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QUARTA-FEIRA, 11 DE DEZEMBRO DE 1968

SEÇÃO 1 PARTE 1

DECRETO N 9 46.237 — DE 18 DE JUNHO DE 1959

ATOS DO PODER LEGISLATIVO
LEI N9 5.557 — DE 9 DE DEZEMBRO DE 1968

Autoriza o Poder Executivo a emitir um sélo posta l, comemorativo do 209
aniversario da Sociedade Bíblica do Brasil, e dá outras providências.
Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Gilberto Marinho,

Presidente do Senado Federal, promulgo, nos têrmos do § 4 9 da artigo 62
da Constituição Federal, a seguinte lei:

• Art. 19 Fica o Poder Executivo autorizado a emitir um sêlo postal,
comemorativo do 20° aniv,ersário da Sociedade Bíblica do Brasil.

Art, 20 O sêlo a ser emitido na conformidade do artigo 1 9 desta Lei
deverá conter , o nome da Sociedade Bíblica do Brasil, a expressão "Dando

a Bíblia à Pátria", o ano corrente, uma Bíblia aberta e a alusão aos 20
(vinte) anos de existência da .Sociedade.

Parágrafo único. A Comissão Filatélica Nacional escolherá o desenho
do selo.

Art. 39 A emissão do sêlo comemorativo do 209 aniversário da So-
ciedade Bíblica do Brasil fará parte da pro2ramação da Comissão Filaté-
lica Nacional, dentro de sua dotação orçaméntária neste exercício.

Art. 49 A presente Lei -entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 59 Revogam-se as disposições em contrário.
Senado Federal, 9 de dezembro de 1968.

GILBERTO MARINHO
Presidente do Senado Federal

ATOS DO PODER EXECUTIVO
DECRETO N.9 63.731 — DE 5 DE

DEZEMBRO DE 1968
Autoriz ao funcionamento da Facul-

dade de Filosofia, Clincias e Le-
a3 de Cachoeira do Sul — RS.

O P--!sidente da RepúblIca, usando
da aLr.buiçao que lhe confere o item
II co art. 83, da Constituiçao, de
acordo com o disposto no art. 23 do
Decreto-lei n.9 421, de 11 de maio de
1938 e tendo em vista o que consta
do processo n.9 CFE 1.411-68, do Mi-
nistério da Educação e Cultura, de-
creta:

Art. 1.9 Fica autorizado o funcio.-
namento da Faculdade de Filosofia
Ciencias e Letras de Cachoeira do
Sul, da Associação Cachoeirense Pró-
Ensino Superior, no Estado do Rio
Grande do Sul.

Art. 2.9 Este Decreto entrará em
vigor na data de sua publicação.

Brasília, 5 de dezembro de 1968;
147.9 da Independência e 80.9 da
República.

A. COSTA E SILVA
Tarso Dutra

(N.9 2.520-B — 3-12-68 — NCr$ 10,00)
—

DECRETO N.9 63.732 — DE 5 DE
DEZEMBRO DE 1968

Declara de utilidade pública o "Hos-
pital Nossa Senhora das Dôres"
com sede em São -Domingos do
Prata — Estado de Minas Gerais.
O Presidente da República, usando

da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 83, item II, cia Constituição e
atendendo ao que consta do processo
M.J. 26.264, de 1967, decreta:

Artigo único. E' declarado de uti-
lidade pública, nos têrmos do artigo
1.9 da Lei n.9 91, de 28 de agõsto de
1935, combinado com o artigo 1. 9 do
Regulamento aprovado pelo Dec-eto

n.9 50.517, de 2 de maio de 1961, o
"Hospital Nossa Senhora das Dôres"
com sede em São Domingos do

i Prata, Eclode de Minas Gerais.
Brasília, 5 de dezembro de 1968;

r 147.9 da Independência e 80.9 da
República.

A. COSTA E SILVA
Luís Antonio da Gama e Silva

(N9 2.470-B — 29.11.68 — NCr$ 10,00)
—

DECRETO N9 63.749 — DE 9 ar
DEZEMBRO DE 1968

Outorga concessão à Rádio TV Caxias
Limitada, para estabelecer uma es-
tação de radiodifusão de sons e ima-
gens (televisão), na cidade de Ca-
xias do Sul, Estado do Rio Gran-
de do Sul.

O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere o artigo
83, item II da Constituição e tendo em
vista o disposto no artigo 89 item XV,
letra a, da mesma Constituição e o
que consta no Processo n9 15.174-66
(Edital n9 33-66), do Conselho Nacio-
nal de Telecomunicações, decreta:

Art. 19 Fica outorgada concessão
à Rádio TV Caxias Ltda., nos têrmos
do artigo 28 do Regulamento dos Ser-
viços de Radiodifusão, para estabele-
cer, na cidade de Caxias do Sul, Es-
tado do Rio Grande do Sul, sem di-
reito de exclusividade, uma estação
de radiodifusão de sons e imagens (te-
levisão), utilizando o Canal 8.

Parágrafo único. O contrato de-
corrente desta concessao obedecerá às
cláusulas que com êste baixam, rubri-
cadas pelo Secretário-Geral do Minis-
tério das Comunicações e Presidente
do CONTEL e deverá ser assinado
dentro do prazo de 60 (sessenta) dias
a contar da data da publicação dêste
Decreto no Diário Oficial da União,
sob pena de se tornar nulo, de pleno
direito o ato da outorga.

Art. 29 Revogam-se as disposições
em contrário.

Brasília, 9 de dezembro, de 1968;
1479 da Independência e 809 da
República.

A. COSTA E SILVA
Carlos P. de Simas

CLAUSULAS A QUE SE REFERE
O DECRETO N9 63.749, DE 9 DE

DEZEMBRO DE 1968
— Fica assegurado à Rádio TV

Caxias Ltda., o direito de estabelecer,
sem exclusividade, na cidade de Ca-
xias do Sul, Estado do Rio Grande
do Sul, uma estação de radiodifusão
de sons e imagens (televisão), desti-
nada a executar o serviço de radio-
difusão, com finalidades educativas e
cylturais, visando aos superiores inte-
resses do País e subordinada às obri-
gações instituídas neste ato.

II — A presente concessão é outor-
gada pelo prazo de 15 (quinze) anos,
e entrará em vigor a partir da publi-
cação no Diário Oficial da União do
contrato registrado pelo Ministério das
Copunicações.

ur — A concessionária é obriga-
da a:

a) ter sua Diretoria e quadro social
constituídos exclusivamente dos bra-
sileiros a que se refere o inciso I, do
artigo 140 da Constituição do Brasil,
bem corno observar o disposto no
rágrafo único do artigo 49 do Decre-
to-lei n9 236, de 28 de fevereiro de
1967;

b) admitir, para as funções técni-
cas ou operacionais relativas á exe-
cução dos serviços de radiodifusão,
ganente brasileiros natos, permitido,
porém com autorização expressa do
CONTEL, o contrato de assistência
técnica com emprêsa ou organização
estrangeira, não superior a 6 (seis)
meses exclusivamente referente à fase
de instalação e início de funciona-

mento de equipamentos, máquinas e,
aparelhamentos técnicos, na forma
dos artigos 7Y e 8. 9 do De...re
n.9 233, de 28 de fevereiro de 1967;

c) manter, efetivamente, na totali-
dade dos seus serviços 2/3 (dois ter-'
ços), no mínimo, de pessoal brasi-
leiro;

d) não transferir, direta ou indire-
tamente a concessão, sem prévia au
torização do Govêrno;

e) suspender o serviço, no todo ou
em parte, pelo tempo que fôr determi-
nado, nos prazos previstos nas leis,
regulamentos e instruções vigentes e
futuras que regem a matéria, tão logo
seja notificada pela autoridade com-
petente, fazendo cessar as transmis-
sões ato contínuo ao recebimento da
Intimação, sem que, por isso, assista
à concessionária o direito a qualquer
Indenização;

f) submeter-se, na forma da lei e
dos regulamentos, à fiscaliiação do
Govêrno Federal, ao qual fornecerá
todos os elementos exigidos para ê.sse
fim;

g) pagar taxas e contribuições exis-
tentes ou que venham a ser estabele-
cidas em lei ou regulamento;

h) manter em dia os registros de
programação, de acôrdo com o estipu-
lado no Regulamento aprovado pelo
Decreta n9 52.795, de 31 de outubro
de 1963;

i) irradiar, diàriamente, os boletins
ou avisos do serviço meteorológico,
bem como integrar, gratuitamente, as
Rêdes de Radiodifusão, sob a direção
da Agência Nacional do Gabinete Ci-
vil da Presidência da República, sem-
pre que para isso seja convocada
pela autoridade competente, para a
divulgação de assuntos de relevante
interêsse nacional;

1) irradiar, com indispensável prio-
ridade e a título gratuito, os avisos
expedidos pela Chefia de Polícia local
ou autoridade congênere, em casos de
perturbação da ordem pública, incên-
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ASSINATURAS

REPARTIÇÕES E PARTICUL

Capital e Interior:
Sernestre 	 NCr$
Ano . O 	  NCr$

Exterior:
Mo .......	 NCr$

ARES
	

FUNCIONÁRIOS

Capital e Interior:
18,00 Semestre 	  NCr$

36,00 Ano 	  NCr$

•
	 Exterior:

39.00IAno 	  NCr$

feira e mais três horas semanais, a
critério da Emissora;

b) Programas Informativos — Dia-
riamente, um mínimo de uma hora e
quarenta e cinco minutos, além do
estabelecido na letra i da cláusula III
acima;

c) Programação ao Vivo.

V — Assegurar à União o direito
sôbre todo o acervo da Sociedade pa-
ra garantia da liquidação de qualquer
débito para com ela.

VI — A freqüência consignada à
sociedade não constitui direito de pro-
priedade e ficará sujeita às regras es-
tabelecidos na legislação vieente ou na
que vier a disciplinar a execução do
serviço de radiodifusão, incidindo sô-
bre essa freqüência o direito de posse
da Uniao.

698:21776
Art. 29 A despesa decorrente da, execução do presente Desreto serã

coberta com os recursos de que trata o artigo 89 e seu parágrafo unico da
Lei n9 5.368, de 19 de dezembro de 1967.

Art. 39 "Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicarão.
Brasília, 10 de dezembro de 1968; 147 9 da Indeeenciencia e 80 9 da

República.
A. COSTA 'E SILVA

Antônio Delfim Netto
Hélio Beltrão
Afonso A. Lima

5.09.00 — Ministério do Interior
5,09.01 — Gabinete do Ministro

5.09.01.02 — Departamento Nacional de Obras Contra a.s Secas
114.2.1271 — Coordenação dos Serviços de Obras Contra as

Sêcas
3.0.0.0 — Despesas Correntes
3.2.0.0 — Transferências Correntes
3.2.9.0 — Diversas Transferências Correntes

Pessoal
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As Repartições Públicas
ver, entregar na Seção de Co-k
muss cações do Departamento de
impi2nsa Nacional, até às 17 ho-
ras, .) expediente destinado à pu-
blica-ão.

-- As reclamações pertinentes
•ízE»éria retribuída, nos casos de

ért0 r Ou omissão, deverão ser
formuladas por escrito à Seção
de .Ã.dação, até o quinto dia útil
subp ,-qüente à publicação no
6rga) oficial.

I
A Seção de Redação fun-

cionL i, para atendimento do públi-
co, o 11 às 17h30 min.

Os originais, devidamente
autor ticados, deverão ser dactilo-
grafé,dos em espaço dois, em uma,
só face do papel, formato 22x33:'
as ei'lendas e rasuras serão res-
salvadas por quem de direito:

41 As assinaturas podem ser
toma tas em qualquer época do
ano, por seis meses ou um ano,
excel'o as para o exterior,, que
scfNc .-e serão anuais.

— As assinaturas vencidas po-
derão ser su:p..snsas sem prévio
aviso.

— Para evi'ar interrupção na
remessa dos órgãos oficiais a re-
novação de a:,inatura deve ser
solicitada com antecedência de
trinta (30)

— Na parte superior do ende-
'rêço estão consignados o número
do talão de reOstro da assinatura
e o mês e o ano em que findará.

— As assincturas das Reparti-
ções Públicas serão anuais e de.,
verão ser renovadas até 28 de fe-
vc re iro.

NÚMERO AVULSO
— O preçb do número avulso figura na última página de cada
exemplar.
— O preço do exemplar atrasado será acreicido de NCr-$ . 0,01.
se dolnesmo ano, e de NCr$ 0,01 por ano, se de anos anteriores.

13,50 — A remessa de valõres, sem,
pre a tavor do Tesoureiro do De-

27,00 partarnento de Imprensa Nacio-
,nal, deverá ser acompanhada de

30,00 esclarecimentos quanto à sua apli-
cação.

— Os suplementos às edições
dos cirpãos oficiais só serão reme&
tidos aos assinantes que os soli,
citarem no ato da assinatura.,

•

dio ou nundação, bem como os rela-
cionadOs. por acontecimentos impre-
vistos;

I) sai meter, no prazo de 6 (seis)
meses, contar da data do registro
do contato pelo Ministério das Co-
munic
MlnIst
monta
planta

VII — Em qualquer tempo são apli-
cáveis à concessionária s os preceitos da
legislaçao siebre desapropriaçoes e re-
quisições.	 -

VIII — A inobservância de qual-
quer das estipulações contidas no pre-
sente contrato sujeitará a concessio-
nária às penalidades estabe',ecidas em
leis e regulamentos. Não havendo pe-
nalidade expressamente prevista, apli-
car-se-á pena de multa a ser fixada
pelo Ministério das Comunicações,
observados os princípios do art. 58, do
Código Brasileiro de Telecomunica-
ções — Lei n9 1.117, de 27 de astôsta
de 1962. alterado pelo Decreto-lei nú-
mero 236, de 28 de fevereiro de 1967.

IX — Findo o prazo a que se re-
fere a cláusula II, será declarada pe-
rempta a concessão, se a concessio-
nária decair do direito à renovação.
(N9 2.547-B — 5-12-68	 NCr$ 121,00)

DECRETO N9 63.761 — DE 10 Da
DEZE2n3R O DE 1968.

Altzra a redação do A:t, 19 do De
ereto n.9 63.333, de 30 de seternors
de 1968.
O Presidente da República, usande

da atribuição que lhe confere o arei-
go 83, inciso II, da Constituição, da
acôrdo com o rue consta do Proces-
so MME-01441-68, decreta:

Art. 19 O art go 19 do Decreto nú-
mero 63.333 de 30 de setembri
1968, passa a ter a seguinte redação;

"Art. 19 E' concedida autori-
zação à firma Western Geophysi-
cai Company of America para
operar em águas brasileiras cem
o navio especializado "Western
Geophysical III", em trabalhos
geofisicos contratados pela Pe-
tróleo Brasileiro S. A. 	
PETIZOBRAS".

Art. 2/ 'este Decreto entraea em
vSor na data de sua publicação, re-
vogadas as dtspcsições em contreaa.

Braallia, 10 de . dezembro de 1968;
1479 da Independência e 809 da

,República.
r	 A. Coara E SILVA

A ugust o llarnann Radtinal,cr
Grunewald

José Costa Cavalcanti

DECRETO N9 63.762 — z 10 DE

DLZEISIBB O DE 1968

Autoriza a en,présa alemã Prakla Ge-
sellschaft }lir Praktische Legerstat.
tenforschuizo a cnerar na território
nacional com avido de sua proprie-
dade, em servíos contratados com
a PETROBRAS S. A.
O Presidente da República, usando

da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 83, itero II, da Constituição e na
forma do artiao 2', da Lei n9 960 de
8 de dezembro de 1949. tendo em vis-
ta o que c-reta do Processo número
IVIME 1.652-68. de-reta:

Art. 1 > É concedida autorisacão
à empresa Psalela	 Geeelischaft
Praktische Loarr tattenforschun g , a?
Hannover, iVemanha, para juntam.n.
te com a tua consorciada brasileira
Prakia R smesentações Técnicas de
Geofisica S. A. operar no território

ç5es, à aprovação do mesmo
o local escolhido para a

e'n da estação, bem como as
, orçamento e tôd as demais

aspecif áções técnicas dos equipa-
raentoss

m) aigurar o serviço definitivo no
prazo de 2 (dois) anos, a contar da
data dal aprovação de que trata a
alínea a sterior;

n) ali meter-se aos pe.:cenas esta-
belecide; nas convenções Internacio-
nais e r,,gulamentos anexos aprovados
pelo CM'iselho Nacional, bem como a
tôdas ate disposições contidas em leis,
decretoS, regulamentos e instruções ou
normas , que existam ou venham a
existir,' !referentes ou aplicáveis ao
serviço ( a concessão;

o) alterar, em qua"quer tempo,
seus es tutos ou contrato social, nem
rt 

fazer trinsferência de ações ou cotas
sem que tenha havido prévia auto-
rização ( o Govêrno Federal;

p) ma'ster sua estação em perfeito
funclona fnento com a eficiência ne-
cessáxia a de acôrdo com as normas
técnicaa 2 operacionais que estiverem
em vigOr' ou vierem a ser fixadas pelo
Minister'? das Comunicações;

q) mã; iter a sua escrita e contabi-
lidade iindronizadas de acôrdo com as
normas t.stabelecidas pelo Ministério
das Consimicações;

r) não firmar qualquer convênio,
acOrdo 01 ajuste, relativo à utiliza-
ção das 'seqüências consignadas e ex-
ploraçãa 'do serviço, com outras em-
prêsas p.i pessoas, sem prévia auto-
rização cio Ministério das Comunica-
ções;	 , I

3) obetecer às Instruções baixadas
pela JuStsça Eleitoral, referentes à
propagai la eleitoral;

t) c -Srir tôdas as prescrições con-
tidas e
ções qu
referent

F ieis, regulamentos e instru-
sxistam ou venham a existir,

a programação.
IV — .1 concessionária é obrigada,

tambmF reservar o seguinte tempo
estina o especificamente a:
a) Pr ramas Educacionais — Dià-

alamen ' um mínimo de duas horas e
Cinta iputos, de segunda a sexta-

DECRE-TO N, 63.760 — na 10 DE razarnma DE 1968	 -

Abre ao Ministérlo da Fazenda, em favor do Ministério do Interior — De-
partamento Nacional de Obras Contra ,as Secas, o crédito suplementar
de NCr$ 638.237,76 (seiscentos e noventa e oito mil, duzentos e trinta
e sete cruzeiros novra e setenta e seis centavos) para reforço de do-
tação consignada no vigente Orçamentyo.
O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o

artigo 83, item II. ds. Constituição e da autorização contida no artigo 11
da Lei u9 5.373, de 6 de dezembro de 1967, decreta:

Art. 19 Fica aberto ao Ministério da Fazenda, em favor do Ministério
do Interior — Departam..nto Nacional de Obras Cor tra as Secas, o cré-
dito suplementar de NCr$ 698.237,78 (seiscentos e noventa e oito mil, du-
zentos e trinta e se te cruzeiros novos e setenta e sea, centavo'), para re-
fôrço de dotação orçamentária consignada ao subanexo 5.09.00, a saber:

Ner$



teional com avião de SUA proprie-
dade, nos serviços de reconhecimento
aeromagnetométrico da plataforma
continental, trechos do litoral com-
preendido entre Caravelas e Canavi-
Oras, na Bailia, entre Nativo e foz
fao RIO Doce no Espírito Santo, e
entre o Arroio Chui e Pôrto Alegre,
no Rio Grande do Sul, constantes do
Contrato celebrado pela Petróleo Era..
alleiro El. A. — PETROBRAS, em 21
de agosto de 1968.

Art. 29 A autorização de que tra-
ta este Decreto compreende, exclusi-

n %mente, os serviços mencionados no
artigo 19, previstos no contrato ceie -

Ouarfa-feirti 11'

DECRETO N9 63.763 — DE 10 DE DEzEmarto DE 1968
Abre ao Ministério da Educação e datura o crédito suplementar no valor

de NCr$ 40.000,00 (quarenta mil cruzeiros novos), a favor do Serviço
de Radiodifusão Educativa, para refôrço de dotação consignada no vi-
gente Orçamento.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o
t. 83, item II, da Constituição e da autorização concedida no art. 11 da

Lei n9 5.373, de 6 de dezembro de 1967, decreta:
Art. 19 Fica, aberto ao Ministério da Educação e Cultura o crédito su-

plementar no valor de NCr$ 40.000,00 (quarenta mil cruzeiros novos),
para refôrço de dotação consignada no subanexo 5.05.00, a saber:

Ner$
5.05.21 — Serviço de Radiodifusão Educativa

259.1.0801 — Reequipamento do Ser viço
4.0.0.0 — Despesas de Capital
4.1.0.0 — Investimentos
4.1.3.0 — Equipamentos e Instalações 	 	 40.000,00
Art. 29 A despesa decorrente do presente decreto será, atendida me-

diante contenção de igual quantia na dotação a seguir discriminada:
5.05.00 — Ministério da Educação e Cultura
505.11 — Departamento Nacional de Educação

259.2.0526 — Expansão e manutenção da Comissão" do Livro Técnico e do
Livro Didático (COLTED)

4.0.0.0 — Despesas de Capital
4.1.0.0 — Investimentos
4.1.2.0 — Serviço:, em Regime de Programação Especial 	 40.000,00

Art. 39 Éste Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
Brasília, lt) de dezembro de 1968; 1479 da Independência e 809 da

República.
A. COSTA E SILVA
Antonio Delfim Netto
Tarso Dutra
Hélio Beltrão

DECRETO N9 67.765 — ros 10 DE DEZEMBRO DE 1968
Abre ao Ministerio da saácze o crédito suplementar de NCr$ 3.620.500,00.pata reforço de dotaÇÕe$ consignadas no vigente Orçamento.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o
art. 83, item II, da Constituição e da autorização contida no art. 11 da
Lei W 5.373, da C de dezembro de 1967, decreta:

Art. 19 Fica aberto ao Ministério da Saúde, o crédito suplementar de
NCr$ 3.620.500,C0 (três milhões seiscentos e vinte mil e quinhentos cru-
zeiros novos), para refõrço de dotações orçamentárias consignadas ao suba-
nexo 5.14.00, a saber:

5.14.00 — Ministério. da Saúde
5 14.01 — Gabinete do Ministro

115.2.1760 — Instalação e funcionamento da Inapetoria Geral de Finanças
4.0.0.0 — Despesas de Capital
4.1.0.0 — Investimentos
4.1.3.0 — Equipamentos e Instalações . 	
4.1.4.0 — Material Permanente . 	

116.2.1781 — Instalação e funcionamento da SecreW.ria Geral
4.0.0.0 — Despesas de Capital
4.1.0.0 — Investimentos
4.1.4.0 — Material Permanente . 	
5.15.02 — Divisão de Segurança e Informações,

237.2.1783 — Assessoria relacionada à Segurança Nacional
3.0.0.0 — Despesas Correntes
3.1.0.0 -- Despesas de Custeio
3.1.4.0 — Encargos Diversos . 	
5.14.03 — Consultoria Jurídica

114.1.1765 — Eguipaniento v Instalação da Consultoria
4.0.0.0— Despesas de Capital
4.1.0.0 — In% estimentos
4.1.4.0 — Material Permanente . 	
5.14.05 — Departamento de Administração

351.2.1190 — Coordenaçáo dcs Serviços Administrativos
3.0.0.0 — Despesas Correntes
3.1.0.0 — Despesas de Custeio
3.1.3.0 — Serviços de Terceiros . 	

351.1.1791 — Reequipamento dos (.ãos Centrais da Ad-
ministração

4.0.0.0 — Despesas de Capital
4.1.0.0 — Investimentos
4.1.4.0 — Material Permanente

353.9.1798 — Programas Especiais de Assistência Médico-
Hospitalar e Médico-Social

4.0.0.0 -- Despesas de Capital
4.1.0.0 — Investimentos
4.1:2.0 — Serviços em Regime de Programação Especial
5.10.07 --Departamento Nacional da Criança (órgãos

Centrais)
554.9.1830	 Cocrõenação cies Serviços de Proteção à Ma-

ternidade e à Infância
4.0.0:0 — Despesas de Capital
4.1.0.0 — Investimentos
4.1.2.0 — Serviços em Regime de Programação Especial
5.14.10 — Departamento Nacional de Saúde

256.2.1867-A — Formação de Profissionais e Técnicos em
Enfermagem

3.0.0.0 — Despesas Correntes
3.1.0.0 — Despesas de Custeio
3.1.2.0 — Material do Consumo 	

Serviço Nacional do Câncer
384.2.1853 — Assistência Hospitalar a cargo do Instituto

Nacional do Câncer
3.0.0.0 — Despesas Correntes
3.1.0.0 -- Despesas de Custeio

3.1.2.0 — Material de Consumo
5.14.17 — Serviço Nacional de DAarças Mentais (órgãos

Dependentes)
3.4.2.1865 — Manutenção de Unidades Hospitalares de As-

AssIstência a Psicopatas
4.0.0.0 — Despesas Correntes
3.1.0.0 -- Despesas de Custeio
3.1.2.0 — Material de Consumo 	
354.1.1866 — Reequipamento de Unidades Hospitalares de

Assistência a Psicopatas
4.0.0.0 — Despesas Correntes
4.1.0.0 — Investimentos
4.1.3.0 — Equipamentos e Instalações 	 	 30.000,00

5.14.22 — Serviço Nacional da Lepra
354.2.1880 — Coordenação dcs Serviços de Combate it Lepra

3.0.0.0 — Despesas Correntes
3.1.0.0 — Despesas de Custeio	 r
3.1.2.0 — Material de Consumo 	 	 ( 39.000,00
5.14.25 — Instituto Oswaldo Cruz

369.8.1908 — Realização de Pesquisas Científicas
3.0.0.0 — Despesas Correntes
3.1.0.0 — Despesas de Custeio

— Material de Consumo . 	 	 30.000,00

3.620.500,00
Art. 29 A despesa decorrente da execução do presente Decreto será

atendida .mediante contenção de igual quantia, nos recursos a seguir dis-
criminados:

5.14.00 — Ministério da Saúde
5.14.01 — Gabinete do Ministro

115.8.1780 — Instalação e Funcionamento da Inspetoria Ge-
ral de Finanças

2.0.0.0 -- Despesas Correntes
3.1.0.0 — Despesas de Custei
3,1.2.0 — Material de Consumo • 	 •

10.000,00
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brado com a Petróleo Brasileiro S. A.
— PlaltOBRAS, e vigorará durante
t_tempo que fôr considerado necessá-
rio et sua execução.

Art. 39 Bste Decreto entrara em
vigor na data de sua publicação, re-
vogadas as disposições em contrário.

Brasília, 10 de dezembro de' 1968;
1479 da Independência e 809 da
República.

A. COSTA E SILVA

Augusto Hamann Rademaker
Grünewald

José Costa Cavalcanti

DECRETO N9 63.764 — DE 10 DE DEZEMBRO DE 1968
Abre ao Ministério da Educgção e Cultura, a favor da Diretoria do Ensino

Agricola, o crédito sufflementar de Nen; 450.000,00 (quatrocentos e
cinqüenta mil cruzeiros novos) para refôrço de dotações consignadas
no vigente Orçamento.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o
trt. 83, item II, da Constituição e de autorização contida no art. 11 da
Lei n9 5.373, d3 6 de dezembro de 1967, decreta:

Art. 19 Fica aberto ao Ministério da Educação e Cultura, a favor da
Diretoria do Ensino Agrícola o crédito - suplementar de NCr$ 450.000,00
(quatrocentos e cinqüenta mil cruzeiros novos); para refárço de dotações
consignadas ao subanexo 5.05.00, a saber:

5.05.14 . — Diretoria do Ensino Agrícola.
251.2.0632 — Supervisão e Coordenação do .Ensino Agrícola e Veterinário

3.0.0.0 — Despesas Correntes
2.1.0.0 — Despesas de Custeio
3.1.2.0 — Material de Consumo . 	 	 300.000,00

— Serviços de Terceiros 	 	 150.000,00
Art. ‘29 A despesa e: scsi-rente da execução do presente Decreto será

r`a. ndida mediante contençao de _igual quantia nas dotações a seguir in-
cicanas:

5.05.00 -- Ministério da Educarão e Cultura
5.05.14 — Diretoria da Ensino Agrícola
3.0.0.0 — Despesas Correntes

• 3.2 0.0-- Transferêne:as conente3
-- Sald-r:e-Faanlía	 450.000,00

Art. 39'É-Ae - d:creta enfiara em viger na data de sua publicação.
Brasília. 13 cl .í Li7zsgibro da 1068; 117 9 da Lidepmdêncla e 80 9 .da

-

A. CRSTÃ E SILVA,
.L.ntorio	 ?»,tt
'.."ar,o Dutra

Estlic:o

5.000,00
5 . 000,00

15..000,00

100.000,00

2.503,00

111.000,00

1 CO . 009,00

1.887.000,00

103 .000,00

100 . 090,60

. 000,00

1.000.000,00
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116.2.1781 — Instalação e Funcionamento da Secretaiia Geral
3.0.0.0 — Despesas Correntes

' 3.1.0.0 — Despesas de Custeio
— Serviços de Terceiros 	

139.2.1782 — Promoção e Pesquisa, da.5 Xividades IlemoLc-
rápicas

3.0.0.0	 Despesas Correntes
3.1.0.0 — Despesas de Custeio
3.1.2.0 — Material de Consumo 	
3.1.3.0 — Serviços de Terceiros 	
5.14.03 — Consultoria Jurídica

;4.1.1785 — Equipamento e Instalação da Consultoria
r 4.0.0.0 — Despesas de Capital

4.1.0.0 — Investimentos
4.1.3.0 — Equipamentos e Instalações 	
5.14.06 — Departamento de Administração

13.1.2.1750 — Coordenação dos Serviços Administrativos
3.0.0.0 — Despesas Correntes
3.1.0.0 — Despesas de Custeio
3.1.2.0 — Material de Consumo 	
3.1.4.0 — Encargos Diversos 	
3.1.5.0 — Despesas de Exercícios Anteriores 	
3.2.0.0 — Transferfmcias Correntes
3.2.8.0 — Contribuições de Previdência Social 	
5.14.07 — Departamento Nacional da Criança (órgãos

Centrais)
13(14.2. 1 810 — Coordenação do,s , Serviços de Proteção à

nidade e à Infância
3.0.0.0 — Despesas Correntes
3.1.0.0 — Despesas de Custeio

• 3.1.4.0 — Encargos Diversos 	
851.2.1811 — Administração do Instituto Fernandes Figueira
• 3.0.0.0 — Despesas Correntes

3.1.0.0 — Despesas de Custeio
3.1.2.0 — Material de Consumo

351.2.1815 — Manutenção do Centro de Orientação Juvenil
3.0.0.0 — Despesas Correntes
3.1.0.0 — Despesas de Custeio

• 3.1.4.0 — Encargos Diversos 	
5.14.10 — Departamento Nacional de Saúde

135i . .1.1831 — Instalação de Unidades Sanitárias Integradas
4.0.0.0 — Despesas de Capital
4.1.0.0 — Invéstimentas
4.1.2.0 — Serviços em Regime de Programação Rspecial

355;.1.1832 — Equipamento de Unidades Médico Sanitárias
4.0.0.0 — Despesas de Capital

• ;4.1.0.0 — Investimentos
4.1.2.0 — Serviços em Regime de Programação Especial

352.1.1833 — Instalação e Aparelhamento do Laboratório de
Saúde Pública

1.0.0.0 — Despesas de Capital
1.1.0.0 — Investimentos
11.1.2.0 — Serviços ,em Regime de Programação Especial..
3.14.22 — Serviço Nacional de Lepra

1369 2.1890 — IX Congresso Internacional de Leprologia
3.0.0.0 — Despesas Correntes

• 6.1.0.0 — Despesas de Custeio

	

.1.4.0 — Encargos Diversos 	

Mater-

206.000,00
30.000,00

1.024.000,00

35.000,00

60.000,00

50.000,00
15.000,00

DECRETO N9 63.767 — DE 19 DE DrITMBRO DE 1968

Altera o Decreto' 63.063, de 30 de julho de 1968. que dispõe stibre a aplica-

ção ao pessoal temporário da C'. E.M. do reajustamento salarial acre,-

2.500,00	 rente da Lei n9 5.368, de 19 de dezembro de 1967, e dá outras provi-

dências.
O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o

artigo 83, item II. da Consti tuição, e tendo em vista o disposto nos arti-

gos 79, g 39 e 22 da Lei 5.026, de 14 de junho de 1966, e da autorização
contida no artigo 97, da Lei 5.368. de 1 9 de dezembro de 1697, decreta:

Art. 19 C) artigo 39 do Decreto n9 63.063, de 30 de julho de 1968,
passa a ter a seguinte redação:

Art. 39 Para atender às despesas decorrentes do reajustamento ora
autorizado, fica aberto ao Ministério da Fazenda, em favor do Ministério
da Saúde, o crédito suplementar de NCrs 1.822.1364 05 (um milhão, oito-
centos e vinte e dois mil, seiscentos e sessen ta e quatro cruzeiros novos e
cinco centavos), para reforço da dotação orçamentária consignada no suba-
nexo 5.14.00 — Ministério da Saúde, a saber: NCr$

5.14.09 — Departamento Nacional de Endemias Rurais
355.2.1823 — Campanha de Erradicação da Malária

4.0.0.0 — Despesas de Capital
4.1.0.0 — Investimentos
4.1.2.0 — Serviços em Regime de Programação Especial 1.822.664 05
Art. 29 Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário.
Brasília, 10 de dezembro de 1968; 147 9 da Independência e 809 da

República.
A. COSTA E SILVA

Antonio Delfim Netto
Leonel Miranda
Hélio Beltrão

(Seção_1 -- Parte 1) 	 uezembro de 1968

Art. 39 Este decreo cni-ará em vi gor ra data de sua publicação.
Art. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
BrasilS, 10 de dezembro de 1968; 147 9 da Independência e 809 da

RepüblIca,
A COSTA E SILVA

Antonio Delfim Ivetto
Ecniunclo de Maceao S oai s
Helio Beltrão

3.620.500,00

'Art. 39 Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
Brasília, 10 de dezembro de 1968; 147 9 da Independência e 80 9 da

Ri ublica.
, A. COSTA E SILVA

Antonio Delfim Netto
Leonel Miranda
Hélio Beltrão

DECRETO N9 63.766 — DE 10 DE DEEEMBRo DE 1968

.4.4r ao Ministério da Indústria e do Comércio em favor cio Departamento
Aetministração o crédito suplementar de NCr$ 5.000,00 (cinco mil

pruzeiros novos), para ref õrço de dotação consignado, no vigente Or-
• çamento.
• D Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o

art. '83, item II, da Constituição e da autorização contida no art. 11 da
Lei, .n9 5.373 de 6 de dezembro de 1967, decreta:

krt. 19 Fica aberto ao Ministério da Indústria e do Comércio, em favor
do•Departamento de Administração, o crédito suplementar de NCr$
5.000,00 (cinco mil cruzeiros novos), para refôrço de dotação orçamen-
táriE, consignada ao subanexo 5.08.00, a saber:

NCr$
J 08.00 — Minjostério da Indústria e do Comércio

508.07 — Dep-ârtamento do Administração
•144.1226 — Coordenaçã. dos Serviços Administrativos

3 . 0.0.0 — Despesas Correntes
3.3.0.0 — Transferências Correntes
3.2.9.0 — Diversas Transferências Correntes

Pessoal . . 	 	 5.000,00
Ji.rt. 29 A despesa decorrente da execução do presente Decreto será

atenyda mediante contenção de igual quantia, nos recursos a seguir diz-
tados:

5.08.00 — Ministério da Indústria e do Comércio
5.)8.14 — Instituto Nacional de Tecnologia

329.2 1247 — Pesquisas e Estudos Tecnológicos de Produtos Industriais
3. ).0.0 — Despesas Correntes

— Despesas de Custeio
3. 1 .1.0 — Pessoal:
3,',.1.1 — Pessoal Civil

0.00 — Despesas Variáveis com Re.ssoa1 Civil 	 	 5.000,00

DECRETO N9 63 768 — DE 10 DE DEzEIVERO DE 1968
Abre ao Ministério da Educação e Cultura em favor da Diretoria do En-

sino inaustrial o crédito suplementar de NCr$ 8.775.500,00 para re-
fôrço de dotações consignadas no vigente Orçamento.
O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o

art. 83, item II, da Constituiçã,‘ e da autorização contida no art. 11, da
Lei n9 5.373, de 6 de dezembro de 1967, decreta:

Art. 19 Fica aberto ab Ministério da Educação e Cultura, em favor
da Diretoria do Ensino Industrial, o crédito suplementar de NCr$ 	
8.775.500,00 (oito milhões, setecentos e setenta e cinco mil e quinhentos
cruzeiros novos), para refôrço de dotações orçamentárias consignadas no
subanexo 5.05.00, a saber:

5.05.13 -- Diretoria do Ensino Industrial
	 NCr$

256.1.0564 — Amortização de Financiamento para Reequipamento de Es-
colas Industriais.

4.0.0.0 — Despesas de Capital
4.1.0.0 — Investimentos
4.1.2.0 — Serviços em Regime de Programação Especial 7.839.500,00

255.1.0565 — Reequipamento de Oficinas è Escolas Técnicas Mediante
Convênio com Organismo Internacional (BID)

4.0.0.0 — Despesas de Capital
4.1.0.0 — Investimentos
4.1.2.0 — Serviços em Reeime cle Prcwramae.ão Especial	 936.000,00

8.775.500,00

Art. 29 A despesa decorrente da execução do presente Decreto será
atendida mediante contençãtj de igual quantia nas dotações a seguir dis-
criminadas:

5.05.13 — Diretoria do Ensino Industrial
256.1.0564 — Amortização de Financiamento para Reequipamento de Es-

colas Industriais.
3.0.0.0 — Despesas Correntes
3.1.0.0 — Despesas de Custeio
3.1.4.0 — Encargos Diversos . 	 	 6.9319.500,00

256.2.0562a — Auxílios a Escolas e Ginásios Industriais e
Profissionais conforme Adendo "F"

4.0.0.0 — Despesas de Capital
4.3.0.0 — Transferências de Capital
4.3.3.0 — Contribuicões Diversas . 	  1.836.000,00

8:775.500,00

Art. 39 O presente Decreto revoga o de n9 63.529 (sessenta, e três in11,
quinhentos e vinte e nove), de 4 de novembro de 1966.

Art. 49 Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
Brasília, 10 de dezembro de 1968; 1479 da Independência o 809 da

República.
A Cosas E SILVA

,. Antonio Delfim Netto
Tarso Dutra
Hélio Beltrão

16.000,00

100.000,00

10.000,00

530 . 000,00

973.000,00

520 . 000,06

39. 000,00
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DECRETO N9 63.768	 DE 10 DE USEDIMBRO DE 1968
dbre ao Ministério do Trabalho e Previdência Social o crédito suplementar

la NCr$ 564.760,00 parap-refôrço de dotações consignadas no /vigente
Orçamento.
O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-

tigo 83, item II, da Constituição, e da autorização contida no artigo 11,
da Lei n9 5.373, de 6 de dezembro de 1967, decreta:

Art. 19 Fica aberto ao Ministério do Trabalho e Previdência Social, o
crédito suplementar de Ner$- 564.760,00 (quinhentos e sessenta e quatro
mil, setecentos e sessenta cruzeiros novos), para refórço de dotações or-

8.2.0.0 — Transferências Correntes
8.2.9.0 — Diversas Transferênci_l; Correntes .. 	 2/.700,00

554.760,00

4.1.3.0 -- Equipamentos e Instalações 	
À54.1.1540 -- Instalação de Agências de Colocação Profissio-

nal. 	
4.0.0.0 -- Despesas de Capital
4.1.0.0 -- '.nvestimen tos 	 •
4.1.4.0 — Material Permanente 	

173.2.1942 — Instalação de Postos de Imigração

3.0.0.0 — Despesas Correntes

3.1.0.0 — Despesas de Custeioe
3.1.3.0 — Serviços de Terceiros 	 	 21.700,00

564.760,00

Art. 29 A despesa decorrente da execução do presente Decreto será aten-
dida mediante contenção de igual quantia, nos recursos a seguir discrimi-
nados:

5.15.00 — Ministério do Trabalho e Previdência Social
5.15.01 — Gabinete do Ministro

115.2.1907 — Instalação e funcionamento da Inspetoria de
Finanças

— Despesas Correntes
— Despesas de Custeio
— Pessoal	 a

•

Edifício Sede

Art. 39 Éste Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
Brasília, 10 de dezembro de 1968, 147 9 da, Independência, e 809 da

República.
A. COSTA E SILVA

Antonio Delfim Netto
Jarbas G. Passarinho

Helio Beltrão

DECRETO N9 63.770 -- DE 10 DE DEZEMBRO DE 1968

Abre ao Ministério da Educação e Cultura o crédito suplementar no valor
de NCr$ 100.000,00 (cem mil cruzeiros novos), destinado ao Instituto
Nacional do Livro,
O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o

art. 83, item II, da Constituição e da autorização contida no art. 11, da
Lei n9 5.373, de 6 de dezembro de 1967, decreta:

NCr$
5.05.24 — Instituto Nacional do Livro

259.2,0829 — Desenvolvimento da Campanha Nacional do Livro
3.0.0.0 — Despesas Correntes
3.1.0.0 — Despesas de Custeio
8.1.3.0 — Serviços de Terceiros . 	 	 100.000,00
Art. 29 A despesa decorrente da execução do presente Decreto será

atendida mediante contenção de igual%' quantia, na dotação a seguir dis-
criminada:

5.05.00 — Ministério da Educação e Cultura
5.05.10 — Departamento de Administração

251.2.0490 — Coordenação e Execução das Atividades Centrais de Admi-
nistração, inclusive atendimento de atividades do Conselho
Federal de Cultura e da Secretaria Executiva de Cultura.

3.0.0.0 — Despesas Correntes	 .
3.1.0.0 — Despesas de Custeio
8.1.3.0 — Serviços de Terceiros . 	 	 100.000,00,

Art. 39 Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
Brasília, 19 de dezembro de 1968; 147 9 da Independência e 80 9 da

RepfibliCa.
A. Cosais E San
Antonio Delfim Netto
Tarso Dutra
Helio Beltrão

DECRETO N9 63.771 -- DE 10 DE DEZEMBRO DE 1968
Abre ao Ministério do Interior em favor do Território Federal do Amapá

o crédito suplementar de NCi$ 363.000,00 (trezentos e sessenta e três mil
cruzeiros novos), para refôrço de dotações orçamentarias.

art. 83, item II, da Constituição e da 'autorização contida no art. 11, da
Lei n9 5.373, de 6 de dezembre de 1967, decreta:

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o

Art. 19 Fica aberto ao Ministério do Interior, para ser utilizado pelo
Território Federal do Amapá, o crédito suplementar de NCr$ 363.000,00
(trezentos e sessenta e três mil cruzeiros novos), para refôrço de dotações
orçamentárias (Lei n9 5.373, de 6 de dezembro de 1967), a seguir discri-
minadas:

Art. 29 A despesa decorrente da execução do presente Decreto será
atendida mediante contenção de igual quantia, nas dotações abaixo:	 ,a

NCr$

, 5.09.02 — Território Federal do Amapá
5.09.00 -- 111MOaério do Interior	

Agg

3.0.0.0 — Despesas Correntes
3.1.1.1 — Pessoal Civil

çamentárias consignadas ao subanexo 5.15.00, a saber:
) NCr$

5.15.00 — Ministério do Trabalho e Previdência Social
5.15.01 — Gabinete do Ministro

115.2.1507 — Instalação e funcionamento da Inspetoria de
Finanças

1.0.0.0 — Despesas de Capital
1.1.0.0 — Investimentos
1.1.3.0 — Equipamentos e Instalaçora _	 	 20.000,00
4.1.4.0 — Material Permanente 	 	 15.000,00
5.15.07 — Departamento de Administraçã,o

151.2.1921 — Manutepção e Conservação dq, Edifício Sede
em Brasília

4.0.0.0 — Despesas de Capital
i.1.0.0 — Investimentos
4.1.4.0 — Material Permanente 	
5.15.10 — Despartamento Nacional de Mão de Obra

154.2.1937 — Fixação e Acompanhamento de Política de Mão
• de Obra

3.0 0.0 — Despesas Correntes
3.1.0.0 — Despesas de Custeio
3.1.2.0 — Material de Consumo
3.1.3.0 — Serviços de Terceiros
3.1.4.0 — Encargos Diversos
4.0.0„0 — Despesas de Capital
4.1.0.0 — Investimentos

1

N.
64.500,00d

150.000,00

120.000,00
93.500,00
20.060,00

60.000,00

3.(1.0.0
3.1.0.0
3.1.1.0
351.1.1 — Pessoal Civil

02.00 — Despesas variáveis com pessoal civil
5.1á.07 — Departamento de Administração

151.2.1521 — Manutenção e Conservação do
em Brasília

3.0.0.J — Despesas Correntes
3.1.0.0 — Despesas de Custeio
3.1.3.0 — Serviços de Terceiros 	 • 	
5.15.11) — Departamento Nacional de Mão de Obra

154.1.1940 — Instalação de Agencias de Colocação Profissio-
nal

1.0.0.0 — Despesas Correntes
3.1.0.0 — Despesas de Custeios

3.1.4.0 — Encargos Diversos 	
173.2.1941 — Manutenção de Hospedarias de Imigrantes

3.0.0. a — Despesas Correntes
3.1.0.0 — Despesas de Custeio
3.1.1.0 — Pessoal
3.1.1.1 — Pessoal Civil

02.00 — Despesas variáveis com 'pessoal Civil 	
3.1.2.0 . — Material de Consumo 	
3.1.3.0 — Serviços de Terceiros
3.1.4.0 — Encargos Diversos. 	

214.500,00
120.000,00
93.500,00

' e, 60,00

20.000,00

Ner$

Art. 19 Fica aberto ao Ministério da Educação e Cultura, a favor do
Instituto Nacional do Livro, o crédito suplementar de NCr$ 100.000,00
(cem mil cruzeiros novos), para refôrço de dotação orçamentázia consig-

a 1 nada no subanexo 5.05.00, a saber:

35.000,00

30.000,00

5.09.00
5.09.02
3.2.0.0
3.2.3.0

156.2.1470
4.1.1.0

114.1.1458
4.1.3.0

114.1.1460

— Ministério do Interior 	 '
— Território Federal do Amapá
— Transferências Correntes
— Inativos
— Pagamento a Inativos . 	
— Obras Públicas •
— Construção do Edifício Sede do Govêrno ....o
— Equipamentos e Instalações
— Reequipamentos dos Seaviços . 	

Total	 .	 .	 	

""

NCr$

190.000,00

100.000,00

73.000,00

363.000,00

01.00 — Vencimentos e Vantagens Fixas
114.2.1457 — Coordenação dos Serviços 	 ....o	 363.000,00

Art. 39 Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
Brasília, 10 de dezembro da 19CX: 1479 da Independénela 0 809 411

República.	 •	 —
A. COSTA E SILVA

Antonio Delfim NettO
Afonso A. LimaI Hélio Beltrão

,



A. COSTA E SILVA

Antonio Delfim 'Vette
Tarso Dutra
Helio Beltrão

•DECRETO N9 63.773 — DE 10 ire DEZEMBRO DE 1963

Ébre ao Ministério da Educação e Cultura o crédito suplementar, a favor

.oa Escola Técnica Celso Suckow da Fonseca, no valor de NCrs 	

150.000,e0 (cento e cinqüenta mil cruzeiros novos), para refôrço de do-

,ÇçÕes consignadas nu vigente Orçamento.
C Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o

art. 13, item II, da Constituiçao e da autorização contida no art. 11, da
Lei r 9 5.373, de 6 de dezembro de 1967, decreta:

1
Art. 19 Fica aberto' ao Ministério da Educação e Cultura o crédito

suple aentar de Ner$ 150.000,00 (cento e cinqüenta mil cruzeiros novos),
para, reforço de dotações orçamentárias consignadas no subanexo 5.05.00,
a st r:

5i.e5.13 — Diretoria do Ensino Industrial

1.05 1 3.15 — Escola Técnica Celso Suckow da Fonseca
156.2.9606 — Administração e Manutenção do Ensino

3;14 .0.0 — Transferências Correntes
• — Diversas Transferências Correntes

— Serviços de Terceieoe 	 	 80.000,00

	

' F
	

— Encargos Diversos . 	 	 20,000,00

2664.9608 — Reequipamentos da Escola
4,e;.0.0 - Despesas de Capital
4,3.0.0 — Transferência.., de Capital
4:3 1 3.0 — Auxilio para Equipamentos e Instalações ... 	 30.000,00

4.314.0 — Auxilio para Material Permanente 	 	 20.000,00

	

1	 Total .	 150.000,00

1
Ar . 29 A despesa decorrente do presente Decreto será atendida me-

galante 'anulação de igual quantia nas dotações a seguir discriminadas.

NCr

5.0. 1 .00 — Ministério da Educação e Cultura
5.01.18 — Diretoria do Ensino Industrial

5.05. 1.15 — Escola Técnica Ce lsc Suttleow da Fonseca
256.2M06 — Administração e Mteautenção do Ensino

3 . 2. 0.0 — Transferências Corrente>.
3.2. 14.0 — Diversas Transferências Cenesentea

— Diversos . . 	
e	 1

-256.1.C307 — Obras de Ampliação da Escola

Dezembro do 19C3

DECRETO .N e e3.774 — DE 10 DL eezcsnino DE 1963

Abre ao Mil Jtério da Educação e Cultura o crédito suplementar a fa-nr
da Fundara Universklade do Amazonas no valor de NCr$ 1.457.781,11

(um ntUluto, quatrocentos e cinqüenta e sete mil, setecentos e otimta
e um cruzeiro novos e dÉ s centavos) para refino de dotaçao con ,ig-
nada no vigente orçamento.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o
art. 83, item II, da Constituição e da autorização contida no art. 11, da
Lei n9 5.373, de 6 de dezembro de 1967, decreta:

Art. 10 Fica aberto ao Ministério da Educação e Cultura o crédea)
suplementar de NCr$ 1.457.781,10 (um milhão, quatrocentos e cinetients,
e sete mil, se ,ecentos e oitenta e um cruzeiros novos e dez centavos), para
refôrço de dotação consignada no subanexo 5.05.00, a saber:

NCI$

5.05.16.02 — Fundação Universidade do Amazonas
254.2.0686 — Administração e Manutenção do Ensir.o

3.0.0.0 — Despesas Correntes
3.2.0.0 — Transferências Correntes
3.2.9.0 — Diversas Transferências Correntes

Pessoal	 . 	
	 1.457.781.10

Art, 29 A despesa decorrent e do presente Decreto será atendida me-
diante contenção de igual quantia nas dotações a seguir discriminada

5.05.00 — Ministério da Educação e Cultura
5!05.11 — Departamento Nacional de Educação

259.2.0526 — Expansão e Manuteneão da Corrils.são do Livro Tecnice e
do Livro Didático (COLTED)

4.0.0.0 — Despesas de Capital
4.1.0.0 — Investimentos
4.1.2.0 — Serviço em Regime de Programação Especial 	 712.1'N

505.16 — Diretoria do Ensino Superior
254.2.0663 — Ensina Unificado de Aamanseração de EraPrèsas

3.0.0.0 — Despesas CorrenteR
3.1.0.0 — Despesas de Custeio
3.1.4.0 — Encargos Diversos . 	 	 193 Dei 40

254.1.0674 — eleequipamento das Faculdades de Filosofia
4.0.0.0 — Despesas de Capital
4.1.0.0 — Investimentos
4.1.2.0 — :3ereiçee em Regime de Programação Especial 	 257.131,10

5.05.16.31 — Universidade Federal de São Paulo (São Carlos)
254.2.0786-A -- Administração e Manutenção do Ensino

4.0.0.0 — Despesas de Capital
4.1.0.0 — Investimentos
4.1.2.0 — Serviços em Regime de Programação Especial 	 289.863,40

1.457.781,10
_—

Art. 3 9 Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
Bra.silia, 10 de dezembro de 1968; 1479 da Independência e 80 9 da

República
A. COSTA E SILVA
Antonio Delfim Netto
Tarso Dutri
Hélio Beltrão

DECRETO N. 63.566 — DE 6 DE
NOVEMBRO DE 1966

Dispõe sabre o enquadramento dos
servidores do Ministério da Ma-
rinha, beneficiados pelo artigo 23
parágrafo unico, da Lei n.9 4.069,
de 11 de junho de 1962, e da ou-
tras providências.
(Publicado no Diário Oficiai —

Seção I — Parle I, de 28.11.68).
Retificação

Na Relação nominal anexa ao De-
creto, na página 10.332, 3•e coluna,
onde se lê:

10110 Quarta-feira . 11

DECRETO N 9 63.772 —. DE 10 DE DEZEMBRO DE 1968

dee, ao Ministério da. Isaueação e Cultura o crédito suplementar de NCr$
i.000,00 (cinco mil crtizeircs novos), a favor da Faculdade de (Monto_
Wa de Diamantina.

O Presidente da República usando da atribuição que lhe confere o
Arte 83, item II, da Constituiçán e da autorização contida no art. 11, da
Lei ';a9 5.373, de 6 de dezembro de 1967, decreta:

„krt. 19 Fica aberta a,• Ministério da Educação e Cultura, a favor da
Faei Idade de Odontologia de Diamantina, o crédito suplementar de NCr$
6-40),00 (cinco mil cruzeiros novos), para refórço de dotação consignada
ao s'abanexo 5.05.00, a saber:

5
1
05.36 — Faculdade de Odontologia de

254. '.0872 — Administração e Manutençãe

3 0.0.0 — Despesas Correntes

3F 1.0 O — Despesas de Custeio

el 1.1.0 — Pessoal
3 1.1.1 — Pessoa', Civil

02.00 — Despesas Variáveis . 	

aÁrt. 29 -A despesa decorrente da execução do presente
aten lida mediante contenção, de igual quantia, na dotação
crini nada.

— Ministério da Educação e Cultura.

5. 05.36 — Faculdade de Odontologia de Diamantina

254
1 .0872 — Administração e Manutenção do Ensino

4

•	

— Despesas de Capital
4 1.0.0 — Investimentos

— Equipamentos e Instalad.teoea 	 	 5 000,00
ext. 39 Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicaçáo.

13rasi1ia„ 10 de dezembro de 1968; 1479 da Independência e 809 da
Reptelica.

Diamantina
do Ensino

1.000,00

Decreto será
a seguir dis-

NCr$

eCr$

100 000,00

DIÁRIO OFICIAL (Seção 1 — Parte I)

4.0.0.0 — D:speeas de Capitel
4.3.0.0 — Tran ,iferÉt.clas de Capital

- - Auxilice para Obra: Publica.;
	 513.000.00

e_ •
Teta'	 : 	 	 130.000,00

Art. 30 E te Decreta entrará em Vieor ni data de sua publicaeeo
Brenha, 10 de dreembro de 1953, 11:- d. Indepcndênc'a e 80 e

Republ,ca.
A. CC STA E SILVA
Antome Dlfim Neta)
Tarso butra
Helio Beltrão

64. Oswaldino Pires clançalies
Leia-se:

64.' Oswaldino Pires Gonçalves
Na mesma coluna, na Série de

Classes de Datilografo, onde se ie.
5. Antonio Nezareth

Leia-se:
5. Antonio Nazareth
Na página 10.333, 3. 1 coluna onda

se lê:
118. Djalma de Moraes Teixeua

Leia-se:
118. Djalma de Moraes Teixeira
Na página 10.334, 2.9 coluna, onde

se lê:
346. Nelson Gomes a Dsilva
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Lela-se:
, 346. Nelson Gomes da Silva

Na página 10.336, 3.9 coluna, ond
se lê:

5. Alyosé Antonio
nerado D.O. de 11

Leia-se:
5. Aljosé Antonio

neraclo D. O. de 11.
Na página 10.337,

se lê:
18. João Crisostomo dos Rei

Leia-se:
18. João Crisostomo dos Reis
Na 3a coluna, na Série de Classes

cie Serralheiro, onde se lê:
1. Artair Pereira

Lela-se:
1. Altair Pereira
Na Série de Classes de Soldador,

cnde se le:
1. Altair Ribeiro
8. Antonio Gomes Ornellas

Leia-se:
1. Alair Ribeiro
8. Antonio Gomes de Ornellas
Ainda na mesma Série de Classes,

oade se lê:
31. Jocy de
53. Ubiracq

Lela-se:.
31. Jacy de
53. Ubiracy
Na Série de

onde se lê:
2. Anil Rodrigues de Assumpçao

Oliveira Marques
de Azevedo Coutinho
Classes de Fundiclor,

Leia-se:
2. Adil Rodrigues de Assunpçao
Na 4.e coluna, onde se le:
Classes: Fogista

Leia-se:
Classes: Foguista
Na página 10.338„ 1.9 coluna, onde

se le, na Série de Classes de Mo-
torista:

1. Adelano Antenor Calixto
33. Waldyr dos Santos Avelela

Leia-se:
1. Adelino Antenor Calixto
33. Walc(yr dos Santos Avelelas
Na 4. coluna, onde se le:
28. Art Fabri

Leia-se:
28. Ary Fabri
Na página 10.339, 1. e coluna, onde

se le:
- 137. Nel de Oliveira Garcia (Demi-
tido D. O. de 27.10.68)

Leia-se:
137. Nel de Oliveira Garcia (Demi-

tido D. O. de 27.10.66)
Na 3.9 coluna, onde se lê:
37. Rezende Ramos

Leia-se:
37. Rozendo lattmos
Na página 10.341, 2.9 coluna, onde

se lê:
50. Nelson Clrinio dos Santos

(aprov. a partir de 31.12.63)
Lela-se:

50. Nelson Cirino dos Santos (aprov.
a partir de 31.12.65).

MINISTÉRIO
DA JUSTIÇA

DECRETOS DE 4 DE DEZEMBRO
DE 1968

O Presidente da República, usando
da faculdade que lhe confere o
artigo 7g, da Lei no 818, da 18 de
cetembro de 1919, alterada pela de
n9 3.192, de 4 de julho de 1957, resolve

emeertaa NartniardzaçÃo:
Na conformidade do it.m IV do

artigo 1 9 da Lei no 818, citada, a fim
de que pozzam gozar doa direitos
outorgados pela Constituição e leis do
Brasil, a:

Ante elo Correia da Silva natural
de Portugal, nascido a 21 de setembro
de 1934, filho de Manuel Cor-aa da
Silva e de Gertrudes de Jesus, reei-
dente no Faiado da Guanabara —
Processo no 9.737-68.

Amélia Cândida Estavas Loiola, n
tural de Portugal, nascida a 15
dezembro de 1942, filha de Carmin
Monteiro da Costa e de Maria Adé
Cândida Estavas, residente no Esta
da Guanabara — Processo W 18.6
de 1968..

Abdul Karim Nagib Moussae natu
do Líbano, nascido a 2 da janeiro
1936, filho de Nagib Moussa e de Ali
Hosni, residente no Estado de Goi
— Processo n9 53.66568.

Arminda Ribeiro Moreira, natur
de Portugal, nascida a 19 de mar
de 1950, filha- de Alfredo Moreira
de Emilia de Se-usa Ribeiro, residen
no Estado da Guanabara — Proces
no 16.624-68.

Antonio palmiro Degasperi, natur
da Argentina, nascido a 16 de mar
de 1913, filho de Albino Degasperi
de Marcelina Rosin, residente no E
lado do Paraná — Processo n9 25.8
de 1958.

André Janscns, natural da Leteni
nascido á 15 de fevereiro de 1911, filh
-de João Janeons e de Ana Janson
residente no Estado do Paraná
Processo n9 25.630-68.

Antoun Michel Issa, natural d
Egito, nascido a 3 de outubro de 192
filho de Michel Issa e de Mari
Hanna Fayád, residente no Estado ti
São Paulo.	 Processo no 25.928;68

Adão Vieira Gonçalves Serra, natà
ral de Portugal, nascido a 3 de març
de 1936, filho de Celso Gonçalve
Serra e de Guilhermina Vieira do
Santos, residente no Estado da Gua
nabara — Processo n9 11.435-67.

Armando dos Prazeres Cerqueir
Mendes, natural de Portugal, nascido
a 12 de julho- de 1936, filho de Ma-
nuel Cargueira Mendes e de Maria
dos Prazeres Mendes, residente no
Estado da Guanabara — Processo
no 8.393-66.

Bernadette Dora Gombossy, natural
da França, nascida a 28 de abril de
1950, filha de Barna Adalbert Gom-
bassy e de Maria Therese Gombossy,
residente no Estada de São Paulo —
Processo ng 25.920-68.

Barbara Jezioroweka, natural da
Polônia, nascida a 18 de janeiro de
1931, filha de ‘,udwik Jeziorowski e
de Luize Jezioroweka, residente no
Estado cia Guanabara — Processo
n9 38.913-67.

Barou Moussion Siamban, natural
da Grécia, nascido a 8 de agôsto de
921, filho de Moussion Siarnban e de

Doudou Wamban, residente no Estado
e São Paulo — Processo n9 25.927
e 1968.
Celso Gomes, natural de Portugal,
ascido a 29 de setembro de 1932, fi-

ho de José Gomes e de Rosa, das
eves, residente no Estado do Paraná

Processo n9 25.860-68.

lha, de Pah Loh Yue e de Yue Han
aleng shyong, residente no Estado de
São Paulo — Processo n9 25.916-68.

Chang Yu Chin, natural da China,
nascido a 10 Ge outubro de 1936, filho
de Chang To Shing e de Chan,g
Hsiao-Htu, residente no Estado de
São Paulo — Processo n9 25.420-68.

Dali Shih, natural da China, nas-
cido a 22 de agõsto de 1944, filho de
Hsien Ju aehih e de Sul Yung
residente no Estado da Guanabara —
Processo no 19.945-68.

Daniel Ohannes Avakian, natural
da Turqua, nascido a 5 de maio ces
'1932, filho de Ohannes Avakian e cie
Yekhsapet Avakian, residente no Es-
tado de São Paulo — Processo
no 25.919-68.

Dcmitilia Augusta. dos Santos, na-
tural de Portugal, nascidoa 3 de ju-
nho de 1945, filho de João José de,
Costa e de Rosalina Francisco dos
Santos, residente no Estado da Gua-
nabara — Processo n9 30.109-67.

Estera Grau, natural da Polônia,
nascida a 13 de novembro de 1922,
filha- de Zelik Grinbaum e de Ne-
chama Grinbaum, residente no Estado
da Guanabara — Processo n9 1.593
de 1968.

Elvira Ribeiro Cargueira Mendes,
natural de Portugal, nascida a 26 de
junho de 1936, filha de Antonio Ri-
beiro da Silva e de Josefina Ribeiro,
residente no Estado da Guanabara —
Processo no 8.392-66.

Evic,a Soldatovic, natural da Iugoe-
lávia, nascida a 19 de dezembro de
1932, filha de Gosephi Reganti e de
Boselka Soldatovic, residente no Es-
tado ;de São Paulo — Processo
n9 26.020-68.

Enrique Alberto Riera Y Rodriguez,
natural de Cuba, nascido a 28 de
agôsto de 1915, filho de Enrique Riera
e de Maria Rodriguez, residente no
Estado de São Paulo — Processo
ng 25.910-68.	 r

Eduardo Osso, natural da Itália,
nascido a 29 de setembro de 1944
filho de Gasitare Osso e de Maria
&alia Santoro Osso, residente no
Estado da Guanabara — ProcesSo
n9 20.018-68.

de Souza (Exo
.12.65)

de Souza (Exo
12.65).
1.9 coluna, onde
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Oliveira Marques
de Azevedo Coutinho
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Chaim Dangot, natural da Polõnt.a,
nascido a 22 de novembro de 1946.
filho de Pinkus Dangot e de Chula
Dangoti, residente no Estado de São
Paulo — Processo no 25.917-68.

Chaja Preida Finkelsztain, natural
da Alemanha, nascida a 10 de abril
de 1947, filha de Rdbin Reis e de
Chawa Reis, residente no Estado da
Guanabara — Processo no 11.523-68.

Chi Jo Jen, natural da China, nas-
cido a 29 de agósto de 1943, filho de
Chi KIng Liug e de Chi Chow TI Tisi,
residente no Estado da Guanabara —
Processo n9 9.309-68.

Conceição Rodrigues de Oliveira,
natural de Portu gal, nascida á 23 de
janeiro de 1946. Mia de Adriano Mo-
reira de Oliveira e da Leopoldina, Pe-
reira Rodrieues, re s id"nte no Estado

Guanabara — Processo n o 16.931
de 1908.

Chaja Valt, ne fu-al da Béleica,
nascida a 21 de outubro de 1946, filha
de Solomon Cytryn e de 'anafam CV-
tryn, ree'clente no Fete eo de São
P:ulo — Proceseo n" 25.921-68.

Chrne Pene Lin, natural da China
naecldo a 11 de maio de 1924, filho
de Cherne Wing Fale e de Chang Hsin
Vai, residente no tado da Guana-

bara — Pracesso ng 29.130-68.
Mane Faun Yr^ aen / ea l da China,

nascida a 3 de novembro de 1944, /1-

Emilia Barou Siamban, natural da
Grécia, nascida a 18 de julho de 1926,
filha de Jacob Matsas e de Nicas
Matsas, residente no Estado de São
Paulo — Processo no 25.927-68.

Fernando Celso Amaral Guedee,
natural de Portugal, nascido a 25 de
outubro de 1940, filho de Victor Bal-
tazar Guedes e de Maria do Carmo
Amaral, residente no Estado da Gua-
nabara — Processo no 23.679168.

Francisco Caetano Vieira, natural
de Portugal, nascido a 19 de dezem-
bro de 1901, filho de Manoel Caetano
e de Felicidade, Luiz Vieira, residente
no Estado da Guanabara — Proees$0
n9 19.027-68.

Francelino Francisco Pereira da
Silva, natural de Portugal, nascido a
28 de maio de 1947, filho de Franca-
unoda Silva e de Maria 'Clara Do-
mingues Perelfa, residente no Estado
da Guanabara — Processo ri.9 18.146
de 1968.

Franceschina Politano, natural da
Itália, nascida a 4 de maio de 1932,
filha de Antônio Politano e de Maria
Rosaria Cupolillo, residente no Es-
tado da Guanabara — Processo
n9 13.896-68.

Franco Spoeina, natural da Itália,
ascido a 13 de janeiro de 1943, filho
e Flávia Sposina e de Marina Sciann-
arena, residente no Estado da Gua-
abara — Processo ng 13.078-68.
George .; François Joseph Costa, na-

ural Areella, nascido a 2 de se-
embro da 1943, filho de Georges Goa-
a e de Dolores Casta, residente no
etado da Guanabara' — Processo
9 19.926-63.

natural de Portugal, nascido a 17 de
junho de 1937, filho de Victor Mar-
tina Nunes e Maria Correia Soares,
residente no Estado da Guanabara '—
Processo n9 11.399-68.

Helena Mandt Bastos, natural da
Alemanha, nascida a 18 de dezembro
de 1903, filha de Henrique Mandt e
de Cath,arina Mandt, residente no
Estado da Bahia — Processo n9 40.489
de 1966.

Haik Samuelian, natural da Tur-
quia, nascido a 15 de julho de 1895,
filho da Sarlos Samuelian e de Ma-
riam Yepremian, residente no Estado
da Guanabara ra — Processo no 27.21
cie 1967.

Isidi Betro Lobou lesa, natural do
Egito, nascido a 21 de novembro de
1930, filho de Betro Lobo-a e de Viola
Alaimo, residente no ,Pastado da São
Paulo — Processo n9 25.928-68.

Ingetraut Semlak Nabergoi, natural
da Austria, nascida a 23 de setembro
de 1941, filha de Roman Semlak e de
Angela Semlak, resdante no Estado
de São Paulo — Processo n g 25.376
de 1968.

Iwao Iwamoto, natural do Japão,
nascido a 7 de dezembro de 1930, fi-
lho de Keizo Iwamoto e de Sue Iwa-
moto, residente no Estado de Mato
Grosso — Processo n9 18.087-67.

José Lopes pereira, natural de Por-
tugal, nascido a 29 de dezembro de
1920, filho de Manuel Lopes Costa e
de Deolinda Lopes Pereira, residente
no Estado de São Paulo — Processo
no 20.821-66.

Julia Ferreira Lopes, natural de
Portugal, nascida a 8 de agasto de
1946, filha de Gabriel Manuel Lopes
e de Guilhermna Ferreira Miranda,
residente no Estada da Guanabara -
Processo no 14.382-68.

Josef Zalcman, natural da Polônia,
nascido a 19 de outubro de 1928, filho
de Beprysz Zalcman e de Cyrla Zalc-
man, residente no Estado da Guana-
bara — Processo n9 17.314-68.

José Maria Geraldo Cornélio Bon,
natural da Holanda, nascido a 23 de
junho de 1923, filho de Gerardus Pe-
trus Bon e de Maria lauberta Joanna
Van Der Knaap, residente no Estado
do Paraná — Processo n9 25.844-68.

.Jacques Srour, natural de Libana,
nascido a 12 de março de 1936, filho
de Jamil Srour e de Maria Salem re-
sidente no Estado da Guanabara
Processo n9 7.846-68.

José Maria Pereira, natural de Por-
tugal, nascido a 5 de julho de 1932,
filho de Manuel Maria Pereira e de
Laurinda Maria Fernandes, residente
no Estado da Guanabara — Processo
n9 '15.881-68.

Joaquim Gomes Ladeira, natural de
Portugal, nascido a 26 de abril de
1919, filho de Manuel Gomes Ladeira
e de Bernardina de Jesus, residente
no Estado do Paraná — Processo
ng 25.859-68.

Jan Leng, natural da China, nas-
cicio a 28 de março de 1948, filho de
Bao Lin Jan e de Lueh Nai In Jim,
residente no Estado de São Paulo —
Processo n9 25.915-68.

José Pereira Vieira, natural de Por-
tugal, nascido a 2. de janeiro de 1914,
filho de Mario Luiz Vieira e de Car-
melinda, Maria Ribeiro, residente no
Estado da Guanabara — Processo
n9 13.450-68.

Jacob Abdallah Elian, natural da
Síria, nascido a 4 de dezembro de
1901, filho de Abdallah Elian e de
Maria Elian, residente no Estado da
Guanabara — Processo no 19.468-67.

Joseph Salvator Chalon, natural do
Egito, nascido a 19 de abril de 1941,
filho de Salvator Joseph Chn"en e de
Resine Chalon, residente no Estada,
da Guanabara — Processo no 16.699
de 1967.

Jorge Cury Madi, natural do LI-
bano, nascido a 19 de agôstó de 19(10
filho de Cury Abbdala Madi e de

Georrcs Akkae, natural da China, ward Madi, residente no Estado do
nascido a 14 de outubro de 1920, filho Paraná — Processo no 25.842-68.
de Henri Akkas e de Martha Akkas, Kveta Jana Tokos. natural da
residente fio Estado de São Paulo — Tcheco-Eslováquia, nascida a 3 de
Processo n9 25.371-68,	 setembro de 1946, filha de Jan Tokoa

Guilherme Victor Soares NuneS Krhovsky e de Jarosiava Tenicanohy,



A
Luc a Grillo, natural da Itália nas-

cida s 2 de janeiro de 1949, filha de
paole ,Grillo e de Mariangela
nelil 3rillo, residente no Estado da
Guarte bara - Processo n9 21.318-68.

Mar a Bachtin, natural da Rússia,
nascida a 26-de outubro de 1918, filha
de PO er Ostankowitsch e de Jadwiga
Razke iitsch, residente no Estado do
Rio e 31:ande do Sul - Processo
n9 52.373-67.

Life en Calmanovitz, natural da
Romê ria, nascido a 2 de janeiro de
1942, filho de Sami Erich Calmano-
vita e de Stela Schaffler Calmano-
vitz, residente no Estado de S4 Pau-
lo	 Processo n9 5.943-64.
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resid''nte no Estado de São Paulo - no Estado da Guanabara - Processo filho de Peter Turko e de Helen
Proet s.so n 9 25.430-68.	 n9 Id 988-63	 Turao, na:Gen	 .

Kp 1 Hslh Mel, natural da China,
:rasei 10 a 24 de novembro de 19e7,
filha ' de Wang Chin Teu e de Wang
Yu-T eu, residente no Estado de i8.)
pauic . - Processo n9 15.112-68.

Lai dau Stefania Ehrenberg, natural
da pelônia, nascido a 23 de cie? ?mar)
de 19 .4, filho de Wilhelm Landau e
de F -yderyka Landau, residente no
Estada da Guanabara - Processo
W 15 053-68.

Laero de Oliveira Santos, natural
de Pc rtugal, nascido a 23 de julho de
1949 1Who de Eduardo Ferreira. da
Costa Santos e dl Areclina Lana ce.
Oliveira. residente no Estado do RiJ

Grande do Sul - Processo n9 56.279
de 1938.

Paulo Francisca Gabão Ramalho, Paulo- Pree,ase n 23918-8.
natu.a1 de Porsugai, nascdo a 8 de	 Yu Ku Yuan Shu, natural da Cni-
agôste de 1919, filho de aianuel Ra-- - , •• 'a 9 1 7. da , :oleiro de 1931,
mamilo e de Maria c.e Lourdes Gabão, filho de Ming Shuan Ku e de Tsai
res:dente no Estado da Guanabara - aa. a „ ... ,...i.e .. .) ...ama de :Sao
Processo n9 13.919-68.	 Paula - Pfcc.:sso n 9 25.139-62.

Pnina Schreibar, natural de Israel, ,'denek 2izka, natural da Tchecos-
nascida a7 de dezembro de 1919, fi- lováquia, neescido a 4 de junho de
lha de Alexander Schreber e de 1928, filho de Josef Zizka e de Anna
Hanna Schreiber, residente no Estado Subreva Zizka, residente no Estado da
de São Paulo - Processo n Q 25.929 Guanabara - Processo n9 17.665-68.
de 1968. Zacarias Felipe Abrão, natural da

Paraskevoula Anasthase Darniani, Síria, nascido a 15-de julho de 1912,
natural do Egito, nascida a 26 de ou- filho de Felipe Abrão e de Funda
tubro de 1923, filha de Anasthase Bana Abrea, residente no Estado de
Ferenjia e de Marie Mandanes, resi- Goiás - Pneus° n 9 60.695-64.
dente no Estado da Guanabara - Brasília, 4 de dezembro de 1968;
Processo n9 19.627-68.	 1479 da Independência e 80 9 da

Ruth Sadlca, natural de Israel, nas- República.
cicia a 19 de março de 1917, filha de 	 A. COSTA E SILVA

Josef Sadka e de Mazal Sadka, resl- 	 Luis Antônio da Gama e Silva
dente no Estado de São Paulo - Pro- O Presidente da República, usando
cesso n9 25.926-68.	 .	 da faculdade que_ lhe confere o

Rasetta Udine, natural da Itália art. 7 9 , da Lei n9 818, de 18 de
nascida a 14 de janeiro. de 1950, filha setembro de 1949, alterada pela Lei
de Mario Udine e de NorMa Santoro n9 3.192, de 4 de julho de 1957, resolve
Udine, residente no Estado da Gua-	 CONCEDER NATURALIZAÇÃO:
nabara - Processo n9 16.623-68.	 Na conformidade do item IV do

Shoshana Papp, natural de Israel, art. 1 9 da Lei n9 818, citada, a fimA.,nascida a 19 de abril de 1959, filha de	 que pe.s.sarn	 direitosdos	 reitos
H	 toJanos Papp e de anna Kulcsar, real- -'outorgados pela Constituição e leis

dente no Estado de São Paulo - Pro--do Brasil, a:	 ..
cesso n9 22.452-68. Antonio Carrea Marques, natural

Sung Chia Pa, natural da China, de Portugal, nascido a 1 9 de setembro
nascido a 30 de dezembro de 1931, fi- de 1896, filho de Francisco Antonio
lho de Sung Swei Chang e de Sung Corrêa e de Elvira Augusta Marques,
Yu Kuei, residente no Estado de São residente no Estado da Guanabara
Paulo - processo n9 15.112-68. 	 - Processo	 25.516-68.

Sara Maidanik, natural de Israel, Adriano José Valongo, natural de
nascida a 4 de julho de 1946, filha de Portugal, naecido a 7 de agôsto de
Jacob Maidanik e de Fani Maidanik, 1944, filho de Antônio Manuel Va-
residente no Estado da Guanabara - longo e de Maria do Carmo Gomas,
Processo n9 34.127-67.	 residente no Estado de São Paulo -

Stefan Krivoruchko, natural da Proce sso no 29.408-68.
Rússia, nascido a a8 de novembro de Ana Maria Rache, natural da Es-
1898, filho de- Stefan Krivoruchko e panha, nascida a 21 de janeiro de
de Wasilissa Lowinowa„ residente no 1949, filha da Antonio Rache Reche
Estado do Rio Grande do Sul - Pro- e de Isabel leuiz Medina, residente no
cesso n9 5.516-66. Estado de São Paulo - Processo

Stanislava Duha, natural da Tche- n9 29.406-68.
coslováquia, nascida a 9 de junho de Amélia Alvarez Escaneo, natural da

Espanha, nascida a 29 de novembro
de 1943, filha de Manuel Alvarez de
Sá e de SoledacU: Escaneo Franco,
residente no Estado do Rio de Ja-
neiro - Processo 19 19.458-68.

Anne Kahl, natural da Hungria,
nascida a 9 de dezembro de 1914, fi-
lha de Jozsef Kahl e de Matild David,
Kahl, residente no Estado de São
Paulo - Processo 19 29.015-68.

Abrahão Gimenez, natural do Pa-
raguai, nascido a 16 de março de
1927, filho de Lucas Fernandez e de
Agueda Gimenez, residente no Estado
do Paraná - Processo n9 25.871-68.

Adalberta Nocchl de Melo, natural
da Itália, nascida a 24 de outubro de
1926, filha de Leone Nocchi e de Oliva
Woneschen, residente no Estado de
São Paulo - Processo n9 29.411-68.

Angela PerPlo, natural da Itália,
nascido a 30 de agô.sto de 1935, filho
de Santo Perillo e de Luisetta Presta,
residente no Estado da Rio Grande
do Sul - Processo 19 59.105-68.

Antonio Salemão, natural da Síria,
nascido a 28 de agósto de 1914, filho
de Barrach Salomão e de Najum
Moisés, residente no Estado de São
Paulo - Processo 19 28.981-68.

Abillo Ferreira da Nova, natural de
Portugal, nascido a 19 de julho de
1933, filho de Albino Francisco da
Nova e de Rita Lopes Ferreira, resi-
dente no Estada da Guanabara -
Processo n9 16.822-68.

Antonietta Roberto Montanari, na-
tural da Itália, nascida a 8 de outu-
bro de 1929, filha de Lamberto Mon-
tanari e- de,Moschieri Quintilia, resi-
dente no Estado de São Paulo - Pro-
cessa n9 29.402-68.

Avrum Ghelman, natural da Romê-
nia, nascido a 7 de abril de 1916, fi-
lho de Bentsion Ghelman e de Prima
Ghelman, residente no Estado da
Guanabara - Processo 19 24.827-68.

Agnes Berger Kertesz, natural da
Hungria, nascido a 11 de abril de
1923 filho de George Berger e d.e

Akiharu Kawanami, natural do Ja-
pão, nasale.° a 18 de novembro de
.19e4, filho de Jisaburo Kawanami e
de Mitau Kawanami, residente no
Estado cio Paraná - Proce.sa núme-
ro 28.728-68.

Andrei Coloubeff, natural da Iu-
goslávia, nascido a 12 de março de
1931, fdho de Paul Goloubeff e de
Tatiana, Gcloubeff, residente no Es-
tado do Paraná - Processo n 9 28.733
de 1968.

Antonio Martins Areias, natural de
Portugal, nascido a 16 de janeiro de
1941, filho de Leopoldino tins
Areias e de Antonia Ribeiro, residente
no Estado da Guanabara - Processo
n9 24.569-68.

Berthold Stach, natural da Polônia,
nascido a 10 de julho de 1923, filho
de Augusto Stach e de Hulda Seach,
residente no Estado do Paraná -
Processo n9 28.875-68.

Bohdan 13aranovskyj, naSural da
Alemanha, nascido a 2 de a ,gósto de
1946, filho de Jurij Baranowskyj e de
Tamara Baranowskyj, residente no
Estado do Paraná - Processo núme-
ra 20.433-68.	 -

Blandina Botalikis, natural da Rús-
sia, nascido a 2 de dezembro de .1912,
filho de Arda Tabatanik e de Adelia
Tabatsnik, re:ddente no Estado do
Pernambuco - Processo n9 24 135 de
1963.

Casar Saseoun, natural do Eito,
nascido a 22 de inalo de 1943, filho
de Albert Cezar Sawoun e de Pontine
Sassoun, residente no Estaca) de l'alo
Paulo - Processo nY 23.6e1-68.

Christine Ooraaeb, natural do Eg to,
nascida a 22 de junho de 1950, faha
de Richard Diaari Goraieb e de Isabel
Mardirous Chabbazein Goraieb, nin

dente no Eaado da Guanabara
Processo n9 25.234-68.

Cecilia &Lune Monton Coimbra,
natural da França, 'lascada a 37 de
junho de 1917, filha de Pasqual Mon-
ton e de Josephina Feres, residente
no Estado de São Paulo - Proeeaso
n9 29.018-68.

Cheng Poon Yue, natural do Pa-
quistão, nascida a 15 de abril de 1949,
filha de Peh Loh Yue e de Yue Han
Meng Shyong, residente no Estado do
SÃO Paulo - Processo n9 29.398-68.

Ernaldo Suear, natural da Argen-
tina, nascido a 21 de janeiro de 1936,
filho de Antonio Sucax e de Palema
Lulo Sucar, residente no Estado de
São Paulo - Processo n9 28.508-63.

Elias Salim Mahrouk, natural do
Líbano, nascido a 13 de fevereiro, de
1903, filho de Salim Mahrouk e de
Dibi Mahrouk, residente no Estado
do Paraná - Processo n9 28.870-68.

Emilio Radtke, natural da Alema-
nha, nascido a 21 de maio de 1919,
filho de Adolfo Radtke e de Ottllia
Radtke, residente no Estado do Pa-
raná - Processo n9 28.881-68.

Estrella Tapiero, .natural de Mar
rocos, nascida a 16 de abril de 1949,
filha de Jacques Tapiero e de Esther
Tapiero, residente no Estado de Mi-
nas Gerais - Processo n 9 18.386-e8.

Eldithe GiUlana Fantini, natural
da Itália, nasçida a 27 de junho de
1946, filha de Silvia Fantini e de
Gaetana de Sentis Fantini, residente
no Estado de Minas Gerais - Pro-
cesso n9 29.135-68.

Ezequiel Edmundo Inchausti, natal.
ral do Uruguai, nascido a 7 de se-
tembro de 1924, filho de Edmundo
Inchausti e de Nelida Montero de
Inchausti, residente no Estado de São
Paulo - Processo n9 29.401-68.

Elena Goloubeff, natural da Iureos n
lávia, nascida a 30 de janeiro de 1930,
filha de Gleb Lebedinsky e de Helene
Kirpitscheva, residente no Estado do
Paraná - Processo n9 28.732-68. •

Franco Di GiuSeppe, natural da
Itália, nascido a 28 de junho de 1949,
filho de nal() Dl Giuseppe e de Co-
cetta Santuomo Dl Giuseppe, residen-
te no Estado do Paraná - Processo
n9 28.735-68.

Franca Piscina, natural da Itália,
nascida a 28 de setembro de 1918,
lha de Antonio Piscina e de Anna
Muri Piscina, residente no Estado de

Mar a Giovanna Striuli, natural da
Itália,' nascida a 28 de outubro de
1947, Ilha de Bruno Striuli e de Lui-
gia Pr,vesan Striuli, residente no Es-
tado de São Paulo - Processo
n9 2.40-68.	 .

Mag , Prieto Y Veloso, natural de
Cuba, 'nascido a 3 de dezembro de
1942, Idho de Ignacio Prieto Vidal e
de 34i rgarita Veloso Y Nieto, rei-
dente io Estado de São Paulo - Pro-
cesso l'e, 25.372-68.

Map Jen Lo, natural da China, nas-
cido 0.13 d efevereiro d e1926, filho
de Cl.:ig Fan Lo e de Sung MM Wu.
resides te no Estado do Paraná -1925, filha de 11 1,betre Derda e de
Proce,e o n9 25.843-68.	 Stanislava, Bukovsica, residente no

Marie Bajic, natural da Iugoslávia, Estado de São Paulo - Processo
nasced., a 7 de novembro de 1932, fi- n 9 21.087-68.
lha de . Mihael Razia e de Terezija Said El Delas, natural do Líbano,
Djurae, residente no Estado de São nascido a 19 de janeiro de 1918, filho
Paulo - Processo n9 21.589-65.	 de Nasser Debs e de Rachide Debs,

Mari t, Elisabeth de Vasconcelos residente no Estado da Guanabara -
Barbasa natural de Portugal, nascida Processo n9 6.916-ed.
a 8 de ' junho de 1947, filha de Adria- Tsai Par Chang, natural da 'China,
no Baraosa e de Maria Graciosa, re- nascido a 15 de abril de 1938, filho
sidenife, no Estado da Guanabara - de Tsai Haei, residente no Estado da
Procea:a W 5.158-68.	 Guanabara - Processo W 11.110-68.

Manael Antonio Gonçalves, natural Tsal Tsai Chin Pi, natural da Chi-
de Perc,ugal, nascido a 11 de junho /ia, nascida a 31 de janeiro de 1938,
de 1913• .:, filho. de Antônio Gonçalves ilha de Tsai Dee.ac Chal e de Tsai
e de Aaorinda de Barros, residente no LM, residente no Estado da Guana-
Estado' da Guanabara - Processo bara - Processo n9 11.110-68,
119 14 ,t. 13-68.	 Theodoros Panayotis Datis, natural

Malea Coifman Hamrick natural da da Turquia, nascido ai 15 de agôsto
Romen a, nascida a 20 de dezembro de 1921, filho de Pana,yotis Dariae de
de 1911!, filha de Seftel Woll Coif- Catarina Daris, residente no Estado
man a de Momtea Coifman, residente de são Paulo - Processo n9 25.911
rio Eae'clo de São Paulo - Processo de 1968.
119 25.9.4-68.	 ligo Bianchi, natural da Itália, nas-

Manuel Soares de Oliveira, natural cido a 27 de março de-1931, filho de
de Por' ugal, nascido a 24 de dezem- Vittorio Bianchi e de Maria Giardelli
bro de 1931, filho de José Antônio de Bianchi, residente no Estado da
Gliveita e de Adelaide Soares; resi- Guanabara - PrOcesSo n9 18.075-68.
dente . ao Estado da Guanabara - Viviane shammas, natural do Egito,
Proceas,n n9 20.530-68.	 nascida a 27 de jueiro de 1946, filha

-.

	

	 Marte Amália Rodrigues 'Vinagre, de Ezra Shammas e de Aimée Sham-
natural de Portugal, nascida a 10 de mas, residente no Estado de São
outubeol de 1949, filha de Manuel Au- Paulo - Processo n9 25.419-68.
gusto d Cruz Vinagre e de Maria da Victor Bachtin, natural da Rússia,
Graça ' .1ocirigues, residente no Estado nascido a 11 de novembro de 1916,

n9da Ode nabara - Processo 	 20 27S-.--- filho de Matvej Bachtin e de Kate-
de 1958 1	rina Klutscharova, residente no Esta-

Pura Maseda Y Vidal, natural de do do Rio Grande do Sul - Processo
Cuba,r'ascido a 24 de junho de 1921, ne 53.873_67.
filho ti( Antonio Maseda e de Con- Wladyslaw Edward Rudnik, natural
tepciori'Vidal, residente no Estado de da Alemanha, nascido a 7 de feve-
alão Pai lo - Processo n 9 2,5.910-68. reiro de 1946, filho de Jan Rudnik e

Pinch'ts Wolf Stolar, natural da de Parania Rudnik, residente no Es-
rol49n1 nascido a 20 de março de tado do Paraná - Processo n9 25.862
a917, is de Szulim Jankiel Stolar de 1968.
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?Paulo - Processo n9 25.923
a Stolar, residente no Estado

Frank Wilhelm Schonblum,
Ia Romênia, nascido a 4 de
de 1948, filho de Joel Schon-
e Anna Schonbltun. residente

William Pan, natural da China,
nascido a 28 de outubro de 1944, filho
de Pan Chung Ching e de Jing Shya
Yang, residente no Estado de São
Paulo - Processo 19 26.019-68. 	 Katalina Angyal, residente no Estado, São Paulo - Processo n 9 29.396-68.

Wladimir Turko, natural da Pole, do Rio Grande do Sul - Processo! GalMa Savadovsky, natural da Po-
rfia. nascido a 1 de dezembro de 1943, a9 60.897-08. 	 Alteia, nascida a 9 de fevereiro de 1924,



No Quadro da extinta Diretoria-
-Geral de Contabilidade da Guerra,
por merecimento, Sylvio Cavalcanti
da Cunha, Subdiretor, Tenente-Coro-
nel Honorário, ao cargo de Diretor,
Coronel Honorário, vago em virtude
da aposentadoria de Hugo PhilippLnas
Fernandes.

Brasília, 10 de dezembro
'1479. da Independência e
República.

A. COSTA E SILVA
. Aurélio cio Lyra Tavares

de 1968;
80 9 da

artigo 75, item 1,
da Lei n9 1.711, de 28 de outubro
de 1952
1? Cleccema Lima Caldeira, matri-

cula n9 1.244.939, do cargo de Escri-
turaaio, Código AF-202.8.A, amparada
pela Lei n9 3.780, de 12 de „Miro de
1960, a partir de 31 de maaa de 1958
(Processo n9 15.492-68); e

2) Reginel Ribeiro dos Sante, ri-
lho, matricula n9 1.747.571, do cargo
de Motorista, Código CT-401.8.A, am-
parado pela Lei- n9 3.780, de 12 d3
julho de 1960, a. partir de 30 de junho
de 1963 (Processo n9 20.725-63).

Brasília, 10 de dezembro de 1968;
147 9 da Independência e 80 9 da
República.

A. COSTA E SILVA
Aurélio de Lyra Tavares

O 1'i-4s:dente da República resolve
Pra:moven:

No Quadro d.e Pessoal — Parta Per-
mssiente — do Ministério do Exer-
cito

De acôrdo com o artigo 29 da Lei ro
3.780, de 12 de julho de 1960, cD1d-

\ binado com o artigo 29 do Ijecreto.
n9 53.490, de 23 de janeiro de 1951

a) Na ,5115ie de Classes de Metrola-
g sta — Códlgoi P-107

No Terceiro Trimestre de 1953
A partir de 30 de setembro de 1933

POR MERECIMENTO

Salina Bichara, do Nível 10.A para
o 12.B; em vaga traginária da apo-
sentadoria de Orlando de Mattes.

No Quarto Trimestre de 1966
A partir de 31 de dezembro de 1935

Pcs AILRU/MENTO
José Famadas Neto, do Nível 10 A

para o 12.B, em vaga originara da
aposentadorit. de Hel ia Montez Acqua-
rone.
b) Na Srie de Classes de Arquivasta,

cito
De acôrdo com o
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Maria Isabel da Gloria Santos Lis- Paul Pichnoff, natural do Egito,
boa, natural de Portugal. nascida a nascido a 14 de abail de 1945 fim° cl
21 de março de 1950, /Ilha de Armin- Pascal Adolf rdie.aoi:f e de Asma Si
do Antonio Lisboa e de Maria Luciana deropoulo Picanor., residente no Es
macio Lisboa, residente no Estado da tado da Guanabara, — Processo nú
Guanabara — Processo n9 24734-68. mero 24.896-68.

Mordechai Ohanoft, natural de Is- Pedro Jacula, natural da Polonia
rael, nascido a 29 de agi:1sta de 1949, nascido a 27 de julho de 1903 filh
filho de Dov Chanot e de Szoszana
Chanoft, residente no Estada de São
Paulo — processo n9:29.017-68.

Maria José de Sousa Fagundes, na-
tural de Portugal, nascida a 30 de no-
vembro de 1938, filha de Aníceto dos
Santos e . de Alzira Custódia de Sousa,
residente no Estado do Rio Grande
do Sul — Processo 11 9 60.902-68:
a Maria Dulce Fernandes da Silva,
natural de Portugal, nascida a 30.cle
novembra de 1947, filha de Manuel
Maria da Silva e de Albertina, Fer-
nandes de Oliveira, residente no Es-
tado de São Paulo — Processo nú-
mero 24.043-67.

Margarida Abatti,.natural da Itália,
nascida a 2 de julho de 1913, filha de
Bartolomeu Abatti e de Josefina Pie-
cini, residente no Estado de Mato
Grosso — Processo n 9 59.066-68. •

Motek Fefer, natural da Polônia,
nascida a 7 de cutubro de 1922, tilho
de Joseph Fefer e de Tauba Falar,
residente no Estado da Guanabara —
processo n9 26.275-68. •

Mihael Tisovec, natural da Iugos-
lávia, nascida a 15 de novembro de
1913, filho de Michael Tisovec e de
Anna Tis.ovec, residente no Estado de
São Paulo — processo n9 43-379-66.

Marie rafar, natural da Polônia,
naacida a 23 de dezembro de 1923,
filha de Jankiel Katz e de Sura Katz,
residente no Estado da Guanabara —
Preces:o 119 26.275-68.

Maria de Deus Vie rras da Rosario,
natural de Portugal, nascida a 1 ? de
junho de 1945, filha de Amionio Gon-
çalves do Rea.ario e de Id , lina Viegas
Guerreiro, regidente no Estado de São
Paulo — Processo n9 29.395-68.

Manuel Se raiva Poeta, natural ,de
Portugal, nascido a 30 de outubro de
1917, filho de Antonio poeta oe de Ade7.
lalde Rosa Sarava Carp i nteino, resi-
dente no Distrito Federal — Processo
n9 59.626-69.

Nadejda Korotikov. natural da
nascida a 19 de julho de 1915,

filha. de Ivan Voes Vorosovivh e de
Sophia Jloudoff, residente no Estado
do Paraná — Processo n 9 17.464-68.

Nicolau Stoiani, natural da Romê-
nia, nascido a 22 de fevereiro tee 1912,
filho de Salvador Stoiani e de Ana
Sto:ane •residente no Estado do Pa-
raná — Processo n9 2l3.734-68.

Otto Alberto Germano Pophal, na-
tural da Alemanha, nascido a 23 de
janeiro de 1919, filho de Germano
Gustavo Paulo Pophal e de Maria
Pophal, residente no Estado do Rio
Grande do Sul — processo n9 60.898
de 1968.

Peter Savadovsky, .natural da Pa
lônia, nascido a 8 de julho de 1912
filho de Stanislaw Nikolai Savadovsky
e de Wanda, Feoktista Pudowikoff,
residente no Estado do Rio Grande
do Sul — Processo n 9 55.082-68,

Paulo &ufa natural da Armênia,
lascido a 29 de junho de 1906, filho
de Nasri Siufi e de Magida Siufi,
residente no Estado de Mato Grosso
- Processo n 9 59.064-68.

Po Chun Hie, natural. da China,
nascida a 15 de março de 1921, filha
de Po Tjog King e de Tan Ckon Pin,
residente no Estado de São Paulo —
Processo n9 29.397-68.

filha de Konstantin Garost e de Vara
Mos.se, residente no Estado do Rio
Grande do Sul — Processo n9 55.082
de 1968.

Gennaro Pugliese, natural da Itá-
lia, naac:do a 19 de junho' de 1931,
filho de Dernenico Pugliese e de Do-
m:mica Bellizzi, residente no Estado
da Guanabara, — Processo n9 13.525
de 1968.

Gloria da Saudade Monteiro Car-
doso, natural de Portugal, nascida a
:10 de dezembro de 1945, filha de Moi-
sés Bernardino e de Maria Damasia
Monteiro, residente no Estado de São
Paulo — Preces.son 9 9.508-63.	 •

Henrique Vaz Ribeiro natural de
Portugal, nascido a 15 de setembro de
1940, filho de José Manuel Ribeiro e
de Elisa da Conceição, residente no
Estado de São Paulo — Processo nú-
mero 29.410-68.

Juan Alberto Cerda Galvez, natu-
ral do Chile, nascido a 20 de novem-
bro de 1935, filho de Alberto Cerda e
de Matalde Dei Carmen Galvez de
Cerda, residente no Estado do Paraná

PTOC2S9 n9 28.882-68.
Jaacealm Roberto Fluentes Leon, na-

tural de Cuba, nascido a 16 de agôsta
de, 1940, fi l ho de Oscar Fuente.s Ro--;
driguoz e de Segunda Felina León Y
León, residente no Estado da Guana-
bara -- Processo n9 26.415-68

Lainko 2ratsucka de Carvalho, na-
ta.al da Japão, nascido a. 15 de j a-
neiro de 1919, filho de Seiji Matsuoka
e de Tamino Matsuoka, residente no'
Estado de São Paulo — Processo nú-'
nvec) 29.400-68.

J '9""? C • "riça Feteira Carvidda, na •
tuai LC Portuaal, nascido a 5 de ju-
lo de 1,94J, filio de Raul Feteira Car-
'vida, e de Luz:a Carriça Mansinho,
raa,c e na Estado do Paraná —'
P.1LC'S.3 O ri , 28.736-68.

la nicht Hirono. natural do Japão»
naacIdo a 27 de maio de 1918, filho
de Hirok-ti Hirono e de Fumi Hirono,

idnte ras Estado do Paraná —
Preed'a o n9 23.873-68.

Iro Mcntanari, natural da Itália,
narcido a 4 de dezembro de 19z6 fi-
lho de Rizaiero Montanan e de Ta-
gliavini Acate- ta,'re s.idente na Est.- do
de São Paalo — Processo n 29ei02
de 1908.

Laam	 Docolcrriandia, natural da
Tcaecar • ováquia, nascida a 15 de se-
tembro de 1903, filha de João 	 vo-•
lomareski e de Anna Polony, residente
no Estado de Mato Grosso --
das o-n9 59.069-68.

Ladislaus Dutka, natural da Hun-
gria, nascido a 30 de abril de 1920,
filho de Joszaf Dutka e de Maria
Visontay, residente no Estado da
Gaanabara. — Processo 119 18.430-38.

!Ida Maria Ferreira, Soares de Al-
nr.da, natural de Portugal, nascida
a 7 de janeiro de 1947, filha de Au-
gusto Rocha Soares de Almeida e de
Maria lacha Pino. Ferreira, da Cunha
Soares de Almeida, residente no Es-
tado da Guanabara — Processo nú-
nrro 26.230-63.

aulei Depaoli, natural da Itália
naacido a 1 9 de julho de 1914, filho
de Faustino Depaoli e de Celestina
Defant, residente no Estado do Para-
ná	 Processo n 9 16.560-68.

Marcos Cohen, natural de Marrocos,
nascido a 5 de março de 1925, filho de
Jesej51). Cohen e de Mazal Cohen
Bendelac, residente no Estado de São
Paulo — Processo -n9 24.427-63.

Masaichi Nakaema., natural do
Japão, nascido a 23 de setembro de
1944, filho de Saiko Nakaema e de
Toyo Nakaema, residente no Estado
elt Mato Grosso — Processo n9 9.755
de 1967.

Maria Teresa Anastasi, natural do
Egito, nascida a 26 de setembro de
1945, filha de Raffaele Anast•asi e de
Gaia Petiucci Anastasi, residente no
Estado da Guanabara — Processo

24.892-68.
Maria Garcia Barbei, natural da -

Espanha, nascida a 28 de junho de
1949, 'filha de José Garcia Fernandes
e de Maria Dei Carmen Barbe! Ber-
bel,_ residente no Estada de São Paulo
— Processe n9 15.522-68.

de Ivon Jacula e de Paraska Jacula,
residente no Esíacio do Parana —
Processo n9" 21.233-68.

Ruth Hearbach Pophal, natural da
Alemanha, nascida a 14 de sete-raro
de 1921, filha de Henr-que Heerbach
e de Anna Bertha Gertrud Heerbach,
residente no Elado do leio Grande
do Sul — Processo n 9 60 98-63.

Remo Passarini natural da Itália
nascido a 17 de agôsto de 1945, filho
de Guido Passarini e de Maria Faus-
tini Pa.ssarini, residente no Estado de
São Paulo — Processo n9 28.982-63.

Ricardo Parise, natural da Itália
naScido a 20 de outubro 'de 1918, filho
de Cano Paris.e e de Dominga Parise,
residente no Estado do Paraná —
Processo n9 28.878-68.

Rodolfo Lsbrecht, natural da Rús-
sia, nascido a 13 de fevereiro de 1907,
filho de Guilherme Isbrecht e de
Bertha Isbrecht residente no Estado
do Paraná — Processo n9 16.539-63.

Shinicni Takashima, natural do
Japão, nascido a 15 de março de 1828,
filho de Tashiro Takashima, e de Miyai
Takashima, residente no Estado do
Paraná — Processo n 9 28.872-3.

Samira Saba, natural de Israel,
nascida a 13 de janeiro de 1946, filha
de Vicies Saba e de Elisabrt, Saba,
residente' no Estado de São Paula —
Processo n9 29.403-68.

Susumu Saio, natural do. Japão,
nascido a 31 de ageisto de 1924, filho
de Atsunobu Sato e de EM Sato,
residente no Estado de . São Paul o —
Processo n9 11.016-63.

Tumijiro Onaya, natural do Japão,
nascido a 12 de set,mbro de 1909, fi-
lho de Yoleiti Onaya e de Hatsu
Onaya, residente no Estado da Pa-
raná — Precesso n9 28.880-68.

Wilhelmine Tisovec, natura1 da Iu-
goslávia, nascida a 9 de agosto de
1920, filha de Josef Sander e de jo-
h.anna Sander, residente no Estado
de São Paulo — Processo n9 43.379
de 1966.

Wong Hung Hing, natural da Chi-.
na, nascido a 21 de abril de 1924, ti-
l:t de Wong Siai Wao e de Weng
Chan Sui Shi, residente no Estado de
São Paulo -- Processo nr.9 28.405-68.

Yechiel Zukier, natural da Alema-
nha., nascido a 27 de julho de 1946,
filho de Moshe Zuk:er e de Matla
Zukier, residente no Estado da Gua-
nabara — Processo n9 24.319-68.

Brasília, 4 de dezembro de 1968;
1479 da Independência e 80 9 da
República.

A. COSTA E SILVA
Luis Aatônio da Gama e Silva

—
Pedro Kvint, natur•al da Iugosievia,

filho de Anton Kvint e de Eva Kvint,
nascido a 28 de setembro de 1910, 	 3.51INISTÉRIO

DO EXÉRCITO

O Presidante da República resolve
e	 EXCNLRAR, A PEDIDO:

Do Quadro de Pessoal — Parte Per-
_ manente — do M.nistério do Exér-

residente no Estado de São Paulo —
Processo n9 29.016-68.	 DECRETOS DE 10 DÉ DEZEMBRO

Ploir Alijnyk, natural da Polônia,'	 DE 1968
nascido a 2 de dezembro de 1925, fi-
lho de Michal Olijnyk e de Anna O Presidente da República, resolve
Szuwak, residente no Estado do Pa-	 ROMOVER.

raná — Processo n9 28.737-68. De acôrdo com os artig os 54, 55 e
Pietro Leoni, natural da Itália,, nas- 60 do Decreto n9 13.470, de 12 de

eido a 28 de junho de 1928 filho de fevereiro de 1919, alterado pelo ae
Feliciano Leoni e de Quatrini Ber- n 9 46.756, de 26 de agôsto de 1959,
nardina, residente no Estado de São e de conformidade com o Acórdtio
Paulo — Proces,so n9 25.560-68, do Tribunal Federal de Recursos,

publicado no Diário da Justiça ae
21 de maio de 1949

•

sz- Código: EC-303
No Przmeiro Trimestre de 1966

A partir de 31 de março de 1956
Port MEREJIMENTC

Francisca Castelo Lira, do Nível
7.A para o 9.B, em vaga criginaria,
da aplicação da Lei n.9 3.780, de 12
de julho de 1960.

POR ANTIGUIDADE

1) Maria José de Araújo Caneiros,
do Nível 9.B para 11.C, em vaga
originária da nomeação por acesso de
Maria José Peixoto Silva;

2) Virgínia Teixeira Luz, do Nível
7.A para o 9.3, em vaga originária
da aplicação da Lei n9 3.780, de 12
de julho de 1960.

No Seguhdo . Tritaestre de 196,6
A partir de 30 de junho de 1966

Poli MERECIMENTO

1) Fernando de Castro, do Nível 7.A
para o 9.B, em vaga originária da
aplicação da Lei W 3.780, de -12 de
julho de 1963; •

2) Jorge Rosa Ferreira, do Nível '7.A
para o 9.3, em vaga decorrente ela
promoção de Ubirajara Furtado.

No Terceiro Trimestre de 1966
A partir de 30 de setembro de 1966

Port MERECIMENTO
1) Gabriel Rodrigaes Carlos Meini-

cke, do Nível 7.A para o 9.B, em vaga
decorrente da promoção de Maria, Jose
de Araújo Calheiros;

2) . José de Moura Dias, do Nivel,
7.A para o 9.3, em vaga priginária
da transferência de Inala Araújo das
Chagas.

POR ANTIGUIDADE

1) Sebastião de Assis, do Nível 7.A
para o 9.B, em vaga decorrente da
promoção de Edith Antonietta Dupont
Marshall;



Márcio de ..ouza e elelio	 A. COSTA E sitsa
O Presidente da Rejo:ib. :o:a, tendo	 Afonso A. Mina

em vista o que consta do processo
n9 27.871 de 1938, do Departamento
Administrativo ao Pessoal Civil, re-
solve

MIN iSTÉRIO
DAS COMUNIUAÇÕES

RETIFICAR;
O decreto coletivo de 3 de maio de

1968, na parte qae nomeou para o
cargo de Motoneta, cr- 401.8.A, do
Quadro de Pessoal — Parte Perma-
nente — do Ivlioistério da Aeionau-
tico, Edson Malinaceda da Costa a
fim de considera-lo nomeado para a
vaga decorrente da excele:ação de
menotti Amorim

Brasília, 10 de dezembro de 1968;
1479 da Indepenclénela e CO/ do
República.

A. COSTA E SILVA

Márcio de Seara e :Lilo

DECRETOS DE 2 DE
DE 1968

(Publicados no Dzario
3 de dezembro co 1933 .

Ect.ii2aao
Na pegina 10.435, 2.-' coluna,

Decreto de Any Vassar e outios,

DECRETO DE 10 DE DEZEMBRO
DE 1908

O Presidente da República, tendo
em v sta o que consta do processo
DCT-3.349 de 1938, resolve

EXONERAR "EX orneio":
De acôrdo com o artigo 75, item II,

da Lei n9 1.711, de 28 de outubro
de 1952

" Luiz Antônio de Almeida Teixeira
do cargo de Estafeta, nível 7, do
Quadro de Pessoal do Departamento
dos Correios e Telégrafos (Ministe-
rio das Comuna:ações), por se acii .i.r

lleR0 preste:eia a ação disciplinar concer-D2..elede ciente ao abandono de cargo em que
. i incorreu.

de I Brasido, 10 de dezembro de 1963;
' 147 V da Independência e 80 : da
i República.

A. COSTA E' SILVAI1-1
Cailos F. de Sinias

DIÁRIO OFICIAL (Seção I — Farte i)

Carvalho do cargo de Criefte do Posto
do correio Aéreo Nacionol em San-
tiago, Republica do Chato

Brasília 10 de dezembro de loca;
1479 da Incepenclen : a e 80- da
República.

A. COSTA SILV t

Maroto de Souza	 Maio
O Presidente da Repabtica reselve

Nonnui:
Por necessidade do - ereriço, o Bri-

gadeiro — Alberto Costa Olottos pari
o cargo de Comandante cl) Cornairdo
Aerotatico Naval.

Brasília 10 de dczeui to) cie 123;
1479 da Imo:pende (1.. a 5 113	 (L1

República.
A. COSTA I. SILVX

Maroto de Soueu e Al..do
O Presidente da Republ ca iesolve

Notam;
Por necessidade do serviço, o Briga-

deiro — Lúcio Benedito Raymundo da
Silva para o cargo de Subdiretor de
Procura e Desenvolvimento industrial
da Diretoria do Material da Aeronáu-
tica.

Brasília, 10 de dezembro de 1968;
1479 da Lides endemia e 609 da
República.

A. COSTA E
Márcio de

O Presidente

SILVA

Souza e Medo
da Rapúbl ca resolve

A. COSTA E SILVA

Márcio de kiettea e Medo
O 'Presidente da Repootica, tendo

em vista o que consta do Processo
n9 27.871, de 1968, do Departamento
Administrativo do Pessoal Civil, re-
solve

1 071 4 Ouari.-a-fe;ra 11

2) N o Gemeis, do Ni. et 7.A peta
o 9.13, em vaga	 d)
mento : e Jorge da Sto.a

No	 de 1937
A pai i ir de 31 de março de Ma

Poe sizarcTioznro
1) Pe'-y Loretti Fereeira, do Nivel

rt.A proo o 9.B, em \ a , a ort
da apt catadora de D...)noio Dias
dos R ;

2) 4: ,:;us4 Rames da Mota, de
Nivel 'A para o 9.B em vaea ori-
ginaria da ap•cssntitcleina de Jose
Garcia 42 Castro;

Pot; 1:..NUELTIOADn

Eloter ) R :b.eiro, do Niv .1 7. A pelo
o 9.B, 'ar vaga originalia do faieci-
mento • da Antonio liennque VIII
Real. •

No I eetatedo Trirrie .,tre de 1967
A por ir de 30 de junho de 19)37

Pca eiso.icreiric-ro
1) Nece a Leny Rlbeeoo Saidantoo.

Menezes do Nivel 9.13 para o 11.C,
em vagi . originária da Pernearão por
acesso o; Rachel Robetio da Pan-
seca;	 • i

2) Ar não Ferreira de Souza, do
Nível 7. .1 para o 9.15, em vaga de-
corrente 'da promo•çào de Maria Leny
Ribeero 'elaldanha de Menezes.

BrasiLl, 10 de dezembro de 1968;
1479" Cle» ‘Indeponclenota e . 6W da
República.

A. C °STA E SILVA

Aurelio de Lyra Tavares
O Peco:dente da Repuboeit, tendo

em v.sit.' o que consta ao Peccesso
n9 24.34,, de 1968, do D "danamento
Gelai d Pessoal da Min.s'erlo do
Exerc.:1i,, resolve

Deet
De accfic;) com o i 2^, item 11 do ar-

Lgo ';4.1 . 1, da Lei h. 1.711, de 28 ele
euii(Or ) de 1952
Amido e Jose leearOns Fieueera, ma-

ticuia 1 747.544, amparado pela Lei
n9.	 de 12 de juino cie. 1960, do
cargo cie Funileiro, Código 	
A-1709.6'A, do Quadro de Pessoal —
Parte p,rmanente, do Ministépfo do
ExercitcL'

Biasill
e'

 10 de dezembro de 1968;
1479 do,'Independencla e 80 9 os.
Roceibl.c .

A.	 iSTA E SILVA	 •

Aio:O i to de Lira .Tavaus
O Prae,dente da Reieubdca resolve

Extee
-Da e ft.'7ôes de Membro da Comissão

dcPicin . roes de Ofic.a.s, o General-
-de-DevL •io Vicente d2 Paulo Daie
C01.1../.1.1110.

10 de dezembro de 1963;
1 .i7 7 aoi Inclopendencia e 80 , da

A. CeSTA E SILVA

Azeré :0 cL? Lyra Tares
r

O PrtO dente da Repúbfea resolve
NO* ta;

Por ne rdssidade de S3IVIÇO, para o
cargo de Chefe de Gebtnete do Mi-
nistio do Exército, o oeneral-ae-Bri-
gado Arreldo José Luiz Calderari,
sendo, erO conseqüencla, exonerado do
cargo_Cie Comandante do Grupamento
de Unieli'ees-Escola.

Brasil	 10 de dezembro de 1938;

DECRETO DE 6 DE DEZEMBRO
DE 1963

O Presidente da Republica, tendo
em vista a que consta do Processo
Ministério da *Aeronáutica numero
0161-S-5317-62, resolve

RETIFICAR:

O Decreto de 11 de setembro de
1968, publicado no Dtay-lo Oficial de
17 subseqüente, que promoveu ao
pôsto de Primeiro-Tenente (Q EA
Es) e transferiu para a reserva re-
munerada da Aeronauta :a o Subofi-
cial (Q EA ES) — Mano Vieira do
Nascimento, para o fim de, conser-
vando-o na mesma situaçao de ina-
tividade, considera-io pruniovido ao
posto de Segundo-Tenente (Q EA
ES), de acordo com o artigo 33 pa-
rágrafo 2.9 letra "a" aa Lei P.9 2.370,
de 29 de dezembro de 1054 e ao
posto de Primeiro-Tenento nos ter-
mos do artigo 1.9 da Lei ii. 1.158,
de 12 de julho de 1959, e, neste posto,
reformado "ex officio", de confor-
midade com os artigos 2o ietia "ri",
37 letra "c", 30 letra -et" e 31 da cl-

', toda Lei n.9 2.370, com os proventos
a que fizer jus na Torna da Lei
ne 1.316, de 30 de janeiro de 1951
visto ter sido julgado incapaz defi-
nitivamente para o serviço militar,
não podendo prover os meios de sub-
sístencia e haver servido nii" zona
de guerra definida pelo Decreto Se-
creto n.9 10.495-A, de 25 cie setem-
bro de 1942; ficando, em consequên-
cia, nulo . o Decreto de 9 de fevereiro
de 1900, publicado no Diário oficiai

Dezembro de 1968

Onde se lê:
... 2) Leoa Naos' matricula ninivero

2.251.493, cetupante do .,.
4) Silvio Pvleira de Menezes ma-

tricula noraero 2....)5.,)63, (ampara_
co ...

Leia.
... 2) El. á Milani matricula rit-

me:ato 2.23!.1..)3 ocupante do ...
4) Silvio ie t reto. cie Menezes ma-

triculo. noeicro 2 235.362, 	 ocup
do ...

No D....te ta d.' Claudio Rimo e ou-
tros, pona 10 Ida, 2, coluna,

Onoe	 l.
DU.3 ( • , ,_.ros que exercem	 eer

caráter iate:ido, no Quadro ...
Leia-se:

caegos que exercem
cartiter etttivo, no Quatro ...

MIN ISTÉRIO
PA D,CirSTRIA E DO

•	 COMÉRCIO
DECRETO DE 10 DE DEZEMBRO

DE 1968
O Presidente da República, no uso

das atribuições que lhe confere o ar-
tigo 83, II, da constituição, resoh e

NOMEAR:
Gilberto Caries Fernandes para o

cargo, em cemissão, de Diretor da Di•
visão de Assisttricia. à Indústria, sun
bolo 4-C, do Departamento Namon
da Indústria, do Ministério da Indus-
tria e do Comércio.

Brasiiia, 10 de dezembro de 1933;
147 9 da Independência e 80 9 da
República.

A. Cosivi E SILVA

DECRETO DE 10 DE DEZEMBRO
DE 1968

O Presidente da República, usando
das atribuirdes que lhe confere o ar-
tigo 83, item VI, da Constituição, re-
solve

Nwiroaa:
De acórdo com o § 19 do artigo s?

do Decreto n.9 62.196, de 31 de pi-
neiro de 1968

- MINISTÉRIO
JA MAI-UNHA

DECRET O DE 29 DE NOVEMBRO
DE 1968

(Publicad i t no Diário Oficial de 2 de
, riezembro de 1968)

Retificação
Na ligena 10.403,	 2.5 coluna, no

Decreto do ,Capilão-de-Mer-e-Guerra

(Md) De. Armando Cavalcanti Ban-
deie a. code se le: alteraca pelo
,becte.0 numero 81, de 21 de dezem-
bro de 1956 — ... ai-
•o-oda pelo Decreto lei monereo 81, d
21 o ilerimbro de 1966

2.1E'; IST:M:0
DAS

17.EL:SWIS EXTERIOIZES
DECRLTCS DE 28 DE YoVE".1/1.82.0

DE 1968

PoOlo odes no Diário Ofient de 29
cio nevembio de 19Gb)

Retificação

Nap •itetna 10.374. 39 coloro. no de-
creto oe Dario Moreira de Ca. tro

Onde Se 16:
de Praneao Secretário a Minis-

tro de Segunda Classe Darto Moreira
ee Castro na vaga ...

Leia-se:
... de Primeiro Secretario a Minis-

tro de Segunda Classe Dano Morei-
ra de Castro Alves na veto). ...

No decreto do Tenente-Beigadelro
Maninho Càndido dos Santos e ou-
tros, pagina 10.375, 4e coluna.

Onde se lê:
Coronel Aviador Engenheiro

José v.cente cobrai cnoccia
Leia-se:

Corener Aviador Engenheiro
José Vicente Cabral Checenta

DA AW.Oitit1r2ICA

147 9 d	 independenela e 809 da ,de 12 subseqüente, relativo ao meh-Repúblool.	 cionado militar.
E SILVA

o de Lyra Tacarea
A. C ..>T1 Brasido, 6 de dezembro de 1968:

1479 da Independencia e 80' da
República.

A. CCSTN E SILVA

Mareio de Souza e 1',1;110

DECRETO DE 10 DE )3EZENIBRO
DE 1963

O Prosidente da Rept bor a, resolve
FXONERAR:

Por necessidade do servico, o Subo-
nela? Q AV •— Walter Builiosa de

NOMEAR:
De acordo com os artigos 19 item IV

tetra "a", e 2 9 do Decreto n9 54.308,
de 25 de setembro de 1964
Por necessidade do serviço, o Sub-

oficial Q AT AV — Luiz Moura para
o cargo de Chefe do Vesoo do ooireic.
Aéreo Nacional em Santiago — Re- 	 Edmundo de Macedo Soares
pública do Chile. 	 —

Brasília, 10 de dezembro de 1938; MINISTÉRIO DO
1479 da Independencia e 809 da	 INTERIORRepublica.

TORNAR SEM EFEITO:
O decreto coletivo de 3 de maio de

1968, na parte que exonera Ben-Hur
Diniz da Costa co cargo de Motorista,O Tenente-Coronel da Arma de In-
CT-401.8.A, do Quadro de Pessoal -- fantaria An bal de Melo Hennques
Parte Permanente — do Mínisteno da para exercer a função de membro,
AeronáuLca, que ocupava interina- cem° Representa-etc do Ministério do
mente. Exercito, do Conselho Diretor da Fon-

Brasília, 19 de dezembro de 1933; dação Nacional do Indico
147 9 da Irictepondencia e 809 da	 Beasilia, 10 de dezembro de 1903;
República.	 1479 da independencia e 80 , o'.

A. COSTA E SILVA	 R-131.1131:Ca.
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INNREINNW,

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA
r DESPACHOS DO P\RESIDENTE DA REPÚBLICA

r— PODER JUDICIÁRIO
— SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL

— Oficio
PR 'L684-68 — N 9 914/P, de 6 de dezembro de 1968. Comunica que aquela

Egrégia Côrte, julgando, em Sessão do dia 30 de outubro
do corrente ano, o Mandado de Segurança. n9 19.042, em
que é requerente AMILTON RAPOSO MOREIRA DE
CARVALHO, proferiu a seguinte decisão: "Concedido,
em parte, contra os votos dcs Ministros Themistocles
Cavalcanti e Eloy da Rocha". "Cumpra-se. Em 9-12-68."
(Enc. ao M.Agr., em 11-12-68.)

r — PODER EXECUTIVO
-- MENSAGENS

PR 11.640-68 — N9 831, de 10 de dezembro de 1968. Na forma do ar-
tigo 54 S§ 19 e 29, da Constituição, sibmete ao Con-
gresso Nacional, acompanhado de Exposição de Motivos

e do Senhor Ministro de Estado da Justiça, projeto de lei
que reajusta os vencimentos dos servidores da. Secre-
taria e dos Serviços Auxiliares do Tribunal de Justiça
do Distrito Federal e dá outras providências. (Enc. à
C.D., por intermédio da S .A.P., em 10-12-68.)

11.576-68 — N9 832, de 10 de dezembro de 1968. Na forma do ar-
tigo 54 §§, 19 e 29, da Constituição, submete ao Con-
gresso Nacional, acompanhado de Exposição de Motivos
do Senhor Ministro de Estado da Indústria e do Comér-
cio, projeto de lei que amplia a faculdade prevista no
artigo 2 9 da Lei n9 1.888, de 13 de junho de 1953. .(Enc.
à CD., por intermédio da S.P..P., em 10-12-68.)

11.291-68 — 1 9 833, de 10 de dezembro de 1968. Comunica ao Con-
gresso Nacional as razões por que resolveu negar sanção
ao Projeto de Lei no Senado n 9 36-67, que fixa o ho-
rário de funcionamento do comércio nas superquadras de
73rasilia, Distrito Federal. (Enc. ao S.F., por intermé-
dio da S.A.P., em 10-12-68.)

— IselINISTEItate DA FAZENDA
— Aviso
PR 4.805-68 --- N9 GB-66, de 21 de novembro de 1968. Exclusão do

Embaixador ROBERTO LUIZ DE ASSUMPÇAO ARAU-
JO das sanções previstas na Circular n9 2, de 13 de
novembro do corrente ano, tendo em Vista que o mesmo
estéve servindo no exterior, ininterruptamente, de 2 de

-n julho de 1963 a 7 de março de 1968, e seus investimentos
foram feitos fora do Brasil ,o que o isenta dos rigores
da Portaria Ministerial GB-306, de 2 de julho de 1968.
O Senhor Ministro da Fazenda solicita a publicação' do
Aviso que, sôbre o assunto, enviou ao Senhor Ministro
das Relações Exteriores, para que produza os efeitos
(Rest. ao M. F., em 12-12-68)

Senhor Ministro	 •
Tenho a honra de comunicar a V. Ex l que, ft vista

da declaração constante do Processo n 9 159.541-68, foi
excluído da relação a que se refere a Exnosiçao de Mo-
tivos n9 10, de 4 do corrente mês, publicada no Diário
Oficial do dia 7, (página 9.730), o Embaixador Roberto
Luiz Assunção de Araujo.

Valho-me do ensejo para reiterar a V. Ex a segu-
rança de meu elevado aprêço e distinta consideração.
— Antonio Dell tm Mit°, ministro da Fazenda.

f ,-- Aviso
PR 11.1r77-58 — N9 013-73, de 5 de dezembro de 1968. Exclusão dos no-

mes da lista de investimentos do I.O.S. publicada no
Diário Oficial de 7 de novembro de 1968. por terem cum-
prido rigorosamente o que foi determinado na Portaria
Ministerial n9 GB-306, o que os exclui das sanções pre-
vistas na Circular n9 3, de 13 de novembro de 1968, do
Gabinete Civil.

PR

PR

didas as exigências regulamentares, de trezentos e oi-
tenta (380) tratores destinados a planos de desenvolvi-
mento da a,gricul lnra daquela Unidade da Federação.:
"Aprovo. Em 6-1'. 60." (Rest. ao	 em 11-12-68.),

—MINISTÉRIO DO INTERIOR
— Exposição de Motivos
PR 11.559-68 — N o 229, de 4 de dezembro de 1968. Pedido de reinte-

gração formulado por JOÃO CAMARA° DIAS, demitido,
com base no artigo 7 9, § 19, do Ato Institucional de 9
de abril de 1964, do cargo de Professor de Ensino Pré-
Primário e Primário, código EC-514-11, do Território
Federal do Amapá. Pelo indeferimento. "1. Aprovo a
presente E.M. 2. Indeferido. Em 6-12-68." (Rest. ao
MI., em 11.12.63.)

— DIVERSOS
— Requerimento	 -
PR 11.557-68 — Sem número, de 30 de novembro de 1968. RAYMUNDO

MONIZ DE ARAGAO solicita exoneração do cargo cie
Reitor da Universidade Federal do Rio de Janeiro. "In-
defiro, pelos motivos já expostos verbalmente ao peti-
cionário, julgando indispensável a sua colaboração ao
Goverko. Em 6-12-68." (Mie. ao M.E.C., em 11-12-68.),

DEPARTAMENTO .

ADMIAIISTRATIVO DO

PESSOAL CIVIL

Gabinete do Diretor-Geral
PORTARIA DE 9 DE DEZEMBRO

. DE 1968
O Diretor-Geral do Departamento

Administrativo do Pessoal Civil, usan-
do das atribuições que, por fôrça do
disposto no art. 106 do Decreto-lei

9 200, de 25 de fevereiro de 1967, lhe
confere o art. 37 da Lei no 3.780, de
12 de julho de 1960, e tendo em vista
o disposto no Decreto n9 49.160, de 19
de novembro de 1960 e o que consta
do Processo DASP no 4.837-67, re-
solve:

N9 575 — Aprovar o enquadramento
em caráter provisório, com as ressal-
vas contidas no Decreto n o 49.160, de
19 de novembro de 1960, do servidor
Jaime Moreira, na classe d.e Moto-
rista Policial PF-501.11.A, do Depar-
tamento de Polícia Federal, benefi-
ciado pela Lei n9 4.483, de 16 de no-
vembro de 1964, que, por lapso, foi
omitido nos enquadramentos definiti-
vos aprovados pelos Decretos núme-
ros 57.351, de 26 de novembro de
1965, -e 58.196, de 15 de abril de 1966,
vigorando as vantagens decorrentes
dèste ato a partir de 20 de novembto
de 1964. — Belmiro Siqueira.

PORTARIA DE 10 DE DEZEMBRO
IDE 1968

O Substituto do Diretor-Geral do
Departamento Administrativo do Pes-
soal Civil, (DASP), usando da atri-
buição que lhe confere o artigo 85,
item XI, do Regimento aprovado pelo
Decreto no 50.679, de 31 de maio de
1961, resolve:

N9 577 — Designar Marcelo Lins
Martins, Técnico de Administração,
nível 21-B, do Quadro do Pessoal —
Farte Permanente — dêste Departa-
mento, para exercer a função gratifi-
cação, símbolo 4-F, de Chefe do Setor
Minas e Energia, órgãos da Presidên-
cia, Poder Legislativo, Órgãos Auxi-
liares e Relações Exteriores do Serviço
da Despesa da Divisão de Orçamento
e Organização, vaga em virtude da
dispensa de Haroldo Tanner de Abreu...... Ra imundo Xavier ele Menezes.
DESPACHO T) ODIRE'TOR-GERAL

Concursos:
C. 831 — Motorista do Território

Federal de Roraima.
C. 840 — Passadeira do Serviço

Nacional de Câncer.
C. 865 — Artifice Carpinteiro do

Serviço Nacional de Câncer.
V. 867 — Artífice Pintor do Ser-

viço Nacional de Câncer.
C. 890 — Enfermeiro da Universi-

dade Federal de Goiás.
Homologo os resultados . — Em 2

de dezembro de 1968. — Beimtro
Siqueira.

SE CRETARIA,S DE ESTADO

Número
de

ordem
NOMES	 Processos DEPARTAMENTO DE POLICIA

FEDERAL

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

o
1	 Aeostinho A. Pi n t o Ferreira

Pires 	

	

19	 A. José da Silva Rabelo

	

'79	 Antonio de Carvalho Lege Filho

	

851	 Victor Ncel Saldanha Marinho ..

• 113.372/68
168.007/68
168.378/68
164.034/58

"Sejam excluídos na forma da
GB-306. Em 9-12-69." (Reze, ao M.

Portaria Ministerial
F., em 11-.12.68).

MINISURIO DA INDUSTRIA E DO COMERCIO
Exposição da Motivos

PR 11.518-68 — N9 190, de 5 de dezembro de 1968.
Inênia, pelo Govéntiu do Estado de

Importação da /to-
Mato Greles°, ates-

Serviço de Censura
de Diversões Fiblicas

PORTARIA DE 2 DE DEZEMBRO
DE 1968

O Chefe do Serviço de Censura de
Diversões Publicas do Departamento
de Policia Federal, no uso das atri-
buições que lhe são conferidas pelo
itens /I e XII. art. 176 do Decreto

, n.9 56.510, de 28 de junho de 1965 e
Considerando as pendeações apre-

i
sentadas pelas estações de televisão,
fundainen,adas sobretudo na argu-
mentação de qu eo prazo de validad,

i
do certificado de censura para r. video-
tape", limitado em 3 (três) m?S,

;torna flipraticavel a distribuição des-

se material a tôdas as emissôras, fa-
ce á distncia dos • maiores centros
Iprodutores, sediados em São Paulo e'na Guana,bai a.
iConsiderando que tal situação, em
última análise, prejudica o interesse

1

 do público telespectador, sobretudo o
interiorano, o qual pode assim se
ver privado de assistir a detem:na-
do:. programas, resolve:
1 N. 9 72 L. I — Revogar a Portaria
n.9 28-68-CDPG, que trata do prazo
de validade de certificado de censu-
ia para programa sem "video-tape".

II — Estabelecer o prazo máximo
de 1 (um) ano, a contar da data as
emissão, como pedalo de validade de
certificado de cmsura para programa
gravado em -vid t o-tape". — Atoysto
illultlethater de Sott:a.	 -



O Ministro de Estado do Exército, de acôrdo com a proposta da
2.o Região Militar e parecer favorável da DSM, resolve:

N.° 1.218 — GB-B — Nos termos do § 2.9 do artigo 29 do RLSM (De-
creto n.9 751-GB-B, de 5 de setembro de 1967, alterar a Divisão Territorial
da 5.1 CSM — Ribeirão Préto — SP.

5.9 CIRCUNSCRIÇA0 DO SERVIÇO MILITAR
(Mudança da Sede de Dei. SM)

1

Dei. SM Sede Atual 1 Nova Sede OBS.

1
Ferreira 	  São José do Rio Pardo

1	 1
1

3.9	Pôrto

8., 	 ãaboticabal 	 	 Monte Alto

O Ministro de Estado do Exército resolve
N.9 1.219-GB-B — Reformar o Aspirante a Oficial R-2, da Arma

de Infantaria, José Amaro de Siqueira, nos termos da letra a, do artigo
93, do Regulamento para o Corpo de Oficiais da Reserva do Excacoo,
aprovado pelo Decreto n.9 41.475, de 8 de maio de 1957, na mesma gra-
uuaeao de Aspirante a Oficial e sem direito a qualquer remuneração. -a
Gen.-Ex. Aurélio de Lyra Tavares.

f

DIÁRIO OFICIAL ;(Seção 1 — Parte TY

MINISTÉRIO DO EXÉRCITO

n:*

' GABINETE DO MINISTRO
-PCRTARIAS DE 29 DE NOVEMBRO

DE 1968
Q Ministro de Estado do Exército

te; olve:
.19 1.200-GB/B — Em cumprimento

de sentença judicial, alterar a Porta-
ria n9 1.941, de 1 de outubro de 1957,
pu ilicada no Diárig Oficial de 4 do
incànio mês e ano, que de acôrdo com
o írtigo V da Lei 119 1.15(5, de 12 de
jal io de 1950, combinado com o arti-
g0 19 da Lei n9 616, de 2 de fevereiro
de 1949, promoveu à graduação de
Suitenente, o 19 Sargento (7G-42.058)

Aleixo Wenceslau de Carvalho, e
reformou-o na graduação a que é pro-
mo 'ido, para o fim de, a contar de
2 d) outubro de 1957, considerá-lo pro-
me ido ao pôsto de 29 Tenente, nos
têrtios do artigo 33, e seus §§ 19 e 29
da aei n9 2.370, de 9 de dezembro de
193 , e reformado no pôsto a que é
prpaiovido, de acôrdo coni os arti-
gos 27 letra c, 30, letra e e 32 letra b,
da citada Lei n9 2.370, com direito aos
pret' entos integrais do pôsto a que ê
prealovido, observados os artigos 53,
da ,ei n9 1.316, de 20 de janeiro de
19ta e 79 da Lei n9 2.283, de 9 de
ag o de 1954.

N, 1.201-GB/B — Tendo em vista
do Parecer n9 429-H, de 7 de novem-
bre 'de 1966, do Consultor Geral da
Rep iblica, e de acôrdo com o arti-
go 22, da Lei n9 3.765, de 4 de maio
de 1 )el), considerar promovido ao pósto
de Y9 Tenente, nos têrmos do arti-
go ,33, § 29, letra a da Lei n9 • 2.370, de
9 de dezembro de 1954, o 29 Sargento
(3G-139.708) — Júlio Moura Casti-
lho; reformado nesse pôsto nos ter-
mos idos artigos 25 letra b, 27 letra c,
30 lc tra d, e 31, da citada Lei núme-
ro 2370, e promovido na inatividade
ao p isto de V Tenente, na forma do
artigo 19 da Lei n9 3.067, de 22 de de-
zeneo de 1956, ficando assegurados
aos1 seus herdeiros os benefícios de-
col.( ates dessas promoções, a contar
de 1 de janeiro de 1966, data do seu
falec mento.

, 10718 Quarta-felra 11'
e-

do Oficiais da Reserva dolex
no p6sto de 2* Tenente R/9, nor11801
mos da Lei ca9 4.787, de 30 de ages*
de 1965, as praças abaixo:

No Serviço de Intendéncia
89 Sgt Res Iran Costa Lopes e
$9" Sgt Res Ren8 Rabello.

No Serviço de Saúde — Quadr0
de Dentistas

Sgt Res Rigoberto de Souza o
Cb Res Welerson da Silva Costa.
No 1.217-GB/R — Nos têxmos dej

Lei n9 4.767, de 30 de agi:5st° d.
1965, promover na Reserva não RaM
munerada as seguintes praças:

A 39 Sargento, os Cabos:
Joaquim Urna de Amorira;
Hugo Moes da Cruz;
Sebastião Piedade Campos o
José Antônio de Andrade.

A Cabo, os Soldados:
Anélio Silva Araújo;
Washington Carlos da Fonseca Jam

niArionso Salvador Ribeiro;
Gê Alves Alegre;
José Cornélio dote Anjos e
Noraldino da Costa Paulino. — Gen

Ex Aurélio de Lyra Tavares.

héitinititti5 de 1968k

1.202-GB/B — Alterar a Porta-
ria r 9 20, de 16 de janeiro de 1967,
do C iefe do DGP, publicada no Diário
Ofi0i tl de V de fevereiro do mesmo
ano, que reformou o 29 Sargen-
to 77/CAS (1G-803.721) — Francisco
Carlo lho Silva, na mesma graduação
nuo$ têrmas dos artigos 23 letra b, 25
letra ,c, 28 letra cl, e 29 da Lei nú-
mero 4.902, cje 16 de dezembro de
1965 com os proventos de 29 Tenente,
para, o fim de, a contar da data da
citadí, Portaria, promovê-lo ao pôsto
de 29 Tenente, de acôrdo com o arti-
go 33' § 29, letra a, da Lei n9 2.370,
de 9 de dezembro de 1954, e reforma-
lo riettte pôsto, na forma dos arti-
gos	 letra b, 25 letra c, 28 letra d
e 29, c'a mencionada Lei n9 4.902, com
os prc iventos do pôsto de 29 Tenente,
obsert Idos os artigos 141, letra b,
146 ie ra cl e 148, da Lei n 9 4.328, de
30 de abril de 1964, alterada pela Lei
n9 4,f33, de 29 de novembro de 1965.

N9 1.203-GB/B — Em cumprimento
de se itença Judicial e na conformi-
dade c o artigo 1 9 do Decreto 119 61.464,
de 4 c e outubro de 1967, reformar no
petsto de Capitão — André Trifino
Corra de acôrdo com o § 29 do ar-
tigo 2, do Decreto Legislativo n9 18,
de 1$ `ele dezembro de 1961, com dl-
reitoti aos proventos a que fizer jus
a part'r da vigência do referido De-
creto a.egislativo, observados os arti-
gos 213è e 291, da Lei n 9 1.316, de 20
de jangro de 1951.

NO 1 204-GB/B — Em cumprimento
de SC'ttença Judicial, reformar na
gradua ''áo de 19 Sargento — Antônio
dos Saitos Teixeira, de acÔrdo com o
$ 29 artigo 29 do Decreto Legisla-
tivo n9'18, de 15 de dezembro de 1961,
Com direito, aos proventos a qt.n fl.
cer juis a partir da vigência do refe-
rido De:treto Legislativo, observados os
tirtigos 290 e 291, da Lei n 9 1.316, de
RO de janeiro de 1951.

N9 1. 05-GB/B — Em cumprimento
h Sentença Judicial, reformar na

graduação de 29 Sargento — Vicente
Queiroz, de acôrdo com o $ 29 do ar-
tigo 29 do Decreto Legislativo n9 18,
de 15 da dezembro de 1961, com di-
rei:o aos proventos a que fizer jus a
partir da vigência do referido De-
creto Legislativo, observados os arti-
gos 290 e 291, da Lei 219 1.316, de 20
de janeiro de 1951.

NO 1.206-GB/B — Em cumprimento
de Sentença Judicial, reformar na
graduação de Cabo — Severino Li-
nhares de Araújo, de acôrdo com o

29 do artigo 29 do Decreto Legisla-
tivo no 18, de 15 de dezembro de 1961,
com direito aos proventos a que fi-
zer jus a partir da vigência do refe-
rido Decreto Legislativo, observados
os artigos 290 e 291, da Lei n9 1.316,
de 20 de janeiro de 1951. .

N9 1.207-GB/B — Mn cumprimento
de Sentença Judicial, reformar na
graduação de 39 Sargento — Augusto
Hylario da Silva Marques, de acôrdo
com o § 29 do artigo 29 do Decreto
Legislativo n9 18, de 15 de dezembro
de 1961, com direito aos proventos a
que fizerejus a partir da vigência do
referido Decreto Legislativo, observa-
dos os artigos 290 e 291, da Lei nú-
mero 1.316, de 20 de janeiro de 1951.

NO 1.208-GB/B — Em cumprimento
de sentença judicial reformar como
soldado — Waldemar de Castro Men-
des, de acôrdo com o § 2 9 do artigo 29
do Decreto Legislativo n 9 18, de 15 de
dezembro de 1961, com direito aos pro-
ventos a que fizer jus a partir da vi-
gência do referido Decreto Legislativo,
observados os artigos 290 e 291 da Lei
n9 1.316, de 20 de janeiro de 1951.

NO 1.209-GB/B — Em cumprimento
de sentença judicial reformar na gra-
duação de 39 Sargento — Hugo Ma-
riano Flores, de acôrdo com o § 2,9
do artigo 29 do Decreto Legislativo
n9 18, de 15 de dezembro de 1961,
com direito aos proventos a que fizer
jus a partir da vigência do referido
Decreto Legislativo, observados os ar-
tigos 290 e 291 da Lei n9 1.316, de
20 de janeiro de 1951.

N9 1.210-GB/B — Em cumprimento
de Sentença Judicial e na conformida-
de do artigo 19 do Decreto n9 61.464,
de 4 de outubro de 1967, reformar no
pósto de 2 9 Tenente — José Gutman,
de acôrdo com o § 29 do artigo 2 9 do
Decreto Legislativo n9 18, de 15 de
dezembro de 1961, com direito aos
proventos a que fizer jus a partir da
vigência do referido Decreto Legislati-
vo, observados os artigos 290 e 291, da
Lei n9 1.316, de 20 de janeiro de 1951.

NO 1.211-GB/B — Na conformidade
do artigo 19 do Decreto n9 61.464, de
4 de outubro de 1967, e de acôrdo com
o artigo 19 e o § 29 da Lei n9 5.195,
de 24 de dezembro de 1966, considerar
promovido ao pôsto de Capitão, a
contar de 11 de novembro de 1965, o
19 Tenente da Arma de Artilharia
(10G-54.958) Ademar de Matos Lova-
glio, ficando assegurados aos seus her-
deiros os benefícios decorrentes desta
promoção, a contar de 27 de dezem-
bro de 1966, data daa vigência da ci-
tada Lei n9 5.195.

N9 1.212-GB/B — Na conformidade
do artigo 1 9 do Decreto n9 61.464, de
4 - de outubro de 1967, confirmar o
19 Tenente Reformado (2G-82.791) —
Carlos Carriel, no pôsto de Capitão,
cujos proventos já percebe, de aceérdo
com o artigo 10 da Lei n 9 4.767, de
30 de agôsto de 1965.

NO 1.213-GB/B — Na conformidade
do artigo 19 do Decreto n9 61.464, de
4 de outubro de 1967, confirmar o
1 0 Tenente Reformado (2G-93.481) —
Henrique Vicente Penha, no pôsto de
Capitão, cujos proventos já percebe,
de acôrdo com o artigo 10 da Lei nú-
mero 4.767, de 30 de ageisto de 1965.

NO 1.214-GB/B — Em cumprimento
de Sentença Judicial, reformar o 39
Sargento Reservista ex-integrante
FEB — (2G-108.089) — Moacyr Nu-
nes Torres, de acôrdo com o artigo 49
e seu § 20 do Decreto-lei n9 8.795, de
23 de janeiro de 1946, a contar de 26
de abril de 1957, e promovê-lo à gra-

duação de 29 Sargento, nos térmas dos
artigos 29 e 39 cra Lei n9 288, de 8 de
junho de 1948, e ao pôsto de 29 Te-
nente, na forma do artigo 33, da Lei
n9 2.370, de 9 de dezembro de 1954,
com direito aos proventos dêste pôsto,
observados os artigos 290, 291 e 298,
da Lei n9 1.316, de 20 de janeiro de
1951, e o artigo 300 dessa mesma Lei,
alterado pela Lei n9 2.850, de 25 de
agôsto de 1956.

N9 1.215-GB/B — Incluir no Corpo
de Oficiais da Reserva do Exército,
no pôsto de 29 Tenente R/2 e pro-
mover ao pôsto de 19 Tenente da
mesma Reserva, de acôrdo com o ar-
tigo 99, parágrafo único, da Lei nú-
mero 4.767, de 30 de agôst,o de 1965,
as praças abaixo:

Na Arma ct Infantaria

Na Arma de Engenharia
39 Sgt Res Feliciano- da

Araujo.
N9 1.216-GB/B — Incluir no Corpo

Escalão Avançado
DESPACHOS

Despachos de 27 de novembro
de 1968

Anastácio da Silva Lima — solici-
ta amparo co Estado ou admissao
como funcionário em uma Organiza-
ção Militar as Salvador-Bahia. --
Despacho: Indeferido per falta de

amparo legal. (Fs. 2492 DF e 02556-
GB).

Delvan Vianna Ferreira -- 2. 9 Ten.
R-2, solicita amparo do Estado. —
Despacho :1. Autorizo a baeía do re-
querente ao II. C. Ex., conforme
proposta do DPG. (Fs. 02501-DF e
12415-GB).

José Ribamar de Azevedo — 1.9
Ten. Ref. solicita proventos cor-
respondente ao pcisto de Capitão. —
Despacho: Indeferido, por falta de
amparo legal. (Fs. 02544-DF e
10867-GB).

Despachos de 28 de novembro
de 1968	 o

Benedito &elas) Amolem — ex-sol-
dado, julgado incapaz definitivamen-
te para o serviço do_ Exército. —
Despacho: Anulo o licenc'amento do
soldado Bepedito Sseiro Amorim, da
24.9 BC, dcorrido em '7 de julho de
1967 por ter sido julgado inca paz de-
finitivamente para servir o Exército
Sem poder prover os meios de subais-

tência. Fique o Sd acima adido ao
BC até que seja providenciada a sua
reforma. (Fs. 2.618-DF e 12966-GB).

Francisco José Engelke Alves -a
-2.9 Ten. R-2 Med., em que o Dire-

tor do Pessoal do DCT, solicita seja
informado se na scondições em te
foi convocado, estaria a êle assegu-
lado o cargo que ecupava naquela
Organização. -- Despacho: O 2. 0 'Te-
nente R2 Med. Francisco José En-
gelke Alves, tem direito ã reintegra-'
aão ao cargo que ocupava, com aM-
parc na legislação em vigor na eeo-
ca da convocação. (Fs. 2.49-DF e
012317-GB).

Severino Martins de Oliveira — 2.9
SGT Res., solicita anulação de seu
licenciamento. — Despacho: Deferido.
Se ta anulado o licenciamento solci-
lado, sem careito a vencimentos e
indenizações atrazadas cano derando-
o em licenciamento para tratar de in-
teresse particular a contar da data
:In que foi licEnciado, pelo prazo
2 (dois) anca.

Carlos Faustino da Cunha — 2.9
Ten. R-2 Dentsta, em que Cmt.
6.9 RM propõe a transferência da
Arma de Inf. para o Serviço de Saú-
de. — Despacho: Não autorizo a
transferência po r falta de amparo
legal. (Fs. 02548-DF e 10134-GB) .

José Waldemar da Costa — 39
SGT. solicita reinclusão . nas fi-
leiras do Exército. — Despacho*.
Indeferido, por falta de emearo legal.
(Fs '02296-DF ' e 11.130-GB)

Cb Res. Hei' Alves de Araújo.

Costa
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2a Divisão
(*) PORTARIAS DE 10 DE OUTU-

BRO DE 1968
O Chefe do Departamento Geral do

Pessoal em conformidade com o Avi-
eis Ministerial ne 15-DESC-3, de 18
Jan 63, e Portaria n•9 73-GB, de 14
Mar 68, resolve:

Considerar promovido "post-mor-
tem", a graduação de Cabo em 20 de
outubro de 1967, o ex soldado (2G-
347.431-A) — Ailton Ferreira dos
Reis, de aeôrdo com o artigo 1. 9 da
Lei n.9 5.195, de 24 de • dezembro de
1966, ficando assegurado aos seus
herdeiros os benefícios decorrente
desta promoção, a contar de 20 de
outubro de 1967, data de seu- faleci-
mento, de acôrdo com o artigo 21 da
Lei n.9 3.765. de 4 de maio de 1960,
modificado pelo Decreto-Lei n. 9 197,
de 24 de fevereiro de 1967.

N.9 446-DGP — Reformar o Sol-
dado (7G-163.662) — Gilberto Gou-
veia dos Santos, na mesma gradua-
ção, nos Vermos dos artigos 23 letra
"b", 28 letra "b" e 29 da Lei número
4.902, de 16 de dezembro de 1965, com
direito aos proventoe calculados na
base do sólcio correspondente àquela
graduação, observados os artigos 135,
137. 138, 140 letra "c", 141 letra "b"
e 146 letra "b" da Lei n.9 4.328, de
30 de abril de 1964. Está em conso-
nância com o prescrito no parágrafo
6.9 do artigo 94, combinado com c
parágrafo 1.9 do artigo 177 da Cons-
tituição.

N. 455-DGP — Reformar o Soldado
Reservista ex-integrante da FEB,
(les-234.416) Lourival Gomes dos
Santos, na mesma graduação, nos
termos do artigo 2.9 da Lei n.9 2.579,
de 23 de agôsto de 1955, com direito
aos proventos integrais de cabo, de
acôrdo com a Lei n. 9 288 de 8 de ju-
nho de 1948 combinado com o arti-,
ga 59 dal n.9 4.902, de 16 de de-d
zembro de 1965, observados os arti-
gos 135, 136, 137, 138, 140 letra "c",
141 letra "is", 146 letra "d" e 148
da Lei n.9 4.328, de 30 de abril de
1964 Em conseqüência, resolve ain-
da, tornar insubsistente a Portaria
n.9 16-DGP, de 10 de janeiro de 1968,
publicada no Diário Oficial de 20 de
janeiro de 1968. Esta Portaria entra
em vigor na data da tornada insub-
sastente (10 de janeiro de 1963). Está
em consonância com o prescrito no'
parágrafo 6.9 do artigo 94, combinado
com o parágrafo 1. 9 do artigo 177 da
Constituição.Constituae.

Devendo o mesmo entrar em gôzo
do que requereu após a apresentação
de documentos de opção deacôrdo coin
o artigo 3.9 da Lei n.9 2.579-55.

N.9 457-DGP — Reformar o Sol-
dado (7G-73.136) — Luiz Qaiterio do
Nascimento, na graduação de 3. 9 Sar-
gento, dos artigos 25 letra "b", 27
letra "c", 30 letra "d", 31 e 33 letra
"b" e parágrafo 2. 9 da Lei n.9 2.370,

(*) Nota do SPb.: Republicado
por terem saído com incorreções no
Diário Oficial de 19 de novembro

crutamento.	 ide 1968.

José Carlos Kessler — 2.9 Ten.
R-2, do Cmt. da 3.e RM, em que
propõe a transferência do 2. 9 Ten.,
para o Quadro de Veterinário. —
Despacho: Não autorizo a transferên-
cia por falta de amparo legal. (Fs.
2547-DF e 12574-GB).

Leonel Barreto Cardoso — solicita
reinclusão nas fileiras do Exército,
de acôrdo com o despacho m:niste-
rial de 30 de novembro de 1962.
Despacho: Indeferido, por falta ' da
amparo legal. (Fs. 2411-DF e 11734-
GB) .

Despachos de 27 de novembro
-	 de 1968

Luiz Eduardo da Cunha — Subten.
Solicita recontagem d epontos e re-
colocação no QA-2.9 semestre de 1968.
— Despacho: Deferido, de, acôrdo
com o parecer do Consultor Juriclico.
2. Publique-se e remeta-se o presen-
te processo à CP-P0A-Q0E a fim
de que seja procedida a recontagem
dos pontos na Ficha de Promoção do
requerente e, em coisequencia, rati-
ficada sua colocação no Quadro da
Acesso relativo ao 2.9 semestre de
1968. (Fs. 2289-DF e 11181-GB).

Despachos, de 27 de novembro
de 1968

Adyr Cardoso da Silva — Subten.,
aolicita inclusão em QA para ingres-
so no QOE. — Despacho: Deferido,
de acôrdo com o parecer da CP-
Q0A-Q0E. Seja o Subten. 3G-
268.109 — Adyr Cardoso da Silva, in-
cluindo no QA, referente ao 2.9 Se-
mestre 68, com 120,970 pontos, para
Ingresso no QOE, devendo figurar
Imediatamente abaixo do então Su is-
ten. Cicero Cavalcante de Athayde.
(Fs. 02529-DF e 011086-GB).

ESTADO-MAIOR DO EXÉRCITO

Gabinete — ia Divisão

PORTARIA N.9 86/EME, DE 4 DE
NOVEMBRO DE 1968

Em cumprimento ao determinado
na Portaria n.9 222-GB, de 2, publi-cado no D. O. de 8, tudo de agôsto
1967, designo, nos Vermos do artigo 2.9
do Decreto n.9 47.433, de 15 de de-
zembro de 1959, e da Lei n.9 4.019, de
20 de dezembro de 1961, regulamen-
tada pelo Decreto n.9 807, de 30 de
março de 1962, para servir no Esc Av
dêste- Estado-Maior, em Brasília-DF,
por necessidade do serviço, de a,côrdo
com o,item 13.2, I-Le Parte da Por-taria n. 9 475-GB, de 9 de novembro

de 1966, o Tenente-Coronel da Ar-
ma de Infantariaâ, do QEMA, Gual-
ter Ferreira dos Santos, do EME
(Rio de Janeiro — GB).

A presente movimentação terá as
despesas de ajudas de custo, devidas
pelo Ministério do Exército, cobertas
por créditos distribuídos ao EME. —
Gen Ex Adalberto Pereira dos Santos,
Chefe do EME 9,

DGP — DSM

Subdiretoria de Recrutamento
No requerimento em que Ivo Do-

linski, brasileiro, filho de Benom Do-
linski e da Joanina Dolinski, nascido
a 25 de maio de 1944, em Pôrto
União — Santa Catarina, solicita
seja tern .,do sem efeito o ato no qual
foi eximido do Serviço Militar Ini-
cial, com a conseqüente perda de seus
direitos políticos, por motivo de con-
vicção religiosa — Testemunhas de
Jeová —, dei o seguinte despacho:
"Deferido, de acôrdo Com o parágrafo
único do art. 244, do Decreto nú-
mero 57.6S4, de 20 de janeiro de 1936
(RLSM) e Aviso 56-DF-D1-F, de 8
de Junho de 1967. Providencie-se ex-
pediente ao MJNI, para que se pro-
cesse a reaquisição de seus direitos
políticos. — Gothardo José Portela
de Miranda, Cel. Subdiretor de Re-

de 9 de dezembro de 1954, combinado
,com o Parecer n•9 429-H, de 7 de no-.
'com de 1966, do CGR, com direi-
to aos proventos calculados na base
do sôldo correspondente àquela gra-
duação, observados os artigos 135, 136,
137, 138, 1e.-0 letra "c", 141 letra "b"
e 146 "d› da Lei n.9 4.328, de 30 de
abril de 1964. Está em consonância
com o prescrito no parágrafo 6. 9 do
artigo 94. eombinado com o parágra-
fo 1.9 do art. 177 da Constituição.

N.9 463-DGP — Reformar o Solda-
do -Reservista ex-integrante da FEB
(1G-294.482) — Manoel Jerônimo de
Campos, na 'mestria graduação, nos
têrmos dos artigos 2.9 da Lei n.9 2.579,
de 23 de agasto de 1955, com os pro-
ventos da graduação de Cabo, de
acôrdo com a Lei n.9 288, de 8 de ju-
nho de 1948, combinado com o art. 59
da Lei n.° 4.902, de 16 de dezembro
de 1965 observado os artigos 135, 137,
138, 140 letra "c", 141, letra "b" e
146, letra "d" da Lei n 9 4.328, de 30
de abril de 1964. Está em consonân-
cia com o prescrito no parágrafo 6.9
do artigo 94, combinado com o pará-
grafo 1.9 do artigo 177 da Constitui-
ção. Deve ser observado o artigo 3.9
da Lei .9 9 5ee_55.
N 

46 
-DGP — Reformar o Sol-

dado (1G-420.606-A) — Moacir de
Oliveira Mendes, na mesma gra-
duação, nos têrmos dos arts. 23 letra
b, 25 letra c, 28 letra e e 30 letra b
da Lei n9 4.902, de 16 de dezembro
de 1965, com direito aos proventos
calculados na base do sôldo corres-
pondente àquela graduação, observa-
dos os arts. 135, 136, 137, 138, 139,
140 letra c, 141 letra b e 147, da Lei
n0 4.328, de 30 de abril de 1964.
Está em consonância com o prescrito
no § 69 do art. 94 combinado com
O § 19 do art. 177 da Constituição

N9 466-DGP — Reformar o subte-
nente (30-84.419) — Moacyr Bonone,
do Cont,g da 19 D L, na mesma gra-
duação, de acôrdo com os artigos
23 ldbra b. BE letra d, da Lei nú-
mero 4.902, de 16 de dezembro de
1965, combinado com o § 1 9 do art. 19
do art. 28 da Lei n9 3.222, de 21 de
julho de 1957 e § 29 do art. 21 do
Decreto n9 42.251, de 6 de setembro
de 1957, com os proventos dos artig-ds
135

•
 137, 138, 139, 140 letras a ec e 141

letra b da Lei n9 4.328, de 30 de abril
de 1964.

Em conseqüência, resolve, ainda,
tornar insubsistente a Portaria n 9 368,
de 23 de novembro de 1967, publicada
no Diário Oficial de 8 de dezembro
de 1967, vigorando a presente Portaria
a' contar da data da que é tornada
insubsistente (23 de novembro de
1967). Está em consonância com o
prescrito no § 69 do art. 94, combi-
nado com o § 19 do art. 177 da
Constituição. — Gen Ex Antônio
Carlos da Silva Muricy.

(*) PORTARIAS DE 14 DE
OUTUBRO DE 1968

O Chefe do Departamento-Geral
do Pessoal, em conformidade com o
Aviso Ministerial n9 15-DESC/3. de
18 de janeiro-de 1963, e com a Portaria
n9 '73 GB, de 14 de março cid 1968,
resolve:

N9- 475-DGP — Reformar o Soldado
Reservista (2G-93.121) — Antônio
da Cunha Pinto, ex-integrante da
FEB, na mesma graduação, nos ter-
mos do art. 19 da Lei n9 2.579, de
23 de agôáto de 1955, com direito aos
proventos calculados na base do sôldo
correspondente à graduação de Ter-
ceiro Sargento, de acôrdo com a Lei
n9 288, de 8 de junho de 1948, combi-
nada com o art. 10 do Decreto-lei
n9 8.795, de 23 de janeiro de 1946
e com o art. 59 da Lei n9 4.902, de
16 de dezembro de 1965, 'observados

(*) Nota do SPb.: Republicado c
por tereme saído com incorreções no 1
Diário Oficial de 20 de novembro ra
de 1968,	 I I

os arts. 135,..136, 137, 138, 140 letra e,
141 letra b, 146 d e 148 da Lei
n9 4.328, 'de 30 de abril de 1964, Está
em consonância com o prescrito no
§ 69 do art. 94, combinado com o § 19
do art. 177. da Constituição.

N9 484-DGP — Reformar o Soldado
(90-97.615) — Juvenal reveres Fer-
reira, na meseia graduanão, nos ler-
mos ods artigos 25 letra b, 27 leira c,
30 letra b e 31 da Lei no9 2 370 de 9
de dezemro de 1954. comoinados com
o Parecer n9 429 H, de 7 de novembro
de 196o da Consultoria-Geral da Re-
pública ,com direito aos prox-en•cs
calculados na base do sôldo corres-
pondente àquela graduação, observa-
dos os arts. 135 letra a. 136, 137, 138,
140 lapas a e c, 141 letra b e 146 letra
/b. da Lei n9 4.328. OP 30 de abril de
1964. Está em consonânela com o
prescrito no § 69 do art. 94 combi-
nado com o § 1 9 do art. 177 da Cons-
tituição. — Gen Ex Antônio Carlos
da Silva Muricy.
PORTARIAS D"s: 20 DE NOVEMBRO

DE 1968
O Chefe do Deparamento-Geral cio

Pessoal, em conformidade cám o Aviso
Ministerial n 9 15-DESC-3, de 18 cio
janeiro de 1963, e com a Por,aria
n9 73 GB, de 14 março de 1963.
resolve:

DEPARTAMENTO GERAL
DO PESSOAL .

ia Divisão
PORTARIA DE 27 DE NOVEMBRO

DE 1968
O Chefe do Departamento Geral do

Pessoal, no uso de suas atribuições
e de acôrdo com a Lei n9 4.019, re-
gulamentada pelo Decreto n9 807, de
30 de março de 1962, resolve:

N9 106 D1S2 Mandar servir em
Brasília — DF no BGP (Brasília —
DF), por necessidade do serviço, o
39 SGT QM-07-001, (10G-283.694) -_
José Alberto de Oliveira, do DGP-
(Rio-GB) . — Gen. E'x. Antonio ca-
tonio Carlos da Silva Muricy.

N9 651-DGP — Reformar o Soldado
(10-218.970-A) — Domingos Mateus,
adido ao 39 B C C, na mesma gra-
duação, nos termos dos arte. 23 :e t -a
b, 25 letra c, 28 letra d, 29 e 31 da
Lei 11 9 4.90, de 16 de dezembro de
1965, com direito aos proventos
calculados na base do sôldo corres-
pondente à graduação de Terceiro
Sargento, de acôrdo com d arc 31,
S 29. letra b, da referida Lei número
4.902, de 1965, observados os artigos
135, 136, 137, 138, 140 letra c, 141 letra
b e 146 letra d. da Lei n9 4.328 de
30 de abril de 1964. Está em conso-
nância com o prescrito no § 6° do
art. 94, combinado com o § 1° do
art. 177- da Constituição.

N9 652-DGP — Reformam o Soldado
(1G-017.543-A) — Eugênio Laurin do
Filho. na *lesma graduação, nos ter-
mos dos arts. 23 letra b, 25 letra c,
28 letra á, 29 e 31 da Lei n9 4.992,
de 16 de dezembro de 1965, com di-
refto aos procentos calculados na base
do sóldo correspondente à graduaçeo
de Terceiro Sargento, de acôrdo com
o art. 31, § 29, letra b, da referida
Lei n9 4.902-65, observados os arlizos
135, 136, 137, 138, 140 letra c, 141 letra
b re 146 letra d, da Lei n9 4 328 de
37 de abre de 1964. Está em conso-
nância com o prescrito no § 6° do
art. 94. combinado corri o § 19 do
art. 177 da Constituição.

Em conseqüência , resolve, ainda,
tornar insubsistente a Portaria núme-
ro 282-DGP, de 4 de setembro de
1°e7. publicada no Diário Oficial de
14 de setembro da 1967, vigoranda a
presente Portaria a contar da data
da que é tornada insubsistente (4 de
setembro de 1967).

N 9 653-DGF — Reformar o ex-Sol-
dado (1G-197.515-A) — Clelson Dias
da. Silva, na mesma graduação, nos
termos dos arts. 23, letra "a", 25,
letra "c", 28, letra "e" e 30, letra
"b" da Lei n9 4.902, de 16 de de-
zembro de 1965, com direito aos pro-
ventos calculados na base do eôlcio
correspondente àquela graduação, ob-
servados os arts. 135, 136, 137, 138,
13e, 140, letra "c", 141, letra "b2 e
147 da Lei n9 4.328, de 30 de abril
de 1964. Está em consonância com
o prescrito no § 69 do art. 94, com-
binado com o § 1 9 do art. 177 da
Constituição.

Em conseqüência, resolve, ainda,
toetar insubsistente a Portaria nú-

ero 425-DGP, de 2 de outubro de
968, publicada no Noticiário do Exér-
ito n9 2.756, de 19 de outubro de
968, vigorando a presente portaria

contar da data da que é tornada
rasubsistente (2 de outubro de 1968).
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1)T9 654-DGP - Reformar o ex-Sol-
dado (60-140.430-A) - José Everaldo
Xavti r dos Santos, na mesma gra-
duaç: o, nos termos dos arts. 23, le-
tra • b", 25, letra "c", 28, letra "b"
e 29 da Lei n9 4.902, de 16 de de-
zernb e) de 1955, com direito aos pro- 18 de janeiro de 1953, resoDlve:
venV3 calculados na base do seleto 659-DGP - Transfeeile o Cabo
coree pondente àquela graduação, ob- QM 09/112 (3G-114.6e3) - °caricio
serva los os arts. 135, letra "a", 136, Moraes Soares, do 1 / 89 R I, para a
137, 138, 140, letra "c", 141, letra re.eLrea de l e Classe nula gradua-
e b" < 146, letra "h" da Lei n° 4.328, çào, nos termes dos artigos 12 letra
de de abril de 1964. Está em con- a e 60 da Lei n9 4.902, tie 16 de de-
sanei cia com o prescrito no 59 do zeMbro de 1965, com os peoventos da
art. J1, combinado com o $ 19 do graduação de 39 Sargento, de acôr-
are .77 da Constituiçâo. 	 do com o artigo 19 da Lei n9 1.156,

NP 655-DGP - Reformar o Se- de :2 de julho de 1950 artigo 59 da
?une n -Sergento (10-469.869) - José citada Lei n 9 4.902-65, oeservados os
S Mi o Barbosa, na mesma peadria- ai ti tos 135, 137, 138, 143 letra a e 156
cão, ens têrmcs dos arts. 23, 'lera da Lei n9 4.328, de 30 de abril de
"b" '1 letra "e" 28, letra "e" e 30, 1964 visto contar até 3() de setembro
le'ett -b" da Lei no 4.902, de 16 de
dever bro de 1965, com direito aos
proete itos calcuculados na base do
sôldo correspondente àquela gradua-
cão c'eservados os arts. 135, 136, 137,
138, 39, 140, letras "a" e "c", 141,
letre "b" e 147 da Lei no 4.328, de
30 de abril de 1964. Está em conso-
nãnei , com o prescrito no § 69 do
art. )4, combinado com o 1 19 do
art. ' 77 da Constituicão.

it,o no 1 69 do ar- do artigo 94 da ConstituiçãO. - Ge- praeltada Lei n9 2.579-55.Eztácie	 com o prescr •Io 94. combinado com o 1 19 do neral Ex. Antonio	 ar s uva consonância com o prescrito no

O chefe do Departamento Geral
do R( ssoal, em conformidade com o
Aviso Ministerial no 15-DESC-3, de
18 de ianeiro de 1963, resolve:

NO 356-DGP - Transferir o Sub-
tenep e (30-95.367) - Luiz Rodri-
guesi 'ele' 06-FE, do 89 G Can '15 AR.
para a reserva de te classe nesta
grade eão, nos termos dos arts. 12.
letra 'a" e 60 da Lei no 4.902, de 16
de de'embro de 1965. com os proven-
tos dc pôsto de Secundo-Tenente, de
acôrtit, com o art. l o da Lei no 1.156
de 12 de julho de 1950 e art. 59 da
citada Lei no 4.902-65. observados os
arte. 135, 137, 138. 140, letra e a" e
158 à Lei no 4.328. de 30 de abril
de 19 4, visto contar em le de se-
tembr ) de 1968 25 anos, um mês e
24 dit 3 de efetivo eerviro, obeerva^-
do-se o S 39 do art . 101 e 5 Se do
art. 9'. da Constituicão.

O 'bete do Den Art92111'11 I f) Geral
do Pt ,.snal. em cor formideele com o
Aviso Ministerial T19 15-Tee'SC-3. de
18 de lano-iro de 1903. e com a por-
taria -',9 e2 -ea13, de 14 de março de
1968, esteve:

NO e7-Terep - Reformar o Soldade
(70-1 0.271) - ivtermel do Nasci-
mento adido ao T-15 9 RI, na mesine
gradin'eão, nos tèrmos dos arts. 28
letra "h", 25. letra "c", 28, letra

e 31 da T.ei no 4.902. de 1R
de de. embro de 1965. com direito ao.,
prover tas calc.ulados na bnee do selde
correis' ondente A greiloaeflo de Ter-
ceiro-:'arrento, de aderdo com o ar-
tigo 3 , 29, letra "b". da referido
Lei r 4. 002-8 5 . obeerverioa os arti-
gos t 1. 138. 1:47, 196, 140• letras "a"
e "c e 141. letra ab" e 145. letra ne,,
da Tet n9 4.328. de RO de abril de
1984. 'está em ormsonáncla com o
preser o no 5 fie do art. 94. combi-
nada fent o 3 1 9 do art. 1'77 da Conn-
tituice e

Em, conteatiencia. resolve. ainda.
tornar inenbeietente a Portaria nú-
mero , 18-Drete. de 8 de tieeembro de
1967. T ublicada no 7)1nrie ()Mai de
28 de iezembro de 1967. lloorando a
pm~i 3. portaria a contar da data
da attr é torne d e insubsistente (8 de
dezenel co de 1967).

N9 '38-Drele - Reformar o Sol-

M
aio,do ( 3-0-109 . 475n - eirnrio de Paills

TR' S adido no RO recue Tear, mar.

na trie'ltin erednepiko. nm tiirmog (14.c

13.2e. 1 5. letra "h", 27. letra *e" on
letra t b" e 31 AR TP1 no 9.910 de e
do eiW , iribro de lae4, aorebtaarTna enrn

Peie ,er n9 4en-Tr. ele 7 de Tinvprn-
de , lnéf. da rem-minoria flore] de

1:010'net.. com direito eete proveetee
ealculaps na base Ao RAMO e4yrro

on,,,	
._

.. 4,	 eA4,-* enuele cred es:14 d 	 Tre. haAro-
Oa oarFe. 1RR estiei. li SI " 105 1 *),Y

s.

R. lá 1. /41-rft. "ett 1.41 letea ee" 13

148, letra "b" da Lei n9 4.328, de nn
do abri', de 1964. Está erd oonsonên-

art. 177 da Constituição.	 Muncy.
O Chefe do Departamenta Geral PORTARIAS DE 25 DE NOVEN.1BRO

do Pessoal, em contoemidade com o	 DE 1968
Avieo	 sterial n9 15-ESCe3, de O Chefe do Departamento Geral

do Pessoal, em conformidade com o
Aviso Ministerial n9 15-DESC-3, de
18 de janeiro de 1963, o cem a Pos-
taria n9 73-GB, de 14 de março de
1968, resolve:

N9 663-DGP - Reformar o Sol-
dado (5G-293.445-A) -- AJenter
Theincil, na mesma graduação, nos
termos dos artigos 23 letra b, 25 le-
tra c, 28 letra b e 29 da Lei nume-
ro 4.902, de 16 de dezembro de 1965,
com direito aos proventos ca.cula-
dos na base do seldo corresponetente
àquela graduação, observados os ar-
tigos 135 lera á, 136, 137, 133, 140
letra c, 141 letra b e 146 letra b da
Lei n9 4.328, de 30 de abril de 1964.
Está em consonância com o prescri-
to no 69 do artigo 94, combinado
com o 1 19 lo artigo 177 da Consti-
tuição.

O Chefe do ' Departamento Geral
do Pessoal, em conformidade com o
Aviso Ministerial n9 15-DESC-3, de
18 de janeiro de 1963, resolve:

N9 664-DGP - Transferir o Se-
gundo Sargento (50-81.107) - Ali-
pio Carvalhães Loureiro, Wel 00/112,
do 1/209 RI, para a reserva de le
Classe, ex o//feio, nesta graduação,
por ter em 22 de junho de 1968, 48
(quarenta e oito) anos de Idade e
ter atingido a idade limite de per-
manência no serviço ativo, nos ter-
mos dos artigos 12 letra h 14 letra a
da Lei n9 4.902, de 16 de dezembro
de 1965, corr os proventos da mes-
ma graduação observados os artigos
135, 137, 138, 139, 140 letras a e c da
Lei n9 4.328, de 30 de abril da 1964,
visto contar em 15 de outubro de
1958, 20 anote 2 meses e 11 dias de
efetivo serviço, mais os acréscimos
legais do artigo 48 da Lei n9 4.902
de 1965, 2 (dois) anos, Lei no 2.751
de 1956, 3 anos, 2 meses e 8 dias,
combinado cem a letra b, de 1 2° do
artigo 97 do Decreto-lei n9 9.591, de
2 de setembeo de 1968, totalizando
25 anos, 4 meses e 19 d/es, da , ervan-
do-se o 5 39 do arde() 101, 5 Go do
artigo 94 da Constituiciin.

O Chefe do Departamento Geral
do Pessoal, em conformidade com o
Aviso Ministerial n9 15-DFSC-3. de
18 de janeiro de 1963, e cora a Por-
taria no 73-GB, de 14 de março de
1968, resolve:

NO 6e5-DGP - Reformar o Sol-
dade (100-281 .608-A) - Antonio
Murilo Alves, na mesma graduaeão.
nos terinos dos arte. 28, letra eb"
25, letra "c", 28, letra "d", 29 e 31
da Lei n9 4.902. de 18 de dezembro
de 1965, com direito aras proventos
calculados na base do sôldo corres-
pondente à, graduacâo de Terceiro-
Sargento, de acôrdo com o art. 81.
$ 20, letra "b" da referida Lei mi-
4.902-65. observados os arte. 135. 135.
127, 138, 140, letra "c", 141, letra
"b" e 146, letra "d" da Lei ri 9 4.328
de 30 ele abril de 1964. Está em con-
sonância com o prescrito no 5 69 (Tn

art. 94, combinado com o ; 1 9 do
art. 177 da ronstiteirão.

NO 666-DGP - Reformar o Soleede
Reservista (1G-200. 595) - Arv eive,
de Azambuta, ex-i n tegrante da F
na mesma gradearão. Tos termos do
art. 29 da Lei n9 2.579. de 28 de
adeto de 1955. com direito .nos rrn-
ventos calculados na base do ste
norresnondente à freerbiee, de
de acterdo com a Lei no DM de R de
Junho de 1948. combina da com o ar

-tigo 59 da Lei no mino de 18 de
dezembro de 1955 . omeeeedoe os ar-
tigos 135. 138. 197. lee 140. letrae
"a" e "c", 141. letra "b" e 146. le-
tra "d" da LM n9 4 999 de 90 de
abril de 1964, devendo entrar em
R62,0 do alie recuei- cNrner fe fir'Aq

epresentacão, à evreenieenfin 11/Ti1 pr

a que tiver sido fi c..40-rt 0 A. 0,5) fl Of -

dto, do documento de oncão de pro-
ventoee nos tênnos do art. 39 da eu-

de 1968, 25 anos, 11 meses e 12 dias
de efetivo serviço, observando--Se os
artigos 94 1 6 9, 101 1 39 e 177 5 19 da
Constituição do Brasil.

O Chefe do Departamento Geral
do Pessoal, em conformidade com o
Aviso Ministerial número 15/DESC-3
de 18 de janeiro de 1963, e com a
Portaria número 73-GB, de 14 de
março de 1968, resolve:

660-DGP - Reformar o Solda-
do (3G-864.501,A) - Paulo Tadeu
Nunes, na mesma graduação, nos
termos dos artigos 23 letra b, 25 le-
tra c, 28 letra e e 30 letra b da Lei
n9 4.902, de 16 de dezembro de 1965,
com direito aos proventos calculados
na base do sôldo correspondente
àquela graduação, observados os ar-
tieos 135, 136, 137, 138, 139, 140 letrae
c, 141 letra b e 147 da Lei n° 4.328, de
30 de abril de 1984. Está em conos-
nância com o prescrito no 69 do
artigo 94, combinado com o 1 1 9 do
artigo 177 da Constituição do Bra-
sil.

Em conseqüência, resolve, ainda
tornar insubsistente a Portaria nú-
mero 18-DGP, de 10 de janeiro de
1968, publicada no Diário Ofidial de
22 de janeiro de 1968, vigorando a
presente portaria a contar da data
da oue é tornada insubsistente (10
de janeiro de 1968).

eTe eel_DGp - Reformar o Solda-
do- Reservista (50-27.190) - Wan-
derley Assis Santos, exeintegrante
da FEB, nà, mesma graduação, nos
termos do artigo 29 da Lei n 9 2.579,
de 23 de agôsto de 1955, com direito
aos proventos calculadas na base do
seedo correspondente à graduacão de
Cabo, de acôrdo cim a Lei n9 288, de
8 de junho de 1948, combinada com
o artigo 59 da Lei n9 4.992, de 16
de dezembro de 1965, observados os
artigos 135, 136, 137, 138, 140 letra c.
141 lera b e 146 letra d da Lei nú-
mero 4.328, de 30 de abril de 1984,
devendo entrar no geao do que re-
quer sbmente após a apresentação a
Organização Militar a que tiver sido
designada sua adição, do documento
de opção de proventos, nos termos
do artigo 39 da supracitada Lei nú-
mero 2.579, de 23 de Web) de 1955,
conforme declaração anexa ao pro-
cesso de reforma. Está em conso-
flanela com o precrito no 1 69 do ar-
tigo 94, combinado com o 5 19 do
artigo 177 da Constituição do Brasil.

O Chefe do Departamento Geral
do Pessoal, em conformidade cota o
Aviso Ministerial n9 15-DESC-3. de
18 de janeiro de 1963, resolve:

N9 662-DGP - Transferir o 99
Sargento (50-83.313) QM 00/112 -
Eduardo Pasturczak, do 18° el C,
para a reserva de 10 classe, nesta
graduação, nos termos dos artigos 12
letra a e 60 da Lei n9 4.902, de 16
de dezembro de 1965, com os proven-
tos da mesma gradu eaceo. observados
03 artigos 135, 137, 138, 139 e 140 le-
tras a o c da Lei n9 4.328, de 30 de
abril de 1964, visto contar em 23 de

setembro de 1968, 23 anos e 14 dlas,
mais o acréscimo legal do artigo 48
da Lei n9 4.902-85, 2 (dois) anos,
combinado com a letra b do 5 29 do
artigo 97, Decreto-lei no 9.698-46,
totalizando 25 anos e 14 dias, obser-
vando-se o I 39 do artigo 101 o 5 69

do art. 94, combinado com o 1 IA'

art. 177 da Constituição.
NO 667-DO]' - Reformar o Soldado

(8G-248.481-A) - Francisco Cândidie
Ribeiro, na mesma graduação, no2
termos dos nets. 23, letra "b", 25, 14e n
tra "c", 28, letra "d" e 29 da 1.4
nQ 4.902, do 16 de dezembro de 1965,
com direito aos proventos calculadoe
na bua do 681do correspondente ts
graduação da Terceiro-Sargento, dp
acórdo com o art. $1, 1 29, letra "b"
da referida Lei n9 4.902-65, observa.
dos os arte. 135, 138, 137, 138, 140,,
letra "c", 141, letra "b" e 146, letra
"d" da Lei 119 4.328, de 30 de abril
de 1964. Está em consonância com
o prescrito no 5 69 do art. 94, com-
binado com o I 19 do art. 177 da
Constituição.

No 668-DO? - Reformar o Soldado
(3G-84.400-A) - Henrique Fachite.
Filho, na graduação de Terceiro-Sar-
gento, nos tê-mos dos arts. 25, letra
"b", 27, letra "c", 30, letra "d", 31.
e 33, § 29, letra "b" da Lei ne 2.370,
de 9 de dezembro de 1954, combina-
dos com o Parecer n9 429-1I, de 7 do
novembro de 1966, da Consultoria
Geral da República, com direito aos
proventos calculados na base do sbldo
correspondente à graduação em quo
é reformado, observados os arte. 135,
136, 137, 138, 140, letra "c", 141, le-
tra "b" e 146, letra "d" da Lei nú-
mero 4.328, de 30 de abril de 1964.
Está em consonância com o prescrito
no ; 69 do art. 94, combinado com
o ; 19 do art. 177 da Constituição.

N9 669-DGP - Reformas, o Soldado
(2G-312.438-A1 - Ismael Ribeiro da
Rocha na mesma graduação, nos ter-
mos dos arte. 23, letra "b", 25, le-
tra "c", 28, letra "b" e 29 da Lei
n9 4.902, de 18 de dezembro de 1965,
com direito aos proventos calculados
na base do sôldo correspondente
graduação de Terceiro-Sargento, do
acôrdo com o art. 31. 11 19 e 2° Ir-.
tra "b" da referida Lei n9 4.902 -63,
observados os arte. 135, 136, 137 138,
110, letra "c", 141, letra "h" e 146,
letra "b" da Lei n9 4.328, de 30 do
abril de 1964 Fetá em consonância
com o prescrito no 5 69 do art. 94,
combinado corri o 1 1 9 do art. 177 da
Constituição.

NO 670-DGP - Reformar o Ter-
ceiro-Sargento (40-234.875) - Jainio
Barbosa, na mesma graduação, nos
têrmos dos arte. 23. letra "b", 25,
letra "c", 28, letra "d" e 29 da Lei
no 4.902, de lf de dezembro de 1965,
com direito aos proventos calculador,
na base do dedo correspondente ao
obsto de Segundo-Tenente, de 'Wird°
com o art. 31, e 29 , letra "a" da re-
ferida Lei no 4.902-65, obsereados os
arte. 135, 136, 1.37, 138, 140, letras
"a" e "c", 141, letra "b" e 148, le-
tra "d" da Lei ne 4.328, de 30 do
abril de 1984. Está em consoneencia
com o prescrito no 1 69 do art. 94,
combinado com o 5 19 do art. 177
da Constituicão.

N9 671-DGP - Reformar o Cabo
(3G-546.309) João Adilar Lissa.
rassa da Silva, na mesma graduarão,
nos termos dos artigos 23 letra "b",
25 letra "c", 28 letra "b" e 29 da
Lei n9 4.902, de 16 de dezembro de
1965. com direito aos proventos cal-
culados na base do sóldo corres pon-
dente àquela eraduacão, observados
os artigos 135 letra "a", 136, 137, 138,
140 letra "c", 141 letra "b" e 145 le-
tra "b" da Lei ne 4.328, de 30 de
abril de 1964. Está em coe,oennela
com o prescrito no pareterafo 6 9 do
artigo 94, combinado com o pará-
grafo 19 do artigo 177 da Constitui-.
câce

N9 672-DOP - Reformar o Ter-
ceiro Sargento (90-161.188-A) Jeão
Agripino da Silva, adido ao 169 BC,
na mesma graduacáo, nos termos dos
artigos 23 letra "b", 25 letra "c",
29 letra "d", 29 e 31 da Lei n9 4.902,
de 18 de dezembro de 1965, com dl_
reito aos Proventos calcu lados na
base do sôldo corre,snon dente à era-
duação de Terceiro Sareento, do
aceedo com o artigo 31, parágrafo

e
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'3. letra "b", da referida Lei M/-
ero 4.902-66, observados os artigos

jLfl5, 136, 137, 188, 140 letra ' ao", 141
a "b" e 146 letra "d" da Lei nal_

Oero 4.328, de 30 de abril de 1964.
Deve ser observado o prescrito no
'parágrafo 39 do artigo 101, combinado
a om o parágrafo 69 do artigo 94, em
tua° de não estar em consonância
aom o parágrafo 19 do artigo 177,
aaado da Constituição.	 .

N9 673-DGP - Promover o Cabo
p,eformado (7(3-124.679) - José
,avelino da Silva, à graduação de
Terceiro Sargento e reformá-lo nessa
anima graduação, nos têrmos dos

a,
go 25 letra "b", 27 letra "c", 30

ta "c", 31 e 33, parágrafos 19 e 29,
tra "b", da Lei n9 2.370, de 9 de

dezembro de 1954, combinados com o
parecer n9 429-11, de 7 de novembro
ale 1966, da Consultoria Geral da
República, com direito aos proventos
calculados na: base do sôldo corres-

r43
ndente à graduação em que é re-

armado, observados os artigos 135,
6, 137, 138, 140 letras "a" e "c",
1 letra "h" e 148 letra "c" da Lei

itt9 4.328, de 30 de abril de 1964.
rtá em consonância com o prescrito
AO Parágrafo 69 do artigo 94, combi-
alado com o parágrafo 19 do artigo 177
da Constituição.

O Chefe do Departamento Geral do
pessoal, em conformidade com o Avi_
ao Ministerial n9 15-DESC-3, de 18
Jan 63, resolve:

N9 674-DGP - Transferir o Se_

F9-)
ndo Sargento (7G-19.029) José
mingos de Oliveira, .QM 00-112, do
169 RI, para a reserva de l o Clas-

oe, "ex officio", nesta graduação, por
ter em 15 de janeiro de 1968, 48 (qua-
renta e oito) anos de idade e ter
atingido a idade limite de permanên-
cia no serviço ativo, nos têrmos das
artigos 12 letra "b", 14 letra "a"
da Lei n9 4.902, de 16 de dezembro
de 1965, com os proventos de Primei-
ro Sargento, nos têrmos do artigo 19
da Lei n9 1.156, de 12 de julho de
1950 e artigo 59 da citada Lei nú_
;mero 4.902-65, observados os artigos
135, 137, 138, 140 letra "a" e 156 da
a,ei n9 4.328, de 30 de abril de 1964,
Visto contar até 9 de outubro de 1968,
05 anos, 05 meses e 4 dias de efetivo
serviço, mais os acréscimos legais do
r.xtigo 48 da Lei n9 4.902-65, 1 (um)
ano, combinado com a letra "b" do
parágrafo 29 do artigo 97, do Decre_
bo-lei n9 9.698, de 2 de setembro de
1968, totalizando 26 anos, 5 meses e
À dias, observando-se o parágrafo 19
do artigo 177 da Constituição.

O Chefe do Departamento Geraldo
pessoal, em conformidade com o Avi_
o Ministerial n9 15-DESC-3, de 18

' an 63, e com a Portaria no 13-GB,
de 14 e março de 1968 resolve:

N9 675-DGP - Reformar o Solda-
o Reservista (1G-291.424) - José

anulo Pereira ex-integrante da FEB,
tia mesma graduação, nos têrmos do
artigo 19 da Lei no 2.579, de 23 de
gasto de 19555 com direito aos pro-

'entos calculados na base do 861de
Correspondente à graduação de Ter-
ceiro Sargento, de aceado com a Lei
no 288, de 8 de junho de 1948, com-
binada com o artigo 100 do Decreto_
lei no 8.795, de 23 de janeiro
de 1948, e com o artigo 59 da Lei nú-
mero 4.902, de 18 de dezembro de
1965, observados os artigos 135, 136,
137, 138, 140 letra "c" 141, letra "b"
o 148 letra "d" da Lei n9 4.328 de 30
de abril de 1964. Está em consonân-
cia com o prescrito no parágrafo 6°
do artigo 94, combinado com o pará-
grafo 19 do artigo 177 da Constitui_
gao.

O Chefe do Departamento Geral do
Pessoal, em conformidade com o Avi_
so Ministerial n9 15-DESC-3, de 18
¡len 63, e com a Portaria ri . 73-GB,
Ce 14 e marco de 1968 resolve:

No 676-DGP - Reformar o Sol-
dado Reservista (2G-115.'776) - José
'do Nascimento, ex intearante da FFB,
na mesma graduacão, nos termos dos
artigos 29-e 59 do Decreto-lei número
8.7116. de 23 de ianeiro de 1946 . com
;atreito aos proventos calculados na

N9 686-DGP - Reformar o Cabo,
(3G-482.107) - Wilson Faleiro da
Silva, na graduacão de Terceiro-Sar-
nnto, nos termos dos arts. 25, letra
"b". 27, letra "c", 30, letra "d", 31
e 33, 29 . letra "b" da Lei n9 2.370.
de 9 de dezembro de 1954 e promo-
vê-lo na inatividade à graduação de
Segundo-Saraento, de acôrdo com o
art. 19 da Lei no 3.067, de 22 de
dezembro de 1956. tudo combinado
com o Parecer n0 499-H, de 7 de
novembro de 1966 da Consultoria-Ge-
vai do Per7", bl i ca, com direito sr,s
proventos calculados na base do soldo

mos dos artigos 23 letra "b", 25 letr
"a", 28 letra "b" e 29 da Lei numero
4.902, de 16 de dezemoro de 1965, coa
direito aos proventos calculados
base do Wel° otaespondente aguei
graduação, observados os artigos lá
letra "a", 136, 157, 138, 140
letras "a" e "c" 141 letra "b" e 14e
letra "b" da Lei n. 9 4.28, de 30 ai
abril de letia. t.,,Stá, em consonencia
com o pai:agrai° 1. 9 ao artigo 117 aa
Constituiçao.

NO 682-D3P - Reformar o Soldada
(9G-364. 52-A) - 1-,anio Ferreira da
Silva, na mesma graauaçao, nos ter-
mos dos. arts. 23, iefi:a ,-o", 23, letra
"c", 28, letra "a" e 29 da Lei nú-
mero 4.902, de 16 de dezemoro
1965, com direito aos proventos cal-
culados na pese do sólido correspon-
dente à graauação cie Terceiro-sar-
gento, de acendo com o art. 31, § 29,
letra "b" da referida Lei n9 4.902-63,
observados os arts. 133, 136, 131, 138,
140, letra "c", 141, letra "b" e 146,
letra "d" da Lei n9 4.328, de 30 de
abril de 1984. Está em • consonância
com o proscrito no § 69 do art. 94,
combinado com o § 19 do art. 177
da Constituição.

NO 683-DGE, - Reformar o ex-Cabo
(1G-232.594-A) - Samuel Alves da
Silva, na mesma graduação, nos ter-
mos dos arts. 23, letra "b", 25, letra
"c", 28, letra "e" e 30, letra "b" da
Lei n9 4902, de 16 de dezembro de
1955, com direito aos proventos cal-
culados na base do sOldo correspon-
dente àquela graduação, observados
os arts. 135, 136, 137, 138,. 139, 140,
letra "c", 141, letra "b" e 147 da Lei
n9 4.328, de 30 de abril de 1964. Deve
ser observado o prescrito no § 39 do
art. 101, combinado com o § 69 do
art. 94, em razão de não estar em
conSonância com .o § 19 do art. 177,
tudo da Constituição.

NO 684-DGP - Reformar o Sol-
dado Reservista (1G-250.314) - Sa-
funil° Rodrigues Otero, ex-integrante
da FEB, na mesma graduação, nos
termos do art. 29 da Lei n9 2.579;
de 23 de att.Osto de 1955, com direito
aos proventos calculados na base do
sôldo correspondente à graduação de
Cabo, de acordo com a Lei n 9 288,
de 8 de junho de 1948, combinada
com o art. 59 da Lei n 9 4.902, de 16
de dezembro de 1965, observados os
arts. 135, 136, 137, 138, 140, letra "c",
141, letra "b" e 146, letra "d" da Lei
W 4.328, de 30 de abril de 1964, de-
vendo entrar no gOzo do que requer
somente após a apresentação, à Or-
ganização Militar a que tiver sido
designada sua adição, do documento
de opção de proventos, nos termos
dg art. 39 da supracitada Lei nú-
mero 2.579, de 23 de agosto de 1955.
Está em. consonância com o prescrito
no 1 69 do art. 94, combinado com o
§ 19 do art. 177 da Constituição.

NO 685-DGP - Reformar o Sol-
dado (5G-206.691) - Severino- Teo-
Coro Fernandes, na mesma gradua-
ção, nos têrmas dos arte.• 23, letra
"b", 25, letra "c", 28, letra "b" e 29
da Lei n9 4.902, de 16 de dezembro
de 1965, com direito aos proventos
calculados na base do saldo corres-
pendente àquela graduação, observa-
dos os ares. 135, letra "a", 136, 137,
138, 140, letra "c", 141, letra "b" e
146, letra "b" da Lei- n9 4.328, de 30
de abril de 1964. Está em consonân-
cia com o prescrito no 1 69 do ar-
tigo 94, combinado com o § '19 do
art. 177 da Constituição.

a corraspondente a essa última gradua-
çao, ot„servados os arts. 135, 136, 137,
138, 140, letras "a" e "c", 141, letra

a "b" e 146, letra "d" da Lei n9 4.328,
a de 30 de abri/ de 1914. Está em con-
o sonância com o prescrito no § 6? do
, art. 94, combinado com o § 19 do

art. 177 da Constituição.
Em conseqüência, resolve, aindà,

tornar insubsistente a Portaria nú-
mero 478-DGP, de 27 de dezembro
de 1967,. publicada no Diário oficia
de 11 de janeiro de 1163, vigorando
a presente portaria a contar da data
da que (5 tornada insubsistente. (27
de dezembro de 1167). - Gen. Ex.
Antonio Carlos da Silva Murtcy,

RELAÇAO N9 24-D-2-DGP, DE 21 DE
NOVEMBRO DE 1268

Em 13 de novembro de 1968

Requerimentos Dwpachados pelo
Chefe do DGP

Antonio Augusto de Paula solicita,
em grau de recurso, nova inspeção- çie
Saúde. Arquive-se, em conformidado
com o Aviso n9 11-DESC-3, de 18 de
janeiro de 1963, e cem a Portaria nu-
Mero 73-GB, de 14 de março de 1968,
tendo em vista que a pretensão do
requerente contraria o artigo 98 das
IRIS/JMS - Pertaria Minsterial nu-
mero 608, de 11 de março de 1964. -
(F-25.204-67-DGP).

P.,lvary da Silva Oliveira, solicita
amparo do Estado. (identidade 3G-
258.595-A) . Indeferido, em conformi-
dade com o Aviso n9 15-DESC-3, oe
18 de janeiro de 1963 e com a Porta-
ria n9 73-GB, de 14 de março de 1968,
por falta de amparo legal. E tendo
em vista que o requerente não é adju-
dicatário de Documento Sanitário de
Origem, não consta em suas altera-
ções ter sido acidentado em serviço,
Conta menos de 20 (dez) anos de ser-

; Viço e a doença de que é portador nao
o tornou inválido, não está especifica-
da em Lei e nem decorreu do service,
não há camo se lhe api:ear os bana-
ficiO3 da Lei n9 4.90?, de 1965 (L_ei de
Inatividade - BE n9 3-6.i).
de 1967 - DGP).

Aminthas. de Soll2a Piment a ex-Scl
(Idt Mil não declarada) pelo seu p
curador Amaro Alves Barreto, soncl'a
amparo do Estado. Arquive-oe, em
conformidade com o Aviso númiiro
15 DESC/3, de 18 de janeiro-de 1963 e
com a Portaria n9 73-GB, - de 14 de
março de 1968. A petição incorreu na
proscrição de que trata o Decreto nu-
/itero 20.910 de 1932. (F-19.442-68 -
DGP).

Esmeraldina Cavalcanti Pinho, son-
cita amparo do Estado para seu filho
ex-Sd Edmils,on da Silva Pinho, 10-
543.972. - Indeferido, em conformi-
dade com o Aviso n9 15-DESC/3, de
18 de janeiro de 1963 e com a Porta-
ria n9 73-GB, de 14 de março de 1968,
por falta de amparo legal. O pedido
contraila a letra "b" do art : go 29 do
Aviso n9 261, de 20 de março de 1963.
(F-2.689-68 - DGP).

José Maria Gonçalves, reservista, so-
licita amparo do Estado. - Arquive-
se, em conformidade c,cm o Aviso nú-
mero 15-DESC/3, de 18 de janeiro de
1963, e com ti; Portaria n9 73-GB, de
14 de março de 1968, tendo em vista
que o requerente não compareceu à
inspeção de saúde ante a JMSR/4. -
(F-30.064-66 - DGP).

Oficio n9 450-QG, de 9 de dezembro
de 1960 do Cmt do II Ex, propondo a
reforna por incapacidade física defi-
nitiva do 29 gt (1G-318.710) Jesies
Ferreira da Silva, adido aguardando
reforma. Arquive-se, em conformida-
de com o Aviso n9 15-DESC/3, de 18
de janeiro de 1963 e com a Perfaria
n9 73-GB, de 14 de março de 1963. O
militar proposto para ser reformado,
foi julgado "Apto para o serviço do
Exército" ante a Junta Superior de
Saúde, cm sessão n9 29, de 13 de agiis-
to de 1918.	 -

A Diretoria do Pessoal da Ativa pro-
videncie a classificação do 2 9 St (lG-

base do saldo correspondente à gra,
duação de Segundo Sargento, de
acôrdo com os artigos 29 e 109 do ci-
tado Decreto-lei n9 8.795-46, com-
binados com o artigo 59 da Lei nú-
mero 4.902, de 16 de dezembro de
1965, observados os artigos 135 letra
"a", 136, 137, 138, 140 letra "c", 141
letra "h" e 146 letra "b" da Lei nú-
mero 4.328 de 30 de abril de 1664,
respeitados os benefícios do artigo
29, parágrafo único, letra "b", do
mencionado Decreto-lei n9 8.795-46
(alteração introduzida pela Lei nú-
mero 4.328, de 30 de abril de 1964;
Está em consonância com o prescri-
to no parágrafo 69 do artigo 94, com_
binado com o parágrafo 19 do artigo
177 da Constituição do Brasil.

N.9 677-DGP - Reformar o Ter-
ceiro Sargento (1G-519.103) - Mar-
celo Alves dos Santos, na mesma gra-
duação, nos têrmos dos artigos 23 le-
tra "b", 25 letra "c"

'
 28 letra "b",

29 e 31 da Le, n.9 4.902, de 16 de de-
zembro de 1965, com direito aos pro-
ventos calculados na base do seado
correspondente ao pôsto de Segundo
Tenente, de acôrdo com o artigo 31,
parágrafos 1.9 e 2.9, letra "a", da re-
ferida Lei n.9 4.902-65, observados os
artigos 135, 136, 137, 133, 140 letras
"a" e "c", 141, letra "b" e 146, letra
"b" da Lei 11.9 4.328, de 30 de abril
de 1964. Está em consonância com o
prescrito no parágrafo 6. 9 do artigo
94, combinado com o parágrafo 1. 9. do
artigo 177 da Constituição.

N.9 678-DGP - Reformar o Solda-
do Reservista (9G-160.309-A) Nilton
Raimundo Costa na mesma gradua-
ção, nas têrmos dos artigos 23 letra
"b", 25 letra "c", 28 letra "b" e 29
da Lei n.9 4.902, de 16 de dezembro
de 1965, com direito aos proventos
calculados na base do sôldo correspon-
dente àquela graduação, observados os
artigos 135 letra "a", 136, 137, 138,'
140 letra "c", 141, letra "b" e 146
letra "b" da Lei n.9 4.328, da 30 de
abril de 1964. Deve ser observado o
prescrito nu parágrafo 3.9 do art. 101,
combinado com o parágrafo 6.9 do ar-
tigo 94, em razão de não estar em
consonância com o parágrafo 1. 9 do
artigo 177, tudo da Constituição.

N.9 679-DGP - Reformar o Cabo
(9G-117.481) - Nivaldo Plnot Ma-
galhães, na mesma graduação, nos ter-
mos dos artigos 23 letra "b", 25 letra
"c", 28, letra' "d" e 29 da Lie núme-
ro 4.902, de 16 de dezembro de 1965,
com direito aos proventos calculados
na base do sôldo correspondente à
graduação de Terceido Sargento, de
acôrdo com o artigo 31, parágrafo 2.9,
letra "b", da referida Lei n. 9 4.902-65,
observados os artigos 135, 136, 136, 137,

138, 140, letra c, 141, letra b e 146, le-
tra "d" da Lei n.9 4.328, de 30 de
abeil de 1964. Está em consonância
com o prescrito no parágrafo 6.9 do
artigo 9, combinado com o parágrafo
1.9 do artigo 177 da Constituição.

N.9 680-DGP - Reformar o Solda-
do Reservista (1G-294.596) - Oda-
cio Gregorio de Almeida, ex-integran-
te da FEB, na mesma graduação, nos
Mimos do artigo 2.9 da Lei n.9 2.579,
de 23 de agasto de 1955, com direito
aos proventos calculados na base do
sôldo correspondente à graduação de
Cabo, de acôrdo com a Lei n. 9 288, de
8 de junho de 1948, combinada com
o artigo 59 da Lei n.9 4.902, de 16 de
dezembro ae 1965, observados os arti-
gos 135, 138. 137, 138, 140 letra "c",
141 letra "b" e 146 letra "d" da Lei
n.9 4.328, de 30 de abril de 1964, de-

vendo entrar no gôzo do que requer
sbmente após a apresentação, à Or-
ganização Militar a que tiver sido de-
signada sua adição, do documento de
upcão de proventos, nos termos do
artigo 3.9 da suura,citada Lei número

2.579-55. Está em consonância com
o prescrito no parágra fo 6.9 do artigo
94, combinado com o parágrafo 1.9
do artigo 177 da Constituição.

N.9 681-DGP - Reformar o Cabo
(3G-503.494) - Onildo Nunes de
Souza, na mesma graduação, nos taxa



mento do Pessoal do Ministério das :para Aesuntes AgrericallOS do Minis
Relaçõss ENtailoNs, l'ecieve • Sério das Relações Exteriores.

S/N -- Declarar ceaiirmados, a , S,N 9 Da acõeelo com o areie° 74 e
peeer de e :, de noveme:e de 1968, os ,seu paragiago unido do Regulameato
seen.nt 25 Terceiros Secretários, de Orgánicod o 1\einistério doe Ria :008

•, '1

813.790 Jazias Ferreira da Silva. 	 Deoclydes Leandro Ferreira, ex-39
(F-2131.. '8-68).	 (Idt Mil náo declarada), :licita

Expe iimte oriundo cio Of. nernere eresseee na inalei:12d; izmunerada.
93-Get • Sl/Contg de 4 de eu:Itero C12 A:quive_se, em e:- rire rseeeee cem e

d Ch G ab DGP versaneo s (J)i. Ateso n9 15-DeSC,. 3, d e. 13 da jane:ro
reform "4ex-officio" do 3 9 Set, "QM de 1963 e Portaria n9 s3-(.13. ce. 14 de
77/101 (1G-330.0-67) Pedro esse de marçe de 1963. A petiçáo incorreu na de Pescai Pinene Peunanente, de mero 1, de 21 de es. sm ro as

oliven ado aguardando refe- ma• prescrição do Decreto nç 9 20.910-32. Serviço Leeer or Biaseeiro, do Me- designar Gastem Felipe Coimbra B.el-
id	 'Una de Mello ocupante de cario da

carreea de Diplomata, do Quad:o exteriores, aprovado pelo Decreto nu-

msterio das s staçoss Exteriores:
Em	 formidade com o Aviso numere! (F-4.996 de 1967 - DG ) .

Ilso Alves dos Santos, Sd Res 1G-
taria 1 ,9 73-GB, de 14 de março cie :394.732, solicita amparo do Estado.

Arquive-se, em conformidade ccm
Aviso n9 15-DESC/3, de 18 de janeiro
de 1963 e Portaria n9 73-GB, de 14d5

1968, ,‘ \nulo o Despacho", de 5 de ju-
lho 01968, publicado no Diário Ofi-
cial IV 139 de 22 de julho de 1968.

militar (F-1066-68 - Sig - DGP) .
Rube is Lopes Noel, Port do Cert

Res ne 88.179, série A, solicita instau-
ração CO ISO, para fins de amparo do

Seja 3rE 2studado o prc cesso de reforma março de 1968. o requerente nao
r in sumidade física definitiva do apresentou argumentos que justifi-

quem reconsideração do despacho an-
terior. F-11.247 de 1967 - DGP.

Nelson do NaSeinIellt0 Santos, ao-
Estado Arquive-se, em conformidade licita reconsideração de despacho em
com O Aviso n9 15-DESC/3, de 18 de Processo anterior do qual é interessa-

do - Indeferido, em conformidade

C/3, de 18 de janeiro e Por-1
Ednedo Cionies de Soares;
Osmar	 Choe;
Mario da Graça Roiter;
Volker Poister;
José Marcus Viniclus de Souza;
Mara Westor ;
José Mauricio de Figueiredo Bus-

tani;
Flavio Eduardo Macedo Soares Re-

gis do Nascimento;
Antônio Caries Coelho da Rocha;
Carlos Moreira Garcia;
Jom Tob de Azulay;
Janine-Monique Lazaro;
Gestão Felipe Coimbra Bandeira

de Mello;
Frederico Cezar de Araújo;
Eduardo Monteiro de Barros Roxo;
Antonio Guetes Barbosa; 	 mistério das Relações Extelores, paia
Francisco de Paulo de Almeida No- exercer a função de Auxiliar do Se-

gueira Junqueira; 'cretário-Geral Adjunto para o Pla-
Luiz Carlos de Oliveira Feldman; nejamento Pelitico do Ministério elas
Fausto Orlando Campeie) Coelhos
Sergio Tutikian;
Gilda Pereira dos Santos Jacintha;
Fernoride José Moura Fagundes;
Victor leianzolilo de Moraes;
Alfredo Griece;
Paulo Afonso Seuza dos Santos;
Marcus Camacho de Vincenzi. -

José de Magalhães Pinto.
PORTARIAS DE 3 DE DEZEMBRO

DE 1968
O Ministro de Estado das Relações ,tor Pedro Pernambuco Filho da

Exteriores reslove:	 'ção de Representante de estabeleci-
S/N9 - Da acórda com o artigo 19 ¡mento especializado na terapêutica de

e seu parágrafo único, do Decreto toxicómanos junto à Comissao Nade-
n9 63.500, de 30 de outubro de 1968,designar Manoel Emílio Pereira Gut.- fla,1 de Pesca-benne° de Entorpecentes.

O Ministro de Estado das Relações
lhon ocupante de cargo de Minisro de •Exteriores usando da competência emePrimeira Classe, da carreira de Di- !lhe foi deleeacia pela letra a, do ar- .
plomata, do Quadro de Pessoal Parte , ti c,o 19 do Decreto n9 60.740, de 23 de
Permanente do Serviço Exterior Bra-
sileiro, do Ministério das Relaçees Ex-
teriores para exercer a função de
Coordenador da Reforma Administra-
tiva do Ministério das Relações Ex-
teriores.

S/N9 - De aeôrdo com o artigo 10,
parágrafo 29 da Portaria do Ministé-
rio das Relações Exteriores, de 12 de
maio de 1958, designar o Doutor Reitor O Ministro de Estdao das Relações
Carpiteiro Peres para exercer a função Exteriores resolve:
de representant e de estabelecimento S/N9 - De aceado com o artigo
especializado na terapêutica de toxlcô- 64, parágrafo 39, do Regulamento do
manos junto á Comissão Nacional de
F	

Pessoal do Ministério das Relaçoes
Fiscalização de Entorpecentes. Exteriores aprovado pelo Decreto n 9 2,

S/N9 De lacei do com o artigo 73 e de 21 de setembro de 1961, artigo cuja
seu parágrafo único, do Regulamento redação foi alterada pelo artigo 69,
Orgânico do Ministério das Relaçees do Decrete
Exteriores, aprovado pelo Decreto net- 	

53.878 de 8 de abril de
1964, remover, a pedido Antonio de

mero 1, de 21 de setembro de 1961 Pádua Barbedo Braga Pinheiro,
designar Luiz Felipe de Macedo Soa- ocupante do car go de Oficia/ de Chen..
res Guimarães ocupante de cargo ele colaria, código SEB-101-8-B, do Qua-
Segundo Secretlrio; da crareira de dro de Pesecal Parte Permanente, do
Diplomata, do Quadro de Pessoal Par- Serviço Exterior Brasileiro, de Minis-,
te Permanente, do Serviço Exterior tério das Relações Exteiores, da Em-
Brasileiro, do Ministério das Relações baixada do Brasil em Roma para A
Exteriores, para exercer a função de Embaixada do Brasil junto à Santa
Auxiliar do Secretário-Geral Adjunto Sé. - José de Magalhães Pinto.

com o Aviso n9 15-DESC/3, de 18 de
janeiro de 1963, e Portaria n9 73-GB,
de 14 de março de 1968, por falta de

Terceiro Secretário, da carreira ce
Diplomata, do Quado de Pessoal Par-
te Permanente, do Serviço Exterior
Brasileiro do Ministério das Relações
Exteriores, para exerecer a função de
Assistente do Chefe da Divisão de
Cooperação Técnica do Ministério das
Relações Exteriores.

S/N9 De acôrdo com o artigo 73 e
seu parágrafo único, do Regulamen-
to Orgenico do Ministério das Rela-
ções Exteriores, aprovado pelo Decre-
to n9 1, de 21 de setembro de 1961,
designar Flávio Miragaia Perri,
ocupante de cargo de Terceiro secre-
tário, da carreira de Diplomata, de
Quadro de Pessoal Parte Pernlaftente
do Serviço Exterior Brasileiro, do leite.

janeirio de 1963, e com a Portaria nú-
mero 71-GB, de 14 de março de 1968,
tendo an vista que o requerente não
é ad111 licatário de Documento Saiu-

t	
e amparo legal. O requerente nao ap

tári9	 Origem, além de sua petiçãc
re-

haver acorrido na prescrição de que reconsideração
argumentos que justifiquem a

(F-reconsideração do despaCho anterior.
rata e Decreto n9 20.910-32. - (F (F-33.035 de 1967 - DGP) .

Nicomedes Gonçalves de Lima, Sd
Res (Idt Mil não declarada), solicita
amparo do Estado. - Indeferido, em
conformidade com o Aviso número
15-DESC/3, de 18 de janeiro de 1963,

11.91e le 1967- DGP) .
14 de novembro de 1968

De 13 renice Silva Guimarães solici-
ta airr aro do Estado para seu filho,
o ex-	 1G-198.608.A, Edson da Silva
Cordeir ), falecido em 2 de agôsto de e com a Portaria n9 73-(AB, de 14
1965 I ideferido em confeem n dadei março de 1968, por falta de amparo

Relações Exteriores.
S/N9 - Conceder dispensa a Prulo

Cardoso de Oliveira Pires do Rio,
ocupante de corgo de Primeiro ,e ts-
cretário, da carreira de Diplomata do
Quadro de Pessoal, Parte ?ermanen-
te do Serviço Exterior Brasileiro do
Ministério das Relações Exteriores, ria
função de Auxiliar do Secretário-Geral
de Política Exterior do Ministério das
Relações Exteriores.

S N9 - Conceder dispensa ao Dou-

legal e' tendo em vista que o reque-
rente não é adjudicatário de Do-
cumento Sanitário de Origem, não foi
verificada, durante sua permanência
no Exército, incapacidade física ante
Junta Militar de Saúde e seu licen-
c'amento processou-se dentro dos pre-
ceitos regulamentares, além: de sua
petição haver incorrido na prescrição
de que trata o Decreto n9 20.910 de
1932 (Guia de legislação Militar -
fls. 603-54.) (F-08.576 de 1967 -
DGP) .

Paulo Roberto Machado, Sd Res 1G-
411.070.A, solicita amparo do Estado.
Indeferido, em conformidade com o
Aviso n9 15-DESC/3, de 18 de janeiro
de 1963, e com a Portaria W 73-GB,
de 14 de março de 1968, por falta de
amparo legal. E, tendo em vista que
o requerente foi considerado apto pa-
ra o serviço do Exército ante Junta
Militar de Saúde e seu licenciamento
processou-se dentro dos preceitos re-
gulamentares. (F-28.858 de 1968 -
DGP). - Gen Ex António Carlos da
Silva Muricy.

com o Aviso n9 15-DESC/3, de 18 de
janeirle de 1963 e com a portaria nú-
mero 7,-GB, de 14 de março de 1968,
por fel e de amparo legal. O filho da
requeile ite contava menos de 10 (dez)
anos de serviço e a doença que o vi-
timou ão está especificada em lei,
nem clueorreu do serviço. F-23.862 de
1967	 DGP).

Er" 20 de novembro de 1968
Fxpet lente em que o Cmt da 2e RM

propõe a reforma por incapacidade
física eefinitiva do Atirador (2G-
322.03e A) Antônio Benedito Teixeira,
adido ae IICEec, aguardando reforma.
Indefer do, em conformidade com o
Aviso r: 15-DESC/3, de 18 de janeiro
de 1953' e com a Portaria n 9 73-GB,
de 14 c a março de 1968, por falta de
amparo legal. E tendo em vista que o
requere ite não é adjudicatário de Do-
cumente Sanitário de Origem, não
consta nuas alterações ter sido aci-
denteei( em serviço, -e não preencher
os recita sitos da Lei n9 4.571 de 11 de
dezemb o de 1964. (F-11.450 de 1968
- DOI ) .

maio de 1967, resolve
S/N9 - De acõrdo com o artigo 176,

item III, combinado com o artiete 178
item III, da Lei n9 1.711 de 28 de
outubro de 1952, aposentar Odilon
Vieira da Silva-, em cargo de Zelador
GL-101-7-A do Quadro de Pessoal,
Parte Especial, do Serviço de Demar-
cação de Fronteiras do Ministério dee
Relações Exteriores.

MINISTÉRIO DAS
PELAÇÕES _ EXTERIORES

3 À 3INETE DO MINISTRO

PORIA SIAS DE 2 DE DEZEMBRO
DE 1968

drigues Pereira, ocupante do cargo
de Primeiro Secretário, da carreira
de Diplomata, do Quadro de Pessoal,
Parte Permanente, do Serviço Exte-
rior Brasileiro, do Ministério das Re-
lações Exteriores, da função do
Substituto eventual do Chefe do De-
partamento de Administração do Mi-
nistério das Relações Exteriores , nos
seus impedimentos legais, eventuis e
temporários.

O 1\eb estro de Estado das Relações
Exterior e resolve:

SiN D eacôrdo com- o artigo
67, itere II (alterado peie Decreto nú-
mero 53 877, de 8 de abril de 1964)
do Regelamento Orgânico do Minis-
tério da: Relações Exteriores, aprova-
do pelo Decreto n. 9 1, de 21 de se-
tembro de 1961, designar Dário Mo-
reira a' . Castro Alves, ocvpante de
cargo d. ,; Ministro de Segunda Clas-
se, da, íarreira de Diplomata, do
Quadro de Pessoal, Parte Permanen-
te, do E. erviço Exterior Brasileiro, do
Ministeio das Relações Exteriores,
para eXtecer, como substituto, a fun-
Ação de Chefe do Departamento de
Adminis :ração do Ministério das Re-
lações Exteriores, nos impedimentos
legais, 'eventuais e temporários do
EmbaiXr dor Manoel Emílio Pereira
Guilhoe'

DA FAZENDA
rização humana de profissional doe
recursos humanos fazendários;

considerando e. necessidade de ace-
lerar a reforma ele estrUtura, método e
sistemas de tabalho do Ministério da
Fazenda;

S/N - De acôrdo com o artigo V•9,
Item 4 do Regulamento do Pessoal
do Ministério das Relações Exterio-
res, aprovado pelo Decreto n. 9 2, de
21 de setembro de 1961, remover,
ex o//ido, no interesse da Adminis-
tração, Renato Bayma Denys, ocupan-
te de cargo de Ministro de Segunda
Classe, da carreira de Diplomata, do
Quadro de Pessoal, Parte Permanen-
te, do Serviço Exterior Brasileiro, do
Ministério das Relações Exteriores,
da Delegação do Brasil em Genebra
para a Secretaria -de Estado.

GABINETE DO MINISTRO
(*) PORTARIA N9 GB-469 DE 19 DEI

NOVEMBRO DE 1968
O Ministro de Estado da Fazenda,

no uso de suas atribuições e,
considerando as exigências do pro-

cesso de modernização da Adminis-
tração Fazendária;

considerando que o Centre) de Trei-
namento e Desenvolvimento do Pes-
soal Fazendário - CETREMFA, é ór-
gão de execução da politica de valo-

(') Republica-se por ter saído com
incorreções do original no Diário

iOlicza/ de 7-11-e8.

considerando os resultados obtidos
com a criação de Núcleos Regionais
I do CETREMF'A nas capitais dos Es-
tadas da Guanabara, Minas Gerais,
Pernambuco Rio Grande do Sul e São
Paulo;

considerando que o programa de
expansão do CETREMFA, nos Estados,
prevê a implantação de unidades de
'treinamento, para obter, a curto pra-
leo. o efeito multiplicador do Sistema

O Ministro de Estado das Relações
Exteriores - Nos termos do artigo

S/N se, Conceder dispensa ao Con- 3. 9 do Decreto n. 9 2, de 21 de setem-
aelheire ,Paulo Augusto Caurim Ro- Ibro de 1961, que aprovou o Regula-
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de valorização' humana e profissional
do servidor faze.adario, resolve:

1 — Ficam criadas cem sede nas
respectivas capitais, Escritórios Esta-
duais de Treinamento, nos-Estados de:

Amazonas

Secretaria da Receita Federal
Retificação

' No Diário Oficial de 13.11.68 —
pág 9910 --e 19 coluna — Proc. mi-
mero -224.864-67.

Onde se lê: ... do Sr. Diretor-
Geral da Fazenda Nacional, que in-
deferiu pedido para eeercicio de
função de Chefia da Exatoria Fe-
deral em Sete Lagôa,s-MG
' Leia-se: do Sr. Diretor-Geral
da Fazenda Nacional. O recorrente
pleiteia o exercício de função de

Chefia da Exatoria Federal em Sete
Lagôa,s-MG.

Pela manutenção do indeferimento
do pedido, que carece de ampara le-
gal.

consideração do Sr. Diretor-
Geral da Fazenda Naciorial.

Em face dos pareceres dos Órgãos.

Departamento de Rendas
Aduaneiras

EXPEDIENTE DE 28 D133
NOVEMBRO DE nas

Proc. n9 164.704-68 — Tendo em
vista a delegação de competência
outorgada pelo Exmo. Sr. Ministro
a êste Departamento, constante do
Processo W 175.641-64, resolvo •fixar
a taxa do dólar fiscal em NCra 3,70
(três cruzeiros - novos e setenta cen-
tavos) e Cr impõste de farol em Ner$
162,91 (cento e sessenta e dois cru-
zeiros novos ,e noventa e um centa-
vos) que vigorarão ao mês de de-
zembro de 1968.

Providenciada a publicação e fei-
tas as comunicações de praxe, arqui-
ve-se.

Departamento de Rondas
Internas

PORTARIA DE 6 DE DEZEMBRO
DE 1938

O Direfór do Departamento de
Rendas Internas, no' uso das atribui-
ções legais conferidas pelo artigo 113,
da Lei n9 4.502, de'30.11.e4, e item
V do artigo 18, do Regimento aproe
vado com o Decreto n9 55.253, de 22
de março de 1965, resolve:

N9 '704 — Conceder dispensa ao
Agente Fiscal de Rendas Internas,
nível 16-C Antônio Auto Cruz de
na Capital do Estado de São Paulo,
da funçao de Delegado Regionla de
Rendas Internas da 39 Região, sím-
bolo 1-F, com sede em Fortaleza —
Ceará. — Luiz Gonzaga Furtado de
A.ndrade, Diretor.

Departamento de Arrecadação
PORTARIAS DE 26 DE NOVEMBRO

DE 1968
O Diretor do Departamento de Ar-

recadação, no uso da atribuição que
lhe confere o artigo 28, item 3 9, do
Regimento aprovado pelo Decreto
n9 55.771, de 19 de fevereiro de 1965,
resolve:

N9 829 — Conceder dispensa aos
servidores abaixo relacionados, da
função gratificada, símbolo 4-F, de
Chefe das seguintes Exatorias Fe-
derais, no Estado de Sergipe:

Exatores Federais:
Eudo Vieira Viana — matrícula

.n9 1.034.793 — Nivel 13-B — Arauá.
Lourival Mendes de Oliveira —

Matrícula n9 1.383.712 — nível 15-D
— Campo do Brito. .

José Barbosa de Souza — matri-
cula n9 1.383.754 — Nível 14-C —
Divina Pastora.

Antônio Ferreira Nunes — matri-
cula n9 1.363.665 — Nível 12-A —
Cedro de São João.

José Gomes da Silva — matricula
n9 2.012.308 — Nivel 12-A — Muri-
beca.

José Antônio dos Santos — matri-
cula n9 1.034.894 — Nível 13-B —
Riachão do Dantas.

Joel de Carvalho Batalha — ma-
trícula n9 1.034.863 — Nível 12-A —
Ribeirópolis.

José Ribeiro Filho -- matricula
119 1.066.031 — Nível 12-A — Siriri.

Julio Sobral Prado — matricula
W 1.383.743 — Nível 14-C —
range D'Ajuda.

Auxiliar de Exatoria:
José Joaquim de Menezes Maynart

— matricula n9 1.363.724 — Nível
1 9-B — Cristinápolis.

N9 830 — Conceder dispensa a Jael
Campos Filho, ocupante do cargo do

`nível 12-A, da Serie de Classes de
Exator Federal, de Parte Permanen-
te do Quadro de Pessoal deste Mi-
nistério — matricula n9 1.04.786, da
função gratificada, símbolo 4-F de.
Chefe da Exatoria Federal em Jeru-
menha (39 classe), no Estado do
Piauí.

N9 831 — Conceder dispensa a Am-
philóquio' Rodrigues do Nascimento
ocupante do cargo do nível 17-F, da
Série de Classe de Exator Federal,
da Parte Permanente do Quadro de
Pessoal dêste Ministéiro — matricula
n9 1.272.119, da função gratificada.,
símbolo 3-F, de Chefe da Exatoria
Federal em Floriano (29 classe), no
Estado do Piauí.

N9 832 — Designar Jeel Campos
Filho, ocupante do cargo do nível
12-A, da Série de Classes de Exator
Federal, da Parte Permanente do
Quadro de Pessoal deste Ministério
— matrícula n9 1.004.786, para exer-
cer a função gratificada, símbolo 3-F

_ de Chefe da Exatoria Federal em
Floriano (29 classe), no Estado do
Piauí, na vaga decorrente da dispen-
sa de Amphilóquio Rodrigues do
Nascimento. — Elvira Maria Roma
Franco — Assessor Técnico.
PORTARIA DE 27 DE NOVEMBRO

DE 1968
O Diretor do Departamento de Ar-

recadação, no uso das atribuições
que lhe confere a Portaria Ministe-
rial n9 GB-411, de 24 de novembio
de 1965, de conformidade com o dis-
posto nos artigos 14, 15 e 16, da Lei
W 1.293, de 27 de dezembro de 1950,
e à vista' do que consta do Processo
n9 BH-3.950-68, resolve:

N9 834 — Fixar no Município de
João, Monlevade, no Estado de Mi-
nas Gerais, a sede da Exatoria, Fe-
deral em Rio Piracicaba, no mesmo
Estado, a qual passará a denominar-
se Exatoria*Federal em João Monle-
vede. — José Alves COutinho — Di-
retor.

Delegacia Regional
na Guam-- ira

ORDEM DE SERVIÇO N. 9 2-68, EM
30 DE ABRIL DE 1968

O Delegado Regional de Arrecada-
ção no Estado da Guanabara, no uso
de sua atribuição, e

Considerando que, na, conformie
dade do item I da Portaria GM
mero 178, de 10 de abril de 1968, a
partir de 1.9 de maio vindouro pas-
sani à competência. do Departamento
de Arrecadação as atribuições de que
trata o artigo 1.9 do Decreto número
62.320, de 28 de fevereiro de 1968,
relativas ao exercício em curso,

Considerando que a esta Delegacia
Regional, na qualidade de 'órgão exe-
cutivo do Departamento de Arreca-
dação, neste Estado, compete dar
cumprimento àquelas' atribuições;

Considerando que esta Delegacia,
em tempo hábil, não foi devidamen-
te estruturado para recebea os novos
encargos;

Considerando mie necessário se
torna determinar nêste órgão obser-
vada a sua vigente estrutura, a Se-
ção que deva executar as novas atri-
buições, até que se efetive a trans-
ferência de que trata o artigo 4.
do Decreto n.9 62.320-68, resolve

"Ad-referendum" do Diretor do
Departamento de Arrecadação, de-
terminar, através desta Ordem de
Serviço, em caráter provisório, as se-
guintes providências Indispensáveis a
integração dos encargos e atribui-
ções que lhe são transferidas e ria
fiel execução:

1	 Dos Sistemas de Contuile

1.1. Os serviços relativos ao con-
trôle do pagamento do impôsto de
renda serão executados:

1.1.1. — tecnicamente, a cargo
desta Delegacia, por intermédio do
Setor e grupos competentes;

1.2. — eletrenicamente, a cargo do
Serviço de Processamento de Daeos
(SERPRO).

1.2. Enquanto perdurar o duplo,
sistema, ambos os órgãos atuaiao
harmônicamente e conjugadamentê,
completando-se no fechamento cio
circuito de controle.

1.3. O •contrôle será exercido sôbre
os contribuintes, sujeitos ao recomi-
mento do impôsto lançado, atito lan-
çado e na fonte, obedecidas as nor-
mas estabelecidas pelo Decreto nu-
mero 55.855 9 de 24 de março de 1965
e por esta Ordem de Serviço.
2 e— Do Desenvolvimento das Ativi-

dades
2.1. Ficam integrados na Seção

de Contrôle de Arrecadação (SCAR)
os encargos e atribuições de que tra-
ta o artigo 1.9 do Decreto n.9 62.320,
de 28 de fevereiro de 1968.

2.2. Os encargos e atraluições, deda
a sua peculiaridade, ficam distribui-
dos por setores e grupos, obedecias,
a seguinte estrutura:
2.2.1 — Setor de ContrCle dc Paga-

. mento
a) Grupo de Contrôile de Pata-

mento das Pessoas Fisicas (GSPIale, ;
O) Grupo de Contrõle de Pa: ,a-

mento das Pessoas Juridicas 	
(GCPPJ);

c) Grupo de Contrõle de Pagamen-
to das Fontes (GCPFON)

2.2.2. — Setor da Divida Ativa (SDA
a) Grupo da Divida Ativa das P-s-

soas Físicas (GDAPF);
O) Grupo da Dívida Ativa das Pes-

soas Jurídicas (GDAPJ);
c) Grupo das Certid5es ((ler..
2.3. Ao Setor de Contrôle de Pa-

gamentos compete:
2.3.1. — Pelo Grupo de Contrele

de Pagamento das Pessoas lasices"
(GCPPF):

a) Controlar os pagamentos cias
pessoas físicas, individaalmente, atra-
vês das 3.9 vias dos recibos (metades,
que lhe serão presentes pela Seçao
de Contrôle de Arrecadação, diária'-
mente;

O) Manter, em fichários próprios,
as cópias das Notificações para Con-
trôle de Pagamento, classificadas por
ordem crescente de inscrição;

c) Manter em fichários próprios,
os avisos de recebimentos (AA.IeR
com base no relacionamento forne-
cido pelo SERPRO, classificados por
ordem de inscrição, bem como o con-
trôle dos mesmos, pela forma indi-
cada no item 4.2.4.3, desta Instru-
ção de Serviço;

d) Anotar, nas notificações para
Contrôle de Pagamentos, os paga-
mentos, sua suspensão, anulações ou
cancelamentos doe débitos lançaaos
á vista dos recibos encaminhados pe-
la SCAr. e comunicações feitas pela
Delegacia Regional do Imposto de
Renda na Guanabara;

e) Encaminhar ao Setor da Divida
Ativa das Pessoas Fisicas, os ele-
mentos necessários •à cobrança dos
débitos vencidos não pagos, depois de
decorridos os prazos legais e esgo-
tadas tôdas as providências de co-
brança amigável;

f) Manter, em arquivo especial, os
documentos correspondentes aos dé-
bitos liquidados, ordenados de for-
ma a facilitar a busca e identifica-,
ção imediata;

g) Cotejar as relações de contri-
buintes devedores, encaminhadas pe-
lo SERPRO, atualizando-as, com ba-2,
se nos elementos em poder do Grupo,
excluindo ou incluindo contribuintes
apontando os motivos determinantes
da correção;

h) Providenciar o expediente de,
comunicação a Delegacia Regional cio
Impôsto de Renda na Guanabara dos
pagamentos vinculados a processos.

Bahia
Ceará
Maranhão
Goiás
Pará
Paraná
Rio de Janeiro e
Santa Catarina
2 — Os Escritórios Estaduais de-

verão ser instalados, preferencial-
mente, em uma das repartições fazen-
darias locais;

3 — O Coordenador Geral do ....
CETREMFA designará os responsáveis
peles Escritórios Estaduais;

4 — Os Escritórios Estaduais man.-
• terão contatos com entidades e treina-

mento, visando a obter colaboração e
assistência técnica na na execrção de
seus programas;

5 — Os Presidentes dos CRIAF to-
marão as medidas necessárias, tendo
em vista, inclusive o que dispõe a
Panaria GB-172, de 17 de maio de
1967. — Anton io Delfim Netto, Mi-
nistro da Fazenda.
PROCESSOS DESPACHADOS PELO

MINISTRO
Em 28 de novembro de 1968

S.C. 120.845-68 — Olinkraft Celu-
loce e Papel Ltda .. "Tendo em 1,1sta

parecer da Procuradoria Geral da
fazenda Nacional, que aprovo, inde-
firo o pedido de prorrogação, man-
tendo, porém a concessão do favor
fiscal até a data da revogação do
Decreto-lei n9 9.179-46, ou seja, até
trinta dias apóe,a publicação do nõvo
regulamento de' Isenções e Reduções
do Imposto de Importação. (Decreto-

-lei número 37-66 artigos 176 e 177).
Restitua-se à Secretaria da Receita
Federal, para os devidos fins."

S . C. 161.260-68 — Banco Nacional
de Habitação — "Aprovo o parecer da
Procuradoria Geral da Fazenda Na-
cional. Encaminhe-se, com Aviso, ep
processo a elevada consideração d'o
Senhor Ministro do Interior."

S. C. 132.292 68 — Superintendên-
cia de Desenvolvimento da Pesca ....
(SUDEPE) — "Aprovo o parecer da
Prceuradoria Geral da Fazenda Na-
cional. Com base nas autorizações
contidas nas Leis n9s 1.518, de 24 de
dezembro de 1951, 4.457 de 6 de no-
Vembro de 1964 e 5.000, de 24 de Maio
de 1966 combinadas com o art. 2 9 do
Decreto n9 62.700 de 15 de maio de
1968 concedo a garntia da União às
referidas operações, com:aclimada a
prévia apresentação das minutas de
contratos para aprovação. Restitua-
se o processo à Procuradoria Geal da
Fazenda Nacional paa os devidos
fins." -

Em 29 de novembro de 1968
M.F. — S.C. 31.'709_67 — Henri-

que Lege Comércio e • Indústria S.A.
"Nego provimento ao recurso de fls.
139-140, na forma dos pareceres. Res-
titua-se ao Serviço do-Patrimônio da
União."
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Watt neuneroa constam do corpo do contribuintes em atraso, esgotadas Ce !
providências de que taata a I. leer- I
viço n•9 3-68-DAr.

e) Manter em arquivo próprio, as
paetaa de cada contribuinte, se li-
quidados seus debitos, de forma or-
demita que permita a sua atonta
identnicaçao.

f) Informar os processos de vesti-
tuição de imposto', à vieta dos "aos-
sier" das fontes retentoras.

2.4. Ao Setor da Divida Ativa
(SDA), compete:

2.4.1 — Pelo Grupo da Divida Ati-
va das Pessoas Físicas (CSDAPY )

a) Providenciar a cobrança de dé-
bitos das pessoas fisicas nao liqui-
dados nos prazos legais, inclusive co-
mo lontes retentoras	 responsáveis
pelo recolhimento do impaeto.ae rei' sões nas declarações das pes- b) Exercer o controle dos reco-soas a radicas, classificando-os pora -- lhimentaa dos débitos referidos no

ercierri 'de inscriçao no C.G.C., bem item anterior, através de fichários-
como 1 contrôle dos mesma, pele próprios, segundo modelo a ser apro-
forma indicada nos itens 4.2.4.3 . vado pelo Departamento de Aneca-
des.a erdem de Serviço;	 daçao, interligado com os documentosdi 1 notar, nas Notificações de em que se estribou a providencia deAuto-L'.nçamento: os pagamentos,
sua, sies aensaa, anulações ou cancela-
mento 'dos débitos auto-lançados, à
vista . c os recebidos encaminhados
pela $C Ar, e comunicação da Delega-
cia Ra ;lanai do Imposto de .Renda
na Ga: nabara;

e) Z: :caminhar ao Grupo da Di-
vida À Iva das Peseoas Jurídicas do
Setor c e Divida Ativa, os elementos
necessa ios à cobrança dos débitos
vencida. não pagos, depois de decor-
ridos c; prazos legais e esgotadas
tacias r; providencias de cobrança
amigaai , ;

f) M nter, em arquivo especial, es
docume aos correspondentes aos dé-

b	

sicas, e Cadastro Geral de Contribu-

., . - c) Prepara o expsdie.nte neeessário
sor, ea, ando ou incluindo canal- objetivando à inscriçao da divida, pa-
lmai! a, ndicando os mottv is deter-- ia Precuradoria da e'azenda Nacio-
m _mate da correção; 	 nal, para a cobrança executiva.
commar	 do

i.); la evicienciar o expediente de	 d) Peeparar o expediente aos diçao à Delegacia Regional 	 -
versos orados, para amicaçao 	 ciasImpass	 ;tea ue Renda na Guanabara, dos sanções as pessoas junateee cem de-priaernal tos vinculados a procamoe, Altki3 em atraso.cujos ri . meros devem constar na . 	 2 . 4,3. — Pelo Grupo de Cera--Notifica, Ws para Controle de Pa- does:

aumento do próprio recibo ou gira. ; a) Arender aos pedidos de cedi-2.3.3 .1. — Pelo Grupo de	 Coa dão de quitaçao, depois de conveni-
traia de, Pagamentos das Fontes .• , entemente informados pelos Setores
(G-CPFD 4) ;	 I competentes (Setares d Controle dea) Ocntrolar os recollamentas a ! Pagamentos), abeelecdas as normas
que est a obrigadas as per soes li li =', qati Torem fixadas pelo Departamen-ou judo cas, retentoras do irnpueto n to de Arrecadação;individaz 'mente e os	 pagammtos 1 b) Fornecer às demais Seções darealiiaco' ;	 Delegacia os elementos cantantes dos

Dezembro de 1968
-

dela constantes cerco lançados
"Ficha de Parcelamento", moddee
anexo, observando o funcionado a
mesma sistemática mandada adote./
na parte final do eubitem 3.14, apõe,'
sem dúvida conferir o valor pago OOM
o lançado na Ficha de Contreao
Débito Parcelado".

3.18. Verificada qualquer diVele
-geada entre D3 Valores constante)

doa recibos ou guias o da correspon-
dente Notificação ou "Ficha de Corsa
trôle de Débito Parcelado", o rate
será de imediato levado ao conhe-
cimento do responsavel pela Turma.

3.19. Os funcionados encarregados
da "baixa", devera() conferir a data
do vencimento marcado na Noti-
ficaçao com a da quitação dada peite
estabelecimento bancária. HavendO
aiscordancia o fato será, também, le-
vado ao conhecimento do responsa'
vel pela Turma, para as providencias:
indispensáveis, Anita à Seção de Corae
trôle da Arrececia.çao, desde que na0
cobrada a murai de mora devida.

3.20. Em se tratando de Imponte
Retido na Ponte, deverá ser verifi-
cado se o recolhimento foi realizado
no prazo fixado na legislação espe-
cifica.

3.21. Em principio o contrõle duo
contribuintes obrigados ao recebimen-
to do Imptisto Retido na Fonte, será
exercido apenas; sobre os contribu-
intes obrigados ao recolhimento elO
Implesto sobre Rendimentos de Tra-
balho, à vista da Ficha de Contra)
respectiva, criada para esse fim, que
será oportunamente fornecida ao Se-
tor.

4 — Disposições Gerais
4A. Sendo as notificações relias

tivas ao imposta lançado, expedidas
através o Deparecanento dos Correloa
e Tele-jatos, a indispenalvel que)
seja exercido severo e eamente con-
traia sobre os A.A.RR., unma prova
de que o contribuinto lançado, rece-
beu a notificaçaie ou avisa para pa-
gamento.

4.2. 03 Grupos, para e sse inn, doe
verao com, base no rearcionani ata,
fiscalizar a devolução, pelo Departa-
mento dos Corretos e Telearares, doa
AA.RR., que lhes serão preeentes,
reclamá-los após decorridos trinta
(30) dias da data da expediçao, data
esta que deve constar da Ma•a°.

4.3. Cada Grupo, a medida qlte fOr
recebendo os AA.RR., anotara na
relação a data cia recepção, mitra dO
cumprir o determinado nas letra/
"c" e "b" dos :Unem 2.3.1, 2.8.2
e 2.3.3.

4.0. As Relaçaea Diárias, que cerdo
presentes a cada Grupo, na forma dO
disposto nas letras "d" e "c ' do
subitens 2.8.1, 2.8.2 o 2.3.3., desta
Instruçao do Serviço, serão esqui-
vadas.

4.4.1. — Para ' os fins de arquivae
mento deverá ter organizada unia
pasta para cada Agência Central!-
saci ora, na qual as Relações Diárias,
serão colecionadas por ordem do
Agencia.

4.5. Ao término de cada mês
Relações Diárias serão levadas ao Ar-
quivo Geral devidamente etiquetadas
para uma pronta Identnicaçao.

-1.6. Qualquer diferença de paga-
mento ou cobrança de importo fora
ao prazo sem a multa deviria, apue
raaa pelos Grupos, deverá ser de

3.16. Ultimado o serviço da 't'al im ealato levada aa conhecimento do
xis" do dia, coai c anexação de todos r,:rponsável pelo Setor, que se arti-
os recibos à cormapondenta Notilt- co t ará com o Chefe da Sas ta cre Cozi-
cação, a Isaveta s: rá de imatilato ri- Vele de Arre-caceiam para a provi-
colhida a Casa .aorte. juntemente at nelas deternanadas nas' in' truaca
com aquela rstirmla para execução de Serviço que regem a cobrança do
da "baixa".	 ' tributos pela rêde bancária.

3.17. Em se tratando de débito 4.7. As guias de recoilainento rea
parcelado, as guies quitadas, previa- Malvas a impOsto retido na fonte, e-
mente ordenarias, serão colocadas na alusiva as de Rendimen to de Trabcee

acabo' ou Via de recolhimento e da
eotleioação para Contra:1e de Paga-
nento
2.3. a — Pelo Grupo de Controle

le Paxnento das Pessoas Jurídicas
Gee', J):
a) •'ontrolar os pagamentos das

'esse; Jurídicas, individualmente,
.trat. das 3a vias dos recibos qui .
adoe que lhe serão presentes pela
Seva de Contrõle de Arrecadação,
dai ',ar 'ente;

o	 lanter, em fichários próprios,
aias das Notificações de Auto-

eansai lento, classificadas por ordem
aeecer :e de inscrição no Cadastro
iier.111 ais Contribuintes;

c) is anter o contrate dos AA.RR,.,
relaties's ao lançamento resultante

que trata a letra "a" deste item.
c) Preparar o expediente necessá-

rio objetivando a inscriçao 'da divida,
pela Procuradoria da Fazenda Na-
cional, para a cobrança executiva.
2.4.2 — Pelo Grupo da Divida Ativa
das Pessoas Jurídicas:

(GDAPJ) :
a) Providenciar a cobrança de dé-

bitos das pessoas fisicas nao liqui-
dados nos prazos legais, inclusive,
como fontes retentoras responsáveis
pelo recolhimento do impesto, pela
forma que fdr fixada pelo Departa-
mento de Arrecadaçao;

b) Exercer o contrõle dos recolhi-
lentos dos débitos referidos no :item

) e ster, em pastas próprias
classifica ias por exercício e por or-
dem de 'nscrição no C.e.i.C., em se
tratando> de pessoa juridica, ou de or-
dem de nscrição na repartiçao
impeeto r 4 , e renda, quando se tratar
de passar física, as guias de recolhi-
mento Notificações de Lançamen-
to, quam fõr o caso, recibos, AA.

mento,
oelamen
exigência
tes via a das galas e recibos que
lhe sara& encaminhados pela SCAr
ou das cpmunicações oriundas da
Delega:aia 'Regional do Imposto de
Renda nd Guanabara.

d) Era ,' minhar à Turma da Di-
vida Atise , Pessoa Física ou Juriciica,
tal seja c' caso, os elementos neces-
Carlos a i pobr anç a dos debitas exi-
gidos e r ao pagos, após decorridos
Os prazoe legais e eSgotados os meios
d.e cobra ;a amigável, bem corno á
Delegaci rRegional do Imposto de
Renda	 informacões relativas aca

arspensao, anulaçao ou can-
o' dos débitos decorrentes de
ide recolhimento pelas fon-

DIÁRIO OFICIAL (Seção 1 — Parte 1)

pensáveis inevidenciaa U0 tentado de
serem encan-inhadas ao Gator de
Contrôle de Paaamento p, vias
das "RMações Diárias", pertinentes

exrecactaçao pela rede de estabele-
cimentos bancários, acompanhadas
dos respectivos recibos e gulas de
recolhimento do imposto de renda.

3.5. Os recibos e gutas de reco-
lhimento do .mposto de renda arre-
cadados pela Tesouraria desta Dele-
gacia, serão, também, encaminhados
pela Seção de Controle de Arreca-
dação ao Setor de Contraio de Pa-
gamentos, logo após o processamen-
to pelo SERPRO, devidamente rela-
cionados.

3.6. O. Chefe do Setor encarninará
aos respectivos Grupos as guitas e re-
cibos correspondentes a cada espécie
de imposto: Jtinclica e na
Fonte.

3.7. Inicialmente," proceder-se-a
conferencia dos documentos com as
relações de que tratam os itens 3.4
e 3.5, para que seja certificado se
todos os recibos e guias relacionados,
de fato, acompanham as relações.

3.8. Constatada qualquer falta,
será o lato levado, de imediato, ao
conhecimento do Chefe cio Setor pa-
ra adoção das providências cabiveis.

3.9. Se neccesario, o Chefe do Se-
tor do Controle de Pagamentos comu-
nicará, por escrito, ao Chefe da Se-
ção de Contróle de Arrecadação, as
omissões, anotando-as também, nas
Relações.

3.10. Terminada a conferência os
recibos serao s, Ipailtdos por data de
vencimento e ordenados por ordem
crescente de inscrição no Impasto de
Renda, em se tratando de Pessoas Fi-

Pito.; la ',lidados, ordenados de la	 iates,mase
a faeili ir a busca e sua ide.n i	 anterior,

	

cica-	 através de fiehario-proptio, 	
assoa:: Jurídicas.

segundo modelo a ser aprovado pelo 	
3.11. As guias de recolhimentoimento de

çao inic nata;	 Departamento de Arrecaaeçao, inter- 	 Depósito para Recurso, e tS cor-
impeato parceado, classiema	 co-

).so	 tejar as relações de conari-
buintee 'devedores, encaminhadas pe- eetribou a providencia de queligado com os documentou-em que setrata a responcientes recibos de multa, quan.-
lo SERI RO, atualizando-as, com lia- letra "a" anterior, 	 do fõr ,o caso e guias

mento do Imposto retido na fonte
será dado o me-mo tratamento a que
refere o item anterior.

3.12. Preparado o •naterial para o
trabalho de -naixa" os arquivos-
gavetas contendo as Notificações pa-
ra Controle de e agamento e de Auto-
Lançamento, smao entregues aos
funcionarias deis encarregados para
operarem-ne.

313. Pia viam nt emalo prepara-
dos arquivas-gtactas com a indica-
ção dos vencimentos futuros, par-
tindo-se do vencimento da la cota
(se a la vence em 5.6.68 a segunda
vencera em 5.7.68 e assim sucessi-
vamente até o termino das Netas).

3.14. — Distribuidas os recibos e
guias de recolhimento aos funcioná-
rios encarregados da baixa, estes de
posse dos arquivos-aavetas, retirarao
do arquivo-gaveta 'a "Notificação
para Contrõle de Pagamento" ou
"Auto-Nodkicaçao" correspondente ao
recibo, anotarao o pagamento da
forma indicada ro item ..

notificação,
-

pearão o recibo a notificação, trans-
ferindo-a para a gaveta correspon-
dente ao próxima vencimento, se fôr
o caso, ou leva-la-ao ao arquivo a
que se refere as letras "f" e "e" dos
subitens 2.3.1, 2.3.2 e 2.3.3.

3.15. No ato Ca conferencia, será
apesto à direita eia quantia paga o
s	 .ainal de conar.c..a e no versa da
ficha a ruaaaa e) funcionado e a
data da meei

pedidos de certidão, que lhes possam
interessar;

c) Atender aos pedidos de infor-
mações das autoridades judiciárias
sobre a existancia de &leitos, depois
de devidamente informados pelo Se-
tor competente.

3 ..._ Da Rotina dos Serviços
3.1. As 'notificações para ContrôleRR. car'espondentes aos contribu- de Pagamento, encaminhadas peloIntes de ; erma a formar uni completo sERPRO ou pela Delegacia Ragio-

adossier s 'i de cada um;	 nal do Imposto de Renda, serão dis-
ca Ancsar, nas cópias das, notifi- tribuidas por arquivos de acôrdo com

cações 'landa fax' o caso, CS paga- as datas de vencimento das cotas e
de número crescente de inscrimae no
Departamento de Imposto de Renda;

3.2. As Notificações de Auto- Lan-
çamento, recebidas diretamente da
Delegacia Reafcnal do imposto de
Renda na Guanabara, serão distri-
buídas por arquivo, de acordo com
a data do vencimento das cotas, em
ordem crercente de inecriçáo no Ca-
dastro Geral de Contribuintes.

3.3. Os .arquivos-gavetas, tantos
quantas necessários, conterao as da-
tas indicativas dos vencimentos das
cotas.

3.4. A acção de Controle de Arre-
cadação, a parar do dia dois do Ines pasta correspondente a cada cantil- ih o, deverás) até ulterior del1beraça0
de maio corrente, adotará as lnclis-j buinte. ocasião em que os valores ser encaminhadas acompanhadas dó.

F
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orando it Delegacia Regional do
to de Renda na Guanabara.

4.8. Sendo permitido à Pessoa Pi-
lem efetuar o pagamento do Imre:Isto
devido fora de seu domicilio fiscal,
O. Grupos deverão separar 03 recibos
que lhes forem presentes, para pos-
terior identificação do órgão emi-
unte remessa ao mesmo, mediante'

enemorando.
4.9. Para registro do entrada e

calda do processos ou qualquer ou-

/
11' PORTARIAS DE 25 DE NOVEMBRO

DE 1968i
O Ministro de Estado dos Trans-

portes, nos termos do li 19 do artigo
$9 da Dei ne 4.213, de 14 de fevereiro
do 1963, e tendo em vista o que pro-
põe o Conselho Nacional de Portos e
Vias Navegáveis através do Oficio
ea9 P. 812, de 21 de outubro de 1968,
resolve:

• No 1.656 - Homologar a Resolu-
ção n9 550.3/58, d el8 de outubro de
1968, que aprovou a alteração no
Programa de aplicação do Fundo de
Melhoramento do Pôrto de Parana-
guá, no Estado do Paraná, para o
exercício de 1968 em substituição ao
aprovado pela Resolução n9 482.3/68,
de 20 de fevereiro de 1968 (homolo-
gada pela Portaria Ministerial nú-
mero 400, de 13 de. março de 1968) e
alterado pela Resolução n9 528.3/68,
de 2 de agôsto de 1968 (homologada
pela Portaria Ministerial ii 9 1.287, de
C de setembro de 1968), sem altera-
çãi do total do valor aprovado e pa-
ra o seguinte fim, conforme consta
do Processo MT-17.672-68: 	 •

a) suprimir o item 5.1.1 - "Re-
construção de armazéns" e transferir
o respectivo recurso para o item . .
1.3.2.1 - "Dragagem de aprofunda-
mento da faixa do cais para - 8,00
o 10,00m";

b) substituir o titulo do item ....
4.3.1 - " Construção da Avenida
Portuária", pare "Pavimentaçoo ae
áreas portutrias", ficando mantido o
respectivo recuso.

O Ministro de Estado dos Trans-
portes, nos termos do e 1 9 do artigo
69 da Lei n9 4.213, de 14 de fevereiro
de 1963, e tendo em vista o que pro-
põe o Conselho Nacional do Portos e
Vias Navegáveis átravés d °Ofício
119 13• 863, de 19 de novembee do
1968, resoime______ .- ---

•r-No 1657 - Homologar a Resolu-

/

1

 tão n9 554.2/68, de 19 de novembro
de 1968, do Conselho Nacional de
Portos e Vias Navdgáveis, que apro-
vou a reformulação do Programa de
Aplicação do Fundo Portuário Nado-
tal para o exercício de 1968, no va-
lor de NCre 46.710.000.00 (quarenta
e seis milhões, setecentos e dez mil
cruzeiros novos), em substituição ao

1

' aprovado pela Resolucão do Conselho
Nacional de Portos e Vias Naveeá,
veis no 526.2/68, de 26 de julho de

, 1968 (homologada pela Portaria MI-
' nisterial no 1.090, de 7 de agessto de
\ 1968, publicada no Diário Oficiai de
ealatileeeegeato de 1968).
,- Mário-Tini-ft -21-n-dreasza .

O Ministro de Estado dos Trans-
portes, no uso das atribuições que
lhe confere o g 29 do artigo 39 do
Decreto-lei n9 67, de 21 de novem-
bro de 196e. e tendo em vista a pro-
posta do Departamento de Adrn inis-
tração mo Proceeso no 17.241-61l, re-
solve:

N9 1.653 - I - Conceder e rrem-
tadoria ,re Ousdro de Pess n ., ) -
Parte Suefern enter . - deste Minate

-rio (enteia @li g ei ro de Pessoal do
Llovd le-e awas -

a) de D ,Arr3n rom o aetien ire
Item III, cnnbInado com o artigo

tro oxpedlento que *arianas' pelos
Setores o Grupos, cada um deles
deverá manter seu "protocolo" pró-
prio, independente do da Seção de
Contate° de Arrecadação, dada a pe-
culiaridade doe serviços que lhes são
afetou.

4.10. Az dúvidas surgidas quanto
á execução das atribuições conferidas
aos Setores o Grupos, serão dirimidas
por esta Chefia. - José Campeio
da Fonseca - Delegado Regional.

1'77, 1 19, da Constituição do Brasil
(com as vantagens do artigo 184,
item II, da Lei n9 1.711, de 23 de ou-
tubro de 1952);

1) a Thome Barbi - matricula
no 853, no cargo de Técnico de Ad-
ministração em Transporte Marítimo
Ner; 415,80 (Processo n9 12.272,. de
1968);

2) a Euricyde da Silva Zanini -
matrícula n9 373, no cargo de Téc-
nico de Administração em Transpor-
te Marítimo Ner$ 415,80 (Processo
n9 17.484, de 1968);

b) de acôrdo com o artigo 178, alí-
nea c, da Cinstituição do Brasil:

1) a Euricinio Póvoa Pereira -
matricula no 22.980, no cargo de 29
Radiotelegrafista Mercante (Proceseo
n9 13.119, de 1968);

2) a Decio Figueiredo Machado -
matricula n9 20.740, no cargo de 29
Piloto Mercante (Proceseo n9 15.760,
de 1968);

3) a Edgard Nogueira Campos -
matricula n9 8.259, no cargo de CM-
.ferente de Carga Nen?. 352,80 (Pro-
cesso n9 16.373, de 1968);

II - Aposentar, no Quadro de
Pessoal - Parte Suplementar -
deste Ministério (antigo Quadro de
Pessoal do Lloyd Brasileiro -
de acôrdo com o artigo 176, item III,
combinado com o artigo 178, item
III, da Lei n9 1.711, de 28 de outu-
oro de 1952, Antônio Fernandes
Duarte - matricula n9 23.315, no
cargo de Enfermeiro Mercante (Pio-
cesso n9 15.156. de 1963).

O Ministro de Estado dos Trans-
portes, no uso da competencia que
lhe foi delegada pelo Decreto núme-
ro 60.740, de 23 de maio de 1967, e
tendo em vista o que cons,a do Pro-
cesso n9 17.805, de 1967, de Depar-
tamento de Administração, resolve:

•N9 1.659 - Alterar o decreto co-
letivo de 11 de janeiro de 1967, na
parte que aposentou, de acôrdo com
o artigo 176, item III, da Lei nume-
ro 1.711, de 28 de outubro de 1952,
Ruben- Vergne de-Vecchi - matri-
cula n9 16.134, no cargo do Oficial
de Administração AF-201.12.A, do
Quadro Extinto - Parte V (Viação
Férrea Federal Leste Brasileiro) -
do Ministério da Viação e Obres Pú-
blicas, para declarar que a apasen-
tadoria em apreço deve ser conside-

'rade efetivada com base no artigo
178, item ri da Lei n9 1.711, de 28
de outubro de 1952.

O Ministro de Estado dos 'erans-
portes, no uso das atribuições que
lhe confere o g 29 do artigo 39 do
Decreto-lei n9 67, de 21 de novem-
bro de 1966, e tendo em vista o que
consta dos Processos n o 1.671-63 e
14.078-6/SP/DA/CNIVC), resolve:

N9 ma - Tornar sem efeito, na
parte a que se refere às aposentado-
rias concedidas no Quadro de Posseal
- Parte Suplementar - deste Mi-
nistério (marro Ouedre de Pessoal
da Companhia Nacional cl • Naveea-
çao Costeira-AF), finvJamentadas no
artigo 29 da Lei n° 3.C, de 19 de
Junho de 1961. crmb irwro (Nom o ar-rie.o 177, 19, da Cmstl'ulcão do
Brasil, a Portaria h' 1.440, de 4 de

outubro de 1968, publicada no Diário
Oficial de 16 suosequentei

1) a .João Ferreira da Silva -
matricula n9 3.842, Operário de 2e
classe (NCre 300,00);

2) a José Paria - matricula net-
meri 37.853, Copeiro de 2e classe ....
(NCr$ 300,00).

O Ministro de Estado doe Trans-
portes, no uso da competencia que
lhe foi delegada pelo Decreto núme-
ro 60.740e de 23 de maio de 1967 e
tendo e revista a proposta do Depar-
tamento de Administração no Pro-
cesso n9 17.243, de 1968, resolve.

NO 1.661 - I - Conceder aposen-
tadoria, no Quadro Extinto - Par-
te XVI (Estrada de Ferro Madeira-
Memore) - deste Ministério, de
acôrdo com o artigo 100, item III,
combinado com o artigo 101, item /,
alínea a, da Constituição do Brasil,
a José Devias, no cargo de Maquinis-
ta de Estrada de Perro F-121.14.0 -
(Processo n9 7.985, de 1968);

II - Aposentar, no Quadro Extin-
to e- Parte XVI (Estrada de Ferro
Madelia-Marnoré) - deste Miniese-
III, combinado com o artigo 178 item
TIL combinad ocom o artigo 178, item
III, da Lei n9 1.711, de 28 de outu-
bro de 1952 - Maurício Sales . Bar-
soso, no cargo de Trabalhador de
Estação Fe107.4.B (Processo núme-
ro 14.445,- de 1968).
- Mário David Andreazza.
O Ministro de Estado dos Trans-

portes no uso da atribuição que lhe
confere o artigo 2 9 do Decreto nú-
mero 55.475, de 7 de janeiro de 1965,
publicado no Diário Oficial da União
do dia 8 subseqüente, Sfkão I -
Parte I, fls. 192, resolve:
II NO 1.662 - Reformular a Porta-
ria n9 517, de 29 de agõsto de 1966,
publicada no Diario Oficial de 5 de
setembro da 1966, alterada pela Por-
taria n9 76, de 8 de fevereiro de
196/ e publicada no Diário Oficial de
15 do mesmo mês, que passa a ter a
seguinte redação:

Art. 19 A "Medalha do Mérito
Meuá", instituída pelo artigo 19 do
mencionado Decreto n9 55.475, de
1966, tora 2 (ouse) cateeorias: a de
"Cruz Marre" e a de "Servicas Rele-
vantes".

Art. 2° AS mede:ene eere o conferi-
chie mediante, portaria cio Ministro
dos Transportes, atendidos os seguin-
tes critérios e conforme as disposi-
ções da Porte ria n9 467, de 19 de
março de 1968:

a) A de "Cruz Maná" - a pessoas
físicas e jurídicas que hajam traba-
lhado em prol dos transportes e das
obras públicas no Pais;

b) a de "Serviços Relevantes" -
a pessoas físicas e jurídicas que te-
nham contribuído com valiosos- ser-
viçie para o progresso dos transpor-
tes e das obras no Pais.
, Art. 39 As medalhas terão as se-
guintes carecterísticas:

a) A de "Cruz Mauá" - Em pra-
ta, com 4 (quatro) nades. iguais,
tendo ao antro um disco em aue
nota:

Anverso - Dentro de -uma zona
circular com 2,5 centimetore de lar-
gura, legenda, ao alto, "Mérito" e,
embaixo, ealauft", e, no centro a fi-
gura de Meuá em alto relevo:

Reverso - Zona circular, em que
se inscreve, em alto relévo, semi- elo
relativo a transportes e o eCrueeiro
do Sul" circundado por um lado de
um ramo de louro e por outro lado
um de carvalho, e, no se/rife:mulo in-
ferior, a prlavra "Brasil".

b) a de "Serviços Renvontes -
Em prata dourada (Vormee), coa
cruz da enr.erior, e radiaelSes
do do centro, entre as hastas, tendo
enno na anterior, no vriversa, e fi-
gura de :Uauá e, no reverso, simbo±o
de transp-artes e o "Crun i rn do Sul"
também ladeado por "ramnq de CRT-
vaiho e louro, e melro rclêvo, e, no
srmicircilo Inferior a palavn e ll er-
s11"•

Fita - D 25 mm d e larmin, em
seda ch amai o tads,	 crano
preponderante o vermelho puro em

duas faixas de cada lado, separadas
por uma faixa central verde-amarela
de 8 mm, presa em passadepa e em
forma de colar.

Art. 49 A concessão da "Medalha
do Mérito Mauá" é aprovada pelo
Ministro dos Transportes, na. confer-
midade com o disposto nos artigos 69,
parágrafo único, e dos artigos 79 e 89
e seu parágrafo único e a artieim 99,
da Portaria n9 467, de 19 de março
de 1968, publicada no Diário Ofzcial
da União do dia 28 do mesmo me:- e
ano.

Art. 59 Após á concessão de q i e l-
quer das medalhas, exp"t: r-se-a o
respectivo diploma assinado p
Ministro dos Transportes.

Art. 69 O Serviço de Dosumenia.-
.75 do Ministério dos Trai-In:em '3

terá sob a sua responsabilidade e
guarda o arquivo e os documentea
relativos á medalha.

Art. 79 A entrega de medalha ser1
feita, sempre que possível, no dia 2á
de dezembro, data de eilaue, -
trono do Ministério dos Transoertes
--. em cerimônia solene, pelo Min'ç-
tro ou por quem dele receba dele
çáo expressa. - Mário Dav.!,1

PORTARIA DE 26 DE NOVEMBRO
DE 1868

O Ministro de Estado dos Trans-
portas, tendo. em vista o proposto
pelo Conselho Nacional de Portos e
Vias Navegáveis, através do Oficio
n9 P-881, de 12 de novembro de 11,3.
e o constante do Processo n ç 111'-
19.086-68, resoeve:

Ne 1.663 - Homolcear a Rrsfluero
119 556.3/68, de 8 de nevemoio de
1958, d oConselho Nacional de Po'-tos
e Vias Navegáveis, que aprovou'

a Alteração das taxas da tabela
"A" - Utilização do Pôrte, relativas
as operações de carreeamento de m t

-nério de ferro, nas instaleeões espe-
ciais dos cais "Paul - "Fumenrs
Guimarães e Terminal de Tub?-.o",
no Pôrto de Vitória, Estado de F-p t

-rito Santo, essabelecidre pelai eees
ns. 7.1, 7.2 e 7.3 da Por' 	 ne 719

	

de 1968, para os	 sefruint	 veleiros e
forma de cobrança:

NC:$

	

menor que	 0.20	 033
0,20	 a	 024	 0.63
024	 a	 0.29	 0.57
0,29	 a	 0,34	 0.48
0,34	 a	 0.39	 0,41
039	 a	 0,45	 038

	

maior que	 0,45	 0.30
b) Redução, para 5 re, do adiciona/

tarifário criado pela Porteee e núme-
ro 654-68. incidente sabre os relveis
que movimentarem minério de ferro
no Pôrto de Vitória ,nos cais "Paul"
e "Eumenes Guimarães". permane-
cendo inalterada sua incidência, nos
dei/Ws portos mencionadas na alí-
nea a.

e) Determinaceo de que o adiei,-
tal de Pe, referido na alínea b,
também incidirá sôbre o minério da
ferro movimentado no "Teim inal de
Tubarão." - Mário David Andreaz-
za.

GABINETE "DO MINISTRO

MINISTÉRIO
DOS TRANSPORTES

PORTARIA DDEE271GD08E NOVEMBRO

O Ministro de Estado doe Trans-
portes. no uso de suas atribuicões e
considerando o disposto no paret era-
fo único do artigo l e do Decrero nú-
mero 63.500, de 30 de outeiro de 1968,
resolve:

N9 1.665 - Designar o Tenent e-
Coronel Livio Silva de França, Ad-
Iiinto d o Secretário-Ge-a'. urra eyp,
eer as funcões de Cao .deneenr ria
Reforma AdnVnistrati-a dçsr, Mi-
nmsMrlo na rcinli canoa'
P.ricl naforrna, ruborT ^ do el t a -
mente ao Secret Ido-Geral.
P')RT AR T A S	 !)3	 l` 1 r:

DE 1918
O lernistro de Estado er-: Trens--nortes, no tis-, ovrnoot(hei riie

lhe foi delegada pelo Decreto nume-

•,_
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mat. n° 491.430, no cargo de Por-
teiro GL-302.11.B (Proc. 119 14.320,
de 1968);

7) a João Garcia Martins, matri-
cula n9 414.134, no cargo de Pedreiro
A-101.10.0 (Proc. n9 18.62'1, de 1968);

3) José Lorrenço Barbosa, matri-
cula n9 456.11)5, no cargo de Pintor
A-105.9.B (Proc. n9 18.626, de 1968);

4) Antonio de Souza Negri, matri-
cula n9 414.411, no cargo de Monta-
dor de Linhas Ferroviárias F-135.6
(Proc. ,,n9 18.614, de 1968);

5) Francisco de Paula dos Santos,
mat. n9 433.556, amparado pelo ar-
tigo 23 do Atc das Disposições Cons-
titucionais Teansitórias da Consti-
tuição de 1916, na antiga função de
refrência V da série tuncional de
Trabalhador, que passou a correspon-
der ao cargo de Trabalhador de Es-
tação E-107.1.B (Processo n 9 3.244,
de 1967).

O Ministro de Estado dos Trans-
portes, no uso da competência que
lhe foi de/egrcla pelo Decreto nú-
mero 60.740, de 23 de maio de 1967
e, tendo em vista o que consta do
Processo n 9 17.407, de 1968 do De-

re 60.740, de 23 de maio de 1967, e
ter do em vista o que coneda do Pro-
ea_ so n9 9.910, de 1967 do Deputa-
:inato de Administração, e conside-
rOralo que o ex-servidor a quem se
rei e•e esta Portaria faleceu em 27
de junho de 1967, resolve:

I V 1.668 - Tornar sem efeito a
piaria n9 828, de 2 de outubro de
196, que aposentou, de acordo com
o i tigo 176, item III, combinado
can o artigo 178, item III, da Lei
ng .711, de 28 de outubro de 1952 -
Ete ' vino Inácio da Silva, -- matad-
o-Lia n9 25.242, no cargo de Mecáni-
ci c o Máquinas A-1.306.3.A, do Qua-
dro Extinto - Parte I, (Estrada de
Fero Mossoró-Souza), do Ministério
da Viação e Obras Públicas.

Ø Ministro de Estado dos Trans-
por- es, no uso da competencia que
lhe foi delegada pelo Decreto núme-
ro (1.740, de 23 de maio de 1937, e
tent o em vista o que consta do Fro-
cese) n9 9.736, de 1961, do Deporta-
raer o de Administração, resolve:

N , 1.669 - Alterar o decreto de 29
de lezembro de 1961, que concedeu
apo)entadoria, de acôrdo com o ar-
tigo 176, item II, combinai() com o
artif o 184, item II, da Lei no 1.711,
de 23 de outubro de 1952, a jOSé pe-
rche Lapolli, no cargo de Agente de
Estadão B-nivel 10, do Quadro Ex-
tintc - Parte XII (Estrada de Fer-
ro 1 ona Teresa Cristina) - do Mi-
nist(eio da Viação e Obras Públicas,
pora declarar que a aposentadoria
em aprêço deve ser considerada efe-
tiVOc 3, no cargo de Fiscal de Tráfego
Ferie viário F-102.15, dos mesmos
QuOcro - Parte e Ministério.

o artigo 100,
com o artigo
da Conatituição

O Mibistro de Estado dos Trans-
portas, no uso da competência que
lhe fc1l! delegada pelo Decreto nú-
merog,.740, de 23 de maio de 1967.
e tend ' em vista a proposta do De-
partanieto de Administração no
ProcesSo, n° 17.245, de 1968, resolve:

N° 11.1171 1 Conceder aposenta-
doria, 4,? Quadro Extinto - Parte VI
(Réde de Viação Cearense) - dêste
Ministro:

a) de iacôrdo com o art. 100, item
119 111,1 combinado com o art. 101,
item I., Ainea a, da Constituição. a
"efanoell 'Otaviano de Souza, matri-
cula n9 5.0:847, no cargo de Ferreiro

5) a Avelino José Ferreira. matri-
cula n9 418.490, nocargodeServente
GL-101.5 (Proc. n9 18.169, de 1968);

b) de acôrdo com o art. 100, item
119 III, combinado com o art. 177,
§ 1 9 da Constituição (com as vanta-
gens do art. 184, item 1 da Lei nú-
mero 1.711, de 28 de outubro de
1952):

1) a José Gomes de Oliveira, ma-
tricula n9 454.583, no cargo de Ma-
auinista de Estrada de Ferro 	
F- 1 21.12.B (Processo n 9 15.172, de
1968);

2) a Mauro Pereira da Rocha, ma-
tricula n9 473.539, no cargo de Solda-
dor A-1.706.100 (Processo n9 18.173,
de 1968);

o) de acôrdo com o art. 100, item
n° III, combinado com o art. 177,
& 19 da Constituição (com as vanta-
gens do art. 184, item II da Lei nú-
mero 1.711, de 28 de outubro de
1952):

1) a Antonio Affonso da Silva, ma-
trícula n9 108.371, no cargo de Ins-
petor de Tirarão F-131.16 (Processo
no 18.613, de 1968);

2) a J00 Deodoro Ferreira, matri-
cula n9 453.079, no cargo de Maqui-
nista de Estrada de Ferro F-121.14.0
(Proc. no 18.630. de 1968):

2) a Geraldo 1VIagella Cruz, matrí-
cula n9 436.069, no cargo de Contra-

partamento de Administração, re-
solve:

N 9 1.673 -- Alterar o decreto de 9
de novembro de 1964, que concedeu
apoea mntadoria, de acôrdo como ar-
tigo 176, ite II, combinado com o
a.a. 184, item I da Lei n 9 1.711, de
28 de outubro de 1952, a Antônio
Gonçalves de Souza, matrícula nú-
mero 411052, no cargo de Chefe de

resolve:
N9 1.675 -- Tornar sem efeito a

Portaria 119 1.484, de 15 de outubro
de 1968, publ:cada no Diário Oficial
de 30 do mesmo mês, que designou
o Tenente-Coronel R/1 do Exército,
Domicio de Campos Filho, para exer-
cer as funções de Assessor em seu
Gabinete. - Mario David Andrea-..za.

DESPACHOS DO MINISTRO
Proc. n,9 11 467-67	 Gilberto Es-

tevam Mateus, Manobreiro, nível 7,
da Estrada de Ferro Central do Bra-
sil, solicita ao Sr. Ministro, em grau
de repiso, reconsideração da deci-
são da referida Estrada, na pena de
suspensáo que lhe foi aplicada. -
Indeferido, em face dos pareceres.
Em 8 de novembro de 1968.

O Sr. Ministro de Estado indefe-
riu, por falta de amparo legal, os
pedidos de aposentadoria constantes
dos seguintes processos:

Processo:
1n79 17.802-68 - Raimundo Alves

Mendonca:
N9 1.217-68 - João Baptista dos

Santos*,
N9 17.711-68 - Mario Moreira Ca-

margo;
N9 17.720-68	 Sebastião da Coara;
N9 9.561-68 -- Elias dos Santos e

outros.
Proc. n9 18.908-68 - Autoriaacão

nara assinatura do Contrato de Cons-
trução de uma Chata de 45.000 bar-
ris para a Companhia de Navegação
da Amazônia. Autorizo nos têrmos
do art. 49 da Lei n9 3.381, de 24 de
abril de 1958, modificada pelo ar-
tigo 59 do Decreto-lei n9 123, de 31

jane'ro de 1967. Em 20 de novem-
bro de 1968.

O Diretor do Serviço de Meteorolo-
gia (Escritório de Meteorologia),
usando das atribuições que lhe são
conferidas pelo artigo 30, itcos IV e
XXI, do Regimento aprovado pelo
Decreto n.9 52.6e7, cie 11 de outubro
de 1963, resolve:

N.9 190 - Conceder diseensa de
acôrdo com o artigo 77, da Lei núme-
ro 1.711, de 28 de outubro de 1952, a
Manoel Ignácio Perdia, da função
gratificada de chefe do Arquivo Téc-
nico, símbolo 5-F, da Divisão de Ob-
servações Meteorológicas, na-sede dês-
te Serviço, que exerce como substituto

N.9 191 - Designar de aoôrdo com
os artigos 145, item I e 147, cia Lei nú-
mero 1.711, de 213-10-52, Manoel Ig-
nácio Pereira, ocupante do cargo de
Arquivista, código EC.303.7-A, per-
tencente ao Quadro de Pessoal -
Parte Permanente, dêste Ministério,

PORTARIA DE 14 DE NOVEMBRO
DE 1967

O Diretor-Geral-Substituto do De-
partamento de Pesquisas e Experi-
mentação Agropecuários (atual Escri-
tório de asquisas e Experimentação),
no uso de aias atribuições,

In19 62 - Designa de acordo com os
artigos 145 item I, e 147 da Lei nú-
mero 1.711, de 23 de outubro de 3952
Helcio Vilela de Azevedo, ocupante do
cargo de Engenheiro Agrônomo TC-
101-20-A do Quadro de Pessoal do Mi-
nistério da Agricultura, lotado ria Es-
tação de Enologia em Diamantina, do
Instituto de Fermentação, órgão deste
Departamento • (E.P.E.), para exer-
cer a função gratificada 2-F, de Chefe
da Estação de Enologia em Diaman-
tina„ vaga em virtude da dispensa de
Jarbas Valdetaro. - Mozart Teixeira
Liberal.

O \linistro de Estado dos Trans-
portta, no uso da competência que
ro 6C,.740, de 23 de maio de 1967 e
tende em vista o que consta do Pro-
tendo em vista a proposta, do Depor-
tante tto de Administração no Pro-
cessa) n9 17.241, de 1968, resolve:

NO .1.670 - I - Considerar apo-
senta io no Quadro Extinto - Par-
te rv (Estrada de Ferro Noroeste do
BraSt) - do antigo Ministério da
Viaee. e Obras Públicas, de acôrdo
corra ) artigo 176, item 1, combinado
com ) artigo 187 da Lei n9 1.711, de
28 de outubro de 1952, Antônio Un-
gera riatricula n9 1.471, no cargo de
Guare a GL-203.10.B, a partir de 7
de til: dl de 1966 (Processo n9 13.928,
de 19 8);

II '- Conceder aposentadoria, no
Ouadi o Extinto - Parte IV (Estra-
da dr Ferro Noroeste do Brasil) -
dêste Ministério,
a) acôrdo com

item II, combinado
101, llsm I, alínea a,
do 13r esil:

1)'e' Jurandir Lopes Garrido -
matricula n9 514, no cargo de Chefe
de Es acão F-103.14.0 (Processo
mero '7.850, de 1968);

2) a João Baptista Costa Santos -
matric'ial n 9 3.103, no cargo de Fei-
tor de Turma Volante F-124.9 -
(Peo4e3s1 n 9 17.851-68);

b) acôrdo com o atrigo 100,
item TU', combinado com o artigo
177. d . ' Constituição do Brasil (com
as vareagens do artigo 184, item I,
da 1.-ti n9 1.711. de 28 de outubro de
1952); g Oswaldo Rodrigues - ma-
tricula 1 n9 1.174, no cargo de Cabi-
neiro 1 ,, -115.10.A (Processo número
17.85148).

A-1.70.9.a (Processo n9 18.552, de
19138);

b) de acôrdo com o art. 100, item
ria III, combinado.com o art. 177,

19 da.Constituição (com as vanta-
gens do art. 184, itera I da Lei nú-
mero 1.711, de 28 de outubro de
de 1952), a, Raimuncto Nonato de
Araújo, mat. n9 2.560, no cargo de
Mecânico de Máquinas A-1.306.10.0
(Proc. n9 18.557,68);

C) de acôrdo com o art.‘ 100, item
n9 III, combinado com o art. 177, § 19
da Constituição (com as vantagens
do art. 184, item II da Lei n 9 1.711,
de 28 de outubro de 1932):

1) a Pedro Serafim, mat. n9 4.184,
no cargo de Maquinista de Estrada
de 'erro F-121.14.0 (Proc. n9 11.123,
de 1938);

2) a José Gonçalves de Alemida,
mat. n9 5.317, no cargo de Agente
de Trem . F-111.13.B (Processo nú-
mero 10.763, de 1968);

3) a Francisco Antônio de Souza,
mat. n9 6.250, no cargo de Trabalha-
dor de Linha F-126.4.B (Processo
n9 15.901, de 1968).

II - Aposentar, no Quadro Extinto
- Parte VI (Rêde de Viação Cea-
rense) - dêste Ministério, de acôrdo
com o art. 176, item III, combinado
com o art. 178, item III da Lei nú-
mero 1.711, de 28 de outubro de 1952,
José Sebastião da Silva, matricula
n9 4.955, no cargo de Mecânico de
Máquinas A-1.306.10.0 (Processo nú-
mero 11.127, de 1968).

O Ministro de Estado dos Trans-
portes, no uso da competência que
lhe foi delegada pelo Decreto nú-
mero 60.740, de 23 de maio de 1967,
e tendo em vista a proposta do De-
partamento de Administração no
Proccoso n4) 17.246, de 1968, resolve:

N9 1.672 - I - Conceder aposen-
tadoria, no Quadro Extinto - Parte
II (Estrada de Perro Central do Bra-
sil) - dêste Ministério:

a) de acôrdo com o art. 100, item
n9 III, combinado com o art. 101,
item I, alínea a, da Constituição:

1) a Antonio Figueiredo, matricula
n9 410.538, no cargo de Fiscal de
Tráfego Ferroviário F-102.15 (Pro-
cesso n9 18.620, de 1968);

2) a Helio Lopes da Silveira, ma-
tricula n9 437.595, no cargo de Ofi-
cial de Administração AP-201.14.B
(Proc. n9 14.326, de 1968);

3) a Antonio Trigo Guierrez, ma-
trícula n9 414.604, no cargo de Guarda
GL-203.10.B (Processo n 9 18.168, de
1968);

4) a Elydio de Araujo Lobão, ma-
tricula n9 423.464, no cargo de
Guarda GL-203.10.B (Processo nú-
mero 18.616, de 1968);

mostre A-1.802.13 (Proc. n9 18.025,
de 1998);

4) a Thomaz Luiz Palumbo, ma-
tricula n9 169.447, no cargo de Con-
tramestre A-1.802.13 (Proc. n 9 18.634,
de 1968);

5) a Bcato José Ferreira, matri-
cula119 le0.679, no cargo de Eletri-
cista laslae dor A-202.12.D (Processo
n9 18.(21, te 1938);

6) a Zulmiro Pauline) dos Santos, &dação E-1(6.13.B, do Quadro Ex-
tinto - - Par e II, Seção A (Estrada
de Ferro Central do Brasil) - do
Ministério da Viação e Obras Públi-
cas, para dsclarar que a aposenta-
doria em aprêço deve ser conside-
rada efetivada com base no art. 176,

8) a Bem dito Rocha Reis, maari- ¡Lm II, combinado com o art. 184,
cula n9 420.181, no cargo de Feitor. item ir da Lei n9 1.711, de 23 de
de Turma liolante F-124.9 (Processo outuero de 1952, e no cargo de Fiz-
n9 14.022, d; 1968);	 col de Trafreo Ferroviá rio F-02.5,

9) a Roberto Cardoso, matrícula Cios inesin-.,'s Quadro, parte e 'Minis-
n9 484.793, no cargo de Cozinheiro téria• - 'lado David Andrca-a.

A-501.8.B (Proc. n9 3.835, de 196e) •	 O Minis,ro de Estado dos Tians- •
10) a José Saraiva de Alencar, ma: portes, no uso de suas atribuições,

tricula n9 459.947, no cargo de
Guarda de 'Irem F-114.6.B (Processo
n9 18.629, de 1968);

II - Aposentar, no Quadro Ex-
tinto - Par e II (Estrada de Perro
Central do Exasii) - deste ministé-
rio, de acôrdo com o art. 176, item
n9 III, comtinado com o art. 178,
item III da Lei n9 1.711, de 28 de
outubro de 1952:

1) Sebastião Costa Vilela, matri-
cula n9 486.817, no cargo de Profes-
sor de Ensino Industrial Básico 	
EC-510.19 (Processo n 9 18.618, de
1968);

2) Domingos Poli Junior, matri-
cula n9 426.585, no cargo de Eletri-
cista Instala for A-802.10.0 (Pro-
cesso n9 18.615, de 1968);

MINISTÉRIO DA
AGRICULTURA

DEPARTAMENTO DE PESO11 1- ; ERVIÇO DE METEHOLOGIA
SAS E EXPERIMENTAÇÃO PORTARIAS DE 22 DE OUTUBRO
AGROPECI ÁRIAS	 DE 1968



lotad0 no Sere*, do Meteorologia
(Escritório do Meteorologia), para
exercer a funçáo gratificada, símbo-
lo 5-31, de Chefe do Arquivo Técnico,

da Divisão de Observações Meteoroló-
gicas, em Vaga decorrente da aposen-
tadoria de Edécio Ferreira Guimarães.
- Roberto Venerando Pereira

,IVIINiáTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E CULTURA

üm.M0rg	 OFICEAL (Seção 1 - Parte 1)
"'"••••-•
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DEPARTAMENTO
DE A.DMINISiRAÇÃO

Seção de Organização
PORTARIA DE 12 DE NOVEMBRO

DE 1968
O Chefe Substituto da Seção de

Organização, do Departamento de
Administração, do Ministério do Tra-
balho e Previdência Social, no uso
das atribuições que lhe são confeeri_
das pelo item XI, do artigo V, do Re-
gimento aprovado pelo Decrete ri9
36.757, de 7 de janeiro de 1955.

N9 13 - Concede dispensa a Léa
Hennequim Espellet, Oficiala de Ad-
ministração, código AF-201-14-B, ma-
tricula 1.194.331, do QP-PP, do mes-
mo Ministério, da Função gratificada,
símbolo 3-F de Chefe da Turma de
Organização, da referida Seção, por
ter sido designada para exercer ou-
tra função.
PORTARIA DE 13 DE NOVEMBRO

DE 1968

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA DE 21 DE NOVEMBRO

DE 1968
O Ministro de Estado do Trabalho

e Previdência Social usando das atri-
buições que lhe confere o art. 1 9, al'-
nea a, do Decreto n9 60.740, de 23 de
maio de 1967 e tendo em vista o que
consta do Processo MTPS-147.610-68,
resolve:

N9 3.557 - Aposentar, de acôrdo
com os termos do art. 176, item III,
combinado com o art. 178 item DÁ da
Lei n9 1.711 de 28 de outubro de 11352,
Alcebiades Pereira Lima, matricula
2.380.531, no cargo de Ajudante de
Restaurante uivei 7, do Quadro de
Pessoal - rarte Suplementar deste
Ministério.
pentTARIA DE 26 DE NOVEMBRO

DE 1968
O Ministro de Estado do Trabalho

e Previdência Social, usando das atri-
buições que lhe confere o art. 19,
alínea a, do Decreto n9 60.740, de 23
de maio de 1967 e tendo em Nesta o
que consta do Processo MTPS-103.525
de 1968, resolve:

N9 3.558 - Conceder aposentadoria,
de acórdo com os termos do art. 308,
§ 19, combinado com o art. 139, pa-
rágrafo único ambus da Constituição
do Brasil, a Orlando Barbosa. matri-

cula n9 1.174.102 no cargo de Assis-
tenate Jurídico do Quadro de Pessoal
- Parte Permanente deste Ministé-
rio. -- Jurbas G. PaSsarinho,
PORTARIA DE 22 Dr, NOVEMBRO

DE 1968
O Ministro do Trabalho e Previdên-

cia Social, no uso de suas atribuições
e tendo em vista 4:9 que consta do
Processo MTPS-113.817-68, resolve:

N9 442 - Tornar sem efeito a Por-
taria n9 3.125 de 16 de abril de 1968,
publicada no Diário Oficila de 23
subsequente, que designou para a tune
ção de Representante dêste Ministé-
rio no Conselho Regional do Serviço
Social do Comércio no Estado do Rio
Grande do Norte, o Auxiliar de Dati-
lascopista nível 8-A Gaspar Nobre.

Retificação
No Diário Oficial de 12 de novembro

de 1968, página 9.871 3e coluna . publi-
cação da Portaria Ministerial mime-
mero 434-A;

Onde s-c lê: Conselho Regional cie
Assistentes Sociais da V Região -
Leia-se: Conselho Regional de Assis-
tentes Sociais da 8a Região.

Indústrias Metalúrgicas, Mecenicas e
de Material Elétricos de 13fasilia. Pu-
blique-se. Em 3 de dezembro de
1968. - Therezinha Maria Stuart
Dias - Delegada do Trabalho.

Delegacia Regional
na Guanabara

Retificação
No Diário Oficial de 19 de novem-

bro de 1968, páginas 10.053, le co-
luna, 2e coluna, als coluna 'e 10.054, lg
coluna, 39 coluna, 49 coluna e, 10.055,
le coluna, na publicação da Portaria
ri9 121 de 8_ de outubro de 1968.

Onde sê lê:
Alarico Pdlito de Menezes, matrí-

cula 1.101.669
Leia-se:

AlarSco Ponto de Menezes, matri-
cula 1,191.669

Onde se lê:
Armando de Mattos Corrêa JunNir,

matrieála 1.190.733
Leia-se;

Armando de Mattos Corrêa Junior,
matrícula 1.191.733

Onde se lê:
Cupriano Gomes, matricula nú-

mero 1.421.966
Leia-se:

Cypriano Gomas, matrícula nú-
mero 1.421.966

Onde se lê:
João Rinalele da Silva, matricula

1.199.394
•Leia-se:

João Rinalde Pereira da Silva, ma-
tricula 1.199.394

Onde se lê:
Noemia Nogueira Salomão, matei_

aula 1.194.157
Leia-se:

Noemia Nogueira Salomão, matrí-
cula 1.194.546
. • Onde se lê:

Abdalia Palheta, matricula número
1.231.251

Leia-se:
número

da Silva, matre-

de Souza, matri-

da Silva, matri-

da Silva, mana

Fonseca, matrl-

Fonseca, matei-

matrícula

Leia-se:

1.510.907
Nadir Militão Guedes, Matr.cIlla

Onde se lê:
Onafre Baptista Marangoni, matrf-

aula n9 1.139.386	 ,
Leia-se:

Onofre Baptista Marangoni, matzt•
aula 1.199.386

Onde se lê:
Nelson Teixeira, matricula número

2.247.863
Leia -se:

Nelson Teixeira, matricula número
2.247.873

Onde se lê:
-Eunice Ramos Batalha, matric'X.a

1.197.57
Leia-se:

Eunice Ramos Batalha, matricula
1.197.357

Onde se lê:
Nelly Batalho da Gama Freitas,

matricula 1.198.874
Leia se:

Nelly Botelho da Gama Freitas,
matriclla 1.198.974

Onde se lê:
Raphael Aguiar Carneira, matrfctla

2.037.68
Leia se:

Rapha31 Aguiar Carneira, matr:c -la
2.037.353.

Seções de Organizações dos Miniaté-
rias Civis aprovado pelo Decreto nú-
mero 36.757, de 7 de janeiro de 1955,
combinado com o art. 59 § 29 do Re-
gimento do mesmo Departamento,
aprovado pelo Decreto n9 42.472, de
15 de outubro de 1957, resolve:

N9 2 - Designar Marilda de Aze-
vedo, ocupante do cargo de Encane-
gada de Caixa, nível 11, da Parte Es-
pecial do Quadro de Pessoal do Mi

-nistério da Educação e Cultura, para
exercer a função gratificada, símbolo
5-F, de Chefe da Turma de Organi-
zação, vaga em virtude da dispensa
concedida a Nelly Anesi de Maga-
lhães. - Aprigio Pagnez Filho,

MINISTÉRIO DO TRABALHO
E PREVIDÊNCIA SOCIAL

O Chefe da Seção de Organização
do Departtamento de Administração,
do Ministério do Trabalho e Previ-
dência. Social, no uso das atribuições
que lhe são conferidas pelo item XI,
do laia. 89, do Regimento aprovado
pelo Decreto n9 36.757, de 7 de ja-
neiro de 1955.

N9 14 - Designa Edna Marques,
Oficiada de Aclinistração, código AF-
201-12-A, matrícula 1.194.310, do Qr..
PP, do mesma Min'stério, para exer-
cer a Função gratificada, símbolo 3-F
de Chefe da Turma de Organização,
da referida Seção, vaga em virtude
da dispensa de Léa Hannequen ES-
pellet.

DELEGACIAS REGIONAIS

Delegacia Regional do Trabalho
no Distrito Federal

DESPACHO

Processo n.9 DRT-5.576-68 es m-
teressado: Federação das Indústrias
do Estado de Goiás e Distrito Federai
e o Sindicato dos Trabalhadores nas.
Indústrias Metalúrgicas, Mecânicas e
de Material Elétrico de Brasília. As-
sunto: Ac'erdo Salarial. Despacho:
Em face da informação prestada pe-
la Seção Sindical, determino o re-
gistro do termo de acôrdo salarial
entre a Federação das Indústrias do
Estado de Goiás e Distrito Federal
e o Sindicato dos Trabalhadores nas

DEPARTAMENTO
• DE ADMINISTRAÇÃO

Seção de Organização
(") PORTARIA DE 19 DE ABRIL

DE 1968
O Chefe. da Seção de Organização

do Departamento de Administração do
Ministério da Educação e Cultura,
usando da atribuição que lhe confere
o art. 89, item XI, do Regimento das

(*) Nota do SPb - Republicada
por ter saido com incorreções no
Diário Oficial de 25 de setembro de
1968.

Obdalia Palheta, matricula
1.231.251

Onde se lê:
Sebastião Ferreira

cula 1.237.215
Leia-se:

Sebastião Ferreira
cula 1.237.215

Onde se lê:
Sebastiáo Ferreira

cula 1.080.787
Leia-se:

Sebastião Pereira
cula 1.080.787

Onde se lê:
Alcyr de Almeida

aula 1.199.513
Leia-se:

Alcyr de Almeida
cula 1.1e19.513

Ondo se lê:
Nadir Militáo Guedes,

.1.310.907

DESPACHO DO SECRETARIO
DO COMÉRCIO

No processo MIC-23.481-68 em que
a firma Alcântara Machado Comer-

DEPARTA EN fu NACIONVIL
DE MÃO-DE-OBRA

PORTARIA DE 14 DE NOVEMBRO
DE 1968

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Mão-de-Obra, no uso das
atribuições que lhe confqe o art 49,
da Le. n9 4.589, de 111 ae dezetnt,r0
de 1964, combinado ccIn o § 1 9 do art.
79, da Le , 4.923, de 23 de dez-1n-
bro de 1965, e

Cons derando o artigo 19 do De-.
creto n9 62.756, de 22 de maio de 191'8,
que instituo o Cadastro Geral das
Agênc:as de Colocação;

Considerando que não se regis,ra-
ram várias agências por exiguidade
do prazo est : pulado pelo art. 19,.tem
a, da Portaria DN1\10 105, de 20 de
julho de 1968;

Considerando a necessidade -.reste
reg;stro para o Departamento Nacio-
nal de Mão-de--Obra, obter o perfei-
ta contrôle do movimento de colo-
cação em todo o território Nacional;

Cons:derindo ainda, que a „Rtora-
citada Lei concede prerrogativa, de
funcionamento às Agências de C olo-
cação sediadas nos órgãos de exts-
se;

N9 189 - 1 9 ) Prorroga por 60 'ses-
senta) d as o prazo de registro para
as Emprèsas que cuidam do proble-
ma de Colocação e Treinamento de
Trabalhadores;

29 ) Ficam as Agências de Col }ca-
ção pertencentes às entidades sindi-
cais isentas de apresentação dos do-
cumentos exigidos no Art. 1 9 . letN c,
itens 1, 2, 4, 5 e 7 da Portaria DNMO
105, de 20 de julho de 1968.

39) A presente Portara entra-á em
vigor na data de sua publicação no
Diário Oficial,,

MINISTÉRIO DA INDÚSTRIA
E DO COMÉRCIO

SECRETARIA DO COMÉRCIO

Departamento Nacional
do Comércio

cio e Empreendimentos Ltda. solicita
autorização para realizar a X Feira
Nacional de Utilidades Domésticas,
no período de 19 de abril a 4 de maio
de 1969, no Pavilhão Internacional
do Parque Ibirapuera, SP, face ao
pronunciamento do Departamento Na,-
cional doeComércio, foi exarado o se-
guinte despacho: "Autorizo. Em 26
de novembro de 1968. - José Eugênio
Prestes de Macedo Soares"
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MINISTÉRIO DAS MINAS
E ENERGIA

ros novos), pela inobservância dos (N 9 43.100 -- 7.11.68 - NCr$ 24,00),
_

MINISTÉRIO
DAS COMUNICAÇÕES

N9 825 - I - E' outorgada à Com-
panhia Paranaense de Energia Eie-
trica concessão para disUabuir ener-

gia elétrica no município de Salto do
Lontra, Es.ado do Pararia, ficando
autorizada a estabelecer 0.3 sistemas
de transmissão e de distribuiçâo
constantes do projeto aprovado.

II - A concessionária fica obriga-
da a cumprir o disposto no Código
de Aguas (Decreto n9 24.643, de 10
de julho de 1934), leis subseqüentes e
seus regulamentos;
III - A concessionária concluirá as

obras nos prazos que foram fixados
no despache de aprovação dos proje-

tos, excedetu ando-as de acórdo com os
mesmos, com as modificações que
forem autorizadas, se necessárias;

IV - A oence.ssionaria, ficara su-
jeita à multa diária de até NCr3
221 00 (duzentos e vinte e um ('ruzei-

' GABINETE DO MINISTRO
P(RTARIAS DE 29 DE NOVEMBRO

DE 1968
i

() Ministro de Estado das Minas e
agia, usando da atribua-ao que

lhe, confere o artigo 1 9 da Decreto
...n9 32.628, de 30 de abril de 1968,

trqs )Ive:
I\ i 9 821 - I - E' outorgada à Com-

pl.' hia, Paranaense de Energia Eles
trn. a, concessão para distribuir ener-
gia elétrica no município de Mari-
luz,' Estado do Paraná, ficando au-
tori inda a estabelecer os sistemas de
tras . smissão e de distribuição cons-
tai" es dos projetos aprovados;

n i — A concessionária fica obri-
gari. a cumprir o disposto no Código
de Aguas (Decreto n9 24.643, de 10
de. 	 de 1934), leis subseqüentese le as regulamentos;

1f - A presente concessão vigo-
rará , pelo prazo de trinta (30) anos;

/.5. - Findo o prazo de concessão,
os bens e instalações que no momen-
to, ( xistirem em função dos serviços
concedidos, reverterão à União;

V [,-- A concessionária poderá Te-
` quer T que a concessão seja renova-

da, i'lediante as condições que vierem
a se': estipuladas;

VI - A concessionária deverá en-
trar com o pedido a que se refere o
!teria . anterior até seis (6) meses an-
tes c e findar o prazo de viaüncla da
cone ,ssão, sob pena do .sen silêncio
ser i iterpretado como desittinc sa da
r enes' ação ;

VI:', - A presente Portaria entra
em vtg,or na data de sua publicação.
- H?nrique Brandão Cavalcanti -
1\linp:zo Interino.
(N9 43.094 - 7.11.68 - 'NCr$ 15,00)

O :finito de Estado das Minas e
Enerr Ia, usando da atribuição que
lhe eanfere o artigo 19 d) Decre.o
71 9 62 , 628, de 30 de abril de 1968,
e tento em vista o cumprir/linfa da
Resol 'Ição 119 1.657, de 14 de abril de
.1959 c esolve

N9 '22 - I - Fica transferido
parai %, Companhia Paransen se de
Energ ct, Elétrica, a concessão para
distriluir energia elétrica no municí-
pio de Centenário do Sul, de que era
titu10 a Empresa Belenda e Compa-
nhia' limitada. em virtude do Dccre-
to n9 30.608, de 6 de março de 1952,
ficand) a nova concessionar l a auto-
rizad ' a construir as redes de dis-a
tribu rIo dos distritos Nide e Bom
Progj ,' ao. no referido município, Es-
talo •cio Paraná.

14 )-- E A concessionária fica obriga-
da' a umprir o disposto no Código
de Aenas (Decreto n9 24.643. de 10
de jtill'o d. 1934), leis subseqüentes
e <.elle 'regulamentos:

III. .- A concessionária conolufrà
as olarss nos prazos que foram fixa-
dos ro' desnacho de aprovação dos
protetet. executando-as de acôrdo
e-rn c) , ' reinos, Com as m"dificações
coe ferem autorizadas, s. necessá-
rits: ,

TV -, A concessionár i a ficará riu-
e't' à anul'a diária de até NCr$

2 91 '"'0 [ duzentos e vinte c um) cru-
• "' s ' 'vos. pela inobsertS)ncia dos

azados, na forma da legisla-
crio d•de sn . rcria el étrica cm vigor e
3-os rs'oilarnentos:

'I r -..- ,Os prazos referidos no item
re /l i r' ?.rã O 5er nrorroaados por ato
da TY , '.*cr-Seral do 1) •)na 'tomento
N - " . ^1/ 1 d. Asmas e Ensroia:

VT -,- I A esenta Portasia entro em
'V' ' no' il . dota da sus nub l ira sao, -
H-a rfries R-on flão Cavalca , : q - Mi-
,-, 's. , sat.rino.
(y9 47. 4.16 - 7.11.68 - NCre; 1200)

roR1 A i,l'k N9 13a3 -- DE' 29 DE
't .	 1O\mmER0 DE 1963
' (') .N,th istro de Estado das Minas e
Fo raia. 1 usando da atribuicão qui

st-or- r re o artigo 1 9 cio Decrett
19" e9 .62), de 30 de a b r ik 1 de 1908,

e-alve
T -. ', 1L outorgada a Companhia

de Energia 'Elétrica con-

r

cessão	 distribuir energia el6te5-
1p1rr "^-v". ti se

i.a.
I

ca no Município de Umuarama, Es-
tado cio Pararia, ficando autorizada a
instalar um grupo Diesel elétrico e a
estabelecer o sistema de distribuição
constante do projeto aprovado;

II - A concessionária fica obri-
gada a 'cumprir o disposto no Códi-
go de Aguas (Decreto n9 24.643, de
10 de julho de 1934), leis subseqüen-
tes e seus ruulamentos;

III - A concessionária concluirá as
obras nos prazos que forem fixados
no despacho de aprovação dos proje-
tos, executando-as de acôrdo com os
mesmos, com as modificações que fo-
rem autorizadas, se necessárias;

TV - A concessionária ficara su-
jeita á multa diária de até Ner$
221,00 (duzentos e vinte e um cruzei-
ros novos) pela inobservância dos
prazos fixados, na forma da legfsla-
ção de energia elétrica em vigor e
seus regulamentos;

V - Os prazos referidas no item
III poderão ser prorrogados por ato
do Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Aguas e Energia;

VI - A presente concessão vigora-
ra pelo prazo de trinta (30) anos

VII - Findo o prazo de concessão,
os bens e instalações que no memen-
to existirem em função dos serviços
concedidos, reverterão à União;
VIII - A concessionária poderá

requerer que a concessão seje, reno-
vada, mediante as condições que vie-
rem a ser estipuladas;

IX - A concessionária deverá en-
trar com o pedido a que se refere o
item anterior até seis (6) meses en-
tes de findar o prazo de vigência da
concessão, sob pena do seu silêncio
ser interpretado como desistência:

X - A presente Portaria entra em
vigor na data de sua nunlinção. -
Henrique Brandão Ca"alcantt . _-
Ministro Interino.
(N9 43.098 - 7.11.68 - NCr$ 18,00)

O Ministro de Estado das Minas e
Energia, usando da atribuição que
lhe" confere o artigo 19 do Decreto
n9 62.628, de 30 de abril de 1968,
resolve:

N9 824 - I - E' outorgada ã com-
panhia Paranaense de Energia Elé-
trica, concessão para distribuir ener-
gia elétrica no município de Iporã,
Estado do Paraná, ficando autoriza-.
da a estabelecer os sistemas de trans-
missão e de distribuição constantes
dos projetos aprovados;

II - A concessionária fica obriga-
da a cumprir o disposto no Código de
Aguas (Decreto n 9 24.643, de 10 de
julho de 1934), leis subseqüentes e
seus regulamentos;

iii — A presente concessáo vigo-
rará pelo prazo de trinta (8(e anos;

IV - Findo o prazo de concessão,
os bens e instalações que no momen-
to, existirem em função dos serviçoe
concedidos, reverterão á União;

V - A concessionária poderá re-
querer que a concessão seja renova-
da, mediante as condições que vierem
a ser estipuladas;

VI - A concessionária deverá en-
trar com o pedido a que se refere o
item anterior até seis (6) meses an-
tes de findar o prazo de vigência da
concessão, sob pena do seu silêncio

ser interpretado como desistência da
renovação;

VII - A presente Portaria entra
em vigor n adata da sua publicaçço.
- Henrique Brandão Cavalcanti -
Ministro Interino.
(N9 43.099 - 7.11.68 - NCr$ 12,00),

e O Ministro de Estado das Minas e
Energia, usando da atribuição que

1

 lhe confere o artigo 19 do Decreto
no 62,628, de 30 de abril de 1968,
e nos têrrnos do artigo 86 letra e do
Decreto n°41 e za th &Lenir°
C 19e4, resolvei,

N.9 469 - Designar Eira de Jesus
Lemos, Escrevente Datilógralo, nivel
7, do Quadro de Pessoal - Parte Fere
manente cio CONTEL, matricula nue
mero 1.265.282, para exercer a fun-
ção gratificada, simbolo 14.10, de Au-
xiliar do Gabinete da Prego:lenda do
CONTEL, criada pelo Decreto nu-
mero 58.379, de 10 de maio de 1966.

N.9 470 - Designar Maria Edelves
Couto dos Reis, Oficial de Adminiss
tração, nivel 14.B, matricula número
2.358.079, para exercer a função gra-
tificada, símbolo 14.F, de Auxiliar do
Gabinete da Presidência do CONTEL
criada pelo Decreto n9 58.379, de 10
de maio de 1966. - João- Aristules

WIllgenProcessos:
O Presidente do Conselho Nacio-

nal de Telecomunicações, no uso das
atribuições que lhe confere o art. 38,
do Regulamento Geral do Código
Brasileiro de Telecomunicações - De-
creto n9 52.026, de 20 de maio de
1963, peoferiu os seguintes despachos
nos processos abaixo:

EDITAL N 9 69-66
N9 81.297-67 - Rádio Imperial co

Franca Ltda., solicitando reconside-
ração da decisto deste Conselho que
não a selecionou como a que apre-
sentava melhores condições para exe-
cutar o serviço de radiodifusão so-
nora na Cidade de Franca - SP.

Indeferido o pedido de reconside-
ração, tendo eia vista o Parecer nú-
mero 360-68, exarado no respectivo
processo, aprovado pelo Plenário em
sua 5919 Sessão Ordinária, de 29 dr
outubro de 1968.

EIDIT.IL N9 48-615
N9 4.614-64 - Rádio Educadora de

Goiandira Ltda., solicitando a pos-
sibilidade técnica para executar o
serviço de radiodifusão sonora na Ci-
dade de Goiandira - GO.

Indeferido, tendo em vista o pare-
cer n9 386-68, exarado no respectivo
processo, aprovado pelo Plenário em
sua 5949 Sessão Ordinária, de 13 de
novembro de 1963.

Rio de Janeiro (GB), 19 de no-
vembro de 1968. - João Arist ides
Willgen.

PARECER N9 360-68
Processos: Ns. 11.315-66, L6.439-66,

16.753-66 e 16.761-66.
Entidades: Rádio Imperial de.

Franca Ltda.; Rádio Franca do im-
perador Ltda.; Tabelara Rádio Botj
eleiânde de Prenea Lthla,

prazos fim dos, na forma da legisla-
ção de energia elétrica em visor e

seus regulamentos;
V - O prazo referido no item III

poderá ser prorrogado por ato do Di-
retor-Geral do Departamento Nacio-
nal de Apuas e Enereia;

VII - A presente concsssã ) vigo-
rará pelo prazo de trinta (30) anos;

VII - F.ndo o prazo de concessao,
os bens e instalações que no momen-
to existirem em função dos serviços
concedidos, reverterão a União:
VII -- A concessionária poderá re-

querer que a concessão seja renova-
da, mediante as condições que vierem
a ser estipuladas;

IX - A concessionária deve'-mi en-
trar com o pedido a que se refere o
item anterior até seis (6) meses an-
tes de findar o prazo de vigência da

•concessão, sob pena do ssu silencio
ser interpretado como desistência da
renovação;

X - A presente Portaria entra em
vigor na, data da sua publicação -
Henrique Brandão Cavalcan 4i - Mi-
nistro Interino.

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA DE 24 DE OUTUBRO
DE 1968

O Ministro de Estado das Comuni-
cações, tendo em vista o que consta
do Processo n9 22.955-68, dêste Minis-
tério, de edil-10 com o art. 29 do De-
creto n9 47.e33, de 15 de dezembro
de 1959, combinado cern o Decrero
n9 807, de 30 de março de 1967, re-
solve:

N9 1.319 - Autorizar, a pedido, o
exercício, em Brasília na Delegacia
Regional dos Correios e Telégrafo
de Ana de Lima (saaaarãss Opera-
dor Postal, nível 8, do Quadro de
Pessoal do Departamento dos Correios
e Telégrafos, dêste Ministério. -
Carlos Furtado de Simas.

DESPACHO
Proc. 3.876-37 - Joaquim Alberto

de Andrade Vasconcellos, ex-Escri-
turário, classe "G", do extinto Qua-
dro XXIII, do Ministério da Viação e
Obras Públicas, demitido por ato do
Excelentíssimo Senhor Presidente da
República, de 25 de janeiro de 1939,
com fundamento no art. 130, núme-
ros 8, 12 e 13, do Regulamento do
Departamento d's Correm' o Telé-
grafos aprovado pelo Decreto número
20.859, de 26 de dezembro de 3931,
pede reconsideração do ato do ex-Mi-
nistro da Viação e Obras Públicas que
indeferiu seu pedido de reintegração
à sua situação anterior. - Indeferido,
em face do parecer da Consultoria
Jurídica dêste Ministério.

Brasília, 25 de novembro de 1968.
- Carlos Furtado de Simas.

CONSELHO NACIONAL DE
TELECONIUNICACÕES

PORTARIAS Dl?, 20 DE NOVEMBRO
DE 1968

O Presidente do Conselho Nacional
de Telecomunicações e Secretário
Geral do Vlinisterio das Comunica-
ções, no uso das atribuições que lhe
confere o item XVI do art. 69, do
Regimento Interno, aprovado pelo
Decreto n.9 55.625, de 25 de janeiro
de 1965, resolve:

N.9 468 - Conceder dispensa a
Maria Cecilia NEry da Silva, da fun-
ção de Auxiliar de Tabela de Grati-
ficação pela Representação de Gabi-
nete do CONTEL para a qual foi
designada pela Portaria 5,5 DK de
A da eetembro	 196INJ
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Assunto: Edital n9 69-66 — Radio-
difusão sonora em ondas médias em
Franca — SP.

Relator: Alvaro de Souza Coelho,
Conselheiro.

1. Histórico
1.1. O Edital n9 69-66 convocou

os interessados na execução de ser-
viço de radiodifusão sonora, em on-
das médias, potência de 250 watts,
na Cidade de Franca (SP), a apre-
sentarem suas propostas. No prazo
estaaelecido para o recebimento das
propostas habilitaram-se:

— Rádio Franca do Imperador Li-
mitada;

— Rádio Imperial' de Franca Limi-
tada;

- Tabajara Rádio Sociedade
Franca Lidai

1.2. (a) Edital foi apreciado na Ses-
são de 26 de janeiro de 1967, que
aprovou o Parecer n 9 611-67, o qual
concluiu não haver a Tabajara Rádio
Sociedade de Franca Ltda. atendido
às exigências; legais e que a Rádio
Franca do Imperador Ltda. era a
que oneferia melhores condições para
a exploração do serviço, face aos cri-
térios estipuladas pelo art. 16 do Re-
gulamento dos Serviços de Radiodi-
fusao.

1.3. Inconformada com essa deci-
são, a Radio Imperial de Franca Li-
mitada interprõe, tempestivamente,
podido de reconsideração (Processos
ns. 81.297-67 e 17.351-68), solicitando,
ainda, que, se desprovido, seja admi-
tido Como recurso ao EX1119 Sr. Pra-
aidente da República.

1.4. A. Divisão Jurídica examina o
pedido de reconsideração e conclui
(Parecer n9 530-67) que nenhum fato
nôvo foi trazido à consideracão clêste
Plenário e sugere, que o pedido seja
Indeferido.

2. Apreciação
2.1, o primeiro argumento apre-

sentado pela peticionária é de que a
Rádio Franca do Imperador Ltda.
não atendeu às exigências do Edital,
por não haver apresentado os do-
cumentos a que se referem os itens
8 e 9 do art. 14 do R.S.R. Ora, a
Rádio Franca do Imperador Ltda.
assim procedeu, em virtude do que
dispõe a Decisão n 9 17-64 do 	
CONTEL. Tanto é assim, que jun-
tou à sua proposta (Proc. n9 16.713,
de 1966) uma declaração (fls. 32) que
deixava da anexar êsses documentos
em decorrência do que estabelece a
Decisão n9 17-64. Poder-se-ia con-
testar a validade dessa-Decisão face
ao que preceitua o R.S.R., aias a
esta entidade não caberia nenhuma
culpa se porventura a Decisão não
tivesse valor.

2.2. Neces.sario se torna, pois, ana-
lisar a Decisão n9 17-64, não para se
considerar da validade da proposta
apresentada nela Rádio Franca do
Imperador Ltda.. mas sim para se
reforçar o acêrto dessa Decisão,
abaixo transcrita:

"O Ccnselho Nacional de Teia,-
munt eacões, em sua 879 Sessão
Ordinária, realizada em 25 de
maio de 1964, no uso das atribui-
cões que lhe confere o art. 25.
item 39, do Regulamento Gerai
para execurão da Lei n 9 4.117. da
27 d' ágõsto de 1962, anrosaan
pela D scse ta n9 52.026, de 20 de
moo da. 1263, e

Considernada que esiabpaecom
es ns. R e 9 do art. 14. do R ass i-
lam snto dos Servicss Raia-li-
ai s-ao, tinam ria° neln Dscre to n'-
P°') 52.765.52.765, de 31 da outubro de
19a s . eia acue as 0. nt i dades alterc o -
aa ,,s s ag axe ctica n de sarataas ri.
rat,raat f"saa deverão resnorri ' e os
Falta i a rue se refere o § 19 da

11 do mauna Reautarnanta.
riare.s,entar, instruindo suas pro-
postas:

en certidão fornec i da ral a re
-nart iaão comtaatente de flue a ,o -

N ciedade aão contraria os arts. 352

, e 358 da Consolidação das Leis do
Trabalho; e

b) prova de que a sociedade não
contraria o art. 31 da Lei nú-
mero 4.024, de 20 de dezembro de
1981, que fixa as Diretrizes e Ba-
ses da Educação Nacional.

Considerando que tais dispasi-
tivos regulamentares não se de-
vem aplicar às novas socieda-
des, constituídas especialmente,
na oportunklade, para concorrer
a outorga da permissão legal, não
podem estar operando,. pois, ain-
da não executam serviços, plei-
teantes que são e, assina não
posssuem quadro de funcionários;

Corticlerando que as certidões
. fornecidas pelas reparti:0e5 com-

petentes, na oportunidade do Edi-
tal não surtiram o efeito dese-
jado, pois, miam certidões ne-
gativas de caie as sociedades não
contrariam, quando o espírito do
Regulamento é de que as enti-
dades cumpram aquelas Leis;

a) as entidades já permassio_
nárias ou concessionárias do ser-
viço de radiodifusão, quando se
candidataram a outorga de no-
vas permissões ou concessões, es-

tão obrigadas, ao apresentarem
as suas propostas, após a publi-
cação do Edital juntarem às mes-
mas as certidões fornecidas pelas
repartiçaes ompetentes, ciai()
determ:narn os n 9.---8 e 9 do art.
14 do Regulamento de Racrodi-

.fusão;
b) quando se tratar de socie-

dade constituída para -explorar
serviço de radiodifusão, ainda não

a permissionárias clasaes serviços,
as certidões referidas, deverão ser
apresentadas por ocasião do lauta
c.amento das estações, como con-

dição básica para obtenção do
respectivo certificado de licença".

Vemos, assim, que a Dec.são não
revoga o disposto no R.S.R. e, sim,
permite que melhor seja atendido o
espírito do Regulamento, tornando
condição obrigatória, para obtenção
da Licença, a apresentação dos do-
aumentos em questão.

2.3 — Diz, ainda a recorrente que,
a Rádio Franca do Imperador Lodo.

modificou seu contrato social, sem
aprovação do CONTEL, no inter-Saio
decorrido entre seu pedido de aber-
tura de Edital (processo 11.315-66) et
a apresentação de sua proposta (pro-
cesso 16.753-66), isto com a finalida-
de de aumentar o número de -seus
quotistas..

O argumento de que a ganhadora
•da permissão promoveu a alteração

do seu contrato social, para admi-
tir mais 8 ngvos sócios, sem nenhu-
ma audiência do COlaTEL, não tem
fundamento. Tal' proibição só é apli-
cável. 'às emprêsas concessbnárias ou
permissionárias de sesviços de radio-
difusão. Ai sem o pastulado le gal é
imperativo. No caso em tela a Rádio
Franca do Imperador Ltda. poderia
alterar, como de fato *alterou, seu
contrato social, quantas vêzes lhe
aprouvesse, sem necessidade de prévia
audiéncar do CONTEL, pois tratava-se
de entidade que, Go tempo ainda nag
era permissionáris de serviço de ra-
diod:fusão. Daqui para a frente, sim.
sConcretizada a outor ga, as altera-
ções só poderão ser feitas ccm o pré-
vio assentimento do CONTEL.

2.4 — Outra alojarão , evantada com
relação à proposta da Rádio Franca
do Imperador Ltda. a oe -que esta en-
tidade apenas juntou um recibo ban-
cário de Nera 20.000 00, em conta
"movimento sem I I n'te". Interpreta,
a recorrente, que ta te documento a
seu ver, não serve como prova de
realizarão de 50 ra cio capital soraal,
pois, crferentes tipos de burla po-
deriam ser praticados pela Radio
Franca do Im perador Ltda. e, sbmen-
te um depódto a praza fixo é que
garantiria a ers'st s. ncia até o fan do
julgamento do Edital, da quantia de--
positada.

Ora, o item 6 do Art. 14 do R.S.R.,
cujo rigoroso e:impr. :mento é defen-
dido pela recorrente, quando isto vem
em seu beneficio (apresentação dos
documentos meraionados nos itens
8 e 9), diz textualmente:

"6) prova de que a sociedade
realizou, no mínimo 50% (cinqüen-
ta por cento) do capital social,

-mediante apresentação de do-
cumentos comprovando o depósito
(o grifo é nosso), feito em ban-

co, da quantia correspondente".
Assim, o documento apresentado,

comprovando depósito bancário, está
revestido de todas as formalidades

legais.
2.5 — A pettOionária junta a seu

pedido uma cert'atao pelsa qual se ve-
rifica que consta adistNbtrição con-
tra a pessoa de Roberto Gazzotti, em
referência a ações penais o seguin-
te: 1) inquérito -- art. 36 -- 4.117
— 27.8.62, requerido pela Justiça Pú-
blica, ao Cartório do 1 9 ofício, no li-
vro 21, fls. 2, n9 121 em 18-8-66. Nada
mais consat dtrisi vi .if ETSoHo
mais consta distribuído e em Juizo
nesta Comarca, com referência a ações
penais, até a presente data, 'contra a
mesma pessoa".

O Sr. Roberto Gazzotti é um quo-
tista da Rádio Franca do Imperador
4Lotdoa00. ).(3.000 quotas num total de

A acusação feita ao sócio Roberto
Gazzotti, de ter o mesmo respondido
a inquérito policial, não faz prova de
que o mesmo tenha sido condenado.
Qualquer pessoa poderá responder a
inquérito policial sem que lhe caiba
culpa. O que se admite como prova
é a existência de sentença condena-
tória, transitada em julgado. A in-
formação de abertura de inquérito
policial é fato que, por si só, não
comprova a culpabilidade de nin-
guém. Ademais, o que o R.S.R. exige
é a prova de idoneidade moral de
Diretor e Administrador.

No caso em tela, a prova de ido-
neidade moral do Diretor da Rádio
Franca do Imperador Ltda., Senhor
Franse Abbud, está feita através de
atestado firmado por Promtores de
Justiça da Cidade de Franca (fls. 22,
Processo n9 16.7531 em consonância
com o Regulamento especifico vi-
gente.

2.6. A requerente contesta, final-
mente, o julgamento dos critérios
preferenciais estabelecidos pelo ar-
tigo 16, no que diz respeito a progra-
mação ao vivo.

Verifica-se na proposta apresen-
tada pela Rádio Franca do Impera-
dor Ltda. (Processo n9 16.753-66):

"III — Programas ao vivo com
a participação de artistas, ou
transmissão dêsses programas
gravados, com sua apresentação
em primeira mão na Emissora:
2:30 horas em dias úteis; 4:15
horas aos domingos, em horários
a serem determinados, também
de acôrdo com o ouvinte a sea
atingido pelo tipo de programa."

Na - proposta apresentada pela Rá-
dio Imperial de Franca Ltda. (Pro-
cesso nq 16.489-66) verificamos:

-- Programas ao vivo, com
a participação de artistas ou a
transmissão dêases programas
gravados por qualquer processo,
na sua primeira apresentação na
emissora: 2 (dois) programas diá-
rios do 15 (mann) minutos cada,
no período da tarde; 30 (trinta)
minutos referente ao programa
mencionado em I: 145 (cento e
ouarenta e chico) minutos refe-
rentes aos praça ,mas -nenciona-
dos em II; 22s (duzentos e vinte
e cinco) minu t os de 'temida° para
apresentação de programas e lei-
turas da mensagras =arejais;
aos dominans, r—natelmenta,
tran,mt,4a d s rrat i a : aitsrart i-
t as, na perlado as tarde, com

duração aproximada de 120 (cento
e vinte) minutos; além désses;
os programas mencionados no
item I, referentes aos convênios
celebrados com as Faculdades de
Filosofia e Letras de Franca e a
Faculdade de Direito de Franca."

Examinando-se com atenção ao que
está proposto neste item, vemos que
no item de programação -ao vivo, a
proponente leva ,em consideração, no-
vamente, os tentos que já compu-
tara nos itens I e II. Aceitando-se
ê,ste critério, teremos que adotá-lo,
também, para a outra proponente e,
assim, refazermos o cálculo dos tem-
pos de programação referidos nos
itens 4, 5 e 6 para ambas as entida-
des, incluindo-se agora, também, os
tempos previstos nos Convênios fei-
tos pela Rádio Imperial de Franca
Ltda,
Rddio Franca do Imperador Ltda.

Programas educacionais:
3h 45m diárias x 6 = 24h 30 na

por semana, considerando-se à falta
de maiores esclarécimentos, que
serão levados ao ar nos dias uteis;

Programas informativos:
(2h 45m x C) -a 1/-r-50m	 (Oh 03 X

x 24) x 7 = 32h 20 m;
Programas ao vivo:

(2h 30m x 6) a- 4h 15m = 19h 15m.
Acrescentando-se aqui os progra-

mas eclucacionais e informativos, tam-
bém considerados ao vivo, teríamos:
24h 30m	 32h 20m	 19h 15m asa

= 76h 15m
Rádio Imperial de Franca Ltda.,

Programas educacionais:
Oh 30m x 7 = 3h 30m
Convênio com a Faculdade de Di-

reito de Franca:
2 x 30 minutos por mês, ou para

efeito de comparação 15 minutos por
semana.

Convênio com a Faculdade de Filo-
Sofia, Ciências e Letras de Franca:

4 x 30 minutos por mês, para efeito
de comparação, 30 minutos por se-
mana.

Tempo total desta programação:
3h 30m	 Oh 15m -a Oh 30m =

= 4h 15m por semana
Programas informativos:

Aceitando-se como diários os tem-
pos mencionados no item II de sua
proposta temos:

Jornal falado: Oh 29m x 7 aa 211
20m por stmana.

Boletins informativos: (8 x Oh 03) x
x 7 as- 4h 40m por semana.

Boletim informativo: (10 x Oh 02, x
x 7 = 2h 20m por semana.

Irradiação externa: Oh x 7 -aa Oh
35m por semana. Total: 9h 55m.

No foi levada em consideração a
retransmissão da Hora do Brasil,
pela Agência Nacional, por ser de ca-
ráter obrigatório para tôdas as emis-
soras e, portanto, já se encontra au-
tomaticamente incluído dentro da
programação de qualquer proponente
à execução de serviço de radiodifusão
sonora. Tanto assim, que nem cons-
titui exasêncla especifica no art. 14
do R.S.R.

Programas ao vivo:
(2 x Oh 015) x 7 = 3h 30m por se-

mana.
Tempo mencionado no item I da

proposta: 4h 15m;
Tempo mencionado no item II da

proposta: 9h 55m;
Prélios esportivos aos domingos

(mesmo considerando-se a transmis-
são todos os domingos: 2h.

Total — 19h 40m por semana.
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2.7, Assim, podemos refazer o qua-dro comparativo das duas proposta.s,
*baia):

...ri,. 16,

1eiz b, itens

Rádio Franca do Imperador

Limitada

Rádio Imperial

de Franca Ltda.

A sociedade é constituída por
elementos comprovadamente
residentes em Franca (SP)
há mais de dois anos, per-
tencendo-lhes a totalidade
das quotas representativas,
do capital social.

Idem

Sociedade constituída por doze

elementos.
' 2

Sociedade constituída

por dez elementos

76 h 15 minaies por semana

-	 -

19h 40m por semana

24h 30 'minutos por semana 	 1)..:11 15m por semana

32h 20 minutos por semana 	 9h 55m por semana

_

5

6

Departamento Nacional

2.8. Assim sendo, verifica-se que 3. Dsntro do prazo do Edital, apre-
nenhup, dos argumentos apresenta- sentou-se, apenas, a entidade ique ha-
dos peI 1. Rádio Imperial de Franca via provocado a sua abertura, isto é,
Ltda. i'eve ser aceito como válido, a Rádio Educadora de Goiandira Li-
pennaa,:cendo, pois, as razões que mitada,
levararn este Conselho a selecionar 4. A Seção Jurídica da Delegacia
a Redo Franca do Imperador Ltda. Regional do DENTEL em Brasília,
como et ,• que melhores condições apre- em sua Informação n 9 95-66, escla-
senta e ira a outorga da permissão. rece que a entidade não atendeu a

exigência do § 39 do art. 14 do Re-3. Conclusão	 gulamanto do Serviço de Radiodifu-
Face' .a que acima foi exposto, sou são, nem, totalmente, o estabelecido

it1;: pave eer que o pedido de reccnsi- no § 2/ do mesmo at tigo.
deraçáo • deve ser conhecido para ol 5. Nestas condições, opino pelo in-
ef:Mo d, ser indeferido, mantendo-se deferimmto do pedido e pelo conse-
a deciaa ) adotadas por ate Conselho; qüente arquisamento do processo.
ao ene; var o Parecer ne 611-67J É o parecer.
Quanto to recurso ao Exm9 Sr. Pre- Rio de Janeiro (GB), 13 de novem-
sidente da República, por constituir bro de 1968. — José Antonio Mar-

, outra f se processualistica distinta, ques, Consellvtiro.
deverá s ' er interposto pela peticióná-
ria, se inconformada estiver com a
Decisãq ora aprovada por êste Egré-
gio Plen	 de Tele'omunicações

É; o p„recer.
- Rio 4e; Janeiro (GB), 29 de outu-

bro de 1:168. — Alvaro de Souza Coe-
lho, Con 'elheiro.

: i'ARECER N9 386-68
Proc4s le: CONTEL n9 4;614-64.
Interet sada : Rádio Educadora de

sGoiandir, , Ltda.
Assunto: Edital n9 48-66, referente

à excelsa; o de serviço de radiodifusão
sonora nt. Cidade de Gaiandira — GO.

Relaterç Conselheiro José Antonio
Marque.! -

Pelo E4ital n9 48-66, as entidades
Interessadas na execução de serviço
de radiocNusão sonora na Cidade de
Goiandisa — GO, foram convidadas
a apres tar as suas propostas, no
prazo ai estabelecido.

2. A I; issora a ser instalada teria
a seguir0 característica:
• — Freto ência de operação 	

1.5e0 KHz;
Pot".4cia da emissora — 250

— Hori.io de funcionamento —
mit .do;

— Sistel'ea, irradiante — onidirecio-
. nal:! I

p

PORTARIA DE 11 DE DEZEMBRO
DE 1967

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Telecomunicações, usan-
do das atribuições que lhe confere
a Resolução n.9 28-66-CONTEL e
face ao que consta do processo nú-
mero 83.594-67 anexo ao processo' nu-
mero 19.383-66, resolve:

N.9 980 — Permitir à CONE —
Companhia Nacional de 'Empre-
endimentos, permissionaria do Ser-
viço Limitado Privado pela porta-
ria n.9 413 de 13 de junho de 1967,
publicada no DiCtrio Oficial da União
de 4 de itt a de 1967, substituir o
equipamento transmissor de sabrica-
ção de A. J. Eletrônica, modelo
XS-4010, da estação localizada na
Avenida Ipiranga /1.9 1.097, 7.9 an-
dar, São Paulo SP, pelo equipa-
mento transmissor do mesmo fabri-
cante e moo XR-105 de 100 watts,
com especificações cécnicas aprova-
das pela Portaria n• 9 269 de 10 de
abril de 1967. — Alvaro Pedro Car-
doso Avila — Ten. (lel. — Diretor
Geral do DENTEL.
(N.9 45.798 — 29-11-68 — NCr$ 9,00)

Seção 1 — Parte I) . 	Dezembro de 1968

5) Horário: ux: Compartilha"
Indeterminado

6) Classe das estações e natureza
do serviço: FX-CV estações fixas de
correspondência privada.

7) Classe das emissões e largura
de faixa: 3A3J Banda Lateral Supe-
rior.

8) Sistema Irradiante: Dipolo de
Meia Onda

II — Autorizar o uso do Equipa-
mento Transmissor de fabricação de
Indústria de Aparelhos Eletrônicos
DipleXer Ltda., modelo TR-100F, de
100 watts, com especificações técnicas
aprovada pela Portaria n9 11', de 29
de janeiro de 1968.

A permissioneria, dentro do prazo
de seis (6) meses a contar da data
da publicação desta Portaria, dará.
início à execução do serviço ora per-
mitido ,após requerer ao Dentel a vis-
toria das instalações e conseqüente
emisi • ão da licença de funcionamento.

O não atendimento do prazo esta-
belecido, implicará em ser tornada
insubsistente a presente Portaria. —
João Victório Pardo Neto, Diretor de
Divisão de Er genharia do DENTEL
em exercício.
.1\19 45.726 - 29-11-68 — NCi. $ 1900).
PORTARIA DE 27 DE NOVEMBRO

DE 1968

6) Tipo de estação: móvel (con- (-I n, ("—
DEPARTAMENTO,

7) ' ;:..a el : d ide de frequSncia:	
-"tlOS E TELÉG:1AFCSsole nsamio .	 IcieJ

8) Im . cie-, p Harmônica Total : '7°;:,. 
Dirciorá ; e:egi3nal de São Paulo4,44 Hz anis °C'.

9) R.: eic ia de audio: ( 1, -- 3db) PORTARIAS DE 1 DE NOVEMBRO
de 250 Hz a 6 kHz.	 ,	 Die, 1953	 s

10) Nivel de zumbido da porta ,-; O Diretor Resional dos Correios edera com relaçj.,o a 100e3 de modu- ; de Eá 9 Paulo, no uso das atribuiçõeslação: 42,8 db,	 que lhe são conferidas pelo item 12,11) Atenuação de harmônicos e • GO artigo 41, do Decreto n9 20.859,espúrios: Superior a 40db.
12) Ettagas final de RF:	

de 26 de dezembro de 1931 resolve:
N e 3.756 — Designar, para exercer

Válvulas: 2 ((tuas) 813 Tensão de a função de Encarregado de Turno,
placa: 2.500 V Corrente de placa por Simbolo 12-F, da Seçao Regional de
válvula: 225mA.	 Telex de Santo André, o Estafeta ni-13. Poténeía de saída: 400 Watts. nv. 10 Carlos Martins, matrícula

João Vietárta pareto Nele, Dire- n9 1.626.813.
ter da Divisão de Engenharia do 	 N9 3.757 — De.eienar. para exercer
DENTEL em exercício. 	 a função de Encarreeado de Turno,(N9 45.725 — 29-11-68 — NCr$ 19,00) Simbalo 12-F, da Seção Regional de

O Diretor da Divisão de Engenha- Telex de Santo André, o Estafeta de
ria do Departamento Nacional de nv.12 - - Osvaldo Lemes de Oliveira,
Telecomunicações

'
	matrícula n9 1.730.194.no usa da campe-

tenda que, com Fundamento na Re 
ehe	

Ne 3.158 — Designar, para exerce:
n9 5, de 198-63 do CONTEI, l
confere a Portar a n9

 738, de 4-9-68, a função de encarregado de Turno,

do Diretor Geral, e, tendo em vista )1Simbolo 12 F, da Seção Regional de
o que consta do processo I V 17.804 , Telex de Santo André, o estafeta til-
de 190, resolve:	 2.011.741.

rei 7, Ari Raposo, matrícula número

N9 1.330 (2) -- Permitir à Indús- 	 Ne 3.759 — Designar, rara exercer
tria de óleos Pacaembu S. A. exe- a função de Encarrega-lo de Turno,
ciliar a título precário Serviço Limi- Simbolo 12-F, da Seção Regional de
tado Privado, mediante a instalação Telex de Santo André, o Motorista
de estações de radiocomunicaçõe s ob- nível 8, Osmar Cruz, matricula ml-
sereadas as seguintes condições:	 mero 1.063.677.

1) Prazo: Indeterminado 	 Ne 3.760 — Designar, para exercer
. 2) Locais de Transmissão e Re- a função de Chefe de TurmAandderéEf 

a
cepção:	 pediente. Símbolo 9-F. da Seção Re-

a) Rua Silva Teles n9 1.465 — São siara] de Telex de Santo
Paulo — SP	 ..	 Postalista A nível 12, Maria There-

b) Rua Presiãeate Kennedy n e 714 zinha Coimas Pereira, matricula mi -
— Pacaembu — EP.	 mero 1.948.919.

— PR.	 .
c) Jardins Morumbi — Paranavaí N9 3.771 — Tornar sem efeito as

Portarias de números 564, de 31 de
3) Freqüência: 6.837,0 kHz 	 março de 1967, 1.681, de 9 de novem-
el) Potência: ai mu;	 bro de 1967 e 466,, de 31 de tanelfro

Divisão de Engenharia
PORTARIA DE 5 DE NOVEMBRO

DE 1968
O Diretor tia Divisão de Engenha-

ria cio Dtpartainento Nacional de
iTeleonnuniceções, no uso da oom-
petufe.a qta, com fundamento na
Resoiuçao IV 5, de 19 de agõsto de
1968-CONTEL lhe confere a Tona-
ria n9 735 de 4 de seternbr4:7 de 1968,
do Direcor-Gaml, e tenclij em vista
o • que coneta do Processo número
80.'761,68, resolve:

N.9 .1.197 2) Conceder ao Enge-
riheio 	 _Curso-Eng‘enrieiro de
Comunicaçoea • Manoel indianjo da,
Fonseca, Carteira 119 14.520-D
Regido, 1. 23'1st-salto no CREA sob o
número 62.968, graduado pelo Ins-
tituto Militar de Engenharia, a Ins-
crição n9 809-68 — CONTEL, para
os fins prav atos no Artigo lsda
Resolução n9 9-66. — João Inctor40
Pareto Neto, Diretor da Divisa° de
Engenharia do DENTEL em tesean-
cio.
(N9 45.739 — 29-11-68	 NCr$ 9,001.
PORTARIAS I)E 22 DE NOVEMBet0

DE 1968
e O Diretor da Divisão de Engenna-
ria do Departamento Nacional de»
Telecomunicaçjes, no uso da com- O Diretor da Divisão de Economia
petencia que, com fundamento na ' e Estatist i ce do Deemeamcnto Na-
Resolução n'5 de 19 . de agõs'm de cional de Telecornuricseões, no eeo
1968,. ao COa SEL, lhe confere	 a ' da com pet...ocia. que, cm fundam:ri-
Portaria 738 de 4 de setembro de. to na Resalução n9 5, de 19-8-68, do
1968, do Diletor-Geral, o tendo em ' CONTala lhe confere a Portaria má-
vista o que consta do Processo na- • mei à 738, de 4-9-e8, do Dire:or Geeal
mero 15.401 se solve: 	 dl DENTEL, nos térmos da Resclu-

N9 1.326 (2) Aprovar, em cara'eer São n9 29, de 4-9-67, tendo em
precário, a e )c.ficaçõe.s técnicas ea e o ae corria do Precesso n° 382-68,
diagrama em.• constam do processo rese
fl.' Ri. et -..;) e que, com este bat	 IV 1.230 '5) - - Conceder à Te:e-
xale.,	 por esta Divisas ! f(eics de Betelhos S. A., em Bate-
cujas ca. et-ie .:a:teces sao as sesenn. lhos. Município do Estado de Minas
aes:	 S-11 Re'l,U) como emprésa

1) Fablecatriee: Standard Eletrice op era 2.o • a de serviço Público de tele-
S. A..	 . fenia sob o n° 12-0071 ;dcze barra,

2. Modilio: la_8.105 (CRN-8.105). ' zero, zero, setenta e urn). — Fran-
3) retas de Operação: 400-53a cisco Silveira ,161'édiel, Diretor da Di-

kHz; 1.6 - 3,8 MHz; 4 -- 23 MHz. ateio) de Economia e EsVatistica do

faixa: Al A2 ou A3.	 (N9 45 727 — 29-11-68 — NCr$ 9,00)
DENTEL.4) Cimas. de emissão e largura de

5) Net-areais do serviço: Serviço
Móvel Mentimo.



b) COMO eventual da mesma fun-
ção, o, Telegrafista "B" nível 14 -
Gentil Chagas Terra, matrícula nú-
mero 1.731.656.
PORTARIAS DE -6 DE NOVEMBRO

DE 1968
O Diretor Regional -dos Correios e

de São Paulo, no uso das atribuições
que lhe são conferidas pelo item 12,
do artigo 41, do Decreto n9 20.859,
!de 26 de dezembro de 1931 resolve:

N9 3.883 - Designar:
o Motorista "B" nível 10,
Pereira Lopes, matrícula
1.099.253, e

b) como eventual da' mesma fun_
ção o Estafeta nível 7, Eduardo Tho-
maz Jacob, matrícula n9 1.752.720.

1n19 3.884 - Designar:
a) Para exercer a função de En-

carregado de Turno da Seção Zonal
de Telex de São Paulo, Símbolo 11-F,
o Carteiro "B" nível 12 - Dagmar
Gabriel, matrícula n9 2.029.292, e

. Secretaria da Presidência
EXPEDIEWIE DO MINISTRO-

„PRESIDENTE
Em 10.12.68

Ato n9 117
Resolvendo, com fundamento no

art. 14, da Lei n9 1.711, de 28 de ou-
tubro de 1952, e tendo em vista o

que consta do processo n.9-TC-37.610
de 1e68, tornar sem efeito o Ato nit-
mero 91, de 30 de agiesto de 1968, que
nomeou Márcia Toledo do Amaral,
para exercer o cargo de símbolo TC-
6, da carreira de Oficial Instrutivo.
do Quadro da Secretaria-Geral do
mesmo Tribunal.

Em 10.12.68
Ato n9 118

Resolvendo nomear, de acõrdo com
o diseenern nos artigos 12, item II, e

13, da Lei n.9 1.711, de 28 de outu-
bro de 1952, combinados cum o aiti-
go 32, da Lei n9 3.334, de 10 de no-
zernbro de 1967, e teneo em vista
o qu econsta do Processo n 9 TC-4
37.616-68, Marçal Rodrigues de Car-
valho, para exercer o cargo de sím-
bolo TC-6, da carreira de Oficial

Instrutivo, do . Quadro da Secreta-
ria-Geral do mesmo Tribunal, em
vaga decorrente da exoneraçao de
Pedro Paulo Gonçalves de Freitas./

Em 6.12.68

Despacho
Deferindo requerimento em que

Clátadio Aparecido Violeta, nomeado
pe:o Ato n9 107, de 31.10.68. para
exercer o cargo de símbolo TC--9 da
Carreira de Datilógrafo do Quadro
da Secretaria-Geral deste Tribunal,
solicita prorrogação do prazo para a
posse por mais 30 (trinta) dias./
(Pr('c. 39.718,-.68),,

Expedito
número
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de 1968, tendo em vista as novas de-
nominações das funções gratificadas
da Seção Zonal de Telex de São
Paulo:

2. Designar:
3. - Flávio Abade - 'I'elegrafista

B nível 14, matricula n9 1.060.788,
como eventual do Chefe da SZ52e
de São Paulo, Símbolo 2--F;

José Medeiros Motta - Telegra-
fista B nível 14, matrícula número
1.799.633, como eventual do Chefe
do Setor Técnico da SZTx de São
Paulo, Símbolo 5-F;

João Carlos da Cunha Godoy -
Carteiro B nível 12, matrícula núme-
ro 1.052.747, como eventual do Che-
fe do Setor Administrativo da SZTx
d eSão Paulo, Símbolo 6-F;

José Nery -'Servente nível 5, ma-
trícula n9 1.964.946, como eventual
do Chefe do Setor de Material da
SZTx de São Paulo, Símbolo 6-F;

Antonio José Alves - Estafeta ní-
- vel 7, matrícula n9 1.099.283, como

eventual do Chefe de Turma de Cen-
tral Telex da SZTx de São Paulo,
Símbolo 7-F;

Dagmar Gabriel - Carteiro B ní-
vel 12, matrícula n9 2.029.272, como
eventual do Chefe de Turma de Equi-
pamentos Terminais da SZTx de São
Paulo, Símbolo 7-F;

Carlos Sandrine	 Telegrafista
nível 14, matrícula ne 1.060.696, co-
mo eventual do Chefe de Turma de
Aparelhos Telegráficos da SZTx de
São Paulo, Símbolo 7-F.

N9 3/.772 - Deeignar, para exercer
a função de Encarregado de Turno,
Símbolo 12-F, da Seção Regional de
Telex de Santo André, o Estafeta
nível 7, Lourival Zaninelli Bellini,
matrícula n9 2.011.744.
PORTARIAS DE 5 DE NOVEMBRO

DE 1968
O Diretor Regional dos Correios e

de São Paulo, no uso das atribuições
que lhe são conferidas pelo item 12,
do artigo 41, do Decreto n9 20.359,
de 26 de dezembro de 1931 resolve:

N9 3.774 - Designar:
a) Para exercer a função de Chefe

da Turma de Expediente da SZTx
de São Paulo, Símbolo 8-F, o Car-
teiro "B" nível 12 - Levy
matrícula n9 1.990.985, e

b) como eventual da mesma fun-
ção, o Telegrafista "B" nível 14 -
José Lacórdia, matrícula n9 1.060.732.

N9 3.775 - Designar:
a) Para exercer a função de Chefe

de Turma de Cadastro da Seção Zo-
nal de Telex de São Paulo, Símbolo
8-F, a Postalista "A" nível 12 -
Genny -Odette de Barros, matrícula
n9 1.731.077, e

h) como eventual da mesma fun_
,çâo, o Assessor de letrônica "B" ní-
vel 18 - Roberto Palmeira, matrí-
cula n9 1.527.787.

N9 3.776 - Designar, para exercer
a função de Chefe de Turma de Con-
tabilidade da Seção Zonal de Telex
de São Paulo, Símbolo 8-F, o Esta-
feta nível 7, Amauri Carnicelli, ma-
trícula n9 1.099.297.	 .

N9 3.777 - Designar:
a) Para exercer a função de En-

carregado de Turno da Seção Zonal
de Telex de São Paulo, Símbolo 11-F,
o Telegrafista "B" nível 14.- Car-
los Sandrine, matrícula n9 1.060.696, e

b) como eventual da mesma fun_
ção, o Estafeta nível 7, José Luiz Sil_
berschmidt, matrícula n9 2.181.476.

N9 3.778 - Designar:
• a) Para exercer a função de En-
carregado de Turno da Seção Zonal
de Telex de São Paulo, Símbolo 11-F,
o Telegrafista "A" nível 12 - Wil-
son José Brandt, matrícula numero
1. 940.683, e

b) como eventual da mesma fun-
ção, o Telegrafista "B" nível 14 -

a) Para exercer a função de 6-
carregado de Turno da Seção Zonal
de Telex de São Paulo, Símbolo 11-F,
o Operador Postal "C" nível 10 -
Salvador Marins, matrícula número,
1.731.512, e

b) como eventual da mesma fun-
ção, o Carteiro "B" nível 12 -
Adherbal Pedro Mazzoni, matrícula
n9 1.695.422.

N9 3.877 - Designar:
a) Para exercer a função de En-

carregado de Turno da Seção Zonal
de Telex de São Paulo, Símbolo 11-F,
o Telegrafista "B" nível 14 - Fran-
cisco Martins de Lima, matrícula
n9 1.060.757, e

b) como eventual da mesma fun-
ção, o Carteiro "B" nível 12 - Luiz
Carlos Zanniele	 Bellini, matrícula
n9 1.367.003.

N9 3.878 - Designar;
a) Para exercer a função de En-

carregado de Turno da Seção Zonal
de Telex de São Paulo, Símbolo 11-F,
o Estafeta nível 7, Antonio José Al-
ves, matrícula n9 1.099.283, e

b) como eventual da mesma fun-
ção, o Motorista B, nível 10, Erasmo
Gomes da Silva, matrícula número
2.014.272,-

N9 3.879 - Designar:
ay Para exercer a função de En-

carregado de Turno da Seção Zonal
de Telex de São Paulo, Símbolo 11-F,
o Estafeta nível 7, Caibar Dias Flau-
sino, matrícula n9 2.011.649, e

b) como eventual da mesma fun-
ção, o Carteiro "B" nível 12 - José
Guilherme Pinheiro, matrícula Mi-
mero 2.014.292.

N9 3.880 - Designar:
a) Para exercer a função de En-

carregado de Turno da Seção Zonal
de Telex de São Paulo, Símbolo 11-F,
o Servente nível 5, José Nery, matrí-
cula n9 1.964.946, e

h) como eventual da mesma ftliu
ção, o Auxiliar de Portaria "A" nL
vel 7 - Belarmino Gasparetti, ma-
trícula n9 1.730.145.

N9 3.881 - Designar:
a) Para exercer a função de En-

carregado de Turno da Seção Zonal
de Telex de São Paulo, Símbolo 11-F,
o Telegrafista "B" nível 14 - Ade-
mar Jesuino, matrícula n9 1.064.736, e

b) como eventual da mesma fun_
ção, o Manipulante de Tráfego Te-
legráfico "B" nível 10 - João Ba_
tista Evaristo, matricula n 9 1.948.668.

N9 3.882 - Designar:
a) Para exercer a função de En-

carregado de Turno-da Seção Zonal
de Telex -de São Paulo, Símbolo 11-F,
o Eletricista Instalador "A" nível 8
- Valdemar Moraes, matrícula nú-
mero 1.921.713, e

b) como ev"ntual da mesma lune
ção, o Motcrlsta A, nível 8 -
vério dos An 'c.> Costa, matrícula nu-
mero 1.063.637.

NO 3.885 - pcsignar:
a) Para exercer a função de Ene

carregado de Turno da Seção Zonal
de Telex de São Paulo, Símbolo 11-F,
o Carteiro "C" nível 14 - Geraldo
do Nascimento, matricula .número
1.921.781, e

b) como eventual da mesma fun-
ção, o Carteiro "B" nível 12 -
Eduardo Lobo, matrícula número

N9 3.886 - Designar:
a) Para exercer a função de En,

carregadó de Turno da Seção Zonal
de Telex de São Paulo, Símbolo 11-F,
o Carteiro "B" nível 12 - Euvaldo
Franco, matrícula n9 1.053.210, e

b) como eventual da mesma fun-
ção, o Artífice de Aparelhos de Te-
lecomunicações "B" nível 12 - Dió-
gehes Pinheiro da Silva, matrícula
n9 2.181.523.

NO 3.907 - Designar, para exercer
a função de Secretário do Chefe da
Seção Zonal de Telex de São Paulo,
Símbolo 17-F, o Carteiro "B" nível
12 - João Carlos da Cunha Godoy,
matrícula n9 1.052.747. - Dagaberto
Augusto da Silva.

Delegacia Regional de Mato
Grosso

PORTARIA DE 13 DE NOVEMBRO
DE 1968

O De' e rs Pvent ual dos
Cor4o8 e Telégrafos de Mato Grosso,
usando das atritediçõeS que fite cn-
fere o art. 107, item 11, do Regula-
mento apro eado pela Decreto renee-
ro 51.902, de 39 de abril de 1963 e do
acôrdo com a Deligeção de rempe-
eencia, constante da ?ortaria núme-
ro 653-DO, de 9 de abril de 1968-
DO, resolve:

N9 592 - Designar a funcionaria
Salvelina remira da Silva, l'estaiista
nível "14", matrícula n9 1.298.880,
para exercer a função gratificada de
Chefe da Seção do Pessoa/ desta DR,
Símbolo 8-F. - Benedito Cerqueira
Caldas.

Diretoria Regional ao mut
PORTARIA DE 18 DE NOVEMBRO

DE 1968
O Diretor Regional dos Correios e

Telégrafos do Piauí, usando de suas
atribuições legais e tendo em vista te-
legrama de 12 do fluente do Senhor
Diretor Geral do D.C.T., resolve:

N9 '708 - Designar, como titular, na
função de Chefe de Linhas e Instala-

ções desta Diretoria Regional do Piaul,
função gratificada - Símbolo 6-F, o
Telegrafista nível 16-C - Mardocheu
Mendes Benigno, matricula número
1.387.389, que já feira designado para
a mesma função, em caráter provisó-
rio, por Portaria n9 592, de 1 9 de ou-
tubro último.
PORTARIA DE 20 DE NOVEMBRO

DE 1968
O Diretor Regional dos Correios e

Telégrafos do Piauí, usando de suas
.atribuições, resolve:

N9 715 - a) Dispensar, a pedido, da
função gratificada, símbolo 13-F, de
Secretário desta Diretoria Regional, o
Carteiro nível 14-C - Luiz Gonzaga
Soares Viana, matrícula n9 1.523.610;

b) Designar; como titular, para
exercer a função gratificada, símbolo
13-F, de Secretário desta Diretoria
Regional, o Pestalista nível 14-B -
Waldimir Ferreira da Silva, matrícula
n9 2.037.680;	 •

e) Elogiar o Carteiro nível 14-C -
Luiz Gonzaga Soares Viana, matricula
n9 1.523.610, pela maneira brilhante e
honesta com que se conduziu durante
o período em que esteve à frente da
Secretaria desta Diretoria Regional. -
Ernani cia Cunha Pereira de Araujo.

PORTARIA DE 26 DE NOVEMBRO
DE 1968

O Diretor Regional eles Correios e
Telégrafos do Piauí, usando de suas
atribuições legais, resolve:

NO 722 - Designar para exercer a
função de Chefe do Tráfego Postal
desta Diretoria Regional, em caráter
provisório, função gratificada •- Sím-
bolo 6-F, o Pestalista nível 16-C -
Nilo Ferreira Nunes, matrícula Mime.
ro 1.272.716. - Ernani da Cunha Pe-
reira de Araújo.

Diretoria de Telégrafos
PORTARIA DE 27 DE NOVEMBRO

DE 1968
O Diretor de Telégrafos, usando das

atribuições que lhe, confere o item
20 do Artigo 107, do Regulamento
aprovado pelo Decreto n9 51.902, de
19 de abril de 1963, resolve:

N9 2.208 - a) dispensar, a pedido, a
Operador Postal nível "8" - Neusa
Ribeiro Baptista, de substituta da
Chefe da Seção de Controle -do Ser-
pvioçioNnacional de Telefonia, conforme
Port. 
O 

2.492, de 28.12.65/DT;
b) designar a Chefe da Turma de

Administração da $eção Regional de
Telefonia da Guanàbara, Cléo Maria
Silveira de Souza, para substituir
eventualmente, a Chefe da Seção de
Contrôle do Servico Nacional de Tele-
fonia, Símbolo 3-F, Maria Pereira de
Almeida. - Carlos Alfonso Figueiras.

Pompílio Maciel de Oliveira, matrí-
cula n9 1.272.720.

N9 3.876 - Designar:

TRIBUNAL ,DE CONTAS
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TÊRMOS DE CONTRATO
dessas parcsiasConvenção Coletiva de Trabalho, nie-dada a compensação

diante as clausidas segaintes: 	 no aumento ora concedlao;
4. Serao compensados tonos es au-

1. De conformidade com os indicas mentos concedidos após a data base,
oficiais de recohstituiçao do saittrio ou seja, 1. 9 de novembro cie 1967,
real médio será concedido aos inte-
grantes da categoria ias trabalhado-
nas indústrias metalúrgicas, maca-
:nus e do material elétrico de Bre.-
silia Distrito Federal, um reajuste
salarial de 24''s (aliste e quatro por
cento) que incidirá Nobre os sala- presente reajustamento salar.al, mas
rios resultantes da última convenças) de forma que os seus saiarlos reajas_

irados na) ultrapassem os percebidoscoletiva;	 pelos einaregados admitidos ant.ior-
2. Êste aumento incidirá sóbre os mente;

salários, por hora, semana, quinzena 6. Aos empregados admitidos assósou mês, assim como sõbre salários a daía base, sem funçao semelhantetarefa;	 dentro da emprèsa, ou, aos aciml-
3. Não haverá incidencia sôbre co- tidos por emprésas com manos de um

ano de funcionamento, será conca
dido um aumento calculado na oasa

excluidos os decorrentes de prorno-
çao, transferancia, equiparaçao eu
aquisição d maioridade;

5. Os empregados admitida; após
a data base, serao beneziciadcs ao

missões, gratif ¡caçoes,	 bonificações
ou prêmios, ficando entretanto ve-

de 1 1/2 (um doze avos) por mês de
serviço;

7. Será descontado de cada em-:.
pregado, por ocasiao do pagamento
do mes de dezembro de 1968, 2Oss
(vinte por cento) da cota do aurnenJ
ta verificado, em favor do tiindicato
da classe, para a manutançao e ato-
pliaçao ce sua asaistencia medi--o;

8. A presente convenças tara sl-
gencia de um ano, com Inicio em
1.9 de novembro de 1938 e término
em 31 de outubro de 133.).

, E por estarem justos cor p aatados,
firmam a presente em 5 (cinsa) vias
cie igual isola para o ma mo sim.

Brasilia, 3 de dezembro de 1968. —
Dr. Jose Augaâto PtaLua Asa yso -
Pela Fedesaçao das Ind is t raa doEs-
tado de Goiás e do Distrito Federal.
a_ Taaaso Gonzaga — Pela Sinai-
cato dal Trab. nas Innuatria) Mc-
talureicas, Mecânicas e do Material
Elétrico de. Brasilia — Diaolto

N.'? 2.529 -- 3-12-68 — NCrsi . 340J)

MINISTÉRi0 DO TRABALHO
E PREVIDÊNCIA SOCIAL

Delegacia Regional do Trabalho
no Distrito Federal

•rêrnio da Convenção Coletiva de
• 1 Trabalho que entre si fazem. a Ft -
• i deração das -Indústrias do Estado

de Goiás e do Distrito Futeral
1 o Sindicato dos Trahalliadorcs nas
cas e do Material Elétrico de .13^-a-
stUa — Distrito Federal.

I A Federação das Indústrias da Es-
1,: do de Goiás e do Distrito Ealeral,

tIdade de. grau superior e o Sincli-
cilo dos Trabalhadores nas Inalais
thas Metalúgicas,- .VIecânicas e do
U . sterial Elétrica de Brasilia — Dis-
tr k.to Federal, devidamente rapresen-
ta los, vêm por esta, e de acõrdo com

'preceituado na Consolideçaa das
eis do Trabalho, firmar a presente

s E vID 	 I para senhora, estampados em côres

"-A:	 ASOS'MINISTÉRIO DA MARINHA
il,rsenal de Marinha do Rio

de Janeiro
CONCORRÊNCIA PUBLICA

• I	 EDITAL n9 2-68
IP ar ordem do Diretor do Arsenal

de Aarinha do Rio de Janeiro, torno
paleico para conhecimento dos inte-
rea) ados, que o Arsenal fará realizar
às 4,00 horas do dia 14 de janeiro
de 1969, na-'sala de concorrências,
edif:cio 23, térreo, do Arsenal de Ma-
rink a, concorréncia pública para o
forr ecimento de dois (2) sistemas de
prOi ulsão, completos.

Cada sistema de propulsão, COM-
poit- ,e-á de:
at ) notores principais, em li-

naa "V", com potência com-
ti lua entre 850 e 950 HP

Quatro 	 	 (4)
b) 1 agrenagens redutoras --

	

13 as	 (25
C)	 .v)planiento hidráulico --

	

• s	 (2)
4) aos — Linhas — Duas 	 ia)
e) i lices — Dois 	  (2)
1) r *os telescópiccs — Dois 	  (2)
g) 'mando a distância —

	

c Is	 (2)
Na Departamento de Intendência

do A aenal, edifício n9 23, térreo, te-
lefoa 43-4224, entre às 08,36 e 16,30
horas' os interessados poderão obter
cópia do edital, especificação, de2e-
nhoa e maiores esclarecimeatos
resp ti 'o .

As, 'armas interessadas deverão se i
habila ar para o fornecimento, junto
ao Ar .enal, até o dia 6 de janeiro de
1969, 'onforme 'o titulo 2, do edital.

Arat'aal de Marinha do Rio de Ja-
neiro 26 de novembro de 168. —
Cari s Alberto dos Santos, Capitão-
de- -a-Guerra (IM) Chefe do De-
partan ento de Intendência.

•

MINI ISTÉRIO DO EXÉRCITO
D . „' O — DGEC — D O F

Conli
I
;são Especial de Obras

N°1
COIVIÀSSA0 DE CONCORRÊNCIA
TOM 'aDA DE PREÇOS N9 03-68

	

,	 EDITAL

Constiiii i?ão de 1 (um) Pavilhão Fan-
farra mo 19 Regimento de Cavala-
ria g; Guardas, no Setor Militar
Urbarn (S M U) — Brasília — DF.
A (Jc missão de Concorrência da'

Comiss&) Especial de Obras n9 1
(CEO-la r, leva ao conhecimento dos
3nteres4s aos que está aberta, a par-
tir da Iresente publicação, de con-
tormidil,te com o Regulamento Geral
de Cotjtbi1idade Pública da União,
uma T E ada de Preços para a com-

i

trução, por empreitada global, de 1
(um) Pavilhão Fanfarra em área do
19 Regimento de Cavalaria de Guar-
das, no Setor Militar Urbano (SMTJ)
— Brasília — DF, de aproximada-
mente 620m2 de construção, tudo de
açOrdo com o Edital que se acha
afixado na Comissão Especial de
Obras n9 1, no Setor Militar Urbano
(SMU) Brasília — DF.

As obras serão construídas na área
do 19 Regimento de Cavalaria de
Guardas, no Setor Militar Urbano
— (SMU) — Brasília — DF.

As plantas, detalhes e especifica-
ções referentes as obras a executar
serão fornecidas pela "CE0-1" ou
coiceadas em firmas Comerciais, à
disposição dos interessados, para ob-
tenção de cópias, incaiante mdeni-
zaçao.

O pedido de inscrição à Tomada
de Preços deverá ser feita até o dia
13 de dezembro de 1968, à Comissão
de Concorrência da "CEO-1", no en-
dereço acima.

A abertura dos envelopes contendo
as propostas de preços se •dará
16,00 horas do dia 19 de dezembro
de 1968, na s.ede da Comissão Espe-
cial de Obras ri9 1.

Será exigida dos licitantes uma
Caução de garantia para apresenta-
ção das propostas, de NCr$ 10.000,00
(dez mil cruzeiros novos).

Só será aceita inscrição de firma
com capital social mínimo de NCr$
50.000,00 (cinqüenta mil cruzeiros no-
vos), integralizados até a data da
publicação dêste Edital, não sendo
aceita a inscrição de consórcio de
firma.

O prazo para construção é de 270
(duzentos e setenta) dias corridos, à
contar da Ordem de Serviço autori-
•ando o início da obra, devendo a
masma ser entnegue inteiramente
pronta, no prazo proposto pelo lici-
tante, o qual não poderá exceder o
acima mencionado.

Haverá revisão de preços, median-
te reajustamento das faturas cor-
respondentes às diversas atapu de
serviços contratados.

Os interessados poderão ser ater
didos, para quaisquer esclarecimen-
tos, no endereço acima, onde funcio-
na a Comissão Especial de Obras
n9 1, diariamente das 08,00 as 12,00
. das 14,00 às 18,00 horas, exceto aos
sábados e dias não úteis.

Brasília — DF. 02 de dezembro de
1968. — Antonio Lúcio Oliveira do
Santos, Major Inf — Presidente da
Comissão de Concorrência..

MOSTÉRIO DA FAZENDA

Insto clseal Aduaneiro em
Brasília

EDITAL N9 80-68
Pelo preasanta Edital fica intimado

o Senhor Jorge Felix• La goa" pio-
prietano da mercadoria estrangeira
apeendiaa pela Fiscalização Aduanei-
ra, em (ata de 21 de outubro de 1967,
às 19,30 horas, em busca realizada na
aeronave de Prefeixo PP-VJM, da Va-
dg, procedeate de Manaus a apre-
sentar defesa no prazo de Clima dias
corridos na toma do at. 123 do De-
ceto_Lei 59 17-66.

O piocasso fiscal que, nesta Repar-
tição, tomou o n9 767-67 encontra-se,
• disposiçáo do intereassalo para vista.

Em 22 de novembro de 1968. —
Aluir de Figuiredo Eands., Escreci.

EDITAL I49 82-68
Pelo presente edital fica intimada

a Sr" Ataide de Souza Silva a apre-
sentar razões de defesa, no prazo de
trinta (30) d as, na forma do artigo
123 e item III do art. 124 do Decretei-
lei n.9 37-67 referente à mercadoria
de proceaencia estrangeira abaixo re-
lacionada apeendida pela fiscalização
adunaneira em 9 de março de 1908
procedente de Manaus, vinda pelo
avião de prefixo PP_VJU, da VARIG:

1 (um) ra.clo portátil marca Ean-
dhust, modelo KTV-801, de 8 transis-
tores;

1 (um) brinquedo a pilha modal°
Sapace Patrol X-11 de fabricação ja-
ponesa;

1 (um) briquedo a pilha, topo ID
n9 3.500, wrca Fire Bcat de fabri-ncação japorisa;

1 (uma) garrafa térmica marca
Poly Temia fabricada em em Hong-
Kong, acompanhada de 4., canecas
iguais;

1 (um) cinzeiro fabricado em HOng-
Kong. — (Proc. n9 166..68).

Em 25 de ncvernbro de 1968. —
Maria Terezinha de Assis Cavalcante,
Escrivã.

EDITAL N9 83-68
T' • • presente edital, fica intimada

a Sra Wandira Valleto Lima, residen-
te nesta Capital a apresentar razões
de defesa, no prazo de 30 dias cor-
ridos na forma dos artigos 123 e 124,
do Decreto-lei n9 37-66 referente à
mercadoria estangeira, apreendida pela
Fiscalização Aduaneira em 17 de no-
vembro do corrente ano, procedente
da Zona Franca de Manaua pelo avião
de prefixo PP-LBA, da VASP e cons-
tante de 16 Cortes de tecido de nylon

alvela:as medindo cada um 1,5m na
comprimento, sendo um corte da mar-
ca King Set, um da marca Hi Set e
14 tem marca, toclea de origem japo-
nesa.
l O prcceaso fiscal protocolo nesta
• Repartição, sob n9 98, 68 encontra-se
'a disposiçao da interessada para via-
ta.
i Em 27 de novembro de 1968. —
Atai?. de F.gueiredo Lacerda, Escriea.

s
EDITAL N9 84-68

Pelo presente edital fica o proprie-
tário da mereadloria de procedente eaa
trangeira aprendida pela fihcaliaaçáo
aduaneira em 19 de junho de 19u8,
vinda pelo avião de prefixo PP-VJa1,
da VARIG chegado ao Aeroporto de
Brasília, às 11,30 horas a apresentar
razoes de deaesa no prazo de trinta
(30) dias na forma do art. 123 e Wein
III do art. 121, do Decreto-lei numero
37-66, referentes a:

24 (vinte e quatro) rádios portáteis
marca Fiessta, modelo Ak 96, com 6
transa:e:no, fabricados em Hong-
Kong;
90 (noventa acha rias de seda para,

de fabricação japon-a. (Proc. nume-
ro 542-68).

em 25 de nove:Mn) de , 965. —
Arlette Aid Caoimbra Tabosa, Escriva

EDrl'AL N9 85-68
Pelo presente edital fica intimado o

proprietário da mercadoria de proce-
dencia estangeira abaixo relacionada,
apreendida pela fiscalização aduaneira
a bordo do avião de prefixo PP-LFB.
da . VASP, chegado ao Aeroporto de
Brasília às 13:20 horas do dia 4 de
agasto de 1968, a apresentar razões de
defesa no prazo de trinta (30) dias,
na forma do art. 123 e item 111 do
art. 124, do Decreto-lei n 9 37-66:

1 (um) televisor conjugado com TIS_
dto da marca Crown, modelo CTV-12,
série n9 47.730 de fabricação japonê-
sa; e

6 (seis) vidros de ágna de colônia,
marca Bond Street, ref. 2.785, de fa-
bricação inglesa. (Proc. na 511-68),

Em -25 de novembro de 19e3. —
Arlette Aida Coimbra Tabosa, Escriva

EDITAL N9 86-68
Pelo presente edital fica intimado o

Senhor Ignádo Guedes Cavalcante,
no Rio de Janeiro, a aoreaantar ra-
zões de defeaa no oram de trinta 4 3O)dias, na forma do art. 123 e I tem 1
do art. 124, do Decreto-lei n 9 37-05,
referente à marcadora cie oro-adenda
estrangeira abaixo relacionada, apeen-
dida pela fiscalizaçao aduaneia, em
27 de setembro de 1968, proced"nte de
Manaus, vinda pelo avião de Pr2f"No
PP-1,113 da VASP, chegado as 13,00
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coberto pelo conhecimento aéreo nú-
mero 17250049:

204 (duzentos e quatro) cortes d3
tecido de nylon estampado em caie
diversas sem indicação de, origem;

1 (um) cort.e de tecido ae nyion
noticie, de cor marrom-claro, sem in-
ciicaçao Ge origem;

1 (um) televisor marca 13:1AR2,
modelo 16-TP7VA, série n 9 43630013, Ge
Origem japcné.sa;

1 (uni) raaio-fonógrafo mosca
Belair po átl, funcionando a pilha e
a eletricidade, série 112 2471107d,I, cie
origem japonesa;

5 (cinco) calças de veludo marca
RIS para senhora acompanhaaa,s de
cinto.s, de origem americana;

1 (um) cinzeiro era metal comum
ma-oca Golcten CoM, referência 900,
raia icado em Hong-Kong; e

1 (um) par de chuleias doulacla.s
para sanhosa n9 6, de origem japo-
nesa. - (Proc. n9 99-68).

Em 25 de novembro de 1968 \ -
Arlette 'Aida Coimbra Taboca, _Es-

c:1'57D .

EDITAL N9 87-68

Pelo . presente edital . fica Intimada
a Sr .' Gloria tios Santos a apresen-
tar razões de defesa, no pias() da,
trinta (30) dias, na forma dó adligo
123 e item III do art. 124, do De-
ereto"-lei n9 37-66, referente a 29
(vinte e nove) rádios portáteis mar- •
ca Crown, de uma faixa, 6 tratuss-
toras; rceimpannados de 17 "egois-
tas", de fabricação japonesa apreen-
didos pela fiscalização aduaneira em
22 de maio de 1068, procedente Ge.
Manaus, vindos pelo avião de pre-
fixo PP-VJM, •da VARIG cooartas

pelo conhecinamo aéreo- n'
(Proc. n9 652-68).
i Em 25 de novembro de 1968. -
ArSette aTabosa Es..
criva.,

EDITAL N9 88-68
Pelo presente edital fica intimado

o Senhor Luiz Sampaio a apream-
tar razões da defesa, no prazo de
trinta (30) dias, na forma do arte
123 e item III do art. 124 do De-
creto-lei n9 37-66, referente às mer-
abaizo relacionadas apsandona peia

fiscalização aduaneira em 4 de agdsto
de 1968, procedente de Manaus, vin-
da pelo avião de prefixo PP-1Á'd3, da
VASP:

1 (um) rádio marca Mitsubishi, 10
transistores, 3 faixas modelo 	
10X-718T sérisi 8.210.181, de lab.:a--

caça° japonesa:
1 (um) relógio despertador marta

• Blessing, redondo, em metal amare-
lo de fabricação alemã; e

1 (uma) máquina fotográfica mar-
ca Meikai-El, n9 101.301, de fabrica-
çao Japonesa. (Proc. 515-68).

Em 25 de .novembro de 1968. -
Maria Terezinha -de Assis Cavalcan-
te, Escrivã.

EDITAL NP 89-68
Pelo presente edital fica intimado

o Senhor Nagib Farah a apresentar
razões de defesa, no prazo de trinta
(30) dias, na forma do art. 123 e
Item III do art. 124, do Decreto_lei
n9 37-66 referente à mercadoria de
procedência estrangeira abaixo rela-
cionado apreendido pelo fiscaliza-
ção aduaneira em 13 de outubro de
1968, procedente de Mnaus vinda pelo
avião de prefixo PP-LFC, da VASP
chegado às 12:50 horas:

7 (sete) toca-fitas marca Crown-
corder modelo, STP-9.500, com uma
fita gravada cada um, de raoric..a-
çao laponasa;

	

3 (três) gravadores portáteis mar 	
ca Crowncorder modelo CT-520, com
uma fita para gravação, sendo ,que
uma já está gravada, de fabricaçãn
japonesa;

3 (três) gravadores portáteis mar-
ca Crowecorder modelo CTR-9000
(Solid State), cada um com uma

fita para gravação, de fabricação ja-
ponesa;

8 (oito) adaptadores marca Cosei,
miadela CAC-10, de fabricaçao ja-
ponesa;

10 (dez) fitas para agravador, ir-
gens, marca Crown modelo C-90, de
fabricação japonesa;

• 3 (três) aparelhes de barbear
marca Schiek, manuais, de fabrica..
ç5,o americana. (Rroc. n9 822-68).
Em 25 de novembro de 1969. --

Arlette Afeei Co:mbra Tabosa, Es-
criva.

EDITAL N9 90-68
Pelo presente Edital fica intimado

o Sr. Renato Siqueira a apresentar
razões de defesa, no prazo de trinta
(30) dias, na forma do art. 123 e
item III do art. 121, do Docreto-lei
n9 37-66, referente a 16 (dezesseis)
rádios portáteis marca CROWN, uma
faixa, 6 transistores, de fabricação
japonesa, apreendidos pela fiscalização
aduaneira a bordo do avião de prefixo
PP-VJM, da VARIG, chegado ao
Aeroporto de Brasília em 22 de maio
de 1968, às 11,30 horas, procedente
de Manaus .(Proc. n.9 638-68).

Em 25 de novembro de 1968. -
Arlette Aida Coimbra Tabosa, Escrivã.

EDITAL NO 91 68
Pelo presente edital fica inclinado o

proprietário da mala, sem ticket de
oagagem apreendida pela fiscalização
aduaneira a bordo do avião de prefixo
PP-VJL, da VARIG, chegado a à
Aeroporto de Brasília em 21 de setem-
bro de 1968, às 19,15 horas, procedente
de Manaus, a apresentar razões de
defesa, no prazo de trinta (30) dias,
na forma do art. 123 e item III do
art. 124, do Decreto-lei n9 37-66 refe-
rente à mercadoria de procedência
estrangeira a seguir relacionada:

49 ,(quarenta e nove) rádios por-
táteis marca CROWN, com 50 "egoís-
tas", de fabricação japonesa;

8 (oito) calças LEE, paar homem,
de fabricação americana;

2 (dois) micro-televisores marca
CROWN, de fabricação japonesa;

4 (quatro) adaptadores-transfor-
madores para micro-televisor marca
CROWN, de fabricação japonesa; e

1 (um) adaptador-transformador
marca National Panasonic, utudelo
RD-9430, de fabricação japonesa.
(Proc. W 759 68).

Em 25 de novembro de 19í33. -
Maria Terezinha de Assns Cavalcante,
Escrivã.

EDITAL N9 92-68
Pelo presente Edital fica Intimado

o proprietário da mala com ticket de
bagagem n9 6.587-65, apreendida pela
fiscalização aduaneira • a bordo do
avião de prefixo PP-VJL, da VARIO,
chegado ao Aeroporto de Brasília em
21 de setembro de 1968. ás 19,15 lio
procedente de Manaus, a apresentar
razões de defesa, no prazo de trinta
(30) dias, ha forma do art. 123 e
item III do art. 124, do Decreto-lei
n9 37 66, referente à mercadoria de
procedência estrangeira a seguir rela-
cionada:

9 (nove) peças de brocado medindo
23,20 x O 93m, sem indicação de pro-
cedência, nas cores' 2 azul turquesa,
1 champagne , 4 brancas 1 côr de
rosa e 1 côr de vinho;

3 (três) -peças de tecido estampado
de fibra têxtil artificial., Medindo
23,60 x 1.20m, de fabricação japonesa,
nas cores: 1 rosa, 1 laranja e 1 azul
celeste.(Pi oc .	 9 759-68) .

Em 25 de novembrp de 1968. -
Marfa Terezinha de Asis Cavalcante,
Escrivã.

EDITAL N9 93-68
Pelo presente Edital fica intimado

o proprietário da mercadoria de pra-
.,

cedéncia estranet a com a etiqueta
n9 742.433, da Valera), abaixo rela-
cionada, apreendida pela fiscalização
aduaneira a bordo do avião de prefixo
PP-VJO, da VAR ia/ procedente de
Manaus, chesado ao Aeroporto de
Brasília às 20 30 horas do dia 16 de
novembro de 1963, a apreseritar razões
de defesa, no prazo de trinta (30)
dias, na forma do art. 123 e item III
do art. 124, do Decreto-lei número
37, de 1966:

68 (sessenta e olto) aparelhos ma-
inuals de barbear marca SHICK, .de
fabricação norte-amei icana;

3 (três) caixas, cada uma com 25
pacotes de 5 lâminas, da marca
WILKINSON de fabricação inglesa;

2 (dois) rádiossfondiarafos da marca
BELAIR modelo RHP-121, séries ....
24805014O3 e 2480501639, de fabricação
japonesa; e

3 (três) sacolas de plástico, corei
azul e bordeaux com estamparia de
flores, sem indicação de procedência.
(Proc. no 911-68) .

Era 25 de novembro do 1908.
Arlete Akla Coimbra Tabosa, Escrivã.

EDITAL N° 94-68
Pelo presente edital fica int:mado

o proprietário o uproarietarios da
mercadoria de procedência estrangeira
com os tickets ns. 9.852 81 e 9.852-90,
da VASP, abaixo reiacionada, apreen-
dida pela fiscalização adaanena a
bordo do avião de prefixo PP-LFD,
da VASP. procedente de Manaus,
chegado ao Aeroporto de Brasília às
12 horas do dia 8 de julho do corren-
te, a apresentar razões de defesa, no
prazo de trinta (30) dias, na fprma
do art. 123 e item III do art. 1,24,
do Decreto-lei n9 37 de 19(16:

6 (seis) peças de tecido para roupa,
de senhora;

2 (dois) aparelhos de rádio-porta
cigarros;
2 (dois) gravadores marca JuLetle;

1 (um) rádio com feitio de tele-
visor;

3 (três) rádios fonógrafos Juliette;
6 (sela) rádios ca mien:o de bichos

e bonecos;
31 (trinta e um) relógios dg pulso;
2 (sois) relógios pequenos, redon-

dos, para senhora, acompanháclos de
colar de metal;

6 (seis) calças de veludo;
2 (dois) manteaux para settliora.

(Proc. n9 860-68).
Em 29 de nosembro de 3 968. -

Myriam de Sousa Corrêa, Escrivã,

EDITAL NO 95
Pelo presente Edital, ficam Intima-

dos os Srs. Salomão Maneia e Sérgio
Faria- Lemos, a apresentarem razões
de defesa, no prazo de 30 dias corri-
dos, na forma dos arts. 123 e 124,
Decreto-lei n 9 37-66, referente à iser-
cadoria estrangeira apreendida pelaFiscalização Aduaneira em 27 de se-
tembro do corrente ano, procedente
da Zona Franca de Manáus. pelo
avião de prefixo PP-VJW, da VARIG,
e constante de um (1) gravador mo-
delo M-8, série n9 99.473 marca
AKAI, de fabricação japonesa.

O processo fiscal protocolado nestaRepartição, sob n.9 758-68, encontra-se
à disposição dos in teressados, para

Em 21 de novembro de 1968. -
Adair de Figueiredo Lacerda, por
Maria Teresinha de Assis Cavalcante
escrivã.

-

EDITAL N9 96-68
Pelo presente Editai, fica intimado

o proprietário ou condutor da mer-
cadoria estrangeira - um (1) apa-
relho de televisão marca Sharp. de
12 polegadas, côr beim de frthricação
japonesa, a apresentar rosnes de de-
fesa, no prazo de trinta 'dias corridos,

ns, forma dos arte. 123 e 124 do De-
crata-lei n.9 37-66, referent cá mer-
cadoria supra mencionada, aoreeadida
pela Equipe do SENAFRA de Brasil a,
no dia 28 de maio de 1963, ás 17 tunas,
no Aeroporto Santa Genoveva,
Goiânia, Estado de Goiás em busca,
realizada na neronave Prefixo 	
PP-VCG, da VARIG, procedene de
Belém, Estado do Pará..

O processo fiscal pratocell'adó nes-
ta Repartição, sob n9 34'2 -68, enc,n-
tra-Se à disposição do interessado,
para vista

EM 22 de novembro de 1563. -
Myriam de Sousa Corrêa, 1r

 DA AGRICULI uttA

Departamento de Adminittrão

Divisão dó Material
AVISO

TOMADA DE' PREÇOS N9 11
DE 1963

A Comissão da licitação constituída
pela Perimia 119 364, de 12 do. se-
tembro de 1968, do Diretor da Dadisa a
do Material torna Público, para c)-
nhecimento dos interessadas, que, ás
15 horas do dia 16 de dezembro de
1968, receberá propostas de faltas ha-
bilitadas preliminarmente (§ 3 9 do
artigo 127 e 131 do Decreto-Lei n9
200 de ,1967) para foinecimento de
circulador de ar, de acôrdo cora o
edital afixado na sede deste bigaa,
situado no 149 andar do Edifício da
Banco do Brasil, Brasília - D strao
Federal, onde serão prestados os as-
clarecimentos necessários.

Brasília, 28 de novem7o de 1953.
- Arthur Teixeira da Silva Pilho,
Presidente da Com,ssão.

-MINISTÉRIO DO TRABALHO
E PREMÊNCIA SOCIAL

Departamento de AdMiniStraÇã3

Divisão do Posoal
EDITAL DE INTIMAÇAO

Pelo presente Edital, fica ti:Arriada
a comparecer à Seção Financeira da
Divisão do Pessoal déste Ministério,
no prazo de quinze dias a partir da
data de publicação deste, rsloa Cou-
Unho de Miranda, ex-Auxiliar de
Gabinete, a fim de recolher, sob pe-
na de cobrança executiva a impor-
tância de NCra 62,92 (sessenta e dois
cruzeiros novos e noventa e dois cen-
tavos), referente a gratificaçao de
Representação de Gabinete reativa ao
período de 19 a 31 de maio de 1967,
conforme MTPS - 137.632-67, em
trânsito nesta Divisão.

Dias9 6, 9 e 10-12-68.

MINISTÉRIO DO INTERIOR

serviço Nacional dos Municípios
TOMADA DE PREÇOS N 9 2

DE 1968
EDITAL

Proc. n9 1.273 de 1968 - O Serviço
Nacional dos Municípios - SENAM,
faz público para Conhecimento dos
interessados que a Comissão Perma-
nente de Compras deste órgão, ins-
tituída pela portaria n9 35 de 1968,
abrirá às 15,00 (quinze) horas do dia
18 de dezembro do corrente ano, no
quarto andar, do Edifício Alvorada.,
Setor Comercial Sul, Brasília-DF,
propostas para aquisição de 1 (uma),
essSentina impressora Offset, que ad-
mira a impressão em tamanho Oficio.;
Capacidade de impressão de aproxi-
hmoardaa.mente 5.000 (cinco mil) 	 por

2. As propostas deverão ser entre-
gues até às 15,00 (quinze) , horas do



ESPECIFICAÇAO

a

43

(1) duas prateleiras de compensado
cie cedro, ou similar, de 15mm, enca-
beçada com madeira de lei; fixação a
critério do concorrente. Locação con-
forme croqui 01.

C) gaveteiro, com 4 gavetas maletadas,
de cedro mogno, com 15cm de altura
cada uma; estrutura de madeira de
lei O gaveteiro deve vir pronto da ofi-
cina, restando apenas ser colocado no
local; para tanto, as medidas devem
ser menores que o vão entre os mon-
tantes. — croqui 01. 	

1) divisória vertical de um dos módulos
Isolando-o dos outros dois, em com-
pensado de cedro, ou similar, de 15mm
encabeçado com madeira de lei —
croqui 01.

Noztaadso: s.todos os elementos enverni-

— num dos quartos, o vão não apre-
senta portinholas superiores, exis-
tindo, porém, o espaço interno. Nês-
ses armáxios, a divisória do malelro
terá o comprimento de 1.10m, colo-

cado conforme croqui 02.
Estante nos vãos n° 5 e n 9 9 (planta
I, guardados e despensa) conforme
os elementos: 	
— prateleiras de compensado de ce-
dro, ou similar, de 15mm, encabe-

çados corn madeira de lei, suporta-
das por montantes do chão ao teto,
portanto apoios pana flexibilidade das
tábuas. Fixação e amarração a crité-
rio do concorrente. Montantes e
apoios de madeira de lei. Quanti-
dade de tábuas: 4 planos completos.
Croquis 03 e 03-A.

Armário embutido (planta I, vãos 6,
7 e 8), com os seguintes elementos: 	

a) forração completa (inclusive o
piso) em compensado de ce iro, ou
similar, de 4mm, fixado aa paredes
por meio de buchas e réguas, com
distância horizontal máxima entre
réguas de 40 cm. Réguas verticais
nas extremidades. Cordão de cedro,
ou similar, nas junções do ecompen-
nado, para acabamento. Verniz em
'Vala extensão. — croqui 04.

b) prateleiras de compensado de ce-
dro, ou similar, de 15mm, encabeça-
das, em 3 planos completos. Uma
divisória vertical de compensado de
cedro, ou similar, encabeçado, isola
um dos módulos. Apoios de 30 e,m
30cm. Fixação a critério do concor-
rente. — croqui 04.

c) divisória do moleiro em compen-
sado de, cedro, ou similar, de 20mm,
encabeçado com madeira de lei; fi-
xação a critério do concorrente. —
croqui 04.

Notas: — todos os elementos enver-
nizados.

— um dos vãos não apresenta porti-
nholas superiores, existindo, porém,
o espaço interno. Nesses armários
a divisória do moleiro terá o com-
primento de 75 cm, colocando con-
forme croqui 04

Armário embutido para os aparta-

tos:

tos de 3 quartos (planta II, vãos
1, 2, 3 e 4), com os seguintes elemen-

a) idênticooide5ntico letra a	 cro-

b

Cci) u ldoês ntiCa letra	 do item 1 — era-

dq) ulidoêsntico letra d do item 1 —

eci) uiidoesntico letra e do item 1 —

fq) uild0e5ntico letra 1 do item 1 — oro-

Notes: — todos os elementos en-
vernizados.

— se ocorrer a falta de portinbo'as
superiores, vale a mesma nota in-
serida no final do item 1.

Estante no vão n9 5 (planta TI. rçuar-
da(1 ^), i'd •?:o conforme os e'emnitos:
— Wnt i cos elementos do item 2 —
croqui 05

ei) uiidoe5	 antico er-

do item 1 —

letra b do item 1 —

b

era-

UM

Lei n9 200-2A;2j67 ou pelo Certificado

	

dos Fornecedores do Governo, zela- 	 nazia
tivo ao exerci= corrente, expedido
pelo Departamento Federal de com-
pras, de acôrdo com o disposto no
Decreto-Lei n9 6.204, de 17 de ja-
neiro de 1944.

6. A adjudicação do fornecimento
não dependerá sodiente do menor
preço, mas, também, de outras con-
dições que resultem ein menor ônus
para o Tesouro Nacional, reservando-
-se à administração a faculdade de
preferir o menor global, se assim
convier', levando-se em consideração,
ainda, a qualidade do material . ore-
recieo.

6. A critério deste órgão, a pre-
sente Tomada d ePreços, poderá, ser
tianeferida, cancelada, anulada, sem
que, por esse motivo, tenham os con-
correntes direito a qualquer recla-
maça° ou indenização.

7. Somente poderá° participar da
Tomada de Preços, firmas comerciais
ou industriais cuja especialidade gie
relacicne com ramo objeu) da pre-
sen:,e licitação.

8. O pagamento será feito pela
Seção Financeira, por cheque nomi-
nal, coram o Banco do Brasil S. A.;
48 horas após a entrega e conferência
do material, acompanhado de Nota
Fiscal em 4 vias e contra apresen-
tação de Fatura discriminativa tom-
bem em 4 vias, correndo a despêsa a
conta da verba 4.0.0.0 — Despesa de
Capital — 4.1.0.0. — Investimentos
— 4.1.3.0. — Equipamentos instala-
çõesmoto-
res e aparelhos, constantes da Lei n9
5.375, de 6 de dezembro de 1967 e Or-
çamento Analitico publicado no Mano
Oficial de 19 de abril de 1968 à pa-
gina 2.645.

9. Náo serão consideradas as pro-
postas em desacôrdo com as especifi-
caçães, exigidas e condições do pre-
sente Edital.

10. Os interessados que tiverem. dú-
vidas de caráter legalmente técnico
na interpretação dos termos dêste
Edital, serão atenddos durante o ex-
pediente da repartição, na Sala da
Comissão Permanenté de Compras,
para esclareeimentos necessários.

Brasília, 28 de novembro de 1968. —
Artur Pereira Cunha, Presidente da
Comissão Permanente de Compras.
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Aia 13-12, no endexêço acima indica-
' o, datilografadas em papel timbra-
, da firma, em 3 (três) vias, sem
lemet , .as, rasuras ou entrelinhas, con-
' dee em invólucros fechados, cons-
aonde obrigatoriamente os seguintes

,plenic atos:
a) some e endereço da- firma;
b) nenção à Tomada de Preços

Xnuria ro) e ao dia de abertura;
C) )reço unitário e total em olea-

riam e por extenso;
a) validade da proposta (mínimo

30 dl: .5)- a contar da data do julga-
Mente da presente Tomada de Pre-

-tos.
3. Documentos Comprobatórios de

;dom dade que Apresenta a Firma
• • • • 	

para er admitida à tomada de Preços
las) , 	 ", os seguintes
glocur entes:

a) cópia do contrato ou estatuto
pocip,: devidamente registrado na
junta Comercial ou repartição equi-
raleia e;

b) irova de quitação com o serviço
grani-a .: do responsável legal;

C) prova de idoneidade finance_ra
passa a por dois estabelecimentos do
brécnt com firmas reconheciaas;

(I) aclaraçãoaexpressa de que aceita
rOdae as condições constantes do
aoresei te Edital, e de que a firma tem
bapac dade técnica para atender as
lexigêecias da repartição;

e) ertidão de quitação com a pre-
rideia ia Social;

1) i rova de cumprimento da Lei de
Doia ':erços;

g) certidão negativa dos impostos
(te ndas e Proventos e de Fron-
tão e Circulação;

ILY certidão de quitação com o im-
Osto Sindical (Empregador e Empre-
lado) ;

i) ai se tratando de firma estran-
geira, prova de autorização para fun-
alonariento no pais;

/) euitação com a Justiça Eleitoral
POT r arte do responsável legal pela
r.rmia

i) carteira modêlo 19 dos diregentes
rstrar geiros.

4. )s documentos constantes do
miem. 2, poderão ser substituidos• pelo
ppertg.cado de Registro da P. D. F.
De ac)rdo com o disposto no Decreto

PODER LEGISLATIVO,
- CÂMARA DOS DEPUTADOS

Diretoria do Patrimônio
TOMADA DE PREÇOS No 29-68

e amprindo determinação superior, a Comissão Permanente de Licitações
tas eúblico, para conhecimento dos interessados, que abrirá, às 15,00
,r(quin .3e horas) do dia 20-12-68, no 9° andar do Anexo I à Câmara dos Depu-
tacics; em Brasília, Distrito Federal, propostas para execução de armários
illmblu idos em apartamentos destinados à Câmara na SQS. 104, conforme

...a idades, especificações e condições a seguir;

Armário embutido para os apatia-
mentos de 4 quartos (planta I, vãos
1, 2, 3 e 4), com os seguintes ele-
tos: . 	 	 um

a) forração completa, inclusive o piso,
em compensado de cedro, ou similar,
de 4mm, fixado à parede por meio de
buchas e réguas, com distância hori-
zontal máxima entre réguas de 40cm.
Réguas verticais nas extremidades.
Cordão de cedro, ou similar, nas jun-
ções do compensado, para acaba-
mento. Verniz e mtôda extensão. —
croqui 01.

b) divisória do moleiro, em compen-
sado de cedro, ou similar, de 20mm,
encabeçado com madeira de lei; fi-
xação a critério do concorrente. —
oroqui 01.

e) porta oabides de tudo cromo, nos
3 módulos; fixação a critério do con-
corrente. — croqui 01. 	 	 jego
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DIÁRIO OFICIAL (Seção i — Parte 1)

A VENDA,i

Na Guanabara

Seção de Vendas: Avenida Rodrigues Alves n• I

Agência I: Ministério da Fazenda

'Atende-se a pedidos peb Serviço de Reembólso Postal

Em; &sabe

Na sede do

Observações:
I — Serão executadas apenas as partes internas dos armários, vez que

já estão colocados as portas e os montantes externos.
II — Torna-se indispensável a visita do licitante vencedor ao local,

mediante autorização por escrito da Câmara, em virtude das variações das
medidas reais e das constantes em planta. Dêsse modo, as medidas exis-
tentes nas plantas e croquis servem apenas para a feitura do orçamento e
não da execução.

III — Tôdas as observações constantes nas plantas e desenhos ficam
sendo parte do presente Edital.

IV — Plantas e -desenhos, bem como maiores esclarecimentos, estão
disposição dos interessados na Seção de Compras da Diretoria do Patrimô-
nio, 9 9 andar do Anexo I.

Conctzçôes Gerais
1. As propostas deverão ser entregues até às 15,00 (quinze horas) do dia

20-12-1968, na Diretoria do Património, 9 9 andar do anexo I à Câmara
dos Deputados, datilografadas em papel timbrado da firma, em duas vias,
sem emendas, rasuras ou entrelinhas, contidas em invólucros fechados,
delas constando, obrigatoriamente, os seguinte elementos:

a) nome e enderêço do proponente;
b) menção à/Tomada de Preços (número) e ao dia da abertura;
c) preço unitário e total em algarismos e por extenso. A parcela refe-

rente ao impôsto deverá ser especificada separadamente;
d) validade da proposta (mínimo de 45 dias);
e) prazo de conclusão dos serviços (máximo de 60 dias);
I) especificação clara do material ofertado;
g) declaração expressa de aceitação plena e total das condições dèste

Edital.
2. Exige-se de cada licitante a apresentação, em sobrecarta também

fechada, do Certificado de Fornecedor da Câmara ou do Govêrno Federal
ou Estadual, devidamente atualizado (no caso de cópia, esta deverá estar
autenticada), constando da' referida sorecarta o nome e enderêço do pro-
ponente, bem como menção à Tomada de Preços (número) e do dia da
abertura.
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3. Caso a adjudicatária se rP,use a executar o serviço, ou o faça fora
das nossas esp,±.cificaçô.s, reserva-se a Camara o direito de optar pela
adjudicação à segunda colocada, sujeitando-se a firma faltosa às penali-
dades legais cabíveis, bem como ao ônus da despesa resultante da diferença
de preços verificada.A segunda adjudicatária, nesse caso, estará sujeLa
às mesmas exigências feitas à primeira.

4. Fica estabelecido o percentual de 0,3%, a título de mu:ta, sôbre o
total da adjudicação, por dia de rriraso na conclusão dos serviços até 30
dias após o vencimento do prazo. Findos êsses 30 dias, aplicar-se-á o dis-
posto no item anterior (3).

5. A firma vencedora da presente Tomada dê Preços assinará con`rato
com a Câmara. Para garantia de seu cumprimento, prestará, em cheque
visado os titulos da Dívida Pública, caução correspondente a 10% do
total da adjudicação, caução que só poderá ser ,,levantada após a conc:usão
e aceitação da obra pela Câmara, dos Deputados.

6. Fica estabelecida que a firma vencedoraoficará responsável por even-
tuais danos que causar aos imóveis em que executar os serviços, ou a ter-
ceiros, cabendo-lhe entregar os serviços em perfeitas condições de funcio-
namento e limpeza

7. Para julgamento desta licitação, a Câmara levará em conta, não
isoladamente mas em seu conjunto, preço, prazo de conclusão dos serviços,
pra`zo de validade das propostas, capital devidamente registrado das firmes,
número de empregado--; registrados, tempo de estabelecimento no ramo e o
enquadramento des propostas nas condições e especificações dêste Edital,
devendo as firmas fazer prova, junto às propostas, de sua situação quanto
ao que neste item se refere.

Não serão consideradas as propostas formuladas em desacôrdo às es-
pacificações, exigências e condições do presente Edital.

A critério da Câmara dos Deputados, a presente Tomada de Preços
poderá ser transferidO, cancelada ou anulada, em parte ou em seu todo,
sem que por êsse motivo, possam os licitantes reclamar qualquer direito.

Brasília 6 de dezembro de 1968, — Atyr Emitia de Azevedo Lacei, Pre-
sidente da Coitissão Permanente de Licitações.

PODER JUDICIÁRIO

Distrito Federal, de acôrdo com o Português, para os candldgos do 29

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
DO DISTRITO FEDERAL

Ccncurso Público para Escre-
vente Juramentado e Escre-
vente Auxiliar da 'Justiça de
1 9 Instância do Distrito Fe-.
deral
A Banca Examinadora do Concur-

so Público para provimento de car-
gos de Escrevente Juramentado e de
Escrevente Auxiliar da Justiça do

disposto no art. 18 do Regulamento,
avisa aos interessados que es provas
de português serão realizadas nos
cais, datas, horários a seguir discri-
minados, obedecidas as instruções
abaixo:

14 de dezembro, sábado, pela ma-
nhã, às 8 horas — prova escrita de
Português, para os candidatos do 19
Grupo (Escrevente Juramentado).

15 de dezembro, domingo, pela ma-
nhã, às 8 horas — prova escrita de

Grupo (Escrevente Auxiliar).
Observação: As provas serão reali-

zadas no Colégio Dom Bosco, situa-
do na Av. W-3, Quadro 702, lote 3,
nesta cidade.

INSTRUÇÕES

1) O tempo de duração das provas
será fixado pela Banca Examinado-
ra, que obsWvará o regime de abso-
luta incomunicabilidade, e de acôrdo
com as questões que serão formula-

das, no dia e no local da realizoção
de cada prova.

2) A ausência do Candidato à hora
designada para o inicio de qualquer
prova importará na sua automátjca
eliminação do Concurso :art. 19 do
Regulamento.

3) Os candidatos que ainda não
apnharam seus cartões ie identifi-
cação, deverão fazê-lo até o dia da
realização das provas.

Brasília, 6 de dezembro de 1963.
zitah Bastos Seabra, Secretária
Banca Examinadora.

Dias 10, 11 e 12.12.68.

cia

TRIBUNAL DE ALÇADA

DO ESTALio DA GUANABARA

REGIMENTO INTERNO

DIVULGAM) N* 1.030

PRËÇO: NC4 1,30



10734 Quarta-feira f'j 	DIÁRIO OFICIAL - (Seçtterl --Parto—T)
"••1,

Dezembro de 196GX,,,

C) C 11 E ID AD ESSERCON — SERVIÇO DE
CCNCRETO E REVESTIMENTOS
' 1	 LEVES LTDA. S. A.
Ç ntrato de Sociedade Civil, para

Presteedo de Serviços

ll- I njamin Joppert Ma.tin, b,,
caaa.lo, industrial natural da lio de
Jae iro, stado da Guanabara, nascido
a ie-3-1906, residente e dom caterlo
neet . capital, A, SQ. 107, Ela.) A,

tamento 101, portador da Car-
iem% de Identidade lel 35.443. expe-
dida' pelo Ministério da Gueera, no
leio de Janeiro (GB), Israel Wernik,
sege :tino, casado, comerciante, natu-
ral de Buenos Aires, (Asgent na),
naec:do a 6-7-1916, residente e demi-
ciiiaao nesta capital, na Asa Norte
Reas encial, Bloco 29, Apai temente
ne este portador da Carteira de Iden-
tidae e n9 91.453, registro geral, mo-
dele 19, expedida pelo S.R E., em
Brae lia (DF) e Sergio Bruna Von

•Epcp: dag, brasileiro, casado, comerci-
ante, natural de Belo Horizonte, Es-
tadp de Minas Gerais nascido a 11 de
maio de 1931, residente e dem'ciliado
net,W capital, à; Avenida SS-3, Q. 26,
Ca . a 215, portador da Carteira de
Ideei idade n9 330.633, expedids pslo
serv ..so de Identificação de Belo Ho•-;
rizen ,e, tem entre si justo e contrai-
tade uma sociedade civil, pela qual
se piraram a combinar os seus esfor-
ços ai recursos, para lograr tins co-
mua:, mediante as cláusulas e con-
diçoe; seguintes:

I -- A sociedade girará sob a d ne-
blina ão social de "SERCoN - • eer-
viços de mereto e Revestimentos
Leve. Ltda. S. A. com sede eia Bra-
síli , Distrito Federal, localizada no

S SC$. Edifício Carioca, 39 anda-, teala
119 3t3.
g - A sociedade iniciará suas ati-

videl d'es a partir do dia 19 de novem-
bro e 1968 e o prazo de duraçao será
por t ,mpo indeterminado

Ila , — O capital social :cel de
laeris 1.200,00 (hum mil e cluzsn'os
cruee ias novos), subscrito e n eera-
do Se Ás, com a seguinte distribuiçáo:
lizadci neste ato, em moeda correm°
Ben0; min Joppert Martin ..	 400,00

•	 NCre
Israel wernik 	 	 4e0,03
SergR Bruno Von Sperang	 400,00

--
Total 	  1 .209,00

- --
Pai legrafo único. A responsab lida-

de des sócios é limitada ao total do
cap9tt 1 social.

IV i— O objetivo da sociedade será
a prestação de serviços especializados
em c =reto para isolamento térmico
e aeastico, inclusive impsrmeabiza-
ção l a proteção desta.

V - - A sociedade será adnalnistrada
pelos três sócios, que exercerão res-
pect.s emente as seguinte. funções:
Hen:a:min Joppert - Mutile Diretor-
Supeantendente, Israel Wernik, Dire-
tor-'' !cnico e Sergio Bruno \ l en Ser-
ling. niretor-Gerente.

Vt 1— O uso da firma será facul-
tada a todos os sócios, devendo ser
repre: miada, ativa e passiva, judicial
e eXt ajudicialmente, por dois sócios
coneeeta e indistintamente. Ficando
proibi los de usá-la em negóc'ca ex-
Canil a aos interêsses da socieclale,
tais c mo: fianças, abonos e avais de
favo.!

VII — OS sócios terão direito a
Uma! ietirada mensal a título de -pró-
laboee;', até o limite permitido pelo
atual 'Regulamento do Impôsto de
atencit .

VIS: — Os lucros ou prejuízos veri-
ficada; em balanços anuais, encerra .-
os eri 31 de outubro de cada ano,

aterão distribuídos ou suportados, na
propeiçã,o do capital de cada sócio.

Da !-- Em caso de interdição, faleci-.
knenta retirada ou inabilitação de
qual ter sócio, a Sociedade nas- se

V
disso s era, e a apuração de seus .tas.-
are,Iserá feita pelo Balanço a ser

procee, do na data do evento.
X - - Em qualquer dos casos pre-

!visto i na cláusula anterior, os have-

4011S ente ao seguintes condições:

,i
res 4) sócio desligado serão pagos

25% (vinte e cinco por mato) do total
apurado no prazo do go (noventa)
dias da data em que se der o desliga-
mento, e os 75'a (setenta O cinco por
cento) restantes em 9 (nove) promis-
sórias emitidas em nome da Socie-
dade, isentas de juros, de igual valor,
com vencimentos mensais e suceasi-
vos, sendo que o vencimento da pri-
Oleira será 30 (trinta) dias apôs O
prazo estabelecido para O pagamento
dos 25% iniciais.

Parágrafo. único. Havendo herdeiros
legalmente habilitados, será designa-
do, entre eles, um que co represen-
tará na sociedade.

XI — Para qualquer ação que se
origine deste contrato, fita desde yi
eleito o fôro do Distrito Federal, 	 .

E, por se acharem assim justos o
contratados, assinam o presente ins-
trumento em 4 (quatro) vias, com as
teetemunhas abaixo.

Brasília, DF, 31 de outubro de 1968.
__ Benjamin Joppere letartin. —
Israel Wernik. — Sergio Bruno Von
Sperling.

Testemunras: Edmilson Lima Mou-
ra.	 Alb2.rto Pereira da Silva.
(N9 2.511-B — 2.12,68 — NOr$ 63,00)
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COLÉGIO ÇÃO JOÃO —

Luiz Antônio de Carvalho Mauro,
Oficial Interino do Cartrio de Re-
gistros de Titulas e Documentos e
de Registro de Pessoa Juridie,a, desta
Comarca de São João Dei-Rei, Mi-
nas, na forma da Lei, etc.

Certifica atendendo a pedido Ver-
bal de pessoa interessada que, reven-
do em seu poder e cartório o Livro
B-12, fls. 442, sob o n9 6.350, datado
de 19 de julho de 1967, do mesmo
consta o registro do teor seguinte:
ESTATUTO DA SOCIEDADE CIVIL

"COLÉGIO SÃO JOÃO", DE SÃO
JOÃO DEL-REI, ESTADO DE MI-
NAS GERAIS

CAPÍTULO

Denominação e Finalidades
Art. 19 O "Colégio São João", fun-

dado na cidade de São João dei-Rei,
Estado de Minas Gerais, aos 19 de
dezembro de 1939, é uma sociedade
civil de caráter beneficente, educati-
vo, cultural e de assistência •oda],
que tem por fim o ensino em seus
vários graus e o amparo à juven-
tude.

Art. 29 Dentro de suas possibilida-
des e na medida em que as circuns-
tâncias o permitirem, poderá desen-
volver qualquer obra de educação,
ensino e assistência social que be-
neficie a juventude, sobretudo a mais
abandonada.

capiTUL0

Da Organização e Govérno

Art. 39 São sócios da Sociedade Co-
légio São João, além dos membros
da Diretoria, também os professôres
salesianos em exercício do magistério
e os superiores que legitimamente
desempenham qualquer atividade ad-
ministrativa ou disciplinar.

Art. 49 O Corpo Docente e Admi-
nistrativo é constituído por elemen-
tos pertencentes à Inspetoria São
João Bosco, sociedade civil, com
sede em Belo Horizonte, Estado de
Minas Gerais, corno ainda por outros
iprofessôres que a Diretoria julgar
por bem contratar.

Art. 59 O Colégio São João é go-
vernado pela iSesembléia Geral e p$1a
Diretoria.

Art. 69 A Assembléia Geral se
reúne, em via ordinária, no princípio
de cada ano; em via extraordinária,
sempre que o Diretor, com o parecer
favorável da Diretoria, o julgar con-
veniente.

Art. '79 Comp?te à Assembléia Ge-
ra]: a) eleger o Diretor, que preside

a 'Vala atividade social, bem COMO O
Tesoureiro, e o Secretário: b) acei-
tar e demitir sócios; e) examinar O
balanço do último exercício °neer-
rando o Programa de ação para o
exercício cntrante.

Art. 89 A Diretoria é composta de
um Diretor, una Tesoureiro o um Se-
cretário; seu mandato é de tas anos,
podendo ser renovado.

Art. 99 Compete ao Diretor: a)
convocar e presidir as assembléias or-
dinárias; ti) presidir a Diretoria;
c) representar o Colégio ativa o pas_
sivamente, judicial o extrajudicial-
mente, nas relações com terceiros,
constituir advogados, procuradores e
mandatários; d) gerir a administra-
ção ordinária; e) endossar e emitir
cheques e ordens bancárias; f) re-
solver os casos omissos nos presentes
estatutos; g) exercer o voto de qua_
lida de .

Art. 10. Compete ao Tesoureiro
superintender a administração de
acôrdo com as instruções do Diretor
e substitui-Io nos eventuais impedi-
mentos.

Art. 11. Compete ao Secretário
redigir as atas e exercer outras ati-
vidades de que o Diretor o encarre_
gar.

Art. 12. O Colégio São João se
constitui em pessoa juridica autôno-
ma e independente, na forma da le-
gislação brasileira vigente, mas não
de modo absoluto, porque reconhece
como seu superior o Inspetor da Ins-
petoria, São João Bosbo, supra men-
cionada.

Art. 13. A Diretoria não poderá,
sem prévia autorização por escrito
do supra mencionado Inspetor, con-
trair validamente dividas que ultra-
passem a importância de IsTer$
1.000,00 (hum mil cruzeiros novos),
sem alienar, nem onerar de qualquer
modo seu patrimônio e bens imóveis.
Os ônus contraídos pelo Colégio São
João são de sua inteira responsabili_
dada, não podendo de modo algum
gravar a Inspetoria.

csairmo
Do Pa trimônio Social • da

Administração

Art. 14. O patrimônio do Colégio
São João será formado: a) por do-
nativos e legados; b) por renda aca-
so existente; c) por subvenções dos
podêres 'público federal, estadual e
municipal; d) por imóveis que pos-
sua ou venha a possuir; e) por con-
tribuição de seus benfeitores.

Art. 15. Nem os membros da As-
sembléia Geral, nem a Diretoria, nem
o Diretor, nem os sócios, respondem
Individualmente pela &obrigações so-
ciais do Colégio.

Art. 16. O Colégio São João não
remunera os membros de sua Dire-
toria pelo exercício especifico de suas
funções não distribui lucros, vante,
gens, bonificações ou dividendos a
dirigentes, mantenedores ou associa-
dos, sob nenhuma forma ou pretexto,
e aplicará todo o eventual superávit
de seus exercícios financeiros na am-
pliação de suas atividades, nada en-
viando para fora do pais.

CAPÍTULO re
Disposições Gerais e Transitórias
Art. 17. O colégio São João é de

duração indeterminada, e só poderá
ser extinto por decreto da autorida_
de competente ou por deliberação da
Assembléia Geral com o mínimo de
2;3 dos sCciJs.

Art. 18. Em caso de extinção, o
patrimônio e bens, assim como o ati-
vo -e pasivo, respeitadas as doações
iondicicnadae a éle feitas, passarão
para a Inspetoria São João Bosce,
sociedade civil de caráter beneficen-
te, educativo, cultural e de assistên-
cia orat. que tem por firo o ensino,
em .seu varlos graus, e o amparo a
juyentude.

.¡
Art. 10. O ColCjio Mo João terei 4

cede o /Cr° na cidade do São João
dei-Rei.

Art. 20. On presente estatuto
emento poderão ser reformados me-1
diante proposta da Diretoria à As-
sembléia Geral, sempre que os inte-
résses da sociedade o exigirem.

São João dei-Rei, 2 de julho do
1967. — Po. Alfredo Carrara de Melo,
Diretor. — Pe. aregórzo Batista, Te-1
soureiro. -- Po. Tertlatano .Rodri-
gues Neto, Secretário.

Nada mais consta. O ruferido
verdade o dou fé.

São João del-Rei, 24 de outubro
de 1968. — O oficial interino: Luis
Antonio de Mello.
(N9 2.537-B — 4.12.63 — NC.r$ 80,00),
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BEBIDAS VALE DO RIO DOCE
Ata da Assembléia Geral Estraordind-i

ria recaieeda dm 9 de setembro dd
1968.

Aos neve (9) dias do mês de setem-
bro de mil novecentos e sessenta O
oito, na sede da Sociedade, à Avenida
Minas Gerais, 457 — 19 andar, nesta
cidade de Governador Valadares, Es-
tado de Minas Gerais, convocados por
editais publicados no "Mias Gerais"
de 29, 30 e 31 de agôsto p. passado, O
no "Diário do Rio Doce" de 4 de se-
tembro corrente, reuniram-se em as-
sembléia geral extraordinária os abais
xo assinados, acionistas da Companhia
Industrial de Bebidas Vale do Rio Do-
ce. Havendo número legal, a Assem-
bléia elegeu, para seu Presidente o
senhor Felicio Brandi que escolheu
para, Secretário o senhor Prof. Antô-
nio Lopes de Sá. O Secretário pro-
cedeu à leitura do edital de convo-
cação, do seguinte teor: "Companhia
Industrial de Bebidas Vale do Rio Do-
ce, S. A. — Assembléia Geral Extra-
ordinária — Ficam oonvocades os se-
nhores acionistas da Companhia In-
dustrial de Bebidas Vale do Rio Doce
S. A. a se reunirem em Assembléia
Geral Extraordináira, no próximo dia
9 (nove), às 13 (treze) horas na sede
social na Aevnida Minas Gerais, nú-
mero 457, 19 andar, para deliberarem
sôbre: 1) 11eiefid de novos Diretores
— 2) Fixação de honorárroS dos novos
Diretores — 3) Reforma do Estatuto
— 4) Outros assuntos de interesso da
sociedade, Gov. Valadares, 28 de
agôsto de 1968. pp. de Jcsé António
Kerriper, presidente em exercício, Pro-
fessor A. Lopes de Sá. Manfred Mar-
tia David Brandt Diretor Indus-
trial. "Em seguida transmitiu aos pre-
sentes os teamos de cartas recebidas
dos senhores Antônio Simão Firjarn e
José Antônio Kemper, de agôsto Ulti-
mo, em que renunciam às funçaes de
Diretor Presidente e Vice-Presidente
da &deidade, esclarecendo, ainda, que,
de confo,anidade com o disposto no ar-
tigo 13, parágrafo único do Estatuto,
a Diretoria, em reunião, no mesmo dia,
conforme ata no Livro de Reuniões
da Diretoria, Slavin, determinado o pro-
vimento das vagas pelo senhor man-
fred Martin David Brandt como Pre-
sidente, não sendo provido o cargo de
Vice-Presidene, até o preenchimento
das vagas pela assembléia geral de
acionistas. Passando-se à ordem do
dia, o reionisia. sr . Manfred a
David B..anet, depois de comentar a
situaeão dos negócios sociais, apresen-
tou a seguinte proposta:" A fim de
dotar a Cia. Industrial de Bebidas
Vale do Rio Doce de organização mais
adeouada à sua atual situação e vi-
ando ao desenvolv imento e à amplia-

ção de sua capacidade opseacional,
propOnho se i rm alte7r...dos os artigos
abaixo ind cados do Estatuto, que pas-
sara.) a v:gorar cem a seguinte reda-
çáo. -Art. 11 — A representação da
Sociedade, em Juizo ou fora dele, on-
serrado o disposto nos parágTafcs dês-
 crinuotirá ao Pr ssidente —

§ 1°) — Os documentos e atoe que cri-
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• voam re	 'ade para a to-
e colado, ou c, ls;erem terceiros em
Islação à me,Ina, serão assinados, obri_
gatóriamente, pelo Presidente ou, nas
suas faltas e impedimentos, pelo Vice-
Presidente, sempre em conjunto com
outro Diretor, ou, ainda, por deis pro-
curadores, nos limites dos podéres
constantes dos respectivos instrumen-
tos de mandato; A movimentação de
conta-corrente bancária, emissão, acei-
te ou endõsso de titules de crédito obe.
decerá o mesmo critério déste parágra-
fo. § 29) Para a constituição de pro-
curadoras, a Sociedade lar-se-é, repre-
sentar por dois Dirstores em conjunto,
sendo um deles o 'Presidente e o ou-
tro um Direter. , Art. 13 Xmantido o
ast.ao e seu número I). — II (Ao Vi-
ce-Presidente: a) Substituir o Presi-
dente nas suas faltas ou impedimen-
tos; b) Elaborar planos ou projetos
para a reorganização da Sociedade,
cooperando para t execução do que
houver sido aprovsdo pelo Presidente
ou pela Diretoria." — Posta em dis-
cussão, a proposta acima foi aprovada
por urfanimidade de votos, declaran,
do, em seguida, o sr. Presidente, que
ficava o Estatuto modificado, nas par-
tes acima transcritas. •A seguir, pelo
acionista sr. Manfred Martin David
Brandt, foi proposto, que, face à re-
forma do Estatuto, aprovada nesta As-
sembléia e à renúncia dcs antigos Di-

retorea, fôssem considerados et. 'tos
em substituição de toda a an...1 L--
retoria, com mandato até à data em
que se reunir a assembléia aaral ordi-
nária de 1970, os seguintes Diasaoras:
Presidente ar. Felício Brandi. indus-
trial, italiano, casado, residente em
Belo Horizonte; carteira del-:.n,idr rl

modelo 19, n9 279.206; Vice-Pr-slaente
— Prof. Antônio Lopes de Sá, brasi-
leiro, casado, economista, carteira ....
CREB 750 — 1 9 Região, rasidente em
Belo Horizonte Diretor — ar. Gil
Campas, brasileiro, casado. industria-
rio, residente em Governador Valaaa-
res, carteira de idantidade n9 323.712
—.MG; Diretor — sr. Esaii Rodrigues'
Alves, brasileiro, desquitado, Técnico
em Administração, residente em Belo
Horizonte, carteira de identidade nú-
mero 476.256 — MG. Posta em dis-
ussão e em votação, e proposta• aci-

ma foi aprovada, por unanimidade de

votos, verificando-se a abstenção dos
acionistas cujos nomes figuravam co-
mo indicados à eleição. Franqueada a
palavra, o ar. Fendo Brandi, em seu
nome e em nome dos demais Diretores
recém-eleitcs, agradeceu a confiança
que lhes fôra dispensada pelos acio-
nistas, afirmando, ainda, que, após
cuidadoso estudo que anteriormente
efetuara das condições atuais da So-
ciedade, podia assegurar aos senhores
acionistas que as dificuldades última-

!mento v,:x1/..s 0.J. e.'a ..am sendo
vencidas, assasa	 cora
largo plano para c r e desen-
volver considel s.,' men os neaócios

!sociais, com leu' a ser.° armito final
para a Empre t e,-; acionistas, seus

,amigos e clientea. Nada mais havendo
a tratar foi s _da a reunião, da
qual se lavrou a tala:çt re ata, ora, lida
e aprovada, saí a,:ds.mmte assinada.

Governador Valadares. 9 de setem-
bro de 1968. s Fei,.cio Brandi. — An-
tonio Lopes de Sã Eati Rodrigues
Alves. — Gil Cum aijs.
(N9 2.538-B — 4.1s e3 — NCr$ 56,00)
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ACADEMIA B RAS L'N SE;

DE .7,1uSICA
EXTRATO DO =, TATUTOS

Ti.TUr:.3
. Art. IP A Acedc v'a Srailiene de

Música (A.B.M. c nAn sede e fôro
em Brasília, DF , é uma sociedade
civil-, com financiado cWruial e artís-
tica e se regerá peles oras 'Iltes esta-
tutos, pelos dispositivx do Código
Civil Brasileiro, Art. 1.S63 e seguin-
tes e demais normas lectg is pertinen-
tes.

•Trruro

CAPITULO I

Da Administrarão
Art. 59 São orgaes admaristratIvos

da A.B.M.:

a) A saembleia Geral, consti . ssa
-pelos socos quites, fundaderea cal
asa;

b) Diretoria comp,sta de:
Presidente
Vice Presidenta
1 9 Seere:ário
29 Secretário
1 9 Tesoureiro
29 Tesemeiro •

Censslho Fiscal, ccmpasts ds
(três) membros.

§ 3 9 Todos os mandatos serão dc
anos, cí giurs entre os membro
Aseinbíéia, dentre os socos,
factilíaf.a a ieleição.

TITULO IV
Dlsposições Gerais

Art. 11. Os sócios fundasis.r ou
não, se olui;am ao fiel cumprimtrí )
destes Estatutos, com sua responsa .--
lidada lixada nos termos do di.ípr.o
no § 2 9 do art. 59.

Art. 15. Em caso de extiação c'a
A.B.M., seu patrimônio será cie,.1-
nado à outra instituição congeng
ouvido o representante legal do Mi-
nistério Público.

Brasília, 11 de dezembro de 1153.
Tveneelau Nasari Campos — 1),c:-

siderite.
(N9 2.633-13 - 11.12.68 - NCr$ 210)

DECLARAÇAO
EXTRAVIO DE DIPLOMA

Foi extraviado o Diploma de Ba-
charel em Filosofia, de Gabriel
Azambuja de Brito Velho, expedido
pela Pontificia Universidade Cate-
lica do Rio Grande do Sul. Quais-
quer informações sôbre o possível
achado do mesmo, poderão ser en-
caminhadas ao Deputado Brito Ve-

• lho, na Superquadra 105 — Bloco
"J" — Apartamento 101 — Brasília

a— Distrito Federal, ou na Camara
dos Deputados. — Carlos de Brito
Velho.

Dias: 11 — 12 e 13-1.2-68.
(N9 20.591B — 9-12-63 — NCr$ 12,00)
—
CIA. MINEIRA DE CERVEJAS

EDITAL

•A Companhia Mineira de Cervejas
está avisando a todos os subscritores
de ações de aumento de capital, que
ainda não integralizaram o capital
subscrito e que estiverem em mora
com os pagamentos, que devem so-
lucionar seus denitos dentro de trin-
ta dias, impreteriveimente, a partir
desta data. Aquêles acionistas que
não receberam avisos bancários de
cobrança devem procurar a sede da
companhia, à Avenida Afonso Pena

j

n9 1.500, 99 andar, em Balo Horizon-
te, MG., para acerto de s ars debi-
tos.

' Não atendido o presente aviso, o
último que a companhia publicará,
será decidida, na forma um lei, a co-
brança executiva dos debites extsden-
tes, ou a venda, na Bela r ,g valores
de Belo Horizonte das riçof!, ria dé-
bito, ou será decretada a s :ucidade
dás ações, perdendo os acssitstas mo-

irosos, neste caso, os pagamentos que
porventura já tiverem efetuado.

Bela Horizonte, 3 de dezembro de
1968. — Cia. Mineira de Cervejas,
Faiai() Brandi, Presidente.
(N9 2.575 — 6.12.68 — elCr$ 36,00)

Dias 9, 10 e 11.12.68.

COMUNICADO
Adonias Lima Ferreira, firma co-

mercial embelecida na Av. W-3, Q.
511, bloco B, loja 67-69, inscrita no
C. G. C., sob n9 00011007 e na PDF
sob n9 110.911, comunica, para os de-
vidos fins legais, que se extraviaram
o Registro de Compras zr9 1, Registro

de Duplicatas e Coplador de Faturas,
todos de uso de sua contabilidade.

Brasília, 6 de dezembro de 1968. —
Adonias Lima Ferreira.

(Dias 9 — i.) e 11-12-631
(N, 2.583-B — 6-12-63 — NCr$ 15,00)

• DECI ARaÇA0
José Jorge Caahy, es:abelecido

Av. W-3, Q. 510, loja, 7-8 SOR-Sul
inscrito na PDF sob rs" 110.178, de-
clara para os devidos fns que per-
deu os seguintes documentos:

Pastas contendo . Noras fiscais e
Duplicatas pagas a fornecedores.

1 Livro Diário.
1. Reg. de Entrada de Mercado-

rias.
1 Reg. de Salde Mercadorias,
1 Reg. de Inventários
Certificado de Inscrição na PDF.
Brasília, 6 de dezembro de 1968.

José Jorge Cauhy.

(N9 2.5733 — 6-12-63 -- NCr$ 2'00)

DECLARAÇÃO
Miguel linas da Silva, CirurgiJo

Dentista. formado pela Faculdad.
Odontolo g ia do Pará, no ano de 1149,
declara Para todos os fins devid,s o
extravio da 19 Via de seu diploma.

Massape, CF., 11 de novembro
1968. — Miguel Enéas da Silva,

(Dias 9 - 10 e 11-12-68)
(N9 2.574—B - 6-12-68 - NCr$ 6,6)1

PROLAR S.A.
Comunica que, devidamente auto-

rizada, fará realizar o sorteio do cor-
rente més de dezembro no dia 28, crn
virtude de, no dia 25, não haver ex-
tração da Loteria Federal.

Prolar s.A. — M. Ferreiro- Neto,
Diretor Superintendente. — Visto:
Alvaro Vale Fiscal do Govêrno.

(Dias 10, 11 e 12-12-68).
(N 9 46.133 — 3-12-68 — NCr$ 9,00)

DECLARAÇÃO
João Batista Ramos, engenheiro ci-

vil, diplomado pela Escola Politécivca
da Universidade Federal da Bahia,
declara que tendo , extraviado o seu
diploma vai requerer segunda via.

Em 15 de julho de 1968. — João
Batista Ramos.

(Dias 10, 11 e 12-12-68).
(No 2.597 — 9-12-68 — NCr$ 6,00).

PREFEITURA DO DISTRITO FEDERAL •

TRIBUNAL DE CONTAS DO
DISTRITO FEDERAL

PORTARIA DE 20 DE NOVEMBRO
DE 1968

O Presidente do Tribunal de Con-
tas do Distrito Federal, no uso de suas
p.tribuições legais e tendo em vista o
Rue consta do Processo n9 1.092-63-
E1'C, resolve:

N9 91 — Conceder exoneração, a
partir de 19 do corrente, de acôrdo com

item I do artigo 75, da Lei numero

1.711-52 combinado com o artigo 63
do Decreto-lei n9 274..67, a João Soa-
res dos Santos, Auxiliar Administrati-
vo nivel "11" do Quadro Provisório ca
Secretaria deste Tribunal, em virtude
de posse em outro cano. — Tuia-10
Gomes de Mello, Presidente.
PORTARIA DE 3 DE DEZEMBRO

DE 1968
O Presidente do Tribunal de Con-

tas do Distrito Federal, no iiiso
suas atribuições e tendo em v.sta .0
disposto no art. 10 do R-1,113-nento
dos Concursos ao Tibunal, apio)ada

em sessão Especial de 12 de ralrço
do ano em curso, resolve:

N9 92 — Constituir a sa .:.tate banca
examinadora do Concurso para Au-
xiliar Técnico de Admmia ...10.0 do
Quadro Permanente desta C0 te:

Presidente Elio Moulin, Diretor de
Instrução Processual; Poulo
Thielmann, Chefe do Serv. ,,,o de To-
mada de Contas, Sinimu acena de
Almeida, Abreu e Antsraa eatista Pi-
res 'servidores do Q''L	 Proviserio
de Pessoal do	 —
Taciano Gomes

PORTARIA DE 4 DE DEZEMBRO
DE 1968

O Ministro Tutano Gomas de Mello,
Presidente do Tribunal de Contas cie
Distrito Federal, usando das atribui-
ções que lhe confere o art. 10 das
Instruções do Concurso para o cargo
de Procurador-Adjunto do Tribunal,
resolve:

IV 93 — Designar Dimitrieff Diniz.
Diretor de Aammistração, para exer-
cer e ,	 -'çoes de Secretário do men -
ciono	 c oncurso. — Taciano Gomes
de Mel.o, riesaisnie.

C4
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Brasília, 4 de dezembro de 1968. -
- Ministro Taciano Gomes de Meu°,

Presidente do Tribunal de Contas do
Distrito Federal.

EDITAIS E AVISOS12:21L.!AL DE COUTAS DO
D:STRITO FEDERAL

• ,1 de Concieno Público de prova.;
pata provimento do Caro ct.? Pio-

racior-Aajniu do 1	 rte•
Cc atas do Distrito Federal.

A,a. 2.9 Terminado o prazo das
inscre;ões; o Presidente, em 5 (cinco)
dia, decidira sôbre os pedidos.

§ Em caso de Indeferimento ca-
berá, recurso do interessado para o
TriMaal, no prazo de 48 (quarenta
e on » horas.

§ :a Fundado em fatos que desabo-
nem a conduta moral do candidato,
o '1' ibunal poderá em sessao espe-
cial reservada, cancelar-lhe a ins-
eriça ), em decisão irrecorrivel.

Art. .3.9 Julgadas definitivamente
es li scrições, a lista dos candidatos
insei tos será publicada no Diário
Pitei, 1 da União.

Ar . 4.9 Em 10 (dez) dias da publi,
caçãe mencionada no artigo anterior,
o aa esidente do Tribunal nomeará,
com aprovação do Plenário, 4 (qua-
tro) juristas de reputação, residentes
no a. istrito Federal, para comporem
a Ba ida Examinadora.

Pra agrafo único. A Banca elegerá
um c e seus membros para a tunçao
de P esidente.

. 5.9 Instalada a Banca, esta,
derw o de 15 (quinze) dias, fixara as

datas da realização das provas escri-
tas, das quais dara canela, aos in-
:,eressaelos convés de aviso publicado
no Diario Oficial e em periódico de
grande circ •alea no Paas, com an-
tscedencia minima de 15 (quinze)
dias..

Art. 6.9 O concurso constará de 4
(quaro) provas cariais e uma oras
sabia as seguintes a_sciplinas, de
acara° com o programa anexo:
I - Direito Constitucional;
II - Direito Adinstastrativo;
III - Direito Financeiro;
IV --- Direito Penal, Direito Crvii

e Direito Comercial.
Art. 7.9 Com 24 (vinte e quatro)

horas de aneecedcricia, o Examina-
dor designado pela Banca procederá,
em aio publico, ao soataio de 3 (três)
pontos do programa da disciplina.
em teirno dos qua:.s scrao formula-
das as queetélas de cada prova es-
crita.

Parásaafo único. „A relação dos
pontos sorteados será, de imediato,
afixada em lugar sasivel da depen-
aencia do Triounas a que o puta=
tenha acesso.

Art. 8.9 Entre uma e outra prova
escrita, havera intervalo nisnimo de
43 (quarenta e mo) horas.

Art. 9.9 A p: .(rta eCrita constará
d3 uma dissenaaao e da quasseves oa
ai taras.

§ 1.9 Os ca-nclicialos teia° 4 . (qua-
Iro) horas improirogavess para sua
t peamiticia, a
con.3uita texoos de ai, desacompa-
nhados de comentários ou anotações.

§ 2.9 A prova poderá ser manuscri-
ta eu dacalograisida, mio se compro-
metondo o Tribunas, entretanto, a
fanicar maquinas aos cancisuatos que
delas pretendam faze( uso.

3.9 A prova mio conterá a assi-
ika. ara do canascsatJ.	 .

.Art. 10. As provas escritas, serão
a ribaldas notas de 0 (zero) a 10
(dez) pelo Examinador da disciplina,
e pelo respectivo revisor, prevalecen-
do a média das mesmas, quanao nao
ioresn coincidentes.

Art. 14. A nota do candidato na
prova oral será a média dos graus. de
O (zero) a 10 (dez), que lhe atribuir
cada Examinador.

Art. 15. Para a determinação da
nota final, serão somadas as 4 (qua-
tro) notas das provas escritas com

a da prova oral, dividindo...m . 4o resul-
tado por 5 (cinco).

§ 1.9 Só serão considerados apro-
vados os candidatos que houverem
obtido nota final igual ou supenor a
6 (seis).

§ 2.9 Em caso de empate, a class'-
ficação dos candidatoé será decidida
pela maior média alcançada no con•
junto das provas escritas.

Art. 16. Aparada a nota final dos
candidatos aprovados, a Banca Exa-
minadora eSaborará a lista de classi-
ficação e divulgá-la-á em dia e ho-
ra designados.

Art. 17. Concluídos os trabalhos
do concurso, caberá ao Presidente cia
Tribunal homologá-lo. Publicadas na
Diário Ofical a classificação dos
candidatos e a homologação do con-
curou, o Peesidente do Triounal In-
dicará ao Prefeito do Distrito Fe-
deral, para nomeação, o nome do pri-
meiro colocado.

Art. 18. O concurso terá validada
pelo prazo de 3 (três) anos.

ANEXO 'ÚNICO - PROGRAMA
DO CONCURSO

PARTE I

Daeiío Constitucional
1. Canstitrição. Poder constituinte.

Hierarquia das normas judaicas.

leis.
sie	 constitucionalidane dasis 

2. Regime federativo. Autonomia
estadual. intervenção Federal.

3. Distrito Federal.
4. Competência da 13Mão, Estados e

Mnnicmios. Discriminação de rendas.
Limitações constitucionais ao poder
de tributar.

5. Poder Legislativo. Processo ie-
gislatsvo. Tribunal de Contas.

6. Poder Executivo. Funcionarias
Públicos.

7. Poder Judiciário. Ministério .Pd-
blico.
ce8ir.a.Orçamento.

9. Dec:are:0o -de direitos.
10. Ordem econômica e social.

PARTE II

Direto Administrativo

1. Atos administrativos.
2. Contratos administrativos. Re-

quisitos. Licitações,
3. Serviços públicos. Administração

direta e Indireta do Estado.
4, Concessão de serviço público.

Permissão. Autorizaçao,
8. Função pública.
C. Função pública.,
7. Bens públicos.
8. Responsabilidade civil do Estado.

9. Contrõle da legalidade dos atos
administrativos pela própria Admi-
nistração, pelo Tribunal de Contas e
pelo Poder Judiciário.

10. Aspectos jurídicos da Reforma
Administrativa brasileira.

PARTE rn
D1i eito Financeiro

1, Despesa Pública. Aspectos júri-
dioas.

2. Classificação das despesas pú-
blicas.

3. Técnica de realização da despe-
sa pública. Empenho, liquidação e
pagamento.

4. Receita Publica. Impai°. Taxa.
Contribuiçâo de melnor ta. Preço.

5. Sistema tributário brasileiro.
6. Orçamento: natureza jurídica.
7. Tecn.ca orçamentária. Tipos de

orçamsnto. Principias orçamentarias.
Normas gerais de direito financeiro..
Cieditos adicionais.

8. Elaboração orçamentária.
9. Contraia da execução orçamenta

Via. Can rale extesno e conauie iii..
serno. aargi. .os de controle externo.
Controle Masa e posterior. Obstá-
culos à execusoriedade dos atos da
administraçao linanceira.

10. Tribu.aais de	 Contas. Tipos,
Posição em lace. dos Poderes do Es-
tacai. Evolc aso histórico da institui-
çao na Beesil. O Sanounal de Con-
tas do Distrito I. ederal.

11. Competencsa dos Tribunais da
Contas da anistia e do Distrito Fe-
desal. Competencia para apreciar a

iconstitacional..dadp das leis. Campe-
landa para a revisão dos propnos
¡ atos. Compaterscsa de auso-gaveino.
Campo ncia. normativa.

12. lana:aias da cansas dos onde-ia-
dores, paeadorcs e demais responsa-
'nos. dianadas de contas de admans-
aaames de autarquias e das asma..s
entidades da acama siraçaa indireta.
../ ti:j4iii , ...rito da ieetissakWC.Le Cia.3 c,..à•...
tela. natursea jusidasa e revssao cas
aeassuos asso :Podia ciada:sano.

13. asas-anu:aso das contas anuas
do Governo peio Lasisiativo. Pia:ices
previo do ta:á:ninas de Canaav: natu-
reza e consiaido. Raatosio sobie o
exercida, iinancesro.

14. JUI,;4111...1.a na saeassaassa cias
concas:sais ,i1iel,„:1,j d.,.: up n...nladOrtaS,
reformas e Iten4,..-.

15. Credito ptfunco. Empi étimos
compu:sórlo.s.

NARIZ rtr
D.. ez o PC7ta1, Direto Civil

e Comercial
1. Crime e cantravençao. Elsmentos

do crime. Relação de caueal.dade.
Crisai ter:Lado e crime Ceria/Ze...).

2. Causas osojetivas de exciusao
crime: legitima defesa, estado de ne-
cessidade, canto cumprimenta no da-
rveeirl.egal e exercido regular do dato 

3. Cosas subjetivas de eXelu..,to
crime: erro, coação irresistivel, obe-
diencia hierérquica.

4. Dolo e culpa.
5. Ação penal. Extinção de puni

bilidade.
6. Crimes contra a administração

pública.
7. Crimes de responsabilidade.
8. Personalidade. Capacidade juri-

dica. Pessoas. juridlcas. Domicilio.
9. Bens: classificação.
10. Fatos e atos jurídicos. Vícios

dos atos jurídicas. Ineficácia. Condi-
ção, termo e modo. Atos Maltas.
Prescrição. Decadência.

11. Contratos. Principias gerais
12. Compra e Venda.
19. Locação. Empreitada.
14. Mandato. Seguro. Fiança.
15. Sociedades comerciais. Constitui..

ção. Espécies, Princípios gerais.
16. Sociedades por cotas de respon-

sabilidade limitada.
17. Sociedades por açóes.
18. Livras comerciais. Escrituração

mercantil.

C) Ministro Taciano Gomas (.a
lo, aresidente 'da Tribunal cie Con-
tas O Distrito Federal, asendsado
dela ;sapo do Eg. Plenário, em sua
71a sessao especial, realizada em 3
de c :zembro de 1968, faz sabor aos
Mia sasacos que se acham aed tas,
na r sescsalia do Tribunal, no actilicio
Bras S.a, 6.9 andar, as inscriçass para
o cç icurso público de provas para o
cassa de Procurador-Adjunto da Tri-
buna, de Contas do Distrito Federal,
criasso pela Lei n. 9 5.538. de 22.11.68,
pela prazo improrrogável de 90 (no-
vensi ) dias, a contar da data da pri-
rneir . publicação deste Editai no
Diá, o Oficial da União.

O referido concurso abadai:ora as,
instrações adiante, também aprovadas .!
pela lag. Carta na menclonaaa sessa)
espia al.

B. alia, 4 de dezembro de 1968. -
afila stro 7'aciano Gomes de Meio,

Pres- ante do Tribunal de Contas do
Disti .to a ederal.

uções para o Concurso Publico
plovas para provimento do carg:,

dç Precurador-Adjunto do Tribo nu
dic . Contas do Distrito FLeleral

Ai . 1.9 O requerimento da insda-
çào, p isadela ao Presidente do Tabu-
na., sara apresentado ao funcionaria
desse lado &pactário do concurso, ias-
traiu.) cana os seguintes documantos:

a) prova cie ser o requerente bca-

• 0) piava de contar menos de 43
(que. .na e oito) . anos de idatie;

C. tatuo de eleitor e prova cia qui- !
tasas . com as obras-aça:as eles :ara s. ;

a) c:atascado cie resservista ou da-
dum. Ito equivalente;

er piava de haver colado aeau da
baca .ici ou doutor em Darcso dor
fada laue oficial ou recOnrice.ida;

11 r. .ado de vacsnaçao ans a. sa
Jeca

ats: stado médico, que comprova
nau .ser portador de cloonça snliato-
cana •aosa;

ts, sesslaacorrida policial ou ,;
passt sa pelas autoridadas compete:1-
tes c o Lomicilio do requerents, reta-
trean cme aos últimos 5 (cinco) anos;

eciaraçao de conhecer as ias-
truç a do concurso e de a elas se
subia •traa

§ 1 Quando o requerente fOr lun-
e:orai io público, dispensam-se os se-
guias :a das alíneas g e h.
1 Não será admitido, sob qual-

quer pretexto, inscrição dependente
da e presentação posterior de algum
dos c ocumentos acima.

Art. 11. Conduidas as provas es-
critas, será designado dia e hora para
a respectiva idenaf • caçao, pro-
clamação dos resultados e vista aos
canaidatos.

Paraanfo único. Dentro do prazo
'de 48 (quarenta e oito) horas da pro-
clamação dos resultados, o candidato
que se julgar prejudicado, poderá re-
correr à Banca Examinadora, median-
te petição que contenha as razões de
sua inconformidade com a nota atri-
buída.

Art. 12. Julgados os recursos, os
candidatos que houverem obtido nota
Igual ou superior a 6 (seis) em cada
prova, serão convocados, por ordem
alfabética dos respectivos prenomes,

prova oral.

Art. rá. Com 24 (vinte e quatro)
horas de antecedencia, será sorteado
um ponto de cada uma das quatro
partes do programa anexo, sabre os
quais versará a argüição do candidato,
por tempo global não superior a 60
(sessenta) minutos.

Fiscalização finan-


